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"EQUILÍBRIO FINANCEIRO: o o 
financeiro, ou equilíbrio econômico, ou 
equação econômica, ou, ainda, equação 
financeira, do contrato administrativo é a 
relacão estabelecida inicialmente pelas 
partes entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administracão para justa 
remuneração do objeto do ajuste." (grifo 
nosso) (Hely Lopes Meirelles, Direito 

... .. -
Administrativo Brasileiro, zoa edição, editora 
Malheiros, ano 1995, p. 199) 

SKYMASTER AIRLINES LTDA., empresa brasileira sediada na Av. 
Torquato Tapajos, no 4080, Bairro Flores, Manaus/ AM, CEP: 69.048-660, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no 00.966.339/0001-47 (Doc. 01), neste ato 
representada pelo seu sócio Luiz Otávio Gonçalves, brasileiro, casado, 
Engenheiro, inscrito no CPF /MF sob o no 118.533.366-53, portador da 
Cédula de Identidade RG no M-150.018 - SSP/MG, conforme contrato 
social cuja cópia segue anexa (Doc. 02), vem, mui respeitosamente, 
perante Vossa Senhoria, requerer a 

RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO DO CONTRATO OU A RESCISÃO 
AMIGÁVEL POR ACORDO ENTRE AS PARTES 

com fundamento no art. 65, inciso II, "d", e parágrafo 5o, ambos da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1.993, bem como na CLÁUSULA NONA- DA 
RESCISÃO - 9.1.2 do Contrato de Prestação de Serviços de Transporte 
Aéreo de Carga - Linhas "A" e "C", pelos fatos e fundamen z-__ -- -- -~------ - I 
adiante aduzidos: GPMI · CORREIOS 
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I. Através do Aviso de Licitação Pregão no 106/2003, publicado no 

Diário Oficial da União - Seção 3, no 226, quinta-feira, 20 de 
novembro de 2003, a empresa aderiu o edital e resolveu participar 
da licitação o qual sagrou-se vencedora, ao final, conforme 
homologação da Pregoeira, Sra. Marta Maria Coelho, do certame 
licitatório, sendo adjudicado o objeto do Pregão n° 0106/2003-
CPL/ AC (Doc. 03) ao preço por operação das linhas "A" e "C" no 
custo de R$ 213.990,00 (duzentos e treze mil, novecentos e noventa 
reais), totalizando o montante anual de R$ 56.493.360,00 
(cinqüenta e seis milhões, quatrocentos e noventa e três mil, 
trezentos e sessenta reais). 

Il. Na data do dia 26 de dezembro de 2003, foi celebrado o Contrato de 
Prestação de Serviços de Transporte Aéreo de Carga - Linhas "A" e 
"C" conforme minuta cuja cópia segue anexa (Doc. 04). 

III. 

IV. 

(~ 

V. 

Esta a síntese do necessário. Passamos a fundamentar o pedido 
exordial. 

Sem adentrarmos no mérito do transcorrer dos atos licitatórios, os 
quais foram eivados de plena nulidade, resultando na interposição 
de inúmeros recursos e impugnações, cabe-nos, por oportuno, 
apenas ressaltar que o licitante tem a faculdade de ofertar o J!lenQ.r 
preço, aind~_.!~Bl.~ m~~e.q.üível,.. _ao passo que a AdmíiiistrãÇão-·fublica, 
aoproceder o julgamento das propostas, tem o dever legal de 
desclassificar a inexiqüibilidade manifesta da proposta, cuja oferta 
evidenciada, comumente, nos preços excP.ssivamente baixos e nas 
condições irr-ealizáveis de execução dian 'a realidade do mercado, 
jamais tinL 1 ou terão o condão de sati;.. .. ~er a prestação do serviço 
público. 

Neste contexto, inclusive, de plano já era possível averiguar que a 
proposta auferida pela contratada não era capaz de ser cumprida, 
tendo em vista a redução de aproximadamente SOo/o (cinqüenta por 
cento) no faturamento do contrato anterior firmado entre a 
contratada e a contratante. 

Avenida Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax. ( 
Rod. Santos Dumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-58 

Aer. Inter. de Guarulhos- Term. de Cargas • Edifício TECA - Sala 6.05- Cumbica- Guarulhos - SP - Tel. (11) 6 
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VI. A propósito, vejamos o disposto no art. 48, mc1so II, da Lei 

8.666/93, ex vi lege: 

"Art. 48- Serão desclassificadas: 

( ... ) 

II - propostas com valor global superior ao limite 
estabelecido ou com orecos manifestamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os do mercado e que 
os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução . do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato 
convocatório da licitação". 

(grifo nosso) 

VII. De outra banda, superada a fase licitatória, compete-nos pleitear a 
recompos1çao do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
pactuado, vez que o instrumento bilateral é inexeqüível. 

DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

VIII. Dispõe o art. 65, me1so II, "d", e parágrafo 5~, ambos da Lei de 
Licitações, ex vi: 

"Art. 65 - Os contratos regidos por esta Lei 
poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 

li - por acordo das partes: 

d) para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contrato e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração da obra, serviço 

e uilíbrio econômico-financeiro inici 

3 
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na' hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
ret::~rdadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

(grifo nosso) 

§ 5° - Quaisquer tributos ou encargos legais 
criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou para menos, conforme o caso." 

IX. Segundo preleciona Marçal Justen Filho, na obra Comentários À Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, 9a edição, editora 
Dialética, ano 2002, p. 498/499, dar-se-á a recomposiçaü dü 
Equilíbrio Econômico-Financeiro, in verbis: 

"13) Recomposição do Equihõrio Econômico­
imanceiro 

O equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
administrativo significa a relação (de fato) 
existente entre o conjunto dos encargos impostos 
ao particular e a remuneração correspondente. 

13.1) Configuração do ~ equilíbrio econômico­
financeiro 

O equilíbrio econômico-financeiro abrange todos 
os encargos impostos à parte, ainda quando não 
se configurem como "deveres jurídicos" 
propriamente ditos. São relevantes os prazos de 
início, execução, recebimento provisório e 
definitivo previstos no ato convocatório; os 
processos tecnológicos a serem aplicados; as 
matérias-primas a serem utilizadas; as distâncias 
para entrega dos bens; o prazo para pagamento 

, ---·---~-. _- --=-= etc. ..-- . ··- -
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X. Prossegue o autor, na mencionada obra, p. 499, 500/501 e 502, in 
verbis: 

"( ... ) 

13.4) Causa do rompimento do equilíbrio 
econômico-financeiro 

O rompimento do equilíbrio econômico-financeiro 
da contratação tanto poderá derivar de fatos 
imputáveis à Administração como de eventos a ela 
estranhos. ( ... ) Mas o rompimento do contrato 
poderá decorrer de outros fatos, totalmente 
alheios à Administração. Assim, a crise econômica 
poderá produzir uma extraordinária elevação de 
preço de determinados insumos; uma greve 
poderá· acarretar a impossibilidade de fabricação 
de produtos; uma crise internacional poderá 
provocar elevação extraordinária dos preços dos 
combustíveis; etc." 

( ... ) 

13.7) Pressupostos do direito à recomposição do 
equilíbrio 

O restabelecimento da equação econômico­
financeira depende da concretização de um evento 
posterior à formulação da proposta, identificável 
como causa do agravamento da posição do 
particular. 

( ... ) 

A al. "d" admitiu expressamente o direito ao ~ · 
restabelecimento da equação econômico­
financeira do contrato mesmo quando a ruptura 
d . d " .. "" d d envar e eventos prev1s1ve1s , _-:::=---:e~ e=-- ·Q-!J-e:::, _..,-~,:: 

imprevisíveis sejam suas decorrênci 

( ... ) 

Existe direito 
restabelecimento 

do contratado 
do equilíbrio 

rompido. Se os encargos 

~/fO 
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quàntitativamente ou tornados mais onerosos 
qualitativamente, a situação inicial será 
modificada. O mesmo se passará quando 
atenuados ou amenizados os encargos do 
contratado. Porém, essa hipótese é menos 
freqüente e será tratada como excepcional nestes 
comentários. 

Significa que a Administração tem o dever de 
ampliar a remuneração devida ao particular 
proporcionalmente à majoração dos encargos 
verificada. Deve-se restaurar a situação originária, 
de molde que o particular não arque com 
encargos, deve-se ampliar proporcionalmente a 
remuneração." 

13.1 O) Alteração da carga tributária 

O § 5° alude, expressamente, à instituição ou 
supressão de tributos ou encargos legais como 
causa de revisão dos valores contratuais. O 
dispositivo seria desnecessário mas é interessante 
a expressa determinação legal. O fato causador do 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro 
pode ser a instituição de exaçôes fiscais que 
onerem, de modo específico, o cumprimento da 
prestação pelo particular." 

XI. No caso concreto, está havendo um preJUlZO significativo para a 
contratada em razão de vários fatores q11.e ocorreram após a 
celebração do contrato firmado. 

XII. Inicialmente, cumpre-nos trazer à baila o aumento significativo do 
preço do combustível entre a data da realização do Pregão 106/2003 

... -~ . -· 

e a presente data, consistente na onerosidade de 12o/o (doze por 
cento) para a contratada, conforme tabela anexa da S -:.·.,-,:- -:::-,--=---'-· ----~-·---
(Doc. 05). CPMI- CORREIO& .. • 

i I ! I 

XIII. 

fo/1o 
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contratada para mantença do pactuado, acrescido ao fato do 
aumento do combustível. 

Ademais, corroborou a onerosidade contratual o aumento dos 
salários de 12,76°/o (doze, setenta e seis por cento) dos empregados 
da contratada, mediante o dissídio da categoria dos aeronautas e 
aeroviários em vigor desde o mês de janeiro de 2004, conforme 
Convenção Coletiva de Trabalho cuja cópia segue anexa (Doc. 08). ... .. - .. 

XV. Como se não bastasse, o volume de carga própria disponível para 
embarques em determinados trechos da linha operada, não atendeu 
às expectativas da contratada, uma vez que a carga encontra-se 
concentrada na Encomenda Expressa, que está praticamente 
monopolizada pelas empresas VARILOG, TAM e VASPEX. 

X\.TI. Para que a contratada tivesse acesso a carga concentrada na 
Encomenda Expressa, dever-se-ia implantar estrutura própria nos 
trechos das linhas "A" e "C", concorrendo expressamente com a 
Empresa de Correios e Telégrafos - ECT - contrapondo-se a toda a 
mentalidade da parceria que sempre pautou as relações entre 
partes. 

. ó 

XVII. Destarte, a imposição por parte da contratante da exclusividade em ) 
alguns trechos das linhas "A" e "C", acarreta enorme prejuízo para a 
contratada que possui capacidade de transportar cargas nas suas 
aeronaves muito superior à pactuada. ... 6 

XVIII. Por fim, com o advento da Lei nr 10.637 de 30 de dezembro de 
2002, e Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que instituíram o 
aumento do PIS e da COFINS, conforme documentos anexos (Doc. 
09 e 10), comprova-se que houve aumento substancial na carga 
tributária da contratada. 

CPMJ - CORREIOS 

XIX. Desta forma, restou consubstanciado a necessidade de ser revisto o 
contrato por meio da recomposição do equilíbrio ecoriômi,cQ- / 

• f!ls·l I u ."l o 6 I financerro da contratada, conforme segue: _ · .. - "' 1
; 

]7? · · ·· t"":" 
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LINHA Preço Atualizado 
Linha A 224.289,98 
Linha C 219.027,52 
TOTAL 443.317,50 

Obs: Planilhas de custo anexas (Doc. 11 e 12). 

XX. Estamos abertos a negociações, mas caso Vossa Senhoria não 
concorde com alteração contratual pelos motivos retro esposados, a 
rescisão contratual é medida que se impõe. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

XXI. A resc1sao do contrato em vigor por parte da contratada dar-se-á 
amigavelmente ou através de medida judicial. 

XXII. No presente hipótese, verifica-se que a contratada pretende rescindir 
amigavelmente o contrato, por meio de acordo entre as partes a ser 
reduzido a termo no próprio processo licitatório. 

XXIII. Disciplina o art. 79, inciso II, da Lei 8.666/93, ex vi lege: 

"A rescisão do contrato poderá ser: 

II- amigável, por acordo entre as partes, reduzida 
a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a adminis_tração." 

XXIV. Sobre a matéria, com muita propriedade, assevera Lúcia Valle 
Figueiredo, na obra Extinção dos Contratos Administrativos, 3a 
edição, editora Malheiros, ano 2002, p. 100 I 102, ex vi: 

"3.6 Rescisão a pedido do contratado 

Pode ocorrer a solicitação d 
provocar uma das modalidade 
Poderá o contratado, muita v 
pretensão de rescindir o contrato. 

0307 
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Se é verdade que não poderá o contratado, desde 
logo, declarar rescindido o contrato, ou se abster 
de determinada prestação que lhe afigure onerosa 
tendo em vist8 o descumprimento da 
Administração, po·. . ~ a ir a juízo e pretender a 
suspensão contrat l : ·~ r. 

( ... ) 

De seu turno, a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato ou a 
intangibilidade da equação financeira- apresenta­
se como o mais lídimo dos direitos do contratado. 
A este respeito não tergiversam dou trina e 
jurisprudência. 

Dentro da intangibilidade da equação econômica­
financeira vão se alojar o fato do príncipe, a 
sujeição a fatos imprevistos e a imprevisão ou álea 
extraordinária. 

Anote-se, todavia, que estamos a fazer a mesma 
sistematização erigida pela dou trina francesa. 
Posteriormente foi a teoria aceita expressamente 
pela legislação brasileira, todavia com o 
reconhecimento de duas hipóteses: o fato do 
príncipe e a álea econômica extraordinária. 

Afirma a Lei 8.666/1993 que nessas hipóteses 
poderá ser alterado o contrato, por acordo das 
partes, para restabelecer o pactuado inicialmente 
- ou seja, a equação econômica-financeira do 
contrato, como avençada inicialmente. 

Entendemos nós que, além da possibilidade de 
alteração por acordo entre as partes, poderia o 
contratado, nessas hipóteses excepcionais, 
pleitear, se não atendido administrativamente, a 
reparação de prejuízos havidos. Tais 
acontecimentos poderão ensejar a revisão 
contratual do reajuste - co o a b:r:~:y~-:t-r-eeho-- se 
examinará. 

3 

XXV. Prossegue a citada autora, na referida obra, p. 10 !;~?5, ~ ~ 8 ~ 
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"3. 6.2 Desbalanceamento da equação econômico­
financeira do contrato 

A equação econômico-financeira do contrato 
caracteriza-se pelo equilíbrio entre as obrigações 
assumidas e as importâncias a serem recebidas. 
Esta a comutatividade do contrato. 

( ... ) 

Alterada a equação econômica-financeira do 
contrato, não tergiversam doutrina e 
jurisprudência no sentido de que ou a 
Administração deve recompô-la, ou o contratado 
poderá pedir a rescisão. 

XXVI. Ante o exposto, requer-se perante Vossa Senhoria a 
Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato, com ~ .. · 
supedãneo nos mumeros aumentos que acarretaram a 
inexeqüibilidade do instrumento pactuado. Não sendo esse o 
entendimento de Vossa Senhoria, requer-se a Rescisão Contratual 
Amigável através do acordo comum entre as partes para o fim de 
suspender imediatamente o contrato sem a incidência de quaisquer 
penalidades à contratada, por ser medida da mais pura e cristalina 
JUSTIÇA!!! 

Termos em que, 
Pede e espera deferimento. 

Brasília, 09 de março de 2.004. 

s 
JOÃO MARCOS POZZETTI l ! i I o 3 o 9 

Fts: _____ _ 

f() 

?.. 7 7 2 . -.. : ? ~I' 
v - - - = --
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Manaus (AM), 18 de março de 2.004. 

Ao 

• 
* 
ç 

' Ilmo. Sr. Dr. JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA r-------------------------------, 
Pr~si~ente da Empresa de Correios e Telégrafos- EC~ ~ff~Iü Üt ~m ~[ nr~~~ t U~L~~8H~~I ( 
Ed1fic10 Sede da ECI' I BRASfLIA-DF . 1 
SBN - Quadra O 1 - Bloco A, Sobreloja I 1 
Brasília- DF 1--------------------------------1 
CEP _ 70002-900 !Ficou ar'!uivada cóF·ia re9istnda sob 1 

lo Resistro número: 1 
I I 

I ~~OO~~~~J~ I 
I 19/03/2004 I Prezado Senhor Presidente: 
~---------------------~-----~----------J 

SKYMASTER AIRLINES LTDA., empresa brasileira sediada 

na Av. Torquato Tapajós, no 4080, Bairro Flores, Manaus/ AM, CEP: 69.048-660, 

inscrita no CNPJ/MF sob o no 00.966.339/0001-47, neste ato representada pelo 

seu sócio Luiz Otávio · Gonçalves, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no 

CPF /MF sob o no 118.533.366-53, portador da Cédula de Identidade RG no M-

150.018 - SSP/MG, vem por meio desta, NOTIFICAR Vossa Senhoria, do 

quanto segue. 

Em 12 de março de 2.004, a Notificante protocolou junto a 

sede da Empresa de Correios e Telégrafos em BrasíliajDF, requerimento 

visando a Recomposição do Eguilibrio Econômico-Financeiro, do "Contrato 

de Prestação de Serviços de Transporte Aéreo de Cargas - Linhas 'A' e 'C'.", 

conforme cópias anexas. 

Todavia, quando do protocolo do pedido de recomposição 

mesmo foi encaminhado. 

Avenida Torquato Tapajós. 4080 - Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652 
Rod. Santos Dumont. Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051 -970- Tel. (19) ~~~~~~:;i~~ 

Aer. Inter. de Guarulhos- Term. de Cargas- Edifício TECA- Sala 6.05- Cumbica- Guarulhos - SR - TeL ~ 
I' a \\'.:b : hnp:i· lnlw.skymast.:r.com.br I E-mail: falec;mospo@skymaster.com.br 

PRESERVE A Aiv1AZON1A 

.,. ... • 



i~ Skymaster A•rltnes Ltda 

~=wm;ro~ 
Entretanto, ciente de nomeação de Vossa Senhoria à tão 

honroso cargo e, diante da necessidade de apreciação do pedido de 

Recomposição em epígrafe, a Notificante vem por meio desta, NOTIFICÁ-LO, 

para que aprecie o requerim.ento formulado, efetuando as análises técnicas 

necessárias, com o único e exclusivo intuito de reparar o equihõrio 

econômico-Bnanceiro no instrumento IU'JD.ado. 

Por final, salienta que a presente Notificação segue instruída 

com 03 (três) cópias do pedido de recomposição, para que Vossa Senhoria, caso 

julgue necessàrio, submeta cópias aos Departamentos Jurídico e 

Operacional para melhor análise dos fatos e razões ali expostas. 

Atenciosamente, 

S T I S LTDA. 
CNPJ/MF n.0 00.966.339/0001-47 r------------------------.., 

I!~ ~riLI~ ~t ~tu~~ iii~~ t ~~Lij~~iü~l 
I CRS 504 BL. A Loja 07/0B (Av .w3 sull. I 
!Tel.223-4508/Fax 225-6602 - 8rasili-3:DF l 
1----------------------------------------1 
1. I 
I Ofici-31 = Jessé Pereira Alves· .. -· I 
lapfesentado hcj e Protocal.3do e I 
lresistrado sob o NQ 1 

I ~~~~)J~q~~ I 
I 
I 
I 
I 

Avenida Torquato Tapajós . 4080- Flores - Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652 Jtl~~~~~~~~~ 
Rod. Santos Dumont , Km 66- Aerop. Inter. de Vira copos- Campinas- SP- Cep: 13051-970- Tel. (1 !ll 

Aer. Inter. de Guarulhos- Term. de Cargas- Edifício TECA- Sala 6.05- Cumbica- Guarulhos - SP - Tel. (11) 6445.5097 Fax (11) 6445.50.98 
/\a Wcb: hup: i - 1-lww.skym;~>tcr.com . br I E-mail: faleconosco@skymaster.com.br 

PRESERVE A AMAZÕNIA 

• 
* 
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República Federativa do Brasil 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

Cartório do 2° Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos 

Guia de Recolhimento: 48892 Protocolo: 0000539459 

SKYMASTER AIRLINES L TDA 

Recolhido ao "Caixa" a importância abaixo, a favor do Cartório do 2° Ofício de Registro 
Civil , Títulos e Documentos, CNPJ n° 00.618.611/0001-06, para o pagamento dos 

Carimbo e AssinatÚra 

IMPORTÂNCIA 

R$153,17 

CRS 504 Bloco A Loja 07/08 AV W3 SUL- CEP 70331-515- Fone {61) 223-4508 Fax (61) 225-6602 

.,.. .. . 

CPMl -- COR~EIQS ! 
,, ! 

~~~ · o 31 2 ' 
J7 '72 - - ! t'• 

- - _:__ -' ~ !ti 
Doe: -~---=· - -- d .. 



\.. -. 

/~ 

21 RBR. 2004 !2:08PM P2 
,,. 

REF: CI/DEI\'A.F'/DGEC-71 7/2004. 

PAriliCEI~/DE.Jl7R/DJTgC- 022/ 2004 

REEQUJLÍI:HUO ECONÓMICO·F'iNA.'\ICE~m.o. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. RESCISÂO D.E . ~ 
CONTRATO .t-'\DM1l'i1STRATrYO. RESCISAO A.'v!IGÁV:EL E .. 
POR ATO UNlLATERAL DA ADMII'l1STRAÇÃO. 
REQU1SITOS. CONSEQUÊNClAS. DISPENSA PE 
LICITAÇAO PARA O REM.AJ'ffiSCENTE. CO!'nRATAÇ.:\0 
E~fERGENClAL. Constat.ll.ndo a Administração · que 
procede, em parte, o pleito de rcequilibr:io econômico­
financeiro postuladü pela Contratada, deve externar sua 
tnanif~st..ação e defe1ir táo·somente os percentuais 
apurados pda área técnica. N~sta hipótese, cabe ao 
Contru.tado nu1.nter a e~ecuç.ão dn avença. Niio mantida 
cst~ execução, deve !1 Administração uptur, por 
obgtrviincia ao interesse públlc.o, em rer.cindir o 
contrato por dedsão unilateral, na forma pn:vista llO 

artigo 79, indso I ou V, da. Lei 8.666/93, observando os 
rcqu1sitos legais e; procedi.mentals para tanto. 
Rescindido o contrato, por decisão unilateral ou por 
LICOrdo entl-e as purte~. poderá ser implementada a 
dl~pc.nse. d~ lieib1çiío par.u contritt.nçií.o do té.manesc.cnte 
:sutorlzuda no arUgo 24, ind~o XI da L.ei 8.666/93. Náo 
logrando ~xlto, podeni a Administraç.ào, se devidamente 
ju~> tificada u. sHuuç~o e pres(;ntes o:; demen tos 
autorizadou::., JHoc.ruer a tuna contntta.ção crnergenciul 
ut~ qu.~ concluído o ncn·o processo llcitatódo, nos 
moldes do 24,l.ndso rv, da Lei 8.666/93, 

J.-=-~f.~LA T Ó_~ O 

,\:1 Cl ent referência, o Sr Chefe do DE í,4.fi soi~y:3:q. § 
(".~'lc-· Ut·j.':ul.lJUe.;,·lt() part::~Ct"r juriclico. acf·n·.a c:t~-. trê:::~ , 'f f'2t ~ )s . cruc' 
n1k11Cl(· ~-< 1''1.\1 rdt·\'antes para sub~;tdl;;u· ch:"('lS::iO ~u x~1:wr ~"t ,f:n.-~- :x ·-~ ­
p(J~- ~-:il>iiirL.tc1< · c!~~ n::c~ d.·~âo a nligú vel ,_: cun tra taça o do 1'IDtl1tianescen k 
du Coutr.:.lLc1 no 12.405/2003. fi.rrnado com a nnpresa.., 
All~Lf!\1 r:; ,'_; LTL>A. cujo objeto f.nvoJn:: o ::;f~n-"iço de tran~;porte. a.érf'r.l 
d<' < dl'.!,~:..l. ;~ .. t. · l.in.h;:ts ''A"(~ "C". 

I~ I r. [I II\F ,i:- ~ ·,F C I '· . '• \ I 

--------------------------------~~.----- --·~· -----------------------



.... 

• 
[IE 1~. !• .. •"'- t.; '='··.:. 1 10. DE FH>< C.l 4~:~t ?C:.01 ./f 21 HBR. 2004 12:09FM P3 

0-.; lr(·· ... ; ;t ~"'P( ' drJ"; ~-;obn· 11:-; qu:U.~ ·, .'-icJJ.idt~~ d ;. J.n·~i tl!! 'l 
p1 ) ...... i r. ·1' 111 ..t n H· n to clt-' ~; t ~~ LH::,J LT~ ~~-to r'J ,-.; .'l("gll in Lt· ,...., : 

1 Rescisão ~1Uligável à . luz das condiç•'õe-s 
estabelecidas no Edital e Contrato Il 0 12.405/2003, firmados 
entrt~ a ECT ·e a SKYMASTER e dos argurnentos apresentados 
pt'!lu Cia Aérea; , .. ·-

2 - Convocação déts 2•:• e 3a colocadas no Pregão 
106/2003, em caso de ocorrência de resCisãO contratual com a 
SKYMASTER, bem como definição dos valores máximos a serem . 
negociados (se o mesmo valor da :sx~~TER ou os ofertados 
pelas z· e 3• colocadas; se os valores devem · ser atualizados ou n~io); 

seguiu tes casos: 3 - Contratação en1ergencia.l na OCOITên'cia dos 
. ' . . 

a. I- Interrupção da prestação . dos serviços pela 
SKY.M.ASTER e não concordância das 2a e 3a 
colocadas em contintmr a prestação dos serviços 
pelo prazo restante do contrato; 

3.2- Rescisão amigável ou judicial estabelecendo 
corno tenno final do contrato data em que não seja 

. possível obter a conclusão , de novo processo 
)icitatólio. 

· . ; .·.~-~ 

..,. Stgundo con0ta ainda da CJ de refen'ncia. o Contrato 
1:."·105/20~:3J'. n1iundo do Pr~g~o 1~~~.2~03, onde o custo de 

.1 (tu nh 1.:1 r. ~t1rfJc1~c.ldo pda ECT fo1 de h$ ,J4 .. ).ooo,oo . . ,. ~ 

··· 0:, pn\:os inicialmente cotados (propostas escJitas) por 
l<>da~ IJ:·itant<"s ficararn praticcunente no mesmo patamar. todos 
chlt," c!" per<"<-ntual de va1iaçáo de 10%, o qtte possi.J?.!2JJ!:!.t1 a 
Jl 'u·t i<., p.~, \·áo d • · .. , es1nos na etapa o;eguin te c1" oferta de lc ·.. . ·--- . 

·- CPMI - C0RRE.l0S i\s 
<-: ,';('/i L!:--; fur:.nu en1prP.sas p::uikipanl: ~~=~ e resp<-:! ctivas . · rc)po.sta::; 

as S<"[.(tlintes: Sh.I":\1ASTER- RS 300.154.!7í ~o1,13 E!lJ1 1 4 

- 7~ .. 
----- ~- . 

' • . -4..,'.,.. 
· .. -. 
··' 



,.,s ")'"Jn G'"''·:, '-;')· \ 7 ·' ·1:'1c·r c1c· P~ ··)~c; ·)...:r:·".:~·:>· 1\'. ,_: ,;_ ··- , o,,J•. •
0
-Jo( ,: •• , '\ \ 1-4- .. _7 - .\'. · _, ~..,o,.,. ... :I~J,,__J~_J, 

2.\~~l~s, : :c1.CJ(l < .. TCU- RS 2{--;9.000.00 . 
I'T\.0 \1 O U.-\L - r'~ 

Tc·ndo sido d~scLt~;sificacb~. por pr()blt>nl~ls na 
dlj('I.JIJJt-•jj t<~L~.:<".1o, as f'rnpre:':i;.lS PEOMODAL e TCB, na ~tapa ck ]ancr.':i 
~ (~ l}1j)J"( ~ ..... ~ SI\YMASTEI~ .sagrou~se · v~nct'dora · ('c).rn· o· va.lor .df' RB.-
213.~)90,00 t~. a ~fgu.nda colocada - :Btí'A- con1 · o va.lor d~ R.S 
2 .l4. OClO. 00. 

En1 clat8 ch~ 26/ l2/20Q3 foi finnado o contrato com a 
ShY.vL'\~1Tl:::R, .sendo que en1 data de 12/03/2004 a contratada 
protol 'il}n u pr.dido de reequihbrio econórníco-financeiro ou a . cl re~wi:-;;lt\ :Jnlig:i\·el da ::1V(~l1Ça, por acordo entre as parteS. 

(.; 

A án:a operacional. após <..maüsar o pleito de 
ret"quilibrio da contratad:J. conc.luiu que o n1et;n1o não ten1. em 
parte, n-. ...,Jxudo t.<'~cnico paTa atendinwnto, visto que o v:aJor obtido 
atrJvl~ ...... ela ::~.plkaç~ào da Va.Iiaç;~o dos inS1...!111os havido.s d\.sd~ a 

cunt.rat:tt,~ào sobre o pre~~o atual indica que o valor pleiteado pela 
SI\'lTvLS.~:)TER t:xtrapola, e en1 n1uito; os valóres que serian1 devidos ·a 
titulo dt: rcequibbiio, tendo apresentado estas consideraç~õe~ nas 
CJ/DENAF/DGEC-713 e 714/2003. 

Concluiu o DENAF por deferir. a plinc:ípio, um 
reequil.1Lrio da orden1 de 8.3233916 . 

. Ft'Ho r.ste breve relatúrio .. ' 

a.spectu ~:. alif1~·v:lv<..tdos pelo consulente; 

·~.~ 

·,Ü • -

2 ~}..PQ REE.QlJ_ILIBRIO._Ç).QNC!ijSSAO PARCIAL 
~1 ,. 

Srw~ul)inhado o pedido dt~ reP.quilíbiio fonnu1ado peb. ... -
t:uutr:JI :. 1.d~1 .~i ::i.rea kcnica re~ponsável (DEN.t\ .. F), este concluiu, após 
:J.náli:-;v~, <tt·~·n:a dt: preç:o.s pEttieados f.m c:ontrato5 anteriores f' 

sinlibn··s ; pen:t~ntuais de insuznos e pe~qlli.sas de preços n C?. ....... 
nwrc:.J.cl(), qut a SKYTvlASTER faz Jus ao reequillb1io, por ~ . ---7 -:,-- -- ----- < . 
v~dun-·:~ .':':u Jicit:_ldns. 1nas apenas no percf.ntual de: 8,3233 ó.cPMI- c~RREIOS' 
Cf.OEI/Ar.'!l ~ii::C·ll•: ~;)\,·~ 

------------------~----------~----~----------------~----~~ PÁG .. 3/T9 



~
"'·v·...,~· .. - --- ·-------· --··---; 

~ ... Il. .• : CORREIO~ . 
;}_~, ~------·---- .. --. ___ ; 

11 

A :ntkrtt ura tr~~L_:cLJ. t· ~; L.l dis< iplil1~1eL no unigo 63. 
iJ'll'J~..,o ll. l1·Lra "d". cb L<"i 0.666/93. qut> a~:-;iJn dhptk: ~ .. . · 

"i\rr. h'.:). Os <'<Jlltro.ros n ·yidos /it.JT cstu Ld J)Cil·lc ' r(il' , :-;er 
ulrvrwlus . com as <lcuídasjtu;tifú·cuü.·cz.s, nos Sl.'(.Jl!Ílltcs ci-:..sos: 
[ .... j 

IJ -JlOr a('orclo drls po.rtcs: 
í. .. J 

rl) ]HJJ'U re!jtu.heleo:r r{rc:·ltwt'in íJlW U.íi parte:.; j)(K' flLUJUfl! 

illú·iulntcnte entre os eJtáugos rio col!tru.ro eu retrihlli('(10 clr.1. 
,'irlrniní~tr(.u,·cio 1uz.ru (Lj't.SW renumcrc~çrí.o rln o!Jro ... serviço uu 
fontcdnu.'Jlto . o!Jjctiut.utcb n nrwui.tençdo do · t'(JILilí/.Jn'o 
n'Oitônli( ·o:finn.Jtr:ciro inicio.l do cuwrato . JIC.L ltiJJótcsc rh: 
.<;ohreuiren~ jc.J.tos imprcuisíl:c~. ou prcuisiueis porém de 
l'OilS<~rJt'k·ncia incalcult'w~:~is . retarclwlores ou irllpcrlí!Lt)OS da 
cxccltçfw elo cyllswdo. Olt uinclo.. em cu.so de força. maior. 
c·n.so Jurh Lito ou fcuo elo pri.nt·ipe. cor~figu.rw trio · âleu. 
l . .'t ·u11Ó11 rica e.\::t.Toord in ária c c.àrucontm.tr. wL 

Entende-se por equLh1)riO econôrnico·financetro do 
contrato adnün..istfativo a relaç~ao de fato existente entre o conjunto 
ck nlC~u·g·us Üllpostos ao contratado e a ren1unera~~ão 
COlTesponc(entt~. Esta equação econõmico~financeira é Íll'111ada no 
in~·;tante do ajuste inicial. Neste exato mo1nento o equihbrio 
t~c·oni'iJnko finZlncdro do contrato f.stá protegido pr:lo dirt.=>ito . 

. : :\
1
o ('tll·~·io da relaçào contratual a equa<:,~do econórnko­

fín~:d'l(·(·: u·a'·,:fnL~w finnada quando do ajuste j_.nicial poderá ser 
rmupicb . ~~La ruptura poderá derivar de f<-1tos iinput.ávcis à 
Adnlini .'-,tr<.J(~ho cmno tdJ.nbé.ul de ~ventos a ela estranhos. En1 an1b ~1s­
a:.; ,·in·u11st~~~lcia::;, por ünposiçáo de ordem kgal e Constitucion3..1. 
t ~:· r::L ·u cuutr~LH.io o clireitó e a Acimi.nistraçào o dt:VtT dF. n~cornpor <J. 

(·'qú ·;_:u,· ~~,). A Ltnica t:xc:eç:ào a esta r~gra d<:>riva da conduta culposa 
du p:.J.rti( :ulaL Se a elevaçáo dos c11cargos oç:orre.r por culpa~ .. do 
conu·:: .i t::J.do. 11~-w f;.:trú jus à alteraç~\o de su.a rea1un~=Taç'ao. 

·---------------~----------~------------·----,_----------~-+ PÁG. 4119 
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O r(·.st:.lhvltT1!1Jt•nto cL.t l"qu~tt::~w n'tJl1(Hni(·CJ-1i;J:tll<·vir.t 

t.lt.-]WJ tdr .. d.t t'iJlHT<·!iL:.I\'~""t<J d, ... Llll'l ~v~nt(J p()Slt·rior :to <.tjLt:--.t\"' illic·i~ll. 
i (I t- 1 1 t il .i t ·;.'t \"t-1 c·< Jll1 () < ·au::-;a clt: agrav;::u ·1·1~ 11to . dei p~ lrt i( ·uLn. 

Ernt·rgt~m. a~_;~ün . o~; pre.sbupo.sios l~g:;ü~:; nl~<·~ssário~ à 
impJ, - nH~nt:.H_'[·w da n~con1posiçü.o do fquilibiio c--:conônüco-financt·•iro 
d< .. l 'i>lJtr:tlo: 

1- Elevação dos encargos do particular; 

2 - O desequilíbrio deverá ter origem em fatos 
imputáveis à Adntirustração ben1 como a eventos a 
ela estranhos, não admitindo a culpa do contratado; 

' 3 - . O evento deve ser posterior ao ajuste inicial e, 

4 - Deverá estar presente o vínculo de causalidade 
entre o evento oconido e a rnajoração dos encargos. 

Entcnckn1os que no caso posto sob âná.lise cncontran1-
St': 1'( uni cb.!:; as C(>nc.hç.õe.s previstas en1 Ld pa1·a a reco1npo.sição do 
equihl,;rio do contrato fü111ado corn a SKYJ\.1ASTER, LH11a vez que o 
DEf',}iú1

'. apó~, análise do iiDpacto da valiação dos custos, reco:nl1ece 
q uc· hn u v e deseq u.ilíbrio da relac)~ào econôrnico-financeira do 
con I LJ. Lo. 

,.. . . ~ 

' Poriantc,, conclui!nos rH~~-.;te tc)pico que a ECT pode 
l'Ull( ' C ' t~ l<:~1· '~ CíJl'ltn·J.tada o pc~rcentual dl'~ reequilíbJio indicado na.s 
Cl/UI;: .. \JA.({UGEC - '/13 e 714/2004, desde que tais percentuais 

~ . 
sej :.un r ~{tif}~:ados pelo Grupo de Trabalho constituido pela PortWi.a 
f >l .. ,.j '/ (.,P ·- l ·"·'()j')(JQ'' .. 

l \ . , . L\. ~~. ,_ ~. U. 

~1 . 
_:) - I?A AJ.,EGÁ.ÇÃO DE PROpOS1'A INEXEQ!JÍVEL 

Ezn sua C01Te~pondéncia, 
n·'l :q uihbrio, a SKY1vt'\STER apresenta, 
r: 1 n c.: :,_: : w 1 , to :< 

PÁG.S/19 

-:~ 

-.· .. .' 



",~,t ·:;J ti(/('Jilf't/F/IIIJS l/i! i!li;,ri(l, r/11 frUJ; ,',/'(J({('( rlr.1S I!TUS /ic'ÍI 1 UiÍ(ifiS, 

tl.'-i rfllt'lis .J;•/fl/11 l'iL'ilriu .•, dt• [Ji ~. ·Jtfl lli!lldw/c •. r('.'iitlrwtcio 11.r1. 

li/U ' f'p;:-;ivriu d(• ilii.Lll:t'(U.') rc•c·ursu~ e ÍI11J!l1!JIU-~~·cjCS, ('(~ht>·/lCJS, 

]!Ur (!j>urfilltcJ. UJlC/lO.S r(':·;:;uiro.r fjllf.' O (jllí.' O /ic;ifWltC f'CI/l U 

Jut-ltlrlorlt· ri <· ~"d(·rtur o ll'ú ' tl•A J->n'L,'O. UÍ11dn rJIU' ÍIIC'XC'IJ!'iiL1c>/.. i'W 
ji(L'<-;O IJil(' u Arlritini~lrnc:áo PúlJ/iccL, <.W proceder (10_illl[J0./1lc·nru 

r](IS J->rO]JOSfUS. (t.'/11 O dc•Llef lC(JíJ tfc rle~clr'(S-':iffú'(J.T' ri. 

iT Lf 'XCcJr''tilJilicl(.uie Tllflilf(cstu. do - _ propo~rcJ.., nya ofL'rfn 
f'ufcicncímla. ronlWiu-~nte. rws preço~ cxccssiunlllí'llW !Jaix:oS-J::· 
tlrL'3 ~·mic.licJ>es irrcrJlizrí.L~cis de exccu.(,'C.lO diwue dn rculidwlc rio 
lll<Tt'Wlo. jwno.is tt:n/IUJII oa tt.!rc'lt.J · o <·owlri.o -rle swisfrizt:·r rJ. 

j)/'l'stw:(w do sen't('O ]Jl.UJlíco. 
f'-./t'~Sre <'0/l((.','\'tO. illclW>iL'C ele pla.JtO_jr~ f~TO.jJOSSÍl:d UL.'(•rlfí<Ulf <jliC 

tL JnOflOstn Wfferida Jicla corLirawclo. Il<lu o ·r;,_ nq)0.2 de ~>cr 
c'llTIIjlrirlr'!. t('/ldü l.'lll UÍSi(l (L rcd!LC/:W de (ljJ(()XlliU111U .. il(L'IltC 5(Nb 
{dJl(jtú_'nta por rent.o) 110 fo..tHru..mcntD do nmtráw unterior 
firr wu lo entre a contrr.uuâu. c (.!. cr:_.ntratn.n te . ~ 

Absurda (>·;ta n1ani.ft:staçâu, se~1clo que a Achuini~~~tra(~·úo 
t<JllFJ f~iL.l..s c::u·gun1e·nt.;1\:6es ~ip~nas corno repn"'.sentaç.ào da au::;éncia 
ck conlwcünento da. legislaç:áo pertinente à n1ak:ria. 

Inicíaünente c:urnpre asseverar que a silnples alegaçào 
d{~ que u~n preç·o ~inexeqüível nao se presta a den1onstn~.r as re~s . . 
condiçüt\<:; da proposta, devendo haver prova cabal neste sentido, 
c:onf,,rrne reiterada jurispruclencia que ora transcrevernos: 

, .. rl.D :\ IIN JS'TRA Tl\lO. .HAlvD.A!JO DE SEGURrL'VÇ.A. UCn~~~ ÇÃO. 
LI:;GrTIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDADE COATORA PAR.l-1 
n\t.l'E(;RAR A RELAr:..4.0 PROCES..SUAL. li'IENOR PRECO. ,., -,: . ., 

A(??i TA .. MENTO DA PROPOSDi DE MENOR Vj-lLQR. ALEC~AÇÃO 
UE~ IRREGUL4R1DADE ?l.)RJvfAL DA PROPOSTA. PRECO 
11\'~;1\.E'Ç)Uil'EL NAO DEMOI'~IS1'RADO . 

. í .. .};i 
IIJ ·':... A c L't · rllitnl illL'X( ·c JLL i!) ilid ndc da JHOJ JO~ tu uc1 wcclorc1 do 
}J/'t.ICc'clillu'Jlro licito.fório nôo pode ser presHntidn. É~ IICC('.s.sário 

•jue o j)(lftc interesswlu clt:!I/LOIL'::drc coho.lnu:nte cjllt.~ o preço 
c ·urudu 1uw corT<'-'S])Ollâc ú rculído .. de dos custos.~ (Ac. TT<F 1 n 

Rcyiâo. l\1A.S 2001.2:4.00.013039-0. Rcl. DesernlJ(j.Jgndor 
Fcd<.'rul .. Soru:.a Pnu.kntc, Scxru Tunna. DJ de 2:2/08/2003. P'Í!:l· 
<1·-; . ./.) . 
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1. ) 

f'1>r <JUtnl L.1du. l'l.impn·~ :.,~L]knt;u · qtw () drti .~<J -1~ cL.t Lvi 
,'~ .í:J()13 .i D:j, illdi('<.ldo pl'"'b SK'{\1A5TER t· cmlo lxt::-;~:~ dt·~ apurac,·úo cl<' 
~~upo~to pn"\·o irw.xeqüiv<:>l, nüu ::,r-· pn~~ta a ~;~n·ir d~ p;.u-~-unctro p~u-~l 
a \-t~li1i<·;.t(1<w de (~.x~qüibilidad~ da sua proposta. posto que c::-;tt> 

cl ispr l.'-' iti\·o l t• ,t~al comanda expn~ssanwnk q LH~ os df'ln{·ntos 3-li 
tr~:lt~ldo .-.; rc~ff'rf~n1-sf: a obras e se.I•/i~~os de cngt':nharia, o que: nào ê o 
( : a~-...o. 

Contucio, ainda que sr· 2dnütiss~ él aplicação dt'~te. 
di ~-q:;n~< ;tlnl. a propo::-;t8 final da Shr'MASTER, ao contrário. de ~Wl 
;_d<-'-,!!<1\':.1o. t'l':J. t'Xfqüivd, po:::;to qu~ se:g\lndo o ~u·tigo 48, inciso Il. § 
.1", ktr:.ls ··a" e "b" da Lei 8.666/9~: . são consickrados preç'os 
ilwxe·ri L.livds as propostas que ~; t'jan1 . i.nft-1iores a 7QC~!o b;denta por 
c-cn to) elo rnenor dos seguintes pre\"os: 1) - 1nédia aritraeríca dos 
valc1re-:.; das propostas superiores a 5U·}·o (cinqüenta por cento) do 
\'alcn· OI\~ado pela Adnlinistr.aç:ào ou. 2) - v81or orçado pé>b 
''L.ilHl'tivfl· ~ · l("7:1..("l t..l, J A. I '-· .~ (. . • 

Ora .. o valor de referéncia estabelecido pda ECT p<:u·a a -· 
licit:.:t<,'<~w foi de R$ 350.000.00 e a SKYMAS'T'ER apresentou proposta 
ck pn": <;·u n(> valor de R$ 300.154,79, que não é ilÚt:.rior en1 7Ulo ao 
v:,:dor rn·çarlo pela Achninú:;traç:ão, razào pela qual .sua proposta não 
p()lkr.i:.l ser desd::J.~~ificada. 

Por outro lado, procedendo-se à n1édia miünética dos 
valnt·t>s rias propostas superiores a socyo do valor de refr.nT~nda 

aprt-'st ... ntado pela ECT, constata-se, cla.r<J.lllt:nte, a t~xeqüibi.lidack da 
prupo~L:.1 fiú~~ apresentada pela SKYM.A.STER ... 

i··!·, 

.r\dnliti.r-se o aro:ur1.1ento acerc~i da inexec1uibilidade de 
• o 

~.;ua pnípria p~opost.a podt'r~se-ia chegar à conclu~ào de que qu ~:.ndo 

da rodada. deJ.lr-1n.c.es a contratada reduziu, a níveis supostarnentf' 
incxt·qüivt-·i::-; ~St'us prt'\:os apenas para sagrar-se Vf.nccdora no 
cfTL'tÜH'., ::-;atx:dora qur era dt-: que nüo poderia txecutax u contrato 
m-:~LJs ba.0~0 . Se con.Ji.gurada r:sta situaçào. rt-:staria (~vidente qu~;. o 
proc~-: c!inwnto pt'rpt-!trado pela SKYI\·1/\STER se c<Jnsub~t~u1cia.ri<l no 
deLito ,·upitubdo no artigo 9.3, da Lei 8.666/93. pois restaria 
c::u·a('[ t·Tizacia fraude. no proeeclilnentu licita tôiro. . 
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c~ 

( .' 

\'(·:--.t<.~ t·unk.\i(). t' pr':' ·(·il() c·rJn~~.u,·ruclin~tri(J. ,·t:Jil 

1"<'.'-ij);.dc;,> t'lll db;diL;trb Jl.lll~pn.Hic:Twia. qtw ;_l park c.t quem <q)l'U\'c-'iU 

nju p(>clc ;d,-,L.1;<u· a pn>pri~l toqwza. · 

Qu~tnto ó. akgí..tç·úo de qut: ~'w.1 proposL.:t f'ra int:'Xt·crt.ün·l 
~tnk a rcdw~·àu ck 50c~~) d:"J coi1tralo fin11acb co1n a . ECT 
ant~riurnw nt< .. ao Pn~gú6 106/2003, valt~ esd~u-(~c\.r qut~ o T1ibunal 
de Cont:.1~ dd. UrÜão, r;as Decisões 194/1994- Plenálio e 5:33/2001 
-· Plen~üio. n~ite.rada1nente. vinha orienüu1do a ECT a avaliar os 
crit~;rio~; dt': <Tiaç:ào t: opeTwçào · dt: linhas a~r~as, bern con1o a 
\'iabilicL..tcie t'conônlica da:::> n1e!::)mas, com. \'i~tas a reduzir os custos. 

A I~:CT, en1 atendin1e11i.o ::.1. e:-:;Ul.S Dlienta~-..ões e ck acordo 
com a pr Jlitica .in.1pl~1nentada pelo Governo Federal, con1 vbL.l.:::i à·· - -
recluc~:{:w du~ custos elos contratt)S celebrados pela Adnlin.istraç·.ão 
pLtbli('a, instituiu grupos de trabalho pa1·a ef~tuar un1a avaliaç'ão 
té<'n i c a., t ·on1 estudos acerca da rnalha atual da Rede Po~tal Aérr.a 
Nolurna - RPN e para negociar cora as con1panhias aérea~ que 
operan1 u Redt-: Post.al. O escopo especifico do aludido proce~~;o, 
conw ver:ific::unu:::;, é exclusivamente o akance do rnaior nível dê .. • 
pn.~dullVid:.i.de con1 o rnenor dispêndio de capitais possível, en1 
;:1 t cndin 1vn tu do Principio da Eficiéncia, da Econon1icídade e, enfiln, 
du Ül. kr<~s~_.,e pt.i blico. 

O t{rupo de trabalho designado p;_=tra a análise da 
nw lt~ria ('(JL'I cluíra1n pda não · conven..iencía da continuidade do 
<·orlir~do ,Jnh"liOlTlH':nte finuado con1 a SKY1vL-\STER, n1m1ifesLu1do 
seu posidona)llf.rltn à tnlprtsa. Cur11pre aqui àlinhavar que cab~ à 
Adn:tiJd::.tra<~:ácJ.:, nn decisão clisciicionária. decidir pela conv~níê.ncia 
ou n~Lo para -~ prorrogaç~ão dos contratos adrnínistrativos que tem 
con1 p:.u ticu.LJ.tcs. NJ.o assiste à contratada Oj)Or·se à decb3.o . ·?: 

t<HlW.cL.t '· ·uu1 b~í-~e ~In critério~ e-:xdusivarnente técnicot;. 
. I 

Ao que ~e verifica, a ernpresa SKYMASTER. 
illcunfu,·;ri:lcla ccHn a conclusão pela não prorrogação do contrato e 
IWL-t n·:,di.z:.:.tç~üo de novo pr~gúo para a contrat.a~~ào de er11presa 
(~spt·<'hli./ .. tda p:;tra cJperação da HPN - f(~de Postal Noturna - se 

rw,~uu a n·negcH'iar os prc:ç~os, procrastinando o procf.&,'iQ...e __ nPgand-G---, 
.'-;e a :.Lbrir :-;ua planilha. de custos. c~MI-CO ... RREI-OS 
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I I 

(dbt· clt"·,LL('i.tr qw· d .'' prurru.~<HJW"' do :-, < ' lllllr~\Ill-, 
cvkbr.td,J :-; pt ·LJ Aclminbtra\';.:w Públic~l dt·\Tlll ~t-·.r jl.l:-itificada:-i. P~Jr 

· s 7 § r) ~~ l- L ·, · ·1 11 \..~ 6 6 o I 9 ) j"\)l'<. ':l do c:-;t :.dJt>.kCldo no art. I .. ..... I c cl t .l I . ( . .. ... J, 

Afi:iu r;..m1-:--:~- no~-; ~t~n1 justificativa as pronogaç·C;es contra tu;,:üs t'ln 

qut' ~ .;(~ \·c~rLficaJn a existência de pcsqu.ba de prer3'0!7i que apon~;,:~l11 
')an.\ 1..nna ~.,ubsüU1cial teduçào de cu~ .. :;tos en1 caso de ser o objetu : 
Ucitad o nuvarnente. Assi!n pode~se f<:tcilme.nte perceber que o 
c·cm:-.t.:..1 t~·1clo pdo Grupo de Trabalho fci justarnente que os valores 
coní r atados até então pagos à SJ\YrvLó,.STER estaYain adn)a da 
tn t..:. di :- i c\ o ,c.; valor~~ o.tualnwnte proposto.':'i pdas elnpresas aé'TPZI.:::' e.· -

p n-·1,.' ' >.'; cl' uw rcacio. 

Atentanws a.o fato ck que lhe foi dada a oportunidade 
d~ ~e nwnífn;tar, reduzir os preç:os, vez que fora instituído Grupo 
ck Tr~lb:.üho p<·u-a a r~negoc.iação. Entretanto, a e1npresa contrat.~d:3:. 
:->irnpk~n1ente náo atendeu às ddernünações e negou-se a ab1ir súa 
pl;_u:Jilh;J de custos/inSUl110S. Entáo coube ao Grupo de Traba..lho 
conduir pela não convcniencia da prorrogaç:ão do c:ontrato 
cekbrado con1 a SKYMASTER e contra esta decisão não cabe à 
.Q .. Q!!l:r.atpcja se o12.or, vez que se trata de ato di.scri.cionári.o. 

O fJrn de reduzir custos foi sen1pre perseguido pelos 
nwmbros do Grupo de Trabalho. Não atingido, restou a realização 
dt" pregüo p;,::tra contratar outra en1presa pelos n1cS1nos serviços. Da 
;.nJ;\lisc do Relatório 004 · PRT /PR - 296/2003; equipe de 
tw~~·;ucL.H_.· ào. con1 base das novas p1·opostas apr~sentadas pf'bs 
~rnpre:--as C""lf:reas, a E-CT kria u1n ganho anuéu de I~$ 48,6 bilhões 
por ano. Ta:I)to isto t: verdade que a própria Sh.'Y11ASTER participou 
da l.icitaçao ·"~ sagrou-se vencedora no certarne, a curioso é que no 
irriç~fg __ ... fÜ! ti.9dada de lances a SKY1~1ASTER i á apresentou 
R.E.f..ÇJJ.§..._j!lf..~rÍP..Dl§. ... _g_ _ _:jO% __ g_queles atualmente praticados e 
:.'i..(l_CJI.Q..:tJ.:§~_vencedora cJ.presentando preços 50% menores que os 
_g_tug]_rp;_~f1 te -- pagos- pela EC'.(_ __ à Ines ma pela eresta.ção de 
. 1 '• t • • 
~i~ i:_~! . ~:!. (?!L.:~Ç[l} I f o. 

Porta.nto, resta cvidenci;:J.do que o fato de. a propus ta 
:Jukrida pela contratada apre.scntM uzna redução de. 
;:1prm:irnadanwnle 50'}o (cinqüenta por ct:nto) do pre , c_.. ~ = · ,;· -., .. ·" .. 

,S;~t i' '1 '-'iL_0lJ::!,m:,o~ CPMI ~ ÇQRRt;IQS 
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1 ) i' l 
( 'IJJ:tr:d(l dnkri<JI' n;..w C\(·' Jll<ll):->Lr:.\. c,r.·' lr!J"i!U ~l ,;LUl!'l~l. C[llt ' :t nw:-;nL.l 

I' L t illi '.\l ' (j Üi\'(-'1. 

Ademais, também . representa prova da 
exeq\übil.idadc dos preços o fato de que a segunda colocada no 
certarnc ~ BETA, apresentou tuna proposta inferior em apena~ 
R$ lOJJO (dez reais) da proposta apresentada pela SKYMA.STER .. _ 
e, as denlais, preços superiores em n1édia R$ 5.000,00 (cinco 
núl reais). 

A:-:-;:-;ün sendo. entenden1o.s sc;r~n'l de todo irnpertincnt.t'~ 
0:.-i arsunH:·:ntos LU1Ç,'ados pela contratada, . no que se rcft~re à 

.r • • · ... 

in~'~xc·qt'tibili.clack ela su<l propost<:1. 

4 - POSSIBILIDADE D;E RESCISÃO AMIGÁVEL 

No ân1bito adrninbtratlvo, duas n1odalidades de 
R~~cJsC::w Contratual se apresentarn con1o pas$iveis de serern 
adutacLJ~; ::.t di::;posta no a.rtigo 79. inciso li, da Lei 8.666/93 -
Res( :isüo anligável. por acordo entre as partes, rf:duzida a tenno no 
proet"'~;so da licitaçào, d~sde que haja conveniência para a 
Adnlin.istração, e a rnoch.:J.idade prevista no artigo 79, ir1cü;o I. cjc: o 
.:.:u·tigo 7H do lHé~ITlO díplmna legal - Rescisão por ato unilaten.:J da 
Ad I 11 í I J i~~ t J';J ('<:i(). 

;A. re.:scisão arnigável ocorre por aco1·do das parte;::,, onde 
u cli~.lr;j_t.u v~\ .St'~ operar con1 a-''1uéncia do contratado, devenciu ser 
justificaJa nq proces~;o a conveniência do procedimento. 

·~ 

.í 

. . r~t·tan to I ponclfranws que a rcscisào arnig8.vel SUll1t:ntr. 
puckt ú ~"r imj.~lenH":ntacb .s~ cumprovada1nçnk for conve11iente à 
AciJ.JJiiJi ~ ;l· l.<il1'; 'J<J . 

No caso ~1n tela, do dossié qu~ nos foi ~ncanünhaclo. 
nú{) I .ta dt ·mt~nlus que penlJita i.nft:rir q u;:Jqtu-:r indicativo desta 
dn · u.t.t:.~l,'uwLi, qu'-u sf'j<J.. a COilvenihwia p<.u-a a ECT em fon11uh.u-
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A~~;im. t~~;k Dcparb.nwnt.u po~WlO!"l2--~e-~ ('(~ntrúrio a CJ 
pt·clido d:.l ''< m tratada ck r~scisão amif:;án·l ela a\'t'IH;a. 

Se diante da n~gativa ele concessào ck n~t~ q uilíbrio no.':'i 
tt-:nnn.s n~queridos t: rescisão arnig.::í.vel a contratada incidir n~ -
int~xe< ·tv;· ~lo contratual ou interrornper a prestaçào dos serviços. 
c!i-'vr~ra d. ECT pron1uv(~:r a re~cisao tu1ilat~ral con1 funcb.nlt.nto no 
artigu 7S. incisos I e V da Lei 8.666/SJ3. 

Dr·v~ ainda a Admínbtraç~{w obs~rv::u· a n=:gra elo 
paL.tgra1f.J ún.it.'o do artigo 78, da J..,d 8.666 que COll1<1J1da: o seguinte: 

~i\.rt. ? 8 { ... } 

Pu;uíyn~j() z'u 1ico - Os co.so::; de rcscL-5(.!0 conlrat.LlUl serci.o 

jorn~alJJLeJtfe nz,Jtiuados JlOs rJJLtos cio processo, u:;;;se_cjuro.âo o 
f '(:1l1rwlitório e ~~ (.Lll{plo. defesa". 

A~;;sin1, S<-:ndo in1p.lcmentada a re:..~cwao por ato 
unilalcral da Adn1inistração, necessário se faz que ~eja assegurado 
ao contratado a an.1pla defesa, devendo o n1esn1o ser notül.cado da 
intenç·tcJ da. Adrnin.istraÇ'ãO de rescindir o contrato con1 a garantia 
d(' nWllife ~; tat~~üo. 

' 
"lVp cu.so dc.L rcsciscw cit~ co i llrato pi'úJLico. ucrfficou·sr.:: Cjlle há 
lu]·'.Ót('ses c r11 CJ1W o contJ·auu'lo clâ CWLSa à rcsci~>rJ.o. e111 (jl((' a 

Ad1;Jlinist.rn..r,:ao conLru.tnnte dâ co.usct. ú rcscisôo. e ern qzw 
llcii~uL;.n rides llle dá cmtsa .. À prtnu:íra ui~ta., parccerio. qtu} o 
,fir"Vo ti defeso .. encontrasse co.oyJu ele exercido apenas nos 
doi~~ JHÚJtc(ro::; C01~juntos. [..I'Jsto tjlLL' rtcLcs !ui wn CK'llSUdo de 
<iw· em l.Sr~ á rc::::;cisf.w - ou u contrn.todo 011 a. c·ontrutruL/c. E 

w~.:.1 luwerit:.J. dcjcs<'.l. o. yo.rw 1lir 110 rc rceiro COI!j!Lnto. ]Jois (jW.? 

uestt.' u 'tiugllélll se i!Jlputu a. cu.u.saçào elo cic:sjo.zinJcllto elo 
<'nJ i Irmo (inr:lsos .YJ.r c XVII do o . .rt. 78). 
1'./r"Jdu oiJ~ tu.nte. d'-·~co.hc a t•xu .. • ç · cú.~ porrji!C ru.nto JW f LÍJ)Ôtesc 

do illcisn X11 {n&õcs elo inrcrcssc pl'thlico) qwmto nr~ do incis.o 
.\\/ 11 (c rL.,c;() fort l Lito Oll furça IWÚúr}. G rcs c· (S í~O se dei D'Líd}!O 
1 u Ji/ut, ruJ tia A.cluúnistrc~<fw (urt. 79. I) c tr.t.l ato, s . 

CI Ut •IM'I.'Ci t: C./1 i ,:••1• - -......._ ___ ....... _ .. __ . __ ..__ _______ ~---~-----+-----<-......._.r . ~ -
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.c.,·:;l r; 1/1!1/:;•J;~ ' /U riu :'11/:irU,·u..-: , ,. ,,, .. ,.f,·;·iri l'i\i't . /1nÍ il<'!'Jt';{fciUr/f• 

• ! /1 , ,]Jlt.•. <, 1f'''' u j1tiftÍ!Jr··;{u .~, u/; i '_\'filf!l' 'i'l.tT JIT",'L'i'Jtir du 

r],.,, .illl l llilf ']il l ' !tr!jU r:tutit.: rLJ·(u; <' 111 1 l .~rlus 1;:;. UL:.;us r/1· 
r~'"'·i~;/io. };c·lll ussint o ,·o;,;rw/í~, :,rw í ' u .nntJ>:n d<:fi. 'sn~.l 

"AD_~JL.,'v'J,STF?.ATI\/0, !JVE.\ECL/(:AO DE CUlVTR.ilTO. 
RESCISÃO. · IMPRESCJJVDIBLL!Dl•.DE DO PROCE~'>U 
lúJMINISTRATIVO. INDENIZii.ÇAO DAS DESPESAS 
KEALIZADliS PARA CONfRATA('AO DE NOVA EMPRESA 
f:.l/\Li •\ PR.Ec.;_~]~ ,,D () l~L~R\l]('C) LE'JN<l () C~['/· 9'J f I ... rt.J\..4"'1 .... J .. -u-\. t..-:>W ,. ·. • . . (J.f.JLir,1 '- ,._"1, ,~. 1 
1. A fJruccsswâí.:i:.u(tia elo ato utlutinisrratiuo c5 [Jr~rwttiu rlr1. 
lluL'U ccJJ WC']JtJw (lí .'/ltDcni.tica (CF: CIJL 51 . L1). 
2. ,'-).-_·· r) cuntexro fJTO}Jutório u.oulm-s<." sqfidentc.· (l COTilJ>TO!Xl.T rL 

('xzsu•, wín rio ('Oilfencioso ru1n:i1 tistro .. tiuo. cotll espo.ço paro. o 
c·otitrurlitório c a rnuis Wltplr~ clcJcsrL. o peclirlo J!(W pode ser 
.JulDt~rlo iutproccdemc sob o o.rgumcuto ele !Jti.L' Jl{w suhsisriría 
u r c scisri.o co11rn<.tzwl C[lLê wTosto. o imprcscinclü;ilüladó · do 
j.IT'uvcd intentu urlmitlís tnait•u ... ~ . 2 

5- CONVOCAÇÃO DE OUTHAS LICITANTES. PREÇQ 

~ -~ · -

O artigo 24, inciso XI re~púnde intcgn.lllTlenlt. a 
.:..;<."guncJ;) qtH~ :~~uiu proposta pelo consulentt. 

Assirn conJ;_mda este dispositivo; 

.. . \rr . .. :1·1. É dispcil$rí.L>d u lícií(.I•Jio : 
(. . .) '< 
).'] -<~ /i(l CU! tlrn../:(LÇf.lO de rCJI(WlCSt~Cilfe ele OUT'O.., SCn)ÍÇO Ol L 

.r;nú-+filllt'Tiio cn1 cunscqtu:nda <ie rcsci~Ci.o cuut.ratllul. clcsde 
!J t 1c' /f{t't 1rlirlu o. ordc11t de clo.5 sUict'.u,·(io Ôt'.l. licituçào rmtedor c 
•Jcdtrl!.~ us IIK'Sntas condições oji.~rccidclS peLo licitunrc tJ(•Jtccdor, 
illt ' ilt.~l.' '~ ~'JtlWtto uo preço, âeuidmJzcJztc curTiyicloft. 

A.·-;~:;ün. etn c:J.so ck n:~~:; ci~<."w. quer a111igável. qut'f 
unll:J k r~t! , pockrá a ECT convocar as licitantes rernane:scentes elo 
Prr-.~~·w 106/2003. desde que observada a orde1n de classifkaç:ão~ 

------· ... ----·--·-··--·-·--
: ul•r;; 1;i ,·rt :rd::. l' : r : ~. '/.\1 

:A\. TRF I' f:q·r:r :• . . 1·' T1:rnJ.t SliJ>iL·rlll1li:rr, AC l 11'17 . f4l!i'/'-~i/ l-'l, D.l l l/i l7/2 ilfl2, p:ig. !1.1 
C I · DEI~ .\ ril'• .. i:•.' li ; r,. ~~)4 -------'---
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D~PAP.TAMHdO ,JUrilDiCO · [lc:JUR 

:\ i;· lJ;tnL:Jdo. ;·w Vd~u ck n--~c·i<w lli.!iLtlt"'ral. :1 .... l'iruli z '-~r:, · <.-t 1 ) d u 
" - ~· -

jJ !' t I ( ' l '~; ', ( I ~ l c! jJl l !1 l .'.; t j'; l ti\.() , 

0::-; valor~::-; rnáx.ilnos a ~-~rnn negociados são aqut' lrs 
ok n-·~ ·ic.l·. 1>; pt> la SK\!\1i\STER. dt'\·id(-lJJJ~nt(-~ conigidos. 

6 ·- CONTRATAÇÃO~_EMERGENCJAL 

Ern n;.~o aceitando os lidt~-u1tes rern~u-1esce:ntes assLJnü.r 
o contrato nas nwsn1as bases proposta~ pela Sh.'YI\1ASTER; havendo 
JT.sd.-;2w unilater;:-J do contrato ou inteiTLlpc,~ão na prestê:u;~ão dos 
.':i~IYi\·· os. o que ta1nbén1 dru·á t'DSt>jo à rescisáo unilaterül pela 
Adnlinbt-r;;::l.(~'ó.o. nr:ces~álio se faz a continuidade da prestação dos 
Sf:rvi\~o::; dt' tr<:u1sporte aéreo de cargas, rn<.~xin1e se considerarnws 
qu.t~ <.l~; linhas objeto do contrato são de surna ünpodãncía para o 
t•.sco;::u uvnto da carga postal da ECT. 

O artigo 24, inciso IV da Lei 8. 666/93 autoriza, nestes 
c:o.sos, a contrataçáo direta: 

·Art. 24- É dispensá.vd a Licitnçao: 
( .. .} 
IV -- nos casos de emergéncia orL ele culcunidGâe p(wlico., 
(jl!W tdo carcu:tcrizada urgência de atendimento de sít.Hação que 
[lOSSU L)CUSiOWV' prCjiiÍ.ZO Ol L C:OIIl].JrGf)U.'tt•r a SCgUrCLJ lc,'(l de 
f/C'SSOUS. O!JrOS. SCn!ÍÇOS, é-:Cj!LÍjJC.Ul!CllTO.S e O!Lt.ros lJcns ~ p(úJliCOS 

UI t . pu.rHculUJ"t"'S, e SOIHCI\te fJO.T(l üS JJt:>Ji.S Jlt?ÇCSS(iri.O ao 

ut(_;)yliu:cnto ela sitiLação emcrgcndul ou calontitosa c ])ara u . .s 
pur:~eln.s de olJm e serviços qu.e possam ser conclzdclas no pro2.o 
llt(h~IJlO de 180 (ceni:o e oitenta.) dias conscc:ttiuos e 
inind·m (_JJtos. contndos do ucorrcncio. ela emcrge1tcia ou 

I. ., 1 ' 1 1 J 1 - .I ' ., 
<'U t:-!k1w u( ('. ucf U( tL u.pru11u9cü;ao ~.Aos r.::spcctwos conrru.tos . . 
A duu tlina assin1 po~:;iciona--se rdativarnente à está 

nwc!~ÚJ(L-Ldr~ de contratação direta; 

·No r uso c~;lwc!fl.co elas co: dm.l't'<r:ôcs dirc:ras. cmcrg(:ncia 
sliflt({i<•(! flC(·essiclc.ulc de utcncliluento iTnNlluto a cetros 

.~ . -

iJtte r e ::;:::;cs. De n tortL em rco.l izo..r a prt: s to.t,'Ô.ú JHod ll.C. iria riscQ _ ______ _ ___, 
- --- . -::;;;:--- ,.,_.__ 

C l - 1/ f:~;,\ r: , · ;q,f::.:ti .. / ~ ~ ·).J ·-- · ~· - ' "'vvv .._,S 
--~-~--~- CPMI- ÇQRREIQ 
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fJfi~: CO-RREIO~ 
~~ ~- .... --···· -·-···--···-·----- ......... 

rit' ·,ru·rij'idli :!, · t'rl/11r1·;: li!!\'lt:r/u~, ]''·~u l•ítit :;i!,IWi'~'-· jru•i.·li~' fi. 
C'f·,jllrl U li<'lfi~L · t·:u J!T<'~ !:- . Ii jll-i(' c·;•rtu rJ, ~ J/l(J('II Jlil:·u .'-it''lt lr't.tlltl.[(' 

:.;J:JI/rtl'lt'l" u C\1/llrrUill,'till (lO }JTCJ('('f:;;o Ur·irurc i rio JifUjJÍC'Íiifirt (l 

<Dittn•fLL(W(W <h ::-;ncrUkio u C!)SC'S t·r~lures". :; 

U()is s<.lo m; p-ressuposto~; rlr>itos pda doutrina parQ a 
foniL . .dil~\C'~w dt~:-.ta nwclalidade ck cuntrata(':lo. .. ' 

O pril11eiro diz respdto à demonstração concreta e 

-~etL'{.Lt_ilJU;?..Otencialidade de dal)O. 

O st'gundo trata da den1.onstraçáo de que a contratação 
f_.Yi.?_Ad~ . .9J}ada e efetiva ~ara elixnin~ o risco. 

Rclatívanu~nte ao primeiro requisito den1onstraç.ão 
con<Td~l e eff:tiva da potencialidade do d;:u-w, assin1 detalha a 

d O LI l J' i Jl <..1 : 

-A .. w·gc~ndn . deve ser concreta c <Jetiua. · NDil se truta ele 
1 tr[.Jéncíct. teóriccL Det.'e ser euíclencíarla a situ .. f.u;:ão concreto. 
cxtstentc. índiccutâo·se os t.lcuios que euiclenciwn u 
1 LT'~jl.; IICÍll. {, .. j 
A C)tpressdo 'pn:.:)tlizo' cleue s.;:r intcrpretad.n corn co.tdd(l., por 
cornportar significações nuüto o.mpLa.s. Ni.io é qtwÜJLL.Cr 
·pnjaízo · ~]W? autorizn dispen.sa ele Licito.ção. O prejuízo 
clcucrá ser irreparrlucl. Cabe conlJHOl,)(.Lr se a · contrat(l(áo 
in~Cdiuto. eDitará prçj1 LÍZOS que nóo possam ser reco111postos 

. ]JOstcJionlli~7ltC. O compmrn.ctinu:nto h. segurwlça sii'Jn~fica o 
risco rle de~rruiçci.o ou de se<Jii.t:Lus ú inte_(Jricladc jl.síco.. ülL 

r< utCTlfUl fle JH-?::iSO(L<), OU fj{L(JJtCó (~ /J'cll$, (.J riS<.'O ÔC SC!ll 

i·':J!CTCClflk~lltO OlL dctcriorw,"·{UJ. w.j 

\,.!.~ -

·~ 
Rc~~aliva1nente a denwnstração de aue a contrata<~·.ão e a 

vi<l ;ykqfta~ e ~fetiva para elin1ínar o ri~co, assin1 ensina a 
I 

dotltJirkl: · 

"A l.'Oillrutw,·ao intt:âiota openus será wlnlissíud se 
ccidcnôwlo c1uc será. in::.;tJ1UJtento o.âcqtw.do c tftdente de: 
<~!i11Iinar o risco. Se o r·i:;co clt> dmw nf.wJor s!Lprúnirlo utrmx;.·-:; 

do contratnc_-áu. íncxíste cu.lJtnWJtro da dispensei de licirw,:·úu . 

............ . .. .. --·- .... _ ... _ ....... . ·- ····-·-··-·-------· 

F\s:.~-----

3 7 7 2 --~~ ~- ! ...:l!lf 
Doe:_--- " 

._,-.1 .. 



~, 

I 

Tr;_:i,·ados o:::. Unlitt"s pl~lald c-: cluutlina. t:nt~ndt>.rnos quf' a 
inh:rnq)::~ào d;~. execu~·ão do SlTViço de lransporte de carga. postal 
por v,_,· r tu que representa un1a siluaçàu concreta t':lDe.rgenc1al qu~ 
:_tu toriza a conlrataç~o por dbpensa dt licitação, r-.is que podera 
o(·~J:-,lonar prr-juizo às pessoas e ao scrvi~~o público, o que eviclc~ncia 
a pt;lt.'n~ · ialid~1de do d<Jno. 

O segundo n~quisito t.arnbérn está presente. Efetivainente. 
~-"j tt> que~ . s~ja fin<ilizado un1 novo processo licitatório para .. a~ 
con.tLJt~:~çào dos serviços de tranf=>porte de carga nas linhas objeto 
du cc·ld.rato 12.405/2003. vislun1bramos a contrataç.âo en1ergencial 
~··nilW a única alternativa adequada .e efíciente para elin1iD<li os 
rb•.'o:··. p mcnciona.dos neste trab3.lho. 

Nf"Sle contexto, identiflca·se clararnente na situaç.âo 
po~:;li.1 sob análise. a relação de causalidade. o nexo, entre a 

t'<ln!.r : .tLJt~·ào e: a supressão de> 1i.sco de d~lnO. ~ • 

'É: oportuno re.s~<Iltar qt!e, ao cuidar da Contrataçáo sen1 
LiciLJ<,·;)o, ~~- Prof. ,Jorge Ulisses Jacoby Fern;:md~s (Contratação 
Din~t :.1 Sen1~LJcitaçào, 4'\ Edi<;,~ão, 1999, pág. 144), cita o a1iigo do 
Prof. \Vellir.i~~ton Cabral SaTaiva (Publicado no caden1o Direito e 
.Ju~~~ti(:a . de~{ CmTeio BrnziUcnse do dia 21.10.96). onde ora 
lr~-t110t :l't-: \ " <~-~e o t~ntend ünento, ut:rbis: 

··Tcult.o as normas cio w·t 1 7 c1u.culto Cl. .. '5 do art. 24 sào 
p<.Tmissiuns. Esses dispositivos não irnpõcrn ncrn proUJelfl condutas 
u.o n.c!Jninístruc.lor. Antes, permitern-lhe não realizar o processo 

. ,\ 

. . :1\!.1 !·I • il:~tl:l p:i1! .. >11i 

S.!2I~~:.:~t._> I._I'..;.;;."!2~C\)4~------~---~-;-;~;::---------{~~=H'I-~I@@~~r:q~ 
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c~ 

líc ít ~lf ó1 .. i o. se presc n t..::.s c.ts rc.1zóe..s de interesse púb líco ne lcs 

aventw:lws. Pockr·sc-fo Sllsfc.'l'lltll' CJLIL ' no arr. 17 o uclmini:.;rre~clor 
c.o...;roric: i.: !'üihiclo de liciwr. iJHloccu tele> url; L.?fcnsa cw pti.ncipio ela 
ccorl.c>J{I!• .. · irluch.· (clc~clobrcuncnto do principio dafinalíâaclc) ... 

Tar:1bt:n1 a r~spdto da apliC'.a~·ào do ~:u-tigo 24. ind.·~o f\·. 
cl:.1 lxi i-J.Gf3t3/93. as~iln se posicíonou o T1ibunal de Contas da 
UnLtu ... TCU. ucrbi.':i: 

-Dirino Qfldul tlu Unifw de 2J.OG.9-J -- '[(>009 .:248/ g.:J-:3~ . 

Ementa: Ccmltccinl(:/1((., de coJ tSrllrc.L so!Jrc a cw·ru·terizu.('c"l.o 
do:~ cw-;os rlc CIIICrfJf..~ncia ou de cr.llmnidade pt"thlica ele 
rh~'JII ' I!:SCL âe liciWç{i.u. 

HA. situação em~rgen.-:ial (Jll cnlamitosa que lt"gitima o 
(J.cionrvtK'tHo rlo pcmiissiLX.J co1tti.do no cJit. 24. inc. JF. da Lei 
8. (·i6'6 /93. !...; OfJl 1ela Clljri_QrQJiéncia rdúir~ rl..s possiJJilidncle s 
Ll(:!I!..Wtis (!.i?_ll.D..'?L1t:71Çci.o por rm..rrc da Admínistrrgào. o r L dito de 
oiLtro morlo. é rt (j!le ~tào IX!fi& ser inwutadrt. (~ desídia 
culm.inístrr.m'vo., à (alta ele jJlwwíwn.eJlto 1 à má yest<'UJ dos 
!!'Cllf'SO~ _fi is f)Oil_Ú>CiS e7i: .. 

Q1u·utto à "urgência de atendimento" - o scg!IJ~do 

presst tposto dn. apLicaçili> do citado ort. 24. inc. IV- não trata 
ela das P..:> .. :igêncí<1.s norrna..is de dinc.uni....c;mo e prestez(l que se 
requer dns atiui.âcu:les e serviços desc/Walvidos pelos Ólg{ws 
e Clltidodes ela c.Ldministraçó.o púlJlica, twnpouco da pressa 
decorrente da. L'Oiltnrle, ern si t? por si. do w-ltninistm.dor c/o11.. 
rwtorido..rh: CJliC l/te S(jCl S[(J.Wrior. É, si111, a tr.rq<51lcia 
!J,!J.CUl.f.'icacla pelo risco da ocon·!!ncia de prcpazo ou 

':i:_:ompro17leHmento dr1 seqllf.!:!:!JD!:..de pessoas, oi;ra.s. serviços , 
'~-;(j!lfJXLll'lr.lttos O!L outros bensc...lli.thlico.§_e particulares, c.:::J..So 
c{'p 1/lCÔinUS rcquerícJa..s - efctíUCl(Ô..O da olJl'Q, .serUiÇO Ol L 

c~t upm ... de nuturezrL emergencial - l.!!:.io scjo .. m adotadas rlc 

lJ/;!11. 1 to~ 

,f/1 o "risco"--- tcrc·riro J>rcssllJJOsro rlc.t. rli.spensa en1 calLSa ·­
!tcí de s er (l.fjt Ll:·le c[ctiuo e concretwnet tt.e riemonstrndo.l. tc.ndo 

ctiL L1isto. u sit1wçc:1o dr~âa C.lCJlWlse r1leguurgêncía 
(/e W<'lldirw .·rtto. Ou seja. uerificwlo. a sittto~. . .,cío de 

' ' 

aúwnidude pt'Lhlicu OI f SÍlil]JLC.SIJh?Hft--: t:11LL'r9C1lriol. Íll C' llTII.iJC il 
(}.!JJ!.l_l!_~is trucào r:l!? mons trriLoiJ jcl ÍL'HIIZL?l de u. prolJalJilicl uc'k da 

' 
OC(!II.Clzcin. dt.: sdrios rlw ~OS 4 c1 rwssoas ou /)cns, co..so nri.o seja 

\ l \ 1 

- Doe:_-----:=---
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I l r . ' I ' I/ 1 ' ( ' I I r f ' I ' I ( . [ll 'u ( } 11. I/ lt • ri i ( li : r I • I ' li: I 1 r i I i 1/ ( ' ( -~ ~J... . .Q.!J..l....~.'~ i í () ' ..!.l 
..-~~-~~ - ~.. I 1 .~------.- .. - ·--..-.-------- , 

~.!.L!~-~- .:::_!_'!"! 'l( (/ I >!J .. 0 ... !..!J v )f{L 

.~'.:!..:.u. 1 __ 1.LJil.r..~ 'L<; r·_!:iJ>c •('i(itr)!;·{.!.i~.:.!_,~r t!itt! TiL'OS r l<'('('S stírios __ r 

.:.::J.~(id~~! t TI'~; [)!'U:_0_Il[n.s T!J.[Jl S 11SCl!.U!.I!1!J!..!.S2:.'> tú '({!)O "0_ 

D('ci:·Jw 11°. :34 7/94 - T('U ·· Pl.i~nürio - Cwlos Átilu. .Alt·tu-cs 
([ti silL:u .. Mi11t::>tro J~elwur ~ 1:>-r-oc. ri". TC. 000.:2-'18/9·1-:3 

,'-). [)t"'cisü.o: O TrilJI LllC'J PLct to. ci"irLJ ttc da.s ro.zôes c,\})O~ tas 

J )(·lo Hclutor. DECIDE: 

u.) (jt ,c. r11L; rn d n <u Io,·{w r his .Jon no.l ícl ru lc s 
Jit'<'L 1 Í~:;tns 110 nrt. 26 c se !L prJFÔ.JJT(!fo l·Lnico da Lei ll ". 

i')'J;'f3(J'j 93. SàO ]Jíl.'SSt LJKJS{US (Í(L cq;/Í('f~({<O do ('(l.SO de 
ri i ~;1 u · ns rq líl.'( ·otii..zor 1 o no r.trt. 24. i; 1(\ IV. âa rne s r llr~ lei: 

:·c 1) rJILC n situ<"z.çào oâucrsa. dcLda r.omo de cn tcrnt-nda OH 

(k co.lwníclade pr'tlJliC'CL não se tenha originado, total ou 
pctrcialment·e, da falta de plaJlejamento, da desídia 
adm·ini.strativa. ou da má gestão dos recursos 
disponíveis, ou se..ja.. que ela não possa, em alguma 
medida, ser atribuída à cu!pa ou. dolo do agente 
público que tenha o dever de agir para prevenir a 
ocorrência de tal situação. 

u .. 2) qr Lt: exista urgência concreta. e cfetiua do atenâin'!ento 
ri sit:J.Lrlf,·ão decorrente do estado emergenciol oz L cu.Lmnitoso. 
tJisrmdo aja .. ::;tar risco de danos a. bens ou à saltde ou (L 

uirla rlc pe~;soas; 

o .. .3} r1: te o risco. aLt..;JH de concreto e <Jctiuwn.cnte prouá.uel.. 
se mo~dre iminente e especialmente'grat>oso; 

"').<!. ~1) rJtLe n unediata ej'dLoaç('i.J.·J. por nJ.Cio de controtaçã.o com 
iti.·rcciro, de dctennilladas oi.JrcLS. ser-dços O!L COIJlj_J((l.S, 

~ ~;cuundo as c spec~fico.çóes e qurmtitativos tecnicanlcn te 
~~ .tj)i trwlos, seja o meio adequado. efetivo e eficiente de 
afastar o risco iminente detectado; 

/J} I]!IC. tratu.ndo·sr: de crl.SO cfciú.'WIJJ:llte ett(jiLwlrát.•d no art. 
2·':1. do. Lei 8.666/93: · 

!J.:J} Tru ]Jro('(Ylirll.('JlfO. co1tl1ulo. não deve ser adotado, se 
verificado não ser ü que melho-r aproveita as 
peet!liaridades do mercado, tendo em iJis tt ~:~:-:-· -:-·.::;-:c::;:::::: 

_:::~~~~~r-r . .-,r c · 7i 7~ ORREIO's 
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du ecof1um icidade (t,·n. J :; _ 1 \ ·. < • ::: .:i . ,~,. :2".. rir 1 L<'i 
.':' h 't ·)h' __ / .'·),' )j. 

V .. J(-' ainda .sé.Jlien t;.tr q ut~ .:;(~ :tH~cc:-·ss<:."lria a con tr::J taç::w 
<' n J , .• 1 ) :, (-1)( ·idl. ~-t·r;j_ ~l Adrninistra(::;:lu quc~n1 vai e.stiptdar a~ n:gras q~.l.e 
rwl·( · ~·."-iJ! t ;.m1(·· r:ttt• nüo precisan1 ~c: · a~ 1 -nr::- .~rnas insertas no edital do 
Pn·g:w l 06;'200:3. Poderá. por ~Xt:n1plo, haver desn1e1nbranwnto 
d;-J.!:; lin.bas ou outras c.~xigências. desde que dévida1nente 
ju:..;lil'ü· .. Lclas Iw proce~:so. 

6-CONCLUSÃO 

Assirn. ante os aspecto.':> acima apresentados, pode-se 
r. ·on du ir objetivanwnt.e sobre as questões abordadas na CI 
rd·(· r(·nd~ü·la da seguinte fonna; 

1- Apurado pela area t<~cnica que o pedido de 
rcc'-l uiJli.:niu procede parcialrnente, deve o mesrno ser deferido nos 
1nolclcs indicados pelo DEN.A.F', desde que ratificadas as conclusôes 
da ~Üf·ct kcnica pdo Grupo de Trabalho PRT/PR-170/2003. 

2 - f(estou evidenciado que são de todos in1pertinentes 
O!_.; ctrgunH-:nL00 apresentados pela Skyinaster, no que se refere à 
Íl1t>Xt'.:q uibilíclade de sua própria proposta apresentada no Pregão 
1 (.) {~ ;· r1 0() •) 
• • _)I .; ~ , ~ ~ '-' ' 

':3- Em função da ine-xbténcia de elernentos que 
apuutC'Ul rx~·:~ a conveniência da Adlninistração, ponderan1os não 
~-~tT cubi\ 'd a '!onna..lização de rescisáo an11cr..,. ávef. 

( . ~ \... ·\ .. 
. ;;1, *1

- A convocação das 2;1 r: 3a colocadas é po&sível. 
dc.·~ck ·:1w.:: ucurra cl. rescisão do Contrato 12.405/2003, a1nigável ou 
unU:_1l('r;~1. t': sejan1 observados os requisitos apontados no art. 24. 
indso XJ da Lei 8. 666/93. No caso de rescisão unilatel-al, a 
corl\·'rJc < .:L !~·~iu ·::; o.rncnte podcTá oco1T~r quando finalizado o proct-:s~o .. 
ad 1n in i·~ tLJ U \'o. 

(:/.tJfi.'M'IC• t.;f (. :. '1. J. '.'c' li 

.---,.,.w•--•·--------~--:--~-~-------+----'---
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'7\'l . , .. --------·· ·. ·-~ 

~~: CORREtO~ : :~i-· · - - - --- ~ -------: lJEPARl'At.IUHO JLWi iDI C0 . DE.Il.Jí-1 

~I . • ;\! ;"w ~(' n ci () po~ :·~i'. 'r' 1 .:.1 ( '() n !r.l ~~~ (~' é l() de J H'lll cil H·' ..... ('(Til c' 

n.t ! rl l'lli:.J di.1 ~trti.!~(J 2-J.. irwi:--;o Xl. cL . .i Lei H.CGG;'D:3 . <ill <.linda 't•tn ca . ...,t) 
ck p :.11 <l.li.··.:t\úo do:-, se-:n·i<~~os, a corJtrata\'áo nn<~rgt~ncL:ll ~ cabíve-:1. 
n;.i f<dTLla <J.pn:.s~ntada pdo artigo 24; inciso lV, ela Lei H.666/93. 

E '-·t<·~r · ...,;·l( ·) · ·:.<..'l)r· ·· ·t( ·· ("l'l ' ·t ·,·l''f)'- "' ('( l'"'l'c·l "'l " ~J >- . o... · ·)}J ' l • ' 1 . · •:> • .) C: J l :;., L..J. • ;> ·' ( . J ~~ , ~ (: t • ! J. •. o. ) ..;·~ • ) & o::J L t • LU , O \ ~ 

A cunsid~raçao .superior. 

Br::tsilia, 19 de abril de 2004 
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Ref.: ConlrdiO 1 ~: ·H:J:)i2003- Linhas A e C 
A~; s unto: H E r~ (; U I L I b R I O E C O ~~ Ô lv11 C O · F I ~J.l\ N C f: l Fl O 

limo. Sr. 
[..UÍS OTÁVIO GONÇALVES 
SKYMASTER- Airlincs Ltda 
Rodovia Séu1tos Dumont, Krn GG Viracopos 
Fax: (19} 3725·5866 

13051·970 CAMPINAS-SP 

Prezado Senhor. 

.... .. ·-

Repor~a a presente correspondência à soliG!tô.ç~o de recompos1çao do equilíbrio 
econômico-finrl.ncr:!iro pleiteada peln. SKYMASTER - Air1ines Ltda, com formulação por meio de carta 
datada ele 09 cJe rn:::.trço de 2004. na quAl se transcreve, também, pedido de rescisão amigável do contrato 

. 12.405/03 . . 

.'\ ECT. 8pós análise da variação de preços dos insurnos que enseja re~;quilíbrio 
econômico-tirra.ncei ros e a aplicação desta variação sobre os valores constantes da 'planilha de custos 
das linhas A G C, in teg rantes do contrato retro-mencionado, acmscido, inclusive, pela alteração da 
COFINS decorrente da Lei i 0.833/04. promulg:3.da após a forrn?.lização da relação contratual, propô e a 
V.Sa os seguinle:i valcn.::s a serem praticados por oper~wd.o ncts linhas A e C: 

§-~~~=]· =Eii_o_fl!""'ê;o_atual I RSio~eração ~'9~oslo eela ECT ,. lndice de reajuste -aplicado 
- ·---·- -·----.... J07.356,12 116.858,92 8,85% 

106.633 ,8/ -- 115.943.42 ~ 8,73% 
--- .. -...... _ --..... ..... ·- --------- --- --·--- --·--·----~'---------' 

O.s no•;os preços por operação, se aceitos por essa empresa., terão vigência a partir do 
dia 01/04/2004, sendo formalizados por termo aditivo a ser emitido tão breve seja a resposta de V.Sa 
sobre a aco i l<o~br!i(j::-tcJe r~~i propu~;ta ora apresentada. · 

Por oUt(6 lado. em relação aos expostos no item XXII da ca1ia apresentada pela 
SYMASTt:.H- ldi'lint:~:i Ltdâ; conforme parecer emitido pe:lo DepartG.mento Jurídico da ECT, em funçãó dá 
inexisténci<=t de c::lerrtentos).-ywe apontem para a cor.veníência da Administrd.ção, entende-se nâo ser 
cabível a fonn i:iliZ<tçâo d3 r~ci$i!io C{migável. 

,1, 
· ~; c. c lué.: toli;1oc, a firn do quo poocamot.: omitir o torrno :o\ditil.to corn o• novos valores 
contraluai:; propó:;los e indb-1.dos é-\cirna, solicitamos posicionamento formal dessa empresa sobre a sua 
aceitaçfw. '· · 

./.~1 

./ f 
/ . 

•..•. \ /1 J 

,.· I I : 
Atencioc·~J.:n nte, . 

C/cópi8 : C~AO:PH 

............. 

CPMI ·CORREiOS , .. · ... 
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~ Skymaster AirLines Ltda 

Ref.: CTIDENAFIDGEC- 098012004 

limo Sr. 
MAURICIO COELHO MADUREIRA 
M. O. Diretor de Operações da ECT · 
Edifício Sede da ECT 
SBN- Quadra 01- Bloco A 
Brasília - DF 
CEP- 70.002-900 

Prezado Senhor, 

Campinas, 27 de Abril. de 2004. 

Acusamos o recebimento da correspondência em referência, através da qual V.Sa. 
propõe reajustes de 8,85% e 8,73%, como equilíbrio econômico para as Linhas "A" e 
"C", respectivamente, bem como informa da impossibilidade de uma rescisão amigável 
do Contrato 12.40512003. 

A respeito gostaríamos de esclarecer que os percentuais propostos por essa empresa 
são insuficientes para impedir que a Skymaster continue _arcando com um grande 
prejuízo no cumprimento do contrato acima citado. Assim sendo, com vistas a diminuir 
o montante do prejuízo, gostaríamos de propor e solicitar o que se segue: 

- Aceitar os percentuais do equilíbrio acima citados, com vigência a partir de 
01 10412004; 

- Solicitar que seja retirado das Fichas Técnicas das Linhas "A" e "C" a exigência 
de exclusividade nos trechos GIG I GRU, GRU I BSB, GRU I GIG e GIG I SSA; . . 

-Solicitar uma reavaliação das capacidades em termos de peso e de paletes nos 
diversos .trechos que compõem as Linhas "A .. e "C". 

Na expectativa do ... atendimento de nossas solicitações, aproveitamos a oportunidade 
para renovar nossB~ cordiais saudações. 

·v. 
' 
~ 

Atenciosamente, :.!r 
~~;: 

c&/~;~##.z-~s~·-
_,/LyJiOOvlo-@ôríçalves--. ::-:--- · 
· óiretor Comercial da Skymaster. 

.,. .. .. 
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~ Skymaster AirLines Ltda 

<!'C'',-............ ~ 
-- t:ef3#l '.~ 

Manaus, 11 de Outubro de 2004. 

limo. Sr. 
LUIZ CARLOS SCORSATTO 
MO. Chefe do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota. 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
Brasília - DF 

,,• ' 

Ref.: Expediente CT/DENAF/DGEC- 2782/2004, de 11 de Outubro de2004. 

Senhor Chefe, 

Acusamos o recebimento do Expediente CT/DENAF/DGEC - 2782/2004, de 11 de 

Outubro de 2004, através do qual, em resposta ao nosso Expediente datado de . 

03/09/2004, é proposto um equilíbrio constante do Expediente em referência . 

A respeito do assunto informamos que aceitamos os termos propostos. 

Gostaríamos, entretanto, de solicitar a essa douta Chefia, em função de nossa 

solicitação, que seja reanalisada a data de vigência de aplicação do índice. 

·." 

Atenciosamente,. ;: 
·.J. 

.. 
... 

:~? 

!~;; 

é~fv{~~~ 
~!~omercial da Skymaster 

r--"" - ---·- - --- _ .. 
"" • . . """ . L">. . ' ,..,, ... _ ,.., ....., 

CPMI · CORREIOS 
f 

I ! , ' 0334 
Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores· Manaus- AM - Brasil - CEP 69.048-660- Fone: 092-652-4000. Fax: 092-651 .13.1 O 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP - CE PFII6~~5~h2..!97~0J~--_,,...,. .. . _ ,_, 

Fone/Fax: (019) 3725-7707- Fone: (019) 3725-7708/3725-7709 i L . • 2 ~ 
E-mail - logbr@uol.com.br I log.br@terra.com.br - ·- - ,.; 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

--·----------------,-
CT/OENAFJOGt;C- :rT62/2004 Brasília DF, 11 de outubro de 2004 

Ref: Contrato 12.405/03 - Linhas Á e C 

Assunto: Reequiiibrio econômico-financeiro das Linhas A e C 

limo. Sr. 
LUÍS OTÁVIO GONÇALVES 
SKYMASTER- Airlíncs Ltdn 
Rodovia Santos Dumont, Km 66 Viracopos 
Fax: (19) 3725-7711 Fone: 3725 .. 7707 

13051·970 CAMPINA8-SP 

Prezado Senhor, 

Em resposta ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato 12.405/2003 - Unhas "A e C", solicitado por meio de correspondência ·datada 
de 03/09/2004, inforrnarnos o resultado. conforme abaixo, da análise pela ECT da 
variação de preços dos insumos que ensejam tal pleito, para o qual solicitamos 
manifestação dessa empresa: 

t 
... L:inhà- ·vaior .. Cie-·-r-vator de Operação Índiceété"Reajusie · - Data de I 
. ·-- -·-- ... Opera_çâo At.~r----- Pr.QP_osto Agli_ç!..~d9 .... .. ·--~ncia 

1 

A R$ 11 .~&~?,!~2 !3$ ~ -~9. .. ªJ. "1.J3 .. .J.~,22% 06/09/2004 
__ _g_ R$ 115.943,42 R$ 137.807,94 18,86% 06/09/2004 

Diante do apresentado acima , solicitamos a manifestação formal 
dessa Cia. . Aére·a, o mais breve possível , para que processo possa ser submetido à 
avaliação da Diretoria da ECT. 

•.•,_ 

,_ 

LUI 

Chefe do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota 

lnderoço: Sl:l N ()uucil J ti I Hlnt.:" /1 • I .lli uu1.br 

70001-lJOI.! Ht'n$ilb . DF 

... - . . ... .. __ _ 

~.. . .. 

: ·~: l t'l(mc : (f. I) 421l~ l(,IJ ·I 

F a ~ (lil )4 2n·21'l 'l I 
1 I •, o 3 3 5 
'fls: _____ _ 

7 7 2 , ---· f' 
. ' 11 • 

Doe: _ _ ....-:-:..;:·-==-:.....--· """ ,, 
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CT -SAOFZ-31/ 03 

!Imo. Sr. 
AIRTON LANGARO DIPP 
DIRETOR PRESIDENTE 

São Paulo, 13 de outubro de 2003. 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
SBN, 9UADRA 01, CONJUNTO 3 BLOCO A 
BRASIL!NDF - 70002-900 

Prezado Senhor, 

O agravamento da crise na aviação comercial, em todo o mundo é um fenômeno 
claro e insofismável, que atinge a todas as companhias aéreas. Independente do 
porte, da abrangência e do continente onde estejam sediadas. 

Para a Varig Logística o cenário não tem sido diferente, especialmente no que 
tange aos custos do combustível e mão-de-obra, exigindo desta forma, ações 
rápidas e eficazes na busca de soluções para os problemas existentes. 

Assim, visando ampliar nossa parceria, mantida ao longo de anos, e também, 
ciente das atuais necessidades da ECT, emanadas pela sua Presidência, através da 
Portaria - PRT/PR-296/2003, o qual tem como objetivo reduzir os custos 
atualmente praticados nas Linhas da Rede Postal Noturna - RPN, estamos 
submetendo, para vossa análise, a proposta da Varig Logística para operação das 
Linhas "A" e "C", utilizando 02 (duas) aeronaves B727-200F nos trechos de maior 
capacidade contratada e 01 (uma) aeronave B727-200F na de menor capacidade, 
com redução de custo de aproximadamente 21% sobre os preços atualmente 
praticados. 

Também estamos submetendo uma proposta para a Linha "F" utilizando 01 (uma) 
aeronave 8727-lOOF e 01 (uma) aeronave B727-200F nos trechos de maior /\ 
capacidade e uma aeronave B727-200F na de menor capacidade contratada 
representando ainda uma redução de 18% sobre os preços praticados. 

_________ :~-- ·::..r --;.:_: · 
--- ~ ........ ' v~._~ 

CPMI . CORR 'tOS ! . 
I 

\ 
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Ressaltamos que estes descontos podem vir a ser até maiores do que o 
apresentado, dependendo de análises conjuntas entre a Variglog e a ECT, da 
viabilidade da colocação de novas aeronaves nesta operação. 

Diante disto, nos colocamos ao seu inteiro dispor para outros e eventuais 
esclarecimentos que se fizerem necessários, permanecendo na expectativa de suas 
prezadas notícias, ao tempo em que cumprimentamo-lo, 

Atenciosamente, 

~ :;:;;::"" ÓJ 1-\>, ~"''· 
PIJoão Lu rnes ~e Sousa 
·, ·.Diretor Pres, ~~té 

VARIG LOGI CA S.A. 
'~ 

C.C: Grupo de Trabalho Instituído pela Portaria - PRT/PR- 296/2003 
Sr. Paulo Onishi- Chefe do DENAF 

R. Rdêncio Ramos, 223- 14° Andar- Vila Olímpia- SP - 04551-010 
Fone- 11 - 3897.7430 - Fax- 11- 3897.7415 

wwvv.variglog.com 

Doe: 



Nl CORREIO( I 
Carta 007/PRT/PR- 296/2003 

À Sua Senhoria o Senhor 
LUIS OTÁVIO GONÇALVES 
Diretor Presidente da SKYMASTER AIAUNES L TOA 
Rodovia Santos Dumont, Km 66 Viracopos 
13051970 campinas· SP 

Assunto: Convocação para Reunião 

Senhor Presidente. 

Brasllla, 13 de outubro de 2003. 

A Presidência da ECT. em consonância com a pDlltiça implementada pelo Govemo 
Federal. com vistaa a procedhnento de redução de custos, criou Grupos ele Trabalho com a 
flnalidade de rev&r todos os contratos com os fornecedores e prestadores de serviços. 

Através da Portaria • PRT/PR -296/2003 • o Senhor Presidente oa ECT, instituiu 
Grupo de Trabalho com o objetivo de efetuar negociações com as companhias aéreas, que 
operam a Rede Postal Aérea Notuma ·RPN, com a finalidade de reduzir os custos atualmente 
praticados. 

Assim, solicitamos o comparecimento do representante legal dessa contratada, com 
poderes decleórlos, para efetuar ot ajustes necess:!.rtos no lnstrumanto contratual. 

Informamos a v.se que foi marcada a reunião con!orme abaixo, para a qual 
aguardamoa confirmação: 

DIA : 20/10/2003 
HORA: 09h90 
LOCAL : Ed.Sede da ECT 

SBN conj.-3 BI .. A 
19•andar- Ala Norte 
Brasília· DF 

Conlalo: Elson Alves- (81) 428 1782- FAX (81) 426 2446 
elson@ comrios.com.br 

T~&fone: (61) 42S 2000 - F .:~.~C (61)426 2046 • E·mall: 

CPMI • CORREIOS 
• 

' \ : . 033 8 
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REVISÃO DE CONTRATOS COM FORNECEDORES- RPN 

EMPRESA: BETA- Brasilían Express Transportes Aéreos 
____.., 

CONTRATOS: 10.498í00 
. LINHAS: F 
1 
VENCIMENTO: 30/09í03 
OBJETO: ContraÚtção de serviços de transporte aéreo de cargas-
em aeronaves fretadas para as linhas F. 

'------·---------

Reunião: Brasília-DF-16/1 0/2003 

Deliberações: 

• Iniciada a 28 reunião, a Empresa BETA apresentou memorando com planilha de 
custos das operações para apreciação por parte do Grupo de Trabalho-
296/2003; 

• Após a apresentação da BETA, o Grupo de Trabalho enfatizou que o objetívo 
das negociações é reduzir o vaiar por operação e a planilha apresentada pela 
BETA propõe um valor por operação superior ao vigente, o que não estaria 
dentro do enfoque que já fora discutido na reunião anterior; 

• A partir deste posicionamento , a BETA aceitou rediscutir a planilha de custos 
com o objetivo de redução do valor atualmente pago para a execução da Unha; 

• Passou-se a confrontar os itens da planilha BETA com aquela constituída pela 
ECT, que, em alguns dos itens, apresentavam divergências; 

• As principais divergências encontradas foram quanto aos valores de: 

- Combustível e lubrificante 
- Organização terrestre 

Seguro 
- Arrendamento 

Manutenção 
- Organização de carga 

Despesas administrativas 

• Evoluindo a análise desses itens, a ECT propôs, com base nas planHhas de 
custos avaliados, o valor de R$233,278í59, ou seja, uma redução de 9,9% em 

relaro ao valor vigente. /~~ 

~ . c/l/1 +- q:~/ 
!1 I 

V r 
<J 
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Skymaster AirLines Ltda :i'f 

e,,-·· ·· · ··· · · · ·n~ --~~ 
MANAUS, 19 DE OUTUBRO DE 2004. 

limo Sr. 

LUIZ CARLOS SCORSATTO 

MO. Chefe do Depto de Encaminhamento e Administração da Frota 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 

Brasília- DF 

Ref: Expediente CT/DENAF/DGEC-2782/2004 de 19 de outubro de 2004. 

Assunto: Reequilíbrio econômico-financeiro das Linhas A e C. 

Prezados Senhores: 

Acusamos o recebimento do seu Expediente CT/DENAF/DGEC-

2782/2004 de 19 de outubro de 2004, através do qual V.Sas. apresentam 

o resultado da analise da variação de preços dos insumos que ensejaram 

nosso pleito de reequilíbrio econômico-financeiro das Linhas A e C. 

" 
Informamos que aceitamos os termos propostos . 

..... 

'· ; 

Atenciosamente. 

sCff~~--a---
Joao Marcos Pozzetti - Diretor C

' ... , t. o 
} ~' I 

- Fls: ____ _ 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil - CEP 69.048-660- Fone: 092-652-4000 -~!;~~e=;::::::::;~ 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP -

Fone/Fax: (019) 3725-7707- Fone: (019) 3725-7708 I 3725-7709 
E-mail - pozzetti@skymaster.com.br I log.br@terra.com.br 

. -· .... 
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' 

,.------------- -·· ---------------------·-----------, 

EMPH.LSA BRASILEIRA DE CORRLIOS 1:: TELÉGRAFOS 

CT/DENAF/DGEC· 2782/2004 Brasília DF,19 de outubro de 2004 

R e f: Contmto 12.40S/03 - Linhas A e C 

Assunto: Huequllíbno econômico-financeiro das Linhas A e C 

limo. Sr. 
LUÍS OTÁVIO GONÇALVES 
SKYMASTER- Airlines Ltda 

·, _ · Rodovia Sélnlos Du:nont, Km 66 Viracopos 
Fax: (19) 3725·7711 Fone: 3725-7707 

13051-970 CAMPINAS-SP 

Prezado Senhor, ... .. ~ 

Em resposta ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato 12.40o/2003 · Linhas "A e C", solicitado por meio de correspondência datada 
de 03/09/200~, iflformamos o resultado. conforme abaixo, da nova análise realizadai ... 
pela ECT do. v.:wação de preços dos insumos que ensejam tal pleito, para o qual·~,, · 
solicitarrto~ manilt.::;stat<ào rJessa en1presa: ;y;:··., . ,.,, 

Diante uo apresentado acima, solicitamos a manifestação formal 
dessa Cia. ,.;ér8a, o n.Jais breve possível. para que procf:lsso possa ser submetido 8 
avaliaçào cli:-1 Diretor1d d~a ECT . 

....... 

,.. "· ~r ., • . •. . 

Ate,;y:iosamer.l}ú/ 
; I 1 I 

/~
1

1 ' 1 /" ··:~~~ LUIZ~ S' SC~SA !"'TO 

I J l 1 o 3 41 
f..\s :~ ::--.--. 
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Skymaster Airlines Ltda 

e3 ;- ....... ··wA"A 
,-, Q53&0i ~ 

Manaus, 12 de Novembro de 2004. 

limo. Sr. 

LUIZ CARLOS SCORSA TIO 

MO. Chefe do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota. 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 

Brasília - DF 

Ref.: Sua carta CT/DENAF/DGEC- 3048/2004. 

Prezados Senhores, 

Recebemos sua carta ac1ma, onde V.Sas. nos solicitam que informemos se 

nossa empresa tem interesse em prorrogar o Contrato 12.405/2003- Linhas "A" e "C", 

que vence em 25/12/2004. 

Nossa resposta é negativa. 

Nossa intenção e interesse na não prorrogação já foi manifestada durante o 

curso do contrato, e, apesar dos esforços de ambas as partes para o termino do 

mesmo sem problemas de continuidade dos serviços, os sacrifícios e prejuízos a que 

fomos submetidos, nos levaram a uma situação de estrangulamento do caixa. Renovar 

este contrato nas condições em que o mesmo se apresenta é colocar a empresa sob 

risco de falência. 
• ... L, 

Agradecendo 'todo o apoio e colaboração recebidos desta administração, 
i _, 

aproveitamos a oportUnidade para reiterar nossas cordiais saudações. 
·~· 

Atenciosamente, 

CPMI -CORREIOS 

- - Fls : A "k 4 t 
I l i l lj ._) · 

·_ 37 7 2 . ---! · ... ~ lã'Jf 
Diretor Administrativo da Skymaster 

Doe: - iil 
Avenida Torquato Tapajós 4080 - Flores - Manaus- AM - Brasil - CEP 69.048-660 - Fone: 092-652-4000 -~-;,;;~7-iimr===..l 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP- CEP 13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-7707- Fone: (019) 3725-7708/ 3725-7709 
E-mail - logbr@uol.com.br I log.br@terra.com.br 
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Skymaster Alrllnes Ltda. 

Brasília, 23 de outubro de 2003. 
~ .... ........... ~ 

"- __!,;__~ . . ~ 

limo Sr. 
LÉLITON DE SOUZA 
Digníssimo Coordena· dor do Grupo de Tr b Ih · N · a a o para egocrações com Companhias 
Aéreas 
Da Empresa de Correios e Telégrafos- ECT 
Brasília-OF 

Prezados Senhores, 

Como sabido, no dia 13, p. p., recebemos, via fax, a convocação (carta 007/PRT/PR -
296/2003) para a realização de negociação de preços do contrato que mantemos com a 
ECT, agendada, inicialmente, para o dia 20 do corrente. Infelizmente, consoante 
correspondência que enviamos no dia 17 de outubro de 2003, por motivos alheios a 
nossa vontade, o encontro foi impossibilitado. 

Agendada nova reunião, para a presente data, é de bom alvitre destacar que esta 
empresa tem como uma de suas principais metas atender, sempre que ao seu alcance e 
com primazia, todas as demandas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, até 
porque conta, em seu histórico, com um bem-sucedido relacionamento comercial com 
esta última, resultado de intrincada cooperação, primazia mútua pela qualidade e 
eficiência dos serviços executados, além de uma relação contratual irrepreensível. 

De plano, então, antevendo as finalidades da constituição do digno Grupo de Trabalho­
relativo às negociações de preços dos contratos sob responsabilidade desta peticionária 
- cumpre, ainda, anotar, que esta empresa não se opõe a qualquer procedimento de 
negociação ou a qualquer solicitação de informações, dados ou diligências de sua 
alçada. 

Contudo, merece friso que a negociação pretérita de reajuste de preço do presente 
contrato foi tratada, como de praxe, junto à Diretoria Operacional da ECT. Esta tratativa 
foi executada e discutida com a área técnica da ECT, sem termo definido, consumiu 
prazo superior a 01 (um) mês, posto que resultou de estudo conjunto elaborado a partir 
do acompanhamento direto e diário da Contratante sobre as atividades operacionais da 
Contratada. 
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Ou seja, os estudos que ongmaram o reajuste deste contrato foram efetuados em 
conjunto, especialmente no tocante à apuração dos dados que ensejaram tais alterações 
na cláusula preço do contrato. 

A retromencionada convocação, por sua vez, causou estranheza a esta Empresa 
contratada, a uma porque está sendo processada através de procedimento diferenciado 
e, a duas, quando no documento CT-009/PRT/PR - 296/2003 foi asseverado que "o 
cronograma de negociação foi elaborado de forma a reservar para cada um dia 
específico" e, ainda, que no documento CT- 01 0/PRT/PR- 296/2003 está vazado que 
"a referida reunião deverá ser conclusiva" (sem grifos no original). 

Diante desta situação, desde já, foi aferido que a negociação, em verdade, deverá ser 
contornada em exíguo prazo de tempo. Assim, sinalizamos que negociações desta 
ordem, envolvendo reajustamento do preço do contrato, demandam o exame prévio dos 
dados a serem apurados e, dentro da linha operacional desta empresa, da contratação 
de consultoria especializada para a análise dos mesmos. 

De fato, na primeira negociação, assim foi feito, como procedimento operacional técnico 
obrigatório desta Empresa, sem o qual atos desta ordem não são sequer iniciados ou 
implementados. 

Uma vez noticiada a presente via de negociação, então, esta Empresa, após consulta à 
área própria e às consultorias que mantemos, recebeu orientação técnica, como 
condição ou pressuposto para dar início à negociação, as seguintes solicitações: 

a) cópia e acesso a todas as planilhas de custos que serviram de base para análise 
deste r. Grupo de Trabalho; 

b) indicação, para análise e estudo desta Empresa, das fontes que en,sejaram a 
elaboração das referidas planilhas (a exemplo de consumo de combust1vel, pesos 
máximos de carga por aeronave/tipo, etc.); 

c) cópia da Portaria PRT/PR - 296/2003 e, se houver, os instrumentos normativos 
que a precederam; 

d) informar, se caso houve, a realização de consultoria externa para os trabalhos ~o 
Grupo de Trabalho, fornecendo-nos, se possível, os dados técnicos sobre os qua1s 
a consultoria se debruçou; 
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De posse das diligências acima descritas, ainda há de ser propiciado interregno de 
tempo suficiente para a devida análise dos mesmos, o que, de acordo com a orientação 
técnica recebida e por experiência da negociação já realizada, não pode ser inferior a 
30 (trinta) dias. 

Com estas breves considerações, 

Aguardamos a apreciação de nossas solicitações para que possamos, desde logo, dar 
início às análises pertinentes às negociações de preços dos contratos sob a 
responsabilidade desta Empresa. 

Atenciosamente, 

Subscrevemo-nos, 

~~~ 
L TER JOS~D DE MOURA 

OAB/DF 17.390 
I Consultor Jurídico SKYMASTER 

·-...... 
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BEV§ÃOpEQQNTRATQSCOMFQ8NEÇEQQBE$·RPN 

EMPRESA: SKYMASTER AIRLNES L TOA 
CONTRATO: 11.00812001 
LINHAS: A e C 
VENCIMelTO: 2311212003 

OBJETO: Contratação de serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves 
fretadas para as lilhas A e C. 

Reunjio: BruDia-DF-2311012003 

• O coordenador do Gl'\4)o de Trabalho da ECT lnlcklu a reunia o expondo os objetivos da mesma. 
• Os represent:ln1es da SKYMASTB=I solicitaram infonnações técnicas e cópia da Portaria 

PRTIPA-29612003 que instituiu o Grupo de Trabalho para negociar, visando ter embasamento 
para realização dos estudos. 

• Os representantes da ECT comuncaram que o objetivo da reuniAo é a discussão de 1Ddos os 
itens da planlha de cum da SKYMASTER para os ajustes necessários, confonne dispos1o na 
carta 004/PRTIPR-29612003 e, ao final da reunião, chegar-se a t.m acordo sobre os no\/Os 
valores contratados. 

• A SKYMASTER soli::ltlu infonnações técnicas por meb de documenb, protlcolado por sugestAo 
do G~ de Trabalho, nesta data, jurm ao proncalo da presidência da ECT. 

• A SKYMASTER lnfonnou que a sua proposla é aquela conslante da planUha que compõe o valor 
atual do contrato (R$ 214.993,50), apresemada duran&o a reunião. A SKYMASTER cordícbnou o 
de1alhamen1o de sua planilha à apresemaçAo de uma planlha com a composição dos cUS1os por 
parte da ECT. 

• A partir da alegação da SKYMASTER da inpossbiidade de negociar, por nAo estar preparada 
para discutir a composição de cust>s durante a presente reunião, o Grupo de Trabalho infonnou 
que a ECT avaliará as medidas administrativas decorrentes e prev6tas no Contrato vigente. 

Participantes: 

Nome Ca Fone 
LRrTON DE SOUZA AS/PR (61 )426 2238 

ELSON ALVES ANUNCIACAO ASIPR (61}4261792 

LORENO SOLIGO AS/PR (61 )426 2230 

ALUISIO PAWA GOMES DIEFI (61 }426 2866 

JOSE ALBERTO BRITO DIOPE (61 }426 2617 

LUIZ OT VIO GONÇALVES DIRETOR (92)652 4000 
COMERCIAL 

JOAO MARCOS POZZETII DIRETOR (92)652 4000 
ADMINISTRATIVO 

JOAQUIM JAIR XIMENES ADVOCACIA JAIR (61) 224 9390 
XIMENESSC 

HEUSEA DE A VILA DIRETOR (92)652 4000 
.NASCIMENTO FINANCEIRO 
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Ao Senhor 

2~6/2003 \ 

\ 

LUIS OfÁVIO GONÇALVES 
Diretor Presidente ela SKYMAS TER AIF~LINES L TDA 
Rodovi~ Santos Dumont, Km 66 Viracopos 
13051970 - Campina~ · SP 

Assunto: Convocé:lÇEio fJ<Wl Reuniãc 

Brásilia. 17 de outubro de :2003. 

Em iilençfjo á carté't cJ~t;:;da de~ 17. i O.t13. onde essa e'l•presa é.lpresenta razões de torça 
rnainr. impeditivc~s rJo corn;Jl!lrecrmento pare~. a reunião agend~<J2J para 20.1 0.03. informamos quG, 
conforme suA solici!a(;f;o tran:.lc:-r:rnos a reurdúo de negociação para o dia 23/10/2003, quinta­
teir;;t, fJS 9f·r30. 

Sallontamo.s que a rc1Grida rour11;;io rJcvf.lrá ser conc:usiva, relativarnente às neQociações 
cJe proços dos çontr.:;tm. ;.;ol1 respor~s<JbillaacJe da SKYMASTER ,ll,lr.:ILI~ES l TOA. 

DIA : 2~1/10/200~~ 
HORA : 00h30 
LOCAL : EU.Sect~ ela EC"r 

SBN conj. -::1 f:\ I. A 
19''<Jndar- Ale~ Nor!H 
Brasilia ·DF 

Cornato: Elson Alvos diiArh.JJ'\C;açfiü · W'l) 426 i?S2- Ff>.X (c1) 426 2446 
elsot II.(Vc()rroi•::ls.corn . h r 



REVI Sil-O DE CONTRA TOS COM FORNECEDORES ~ RPN •-c.,._______ -. _.. ______ _ 

-::---:-:~--=--~-~--:---:----:--·-----·-------·------·---
Reunião.~ Brasma-DF'~ 17/1 0/2003 

DeU berações: 

LINHA G 

• Iniciada t'l 3• reunião corn a Contraiada, torarn rediscutidos tcdcs os itens dél píarníha de ::us~os. 
• Após ex.austivas negociações, entre os representantes dd. Cia Aérea r; do Gn.;po de Trabalho, 

houve urna evolução na proposta f;nal da ECT que pa.ssou a ser de R$108.:147,92 por operação. 

LINHA U 

• Foi realizada discussão da planilha de custos cem a Cor.tratada. . 
• Após exaustivas negociações. entre os representantes da Cia /\área e do Grupo de Trabalho, 

houve uma evolução na proposta lil,al da ECT que passou a ser df.! Fi$1:3.629.24 por operação. 

CON~OERAÇÕESGER~S 

• Os representantes da Cia Aérea solicitaram ur~1 prazo até 21/10/03 para que a TA.F formalizasse 
à ECT a aceita.ç:ão ou nào das propostas discutidas. Solicitação esta acatada pelo Grupo de 
Trabalho. 

• Ficou também definido que. conforme a decisão apresentada p-=:la Cia Aérea, as providências de 
ordem administrativa deco~rentes serão implementadas a partir da 22./10/03. 

Participantes~-------· -----·--
Nome ____ J~argo ~~~~ne +=·~~~~J at~!~_:_ ______ l 
LELiTON DE SOUZA I AS/PR j426 Z'l.B8 I I ' :' . :----- --··-· 

. J \ I f' -~· -

~0RÉNO SOUGO i A!Í.~-- r26 223 ~f~',t ~- ~ -~ 
I ELSOf< ALVES ANUN(l.4CAÜ-·- ----tS/PÃ----~ 4261792 , .' \fi-\ - ·---i·-··-·-··l 
. I i t!. \ I ·~ . I 

JOSE AURENIR-DÕS SANl=Õs . --·- AC/DENCC.:;------l.ti426 273o t~ ~~:': ;~ >"•L---1 

JAC-QUES LA-BC>ISSIERE éORREA.-·- -+
1 

fÃF-:-GEÁ-f.NTE-- ---·--/i--- 1"' _:.-l ··-=.-.. -j 
.....--1--. ..-..; frr"Y~.r"'\ ' 

ROGERIO F'. CAETANO Sl!~------....l-1 TAF -------·I --(, -~~~~~~~=-_:-, ~----11 
_j_ -'-- .c;:-~=:oo:.-===--~ 

*_.,... 

í 

f 

osE ALBERnfsRiTõ------~D>o_P_E_-=_-~-42_s_2~-17F1:~--;~- -: -~1 
LUISIO PAlVA GOMES ----- ASSi DIEFE · 426 2866 l it ; -~ ----::-.=-· - -----· 

/ I f --= ·· ··-j_ I I . • 
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Brasília, 30 de outubro de 2003. 
orSEDEX no·dia 31/10/.2003 

limo Sr. 
LÉLITON DE SOUZA 
Digníssimo Coordenador do Grupo de Trabalho para Negociações com Co 
Aéreas Da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
Brasrlia~DF 

C/c Dr. Airton Langaro Dipp 
MD Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

Prezados Senhores, 

Acusamos o recebimento da Carta PRT/PR-296/2003, datada de 29 de outubro de 
2003, via fax símile, relativa à "Negociação de Preços - Contrato 11 008/2001". 

Até a presente data, apesar do noticiado na carta, não se tem notícia de apreciação 
do requerimento expresso formulado a esse r. Grupo de Trabalho, qual seja, de 
fornecimento de documentos para estudo e elaboração de propostas, conforme . 
enunciado nos itens segundo e quarto da Ata da própria Reuniã'o de 23/10/2003. 

O conteúdo da carta supramencionada faz menção ao fato de que, na reunião 
ocorrida , o Grupo de Trabalho iniciou as tratativas de autocomposição "sem no 
entanto, lograr éx.ito, tendo em vista a alegação de que os representantes desta 
Empresa, presentes à reunião, se disseram (sic: disseram-se) não estar preparados 
para discutir a formação dos custos de cada item da Planilha de Formação de Preços 
da SKYMASTER". . 

Pelo próprio teor da ·Ata da reunião, e contido na correspondência, é de se verificar 
que as negociações:-toram iniciadas: até mesmo diante da explicitação e "discussão 
da formação dos cl.\stos de cada item da Planilha de Formação dos Preços, 
procedimento este a9otado por este Grupo de Trabalho e plenamente aceitos por 
outras Companhias 1~reas que prestam serviços à ECT". Contudo, a reunião não 
foi concluída, a uma· pela falta de elementos técnicos a serem apreciados e, a duas, 
esta conseqüência da primeira, por não estarem "preparados para discutir a 
formação dos custos em cada Planilha de Formação de Preços". 

Não bastasse, da ata consta que "a partir da alega~o da SKYMASTER da 
impossibilidade de negociar ( ... ) a ECT avaliará as medidas agmioL~.tr:at~.v.as­
decorrentes e previstas no Contrato vigente". 

CPMI • CORREIOS 
I 

Até a presente data, não se tem notícia de providências (positiva ou negaíi (Jl~ ~-D9j1' 
requerimento endereçado ao Grupo de Trabalho, razão pela qual vem . a presente 
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notificação, para que tais providências sejam tomadas, com o seguimento das 
neg~ciações e, também, para que conste do instrumento de negociação as 
man~f:stações que se seguem, até . mesmo ante as omissões da ata da respectiva 
reun1ao: 

Em primeiro lugar, o modus pelo qual foi aberta a via de negociação merece friso: o 
procedimento foi iniciado pela carta n° 007/PRT/PR- 296/2003, onde essa empresa 
informou que "atra·vés da Portaria PRTIPR-29612003, o Senhor Presidente· da ECT, 
instituiu Grupo de Trabalho com o objetivo de efetuar negociações com as 
companhias aéreas, que operam a Rede Postal Noturna - RPN, com a finalidade de 
reduzir custos atualmente praticados" e solicitam "o comparecimento do 
representante legal dessa contratada, com poderes decisórios. para efetuar os 
ajustes necessários no instrumento contratual". Não bastasse, e, no documento CT -
01 0/PRT/PR- 296/2003 está vazado que ua referida reunião deverá ser conclusiva" _ 
Nítido, então, que esta nova via procedimental, onde em exíguo interregno temporár 
poder-se-á concluir todos os detalhes de um reajuste de preços (que, no passado, 
por exemplo, expendeu mais de 30 dias) percorre 6 caminho inverso a qualquer ato 
administrativo legalmente válido para contratos sujeitos à licitação pública, como é o 
caso dos contratos firmados com as empresas que operam a RPN. 

Ora, o fato de os critérios adotados referirem-se a todos os contratantes da RPN, 
não importa que o desdobramento das negociações será o mesmo. Deve ser 
respeitada a individualidade de cada empresa, bem como os procedimentos de cada 
uma. Se prazos existem a ser cumpridos nas negociações, estes devem ser 
expressos e respeitarem à legal publicidade, inclusive motivada. Não só por isso, tal 
reunião para atender suas finalidades próprias, deveria ser conjunta, pois aborda 
discussão de contrato público, não havendo possibilidade de . segredo entre as 
partes. 

Tais pressupostos na·Ó foram disponibilizados neste procedimento, pois não se teve 
acesso ao que foi disÓutido com as outras companhias nem, tampouco, aos critérios 
adotados, que deveria9' ser claras e precisas, na presença de todos, para se manter 
a igualdade de tratam~nto preconizada pela lei. 

No mister da presente notificação, o conteúdo da carta ora contra-notificada não 
espelha o que realmente aconteceu durante a reunião do dia 23/10/2003, como 
também a carta não reporta corretamente aos fatos que antecederam à aludida 
reunião. Nesse passo, cumpre-nos, no regular direito de peti~o e de veracidade dos 
atos públicos recompor alguns pontos omitidos na peça de registro. 

--~ .- . 
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encaminhamento de informações prévias, de modo que as partes envolvidas 
recebam todas as informações antes da reunião, permitindo que a empresa se 
apresente à reunião munida de todas as informações necessárias. 

Em vía oposta, o Grupo de Trabalho sugeriu que já estava tudo pronto, maduro à 
discussão, o que, tecnicamente, não procede. Solicitou-se, então, planilha para que 
a reunião fosse conduzida de forma adequada e dentro dos mínimos ditames 
concretos, isto é, para que a reunião tivesse mais objetividade. Mesmo exposta a 
periculosidade de díscutir temas relevantes à ·guisa de elementos fáticos reais, a 
discussão foí iniciada sem qualquer parâmetro que ·pudesse embasar a própria .. 
discussão. Na verdade a carta da convocação apenas agendava a reunião, mas não 
apresentava pauta alguma ·nem subsídio para o seu enfoque. Só foi expresso o alvo 
da reunião, mas não os motivos, as razões prévias ou os números que deveriam ser 
discutidos, consoante as reuniões pretéritas. · 

Assim, esta empresa apenas seguiu a razoabilidade das negociações: solicitar os 
parâmetros que deveriam ser discutidos na reunião~ no que não houve atendimento 
ou análise, tanto no transcorrer da reunião, como até agora. 

Foge ao princípio acima exposto (da razoabilidade) estabelecer qualquer nível de 
negociação, pois não houve parâmetros de preços por parte da ECT. O correto é a 
pratica adotada pela ECT nas negociações anteriores: apresentar uma planilha com 
os detalhes que compuseram sua base de redução de preço, para que, a partir daí , 
fosse feito um confronto com as planilhas da Skymaster, na baliza do próprio 
contrato. 

Nesta linha de negociações, no contrato anterior, por exemplo, .foi verificada uma 
série de erros materiais (disparidades entre as planilhas da ECT e da SKYMASTER) 
que somente foram corrigidos quando o técnico da ECT verificou, in /ocu, as 
reais condições da···'operação das aeronaves, oportunidade em que tais falhas 
foram corrigidas e ad(t,adas. Nesta oportunidade, da mesma forma, quer-se ressaltar 
8 impossibilidade de, em uma ou duas reuniões, apreciar-se fatos tão minuciosos . 

.. ) 
f~} 

Bem ao contrário, de>"" que se afere do documento contra-notificado, o Grupo de 
Trabalho não apresentou qualquer explicitação da sua formação de custos nem, ao 
menos, qualquer infonnação objetiva sobre o que efetivamente seria discutido na 
reunião . Prova de fuga à disponibilidade de atendimento aos pleitos, até mesmo 
contrariando ao princípio da informalidade (ensinado por Sérgio Ferraz e Adilson 
Abreu Dallari, in Processo Administrativo) é que para o exame e apreciação de um 
simples pedido de fornecimento de materiais essenciais ao deslinde da questão foi, ~ - _ 
pedido do presidente do GT, exigida a protocolização de uma peti -~ · - _ ~ · ··--··- · 
para bom logro da empresa, já estava preparada). cPMI. coRR . os 
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Na reunião, também deve ser registrado, esta empresa apresentou ao GT sua 
planilha de custos que serviu de base para a ·negociação de seu contrato em 
dezembro/2002. Contudo, não houve, em momento algum, qualquer iniciativa do GT 
no sentido de fornecer informações sobre os dados que dispunham para que fosse . 
dado andamento na reunião, sendo que apenas verbalizaram a intenção da ECT em 
reduzir custos, limitando-se a manifestar esta intenção de reduzir preços, pura e -- -­
simplesmente, sem oferecer os critérios e os · paradigmas em que se baseava sua 
intenção. 

Nesse mister convém ratificar que a empresa jamais se declarou despreparada para 
discutir a formação dos custos. Estes dados constam, inclusive,· dos documentos 
obrigatórios apresentados pela SKYMASTER quando da realização da licitação que 
deu origem ao contrato em vigor. O que deve ser registrado, via notificaçã.o, de forma 
enfática e veemente, é que é impossível e . inseguro, não só para a SKYMASTER ou 
mesmo a qualquer órgão do Poder Público, discutir critérios técnicos sem o 
exame de dados essenciais, estes que dependem de informações da ECT. Esta 
empresa compareceu à reunião para discutir a redução de custos e quantidades, 
dentro das clausulas do contrato. A empresa, portanto, nunca se esquivou de discutir 
custos, sendo certo que está sendo impedida de discutir, por falta de parâmetros da 
própria ECT. Esta última, através do GT competente, deixou claro que o objetivo da 
negociação era, na realidade, discutir somente preços, prerrogativa esta que n~o se 
encontra prevista no contrato. 

Assim, para os propósitos da reunião, de fato, não houve elementos mínimos a 
serem discutidos, aí residindo o "despreparo" aludido, apenas durante a reunião, por 
absoluta falta de detalhes, e não como foi colocado em sua carta .. 

Foi esclarecido, constantemente na reunião, bem como no documento protocolizado 
pela SKYMASTER, a plena disposi~o de negociar com a ECT, apesar de que, desta 
feita, o procedimento · ·~e negociação estar sendo conduzido de maneira totalmente 
fora dos padrões des'f~ empresa, pois, conforme reiterado por diversas vezes na 
reunião, deveriam as b~ses dos dados da ECT serem apreciadas previamente por 
todo o staff técnico g,~ ambas as empresas e checadas in loco através do 
confronto entre nossa·s áreas operacionais, para que, na reunião, fossem trazidos 
elementos e dados de custos reais. 
Deve ser registrado, também, por oportuno, que desde o início da reunião, o 
ambiente foi tomado de absoluta antipatia para com os membros da Skymaster, o 
que de fato impossibilitou uma condução imparcial e impessoal da reunião, pelo que 
foram negadas todas as solicitações, inclusive as mais simplórias, contrariando 
assim as premissas inerentes da investidura dos agentes públicos pe~§IÜ~-- _ s 
administrados, assim como a garantia individual da dignidade e r:_ - · -· --·- • 1 ~ 
das regras da boa civilidade. cPMI _coRREIOS, 
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Outro fato que merece registro, quando foi iniciada a negociação: foi solicitado pelo 
Sr. José Alberto Brito - DIOPE, e de plano fornecido, os dados referentes ao - -
consumo e aos preços do nosso combustível e valores de /ease (apenas os dados 
que portavam os representantes. da SKYMASTER). Porém, causou estranheza o fato 
de que, uma vez fornecidos tais elementos, quando o mesmo se dispôs a iniciar a· 
troca de informações, não ·lhe foi permitida a continuidade da discussão, a partir de 
investida do Sr. Presidente do GT, que chegou a interromper verbal e fisicamente, de 
maneira inequívoca, o que demonstrou a indisposição do GT em não fornecer os 
dados necessários à discussão mas sim, adotar medidas coercitivas contra esta 
empresa. 

Durante todo o desenvolvimento da reumao, percebemos de sua parte uma 
predisposição na omissão dos dados à nossa empresa, inclusive, em dado momento, 
quando colocamos a nossa impossibilidade de negociar pela ausência de 
informações, a empresa foi tratada dentro de um clima de autoridade explicíta, e 
V.Sas. dirigindo-se ao nosso representante com extrema ironia, chegando às raias 
da ofensa pessoal no tratamento, com atitudes de ameaças veladas de rescisão do 
contrato ou a sua não renovação em 24/12/2003. 

De outro lado, uma vez verificada a insistente presença do Major Brigadeiro da R/R 
Venâncio Grossi, na localidade da reunião, foi questionado ao GT sobre o trabalho 
desenvolvido pelos consultores externos contratados pela ECT para embasar suas 
planilhas, pelo que nos foi informado que os dados utilizados pela ECT são os 
provenientes dos serviços desenvolvidos sob a orientação técnica do Consultor da 
Presidência da ECT, Major Brigadeiro RIR Venâncio Grossi. Admitido isto, porém, 
mesmo assim, tais dados não foram fornecidos ou trazidos à publicidade. 

Assirn, notificados os fatos supramencionados, para devida análise e compreensão 
da autoridade competente para avaliação. Por oportuno, reitera-se a solicitação de 
apreciação do requehmento formulado, nos moldes da lei, para que seja dado 
prossE)gu imento às ari$1ises pertinentes de negociaç6es de preços dos contratos sob 
a responsabilidade desta Empresa. 

J 
;~é' 

AtenciosElmente, ·· . .-

Subscrevemo-nos, 

---.. 

( __ ~/44/.f- /' -~--- __.­

JOAO MARCOS POZZETTI 
Skymaster Airlines Ltda 
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Carta /PRT /PR-·296/2003 Brasilia-DF,J~ de outubro de 2003. 

À Sua Senhoria o Senhor 
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 
Diretor Comercial da SKYMASTER AIRLAINES LTDA 
Rodovia Santos Dumont, Km 66 Viracopos 
13051970 ·· Campinas/SP 

Assunto : Negociação de Preços- Contrato '11 008/2001. 

Senhor Diretor Comercial , 

Refiro~me à correspondência de 23/10/2003, assinada por 
Consultores Jurídicos da SKYMASTYER AIRLANES L TOA. por meio da qual 
foran1 solicrtadas, como condição ou pressuposto para o infcio das negociações 
concernentes c~ Planilha de Formação de Preços do Contrato n~ 11008/2001 e 
seus Termos Aditivos, varias informações de ordem técnica e administrativa, 
bem como praLo não inferior a 30 (trinta) dias para seu exame e deliberação. 

Inicialmente, e como foi informado aos representantes da 
SKY'MASTER em reunião realizada em 23/10/2003, convém enfatizar que ao 
Grupo de Trabalho constituído por Portaria do Senhor Presidente da ECT, 
confonne prerrogativas inseridas no Decreto n° 83.726 , de 1979, foi atribuída 
competência para efetuar negociações com as Cornpanhras Aéreas que 

perarn a Rede Postal Noturna - RPN , com a flr,alidade de discutir a redução 

dos custos aturlis 

Nesse sentido, foi enviada à SKYMASTER a CT Oi 0/PRT/PR-
296/2003. ele ·1711 0/2003, agendando reunião conclusiva de negociação para o 
dia 23/10/2003. Nessa reunião , e como restou consignado na Ata respectiva , o 
Grupo de Trabalho inforrnou que os dados solicitados senam explicitados 
durante a reunião então realizada para di5cussão da formação dos custos de 
cada item da Planiir1a de Formação de Preços, procedimento este ad - t$~_g.r. ____ _ 
este Grupo de Trabalho e plenamente aceito por outras Companhi s ·· , -
que prestam serviÇOS à ECT. CPMI -CORREIOS 

~
'\:~r· i.: . o 3 54 
\~ ... 

V" - . '\\ 
f :: rr r ~:,:,· . ____ _ 
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CatJe ressaltar. ainda, que durante a reunião do dia 
23/10/2003, este Grupo de Trabalho procurou estabelecer um nível de 
negociação que levasse à composiç~o dos custos reais e aceitáveis, sem no 
entanto lograr êx1lo, tendo em vista a alegação de que os representantes dessa 
Empresa, presentes à reuniáo. se disseram não estar preparados para discutir 
a formação dos custos de cada item da Planilha de Formação de Preços da 
SKYMASTER. 

Pelo exposto, e considerando que -a correspondência da 
SI<YMASTEF'~ de 23/10/2003, reitera argumentos já amplamente esclarecidos 
pelo Grupo de Trabalho, tem a presente o objetivo de informar a V. Sfl que, 
conforme constou em Ata da reunião de 23/10/2003, o assunto foi 
encaminhado à autoridade competente para avallaçáo das medidas 
administrativas decorrentes e previstas no Contrato vigente. 

2 
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A Sua Senhoria o Senhor 
L-UIS OTÁVIO GONÇALVES 
Diretor PresidentG da SKYMASTER AlRUNES L TOA. 
Rodovia Santos Dumant, Km 66 V\racopos 
13051·970 Campinas/SP 

Assunto: Venci manto do Contrato 1100812001 

Senhor Diretor ?residente, 

Brasilia,~de outubro de 2003. 

Tendo em vista o vencimento do contrato 1100812001 em 23/1212003, 
conforme Cláusula Terceira do Terceiro Termo Aditivo, informe a V.Sa. , com base no 
artigo 57, inciso 11, da Lel 8666/93, que a ECT não tem interesse na prorrogaçao do 
referido Contrato. 

Atenciosamente, 
. .. .. 

Presidente 
. , / 
L- ····· 

CPMI • CORREIOS 

' I , 0356 

C/C DIOPE 

--··-----..-...._...~-----
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Skymaster AirLines Ltda. 

Brasília, 14 de novembro de 2003. 

Ilmo. Senhor. 

DR. AIRTON LANGARO DIPP. 

PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. 

SBN, Quadra 01- Bloco "A"- 19 Andar -70002-900. 

Brasília - DF 

Ref: Em atenção à solicitação formulada em reunião de 13 de novembro de 2003. 

Senhor Presidente, 

Preliminarmente, registramos os nossos agradecimentos pela oportunidade da 

audiência. Ressaltamos, outrossim, o nosso entendimento, compreensão e respeito pelos objetivos 

traçados pela Presidência da Empresa de Correios e Telégrafos, na constante busca de redução de 

custos, aliada ao aprimoramento e eficiência de seus serviços. 

Conforme exposto a Vossa Senhoria, é a presente para, em atendimento, expor o 

quanto se segue: 

Esta empresa SKYMASTER AJRLINES L IDA, dentro de seu viés empresarial, é 

hoje a grande parceira de sucesso da ECT. Dentre as prestadoras/executoras das linhas da RPN, está 

ela figurada como a melhor empresa em capacitação técnica prestando serviços para a Rede 

Postal Noturna. 

Na consecução destes trabalhos, desde 2001, a SKYMASTER chegou a especializar­

se em prestar serviços à ECT. Como exemplo de práticas já implementadas, podemos citar: a 

SKYMASTER disponibiliza o dobro de aeronaves exigidas, no contrato, para a execução do 

mesmo; não bastasse, dentro da frota desta Empresa, quando demandado pela ECT, há a 

disponibilidade de aeronaves de maior porte, exatamente no intuito de permitir uma melhor 

zo de cargas na eficiência da operação da RPN. 

CPMI - CORREIOS 

Aeroporto Internacional de Viracopos -Rodovia Santos-Dumont, km 66 - Campinas I SP (CEP 13 .051- ~' ] 2 
Fone: (19) 3725 5889- Fone/Fax: (19) 3725 5866- E-mail: logbr@uol.com.br 

Doe: 
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Retocando os temas da reunião, é de se lembrar o nosso consenso acerca de que o 

DAC - Departamento de A viação Civil é o órgão competente para exarar portarias, estabelecendo 

índices tarifários para o transporte aéreo de passageiros e de cargas neste País. 

Outro ponto de convergência foi que, no passado, o DAC regulava e controlava o 

transporte de passageiros e de carga, o que gerou uma série de medidas judiciais relativamente ao 

represamento de tarifas aéreas, estas ajuizadas por empresas aéreas regulares, a exemplo da Varig, 

Vasp, T AM e Transbrasil, sendo que, esta última, obteve êxito em seu pleito judicial em última 

instância. 

Ainda no tema abordado no encontro, descrevemos que, no ano de 1992, mats 

precisamente no mês de fevereiro, foi instituída pelo DAC a liberação monitorada das tarifas aéreas 

domésticas (Portaria n° 075/GM5 de 06 de fevereiro de 1992) e que o DAC, com fulcro neste 

normativo, estabelece, até a presente data, índices tarifários de referência para o monitoramento das 

tarifas aéreas (Portaria n° 1225/DGAC de 13 de setembro 2002). Este limitador, para o mercado de 

aviação, é um indexador que sempre gerou insatisfação para o setor, seja por representar dirigismo 

contratual ou mesmo por limitar as tarifas, em patamares inferiores à realidade, das empresas 

aéreas que atuam no setor. 

Deve ficar registrado, por oportuno, consoante fora comunicado a Vossa Senhoria, 

que nos sentimos preteridos nas rodadas de negociações levadas a efeitos com as demais empresas 

que operam na RPN - estas tiveram, no mínimo, três reuniões, ao passo que a nossa só teve uma 

reunião com o Grupo de Trabalho. 

Assim, imbuídos da inexorável intenção de cooperar para com os objetivos desta 

Presidência (de reduzir os custos desta empresa pública), em atendimento à solicitação de Vossa 

Senhoria e dentro da impossibilidade de reabertura das negociações por parte da Empresa de 

Correios e Telégrafos formulamos, na reunião havida com Vossa Senhoria, uma proposição de que 

o nosso contrato fosse calculado com base, nos supracitados índices tarifários. es~belecidos.-p.elo_ ____ . 
'"""-' ~ VoJI~Vvv - vl'l 

/gentes, na presente data, proposta esta formalizada na presente. ~~.~~ · CO~R;•:: 

Aeroporto InternaciOnal de Viracopos- RodoVJa Santos-Dumont, km 66- Carnpmas I SP (CEP 13.0 1-970) 
Fone: (19) 3725 5889-Fone/Fax· (19) 3725 5866-E-mail.logbr@uol com.br Fls-: ______ _ 
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Para a vossa apreciação, segue, em anexo, a planilha contendo os referidos dados da 

proposta, devidamente acompanhada da Por:t:aria que serviu de base para o referido cálculo. 

Quanto aos dados da planilha, é de se observar que, em se aplicando os índices 

estabelecidos pelo DAC, os valores unitários das nossas linhas apresentaram, respectivamente, 

R$ 221 657,93 (duzentos e vinte e um mil, seiscentos cinqüenta e sete reais, noventa e três 

centavos) para a Linha "A", e R$ 231 542,39 (duzentos e trinta um mil, quinhentos e quarenta e 

dois reais, trinta e nove centavos) para a linha "C", valores estes superiores aos hoje praticados 

por nossa Empresa. 

Este fato, por si só, comprova que os preços do contrato entre a ECT e a 

SKYMASTER estão longe de configurar ou produzir qualquer ganho excessivo por parte desta 

última, diferentemente das ilações emanadas pelo Grupo de Trabalho. 

Tendo em vista o exposto e o teor dos anexos, ainda assim, nós da SKYMASTER, 

no melhor espírito de somar esforços e colimar dos objetivos dessa Presidência, colocamo-nos à 

inteira disposição de Vossa Senhoria para discutir uma justa redução dos valores hoje vigentes, 

visando à manutenção da proposta mais vantajosa ao Estado, as premissas de razoabilidade e a 

legalidade da Administração Pública e, enfim, o sucesso de nossa parceria. 

Atenciosamente, 

é:-:;_-- ------
-~~~~- ~,rÃ,.,....=-hli ALVES 

Skymaster Airlines Ltda. 

CPMI · CORREIOS 
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CÁLCULO DOS VALORES DAS LINHAS "A" E "C", DE ACORDO COM OS ÍNDICES DA PORTARIA N° 12251DGAC DE l' < 8 
. 1310912002 ' . 

TRECHO 

LINHA A 

CAPACIDADE 
CONTRATADA 

Kg 

FORTALEZA- FOR I SALVADOR- SSA 12.000 
SALVADOR- SSA I RIO DE JANEIRO- GIG 12.000 

RIO DE JANEIRO- GIG I SÃO PAULO - GRU 20.000 
SÃO PAULO - GRU I BRASÍLIA- BSB 30.000 

BRASÍLIA- BSB I MANAUS- MAO 16.000 

TRECHO 

VALOR DA LINHA A 

LINHA C 

CAPACIDADE 
CONTRATADA 

Kg 

MANAUS- MAO I BRASÍLIA- BSB 10.000 
BRASÍLIA- BSB I SÃO PAULO- GRU 12.000 

SÃO PAULO - GRU I RIO DE JANEIRO- GIG 35.000 
RIO DE JANEIRO- GIG I SALVADOR- SSA 30.000 

SALVADOR- SSA I FORTALEZA- FOR 14.000 
VALOR DA LINHA C 

DISTÂNCIA 
Km 

1.015 
1.220 
337 
855 

1.947 

DISTÂNCIA 
Km 

1.947 
855 
337 

1.220 
1.015 

ÍNDICE 
TARIFÁRIO 

DAC 
1225/DGAC 

0,002558 
0,002386 
0,003475 
0,002723 
0,002000 

ÍNDICE 
TARIFÁRIO 

DAC 
12251DGAC 

0,002000 
0,002723 
0,003475 
0,002386 
0,002558 

VALOR POR 
TRECHO 

31.156,44 
34.931,04 
23.421,50 
69.844,95 
62.304,00 
221.657,93 

VALOR POR 
TRECHO 

38.940,00 
27.937,98 
40.987,63 
87.327,60 
36.349,18 
231.542,39 

,, ~ 
11 u 
i<' 
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Portaria n° 075/GMS de 06 de fevereiro de 1992 

Institui a liberação monitorada das tarifas aéreas domésticas 

O MINISTRO DA AERONÁUTICA, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 87, parágrafo único, inciso 11, 
da Constituição e 193 da Lei 7.565, de 19 da dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica, e tendo em vista o 
disposto nas Portarias nos 566, de 26 de junho de 1991 e 121 de 06 de fevereiro de 1992, do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento; 

\ 
Considerando a intenção da autoridade aeronáutica em dar continuidade à política de flexibilização do Setor, 
estabelecendo, gradualmente, mecanismo que viabilizem a livre competição de mercado, com vistas a estimular a 
melhoria da qualidade de serviços prestados e o gerenciamento privado na busca do equilfbrio das empresas aéreas, 
resolve: 

Art. 1° Fica estabelecido o regime de tarifas liberadas, com monitoramento, nos serviços de transporte aéreo regular de 
passageiros e cargas entre pontos de território nacional. 

Art. 2° O Departamento de Aviação Civil estabelecerá as regras de funcionamento do regime tarifário a que se refere esta 
Portaria, bem como procederá ao monitoramento das tarifas praticadas pelas empresas, intervindo, sempre que forem 
ultrapassados os limites estabelecidos. 

Art. 3° Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

http://www.dac.gov. br/legislacao/port0075 .htm 

Sócrates da costa Monteiro 
Ministério da Aeronáutica 

CPMI • CORREIOS 

0361 Fls: _____ _ 



PORTARIA N° 1225/DGAC, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 

Estabelece os índices tarifários de referência para o monitoramento das tarifas aéreas 
domésticas 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, com fundamento no 
artigo 2º da Portaria no 075/GM5, de 06 de fevereiro de 1992, resolve: 

Art 1 Q Os índices tarifários líquidos de referência, por quilômetro, são os constantes dos 
anexos I, II e III desta Portaria. 

Art 2Q Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Portaria nQ 1192/DGAC, de 1 O de agosto de 2001 . 

Maj . Brig.-do-Ar VENANCIO 
GROSSI 

Diretor -Geral 

0362 
Fl_?:____.:.---
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ÍNDICES TARIFÁRIOS POR QUILÔMETRO PARA CÁLCULO 
DE TARIFAS AÉREAS NACIONAIS DE CARGAS 

- ~o----- _. -- • 

DISTÂNCIA- Km 
(a partir de) 

ÍNDICE TARIFÁRIO LÍQUIDO 
(R$/Km) 

101 0,003475 
111 0,003475 
121 0,003475 
131 0,003475 
141 0,003475 
151 0,003475 
176 0,003475 
201 0,003475 
226 0,003475 
251 0,003475 

276 0,003475 
301 0,003475 
326 0,003475 
351 0,003475 
376 0,003475 
401 0,003475 
451 0,003475 
501 0,003337 
551 0,003216 
601 0,003112 
651 0,003018 
701 0,002931 
751 0,002856 
801 0,002786 
851 0,002723 
901 0,002661 
951 0,002609 
1001 0,002558 
11 o 1 0,002467 
1201 0,002386 
1301 0,002312 
1401 0,002247 
1501 0,002189 
1601 0,002135 

ÍNDICES TARIFÁRIOS POR QUILÔ:METRO PARA CÁLCUL_Q _ _______ _ 
DE TARIFAS AÉREAS NACIONAIS DE CAR . -. ·--·-··· ·-··· ···· 

CPMI • CORREIOS 
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1701 0,002088 
1801 0,002040 

1901 0,002000 

2001 0,001960 

2101 0,001925 
2201 0,001889 

2301 0,001858 

2401 0,001826 

2501 0,001800 

2601 0,001774 

2701 0,001747 

2801 0,001723 

2901 0,001700 

3001 0,001678 

3101 0,001656 

3201 0,001635 

3301 0,001617 

3401 0,001598 

3501 0,001581 

3601 0,001565 

3701 0,001549 

3801 0,001532 

3901 0,001518 

4001 0,001502 

'-
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-----------------
Carta ~ ~ {!PR 

Bras[l1a, j ~ de novembro de 2003. 

A Sua Senhoria o Senhor 
LUfS OTÁVIO GONÇALVES 
Diretor Presidente da SKYMASTER AI ALINES L TDA. 
Rodovia Santos Dumont, Km 66 Viracopos 
i3051-970 Campinas- SP 

Assunto: Con1rato 1100812001 

Senhor Diretor Presidente, 

Em atenção à sua correspondência enviada a esta Presidência no dia 
14/1 1/2003, informo que as ponderações apresentadas foram analisadas por nossa 
equipe técnica, conforme Relatório 002- PRT/PR·296/2003, encaminhado em anexo, 
não tendo sido possfvei aceitar o entendimento formulado por essa Empresa, 
mantendo-se, portanto, a decisão já comunicada por meio do nosso Ofício 794/PR, 
de 31/10/2003. 

Atenciosamente, . 

CPMt • CORRE:.i<OS 
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PréSld~ncia da ECT- Sotcr Bllncario Nono, Q.;ad•ii :l\ , aloco 'A'. 19V Of'IUBI CEP 7 - UTRc lia/ DF 
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~~ CORREiO(] ------------------------------------------------
RELATÓRIO· 002/PRT/PR- 29612003 

ASSUNTO: RENEGOCIAÇÃO OE CONTRATOS 

BRASrLIA. DE NOVEMBRO DE 2003 . 
• . ~ ''!, . ,. 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao seu dsspacho, datado de 14 de novembro de 2003, e~xarado na Carta da 
Companhia Aérea SKYMASTER AIRLINES LTDA, temos a considerar: 

O processo de negociação com a SKYMASTER, está ClelineaCio no Relatório -
001/PRT/PR- 296/2003, já encaminhado à Vossa Senhorial anexo; 

Com relação à proposta da SKYMASTER, esclarecemos que as negociações 
estabelecidas com as demais Companhias Aéreas, foram realizadas com & discussão e formação 
::la planilha de preços item a item; 

Com relação à utilização das Portarias do DAC. conforme proposta apresentada pele. 
SKYMASTER. há que se salientar o fato de a menclonadEI companhia Jsar. para efeito de cálculo, 
apenas a Portaria N~ ~225/00AC, de 13 de setembro de 2002 , que estabelece índ ices tarifários 
de referência para o mon itoramento das tarifas aéreas,· sem aplicação do que dispõe a Portaria 
DAC N2 206/SPL, de 04 de novembro de 1983, relativa à. regulamentação do transporte aéreo de 
carga para o Setor Nacional para efeito tarifário, que Indica redutores conforme etapas e sentidos 
de viagens. 

Lembramos, assim, que a aplicação combinada das duas Portarias, conforme recomenda 
o DAC, proporcionaria redução significativa nos valores atualmente contratados com aque 1a 
Companhia Aérea. 

Portanto, &pós análise da Carta mencionada: Informamos que a masma. nâo acrescen ta 
novidades aos fatos :"~arrados no Relatório 001/PRT/PR- 296/2003. 

Fts: 0366-

fã 

7.7 2 . .. ~ .. 1:\1 
. ~ ... _ · J ~ 

Pret; I\Jenclu da ECT- St:iOr Bl1!lcarlo Norte. a.Jtldfll 01 , El i!XO ·;.,• . ·.sG andar CEP 70002 
Tels'ons. (61) 426 2000 - Fax· i61) 426 20% - E·rr.al:: presid::lcia@::orreias com.br 
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~ Skymaster AirLines Ltda 

BRASIUA, 26 de novembro de 2003. 

nmo Sr. 

AIRTON LANGARO DIPP 

r MD. Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECI' 

SBN Quadra 01 - Bloco "A"- 19 Andar- 70002-900 

Brasllia- DF 

Ref': Sua carta Ul/PR de 19 de novembro de 2003, 

Jc· 9 .{ 
Prezado Senhor, 

Acusamos o recebimmto da carta acima, onde V.~informa que nlo foi possível acatar o 

entendimento formulado por nossa empresÇ face às ponderações apresentadas pela equipe 

t6alica desta ECI', conforme Relatório 002 - PRT/PR-29612003. ~ 

Solicitamos a gentileza de reconsiderar as decisões tomadas em sua carta, uma vez que ..as 
~;! 

ponderações apresentadas pelo Grupo de Trabalho que emitiu o relatório 002 - PRT /PR-

296/2003, foram baseadas na aplicaçlo de redutores .nas tarifas aéreas previstos na Portaria DAC 

206/SPL. Cabe o registro de que em data de 16/08/2001 o Major Brigadeiro RIR Venâncio 

Gross~ ent«o 'Diretor Geral do Departamen10 de A viação Civil - DAC assinou e expediu a 

Portaria, de no. 1.213/DGAC, de 16108/2001, rew:ao,do expressamente a Portaria 206/SPL, de 
,·!, . 

05/11/83, que serv\u de fundamento juridico e técnico para sustentar sua DD decistw no sentido 

de não negociar co~ nossa empresa. 
) 
:?i.i 

Vimos, portanto, SÓlicitar de V.Sa, a reconsideração de nossas ponderações e a inicializaçlo das 

negociações, visando a revislo de preços de nosso contrato, de acordo com a polftica de reduç&> 

de custos implementada por essa empresa, aliada à manutenção da qualidade dos serviços 

prestados à RPN. ~ 
Avenida Torquato Tapajós 4080 • Flores- Man•us -/W • Brasl- CEP 69.048-660 · Fone: 092-652-4000 ·Fax: 092-652-4~ 
Aeroporto Internacional de Vlracopos- S•la• 07 e 08 • Rodovia Santo&-Dumont, Km 66- Campinas , SP- -0EP1"3:05 • 7rJ---- -·---

FonaiFax: (019) 3n5-5866- Fone: (019) 3265-5474/3n5-5863 · -
E·mal • skvmastercoml!lterra.com.br t tkvmaateri-Qintemext.com.br CPMI • CORREIOS 

Fls: ___ 0_3_6_7 

r/ 

3 7 7 2 -~i-~-' ~ . ~· 
Doe: ______ ! 
~-----~---------



· ··~ Skymaster. 

Na expectativa do atendimento de nossa solicitaçlo, colocamo-nos à . sua disposiçlo para 

esclarecer maiores detalhes que se ~necessários. 

Atenciosamente 

~~ :~ Airlioes Ltda . . . 

1 ..... 

Avenida Torqulllo T•p•J6• o4080- FlorM- M•n.ua- AM- Brull- CEP 119.048-680- Fone: 092-852-4000 - Fax: 092-652..,co;Co 
Aeroporto lntamiiiCional de Vlr8CQPOS- S•la.s 07 e 08- Rodovia Santo&-Dumont. Km 66- Camplnu f SP- CEP 13.051-970 

· Fone/Fax: (019} 3n5-5881!- Fone: (019) 32~741/3725-5863 --.- -----
E-mal - alwrnalterCXlOlllltwra.oom.br f akymaaterQ!ntefnext.com.br 
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~ Skymaster AirLines Ltda 

BRASILIA, 27 de novembro de 2003. 

llm0 Sr. 
AIRTON LANGARO DIPP 
MO. Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
SBN Quadra 01 - Bloco ·A. - 19 Andar- 70002-900 
Brasnia- DF 

Ref: Aditamento à Carta da Skymaster protocolada, hoje, 27/11/2003 

Senhor Presidente, 

Em aditamento à Carta que lhe dirigi hoje, 27/11/2003, tenho a informa-lhe, 
complementarmente: 

Diante das clrcunst.Ancias em que o assunto, reduçlo do valor do contrato, hoje vigente 
entre ECTJSkymaster, vem sendo tratado, venho através da presente Carta submeter à 
V.Sa., a seguinte proposta de preços, de modo que se dê ao presente caso, uma 
solução satisfatória que atenda tanto à poUtica de redução de custos traçada por essa 
Empresa, como o equilfbrio econOmico e financeiro do contrato hoje em vigor. 

A proposta que submetemos à V.Sa. é a seguinte: 

O contrato da Beta junto à ECT, empresa que opera aeronaves do mesmo tipo das da 
Skymaster, ficou, após as 1ratativas de negociaçOes de preços, em R$ 233.278,59, 
para um total de horas de vOo de 10:20 (dez horas e vinte minutos), o que resulta o 
valor de R$ 22.575,35 por hora voada. 

Neste sentido, seguindo a Isonomia do valor da hora voada , para o mesmo tipo de 
aeronave, vimos propor o que segue: 

Unha 

A 

c 

Horas Voadas 

9:10 

9:05 

Valor por Hora 

R$ 22.575,35 

R$ 22.575,35 . 

Total da Unha 

· R$ 206.940,71 

R$ 205.059,43 

Na expectativa da aceitaçlo da nossa proposta, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Florn- Manll(ls- AM- BrasH - CEP 69.048-660- Fone: 092-85~__:_Eu;..OS:Z~852-4040 -

A«oporto Internacional de Vhcopos- Salas 07 • 08- Rodovia Santoa-Dumont, Km 66 -~~· ~-~~~~~ 
Fona/Fax: (019) 3725-5868- Fone: (019) 32~74/ 3725-5 

E-mail - skvmastercomAterra.com.br I skvmasterQintemext. 
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Carta O Z~'/ /PR 

Bras/lia. 2 f6 de novembro de 2003. 

, ,~ . 

A Sua Senhoria o Senhor 
LUIS OTÁVIO GONÇALVES 
Diretor Presidente da SKYMASTER AIRLINES L TOA. 
Rodovia Santos Dumont, Km 66 Viracopos 
1.3051-970 Campinas- SP 

Assunto: Contrato 11008/2001 

Senhor Diretor Presidente, 

' I 

Em atenção às suas correspondências enviadas nos dias 26 e 
27/11/2003, esclareço que a planilha referencial de custos utilizada pela ECT na 
avaliaçao dos preços praticados na RPN foi constitulda com base em estudos e 
levantamento de mercado efetuados por equipes técnicas criadas por esta 
Presidência (PRT/PR~245/2003 e PRT/PR-296/2003), os quais possibilitaram a 
definiçao de todos os itens de custos que compõem a referida planilha. 

Tendo, portanto, como base, esta metodologia, informo que a P-ro osta 
apresentada pela SKYMASTER nao atende aos referenc'ais de ~os estabelecidos, 
razao pela qual fica mantida a decisão já comunicada por meio do nosso Oficio 
794/PR, de 31/10/2003. 

· Atenciosamente, 

Presidente 

037 0 

. : 1 • c l 
-- -- ,._- ~ 
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cOR RÊJO( EMPRESA BRASilEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Comi•<llo Pennanente de Licitação da Adrninhtração Centrnl- CPL/AC 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N. 0 0106/2003- CPL/AC 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte aéreo- Linhas"A" e "C". 

DIA/HORA: 05/12/2003 de 09:00 às 14:00 horas. 

ASSUNTO: Prosseguimento da Sessão do Pregão em epígrafe, suspensa no dia 02/12/2003, em 
função do Mandado de Segurança impetrado pela empresa SKYMASTER AIRLINES LTDA., 
concedido pela Juíza Federal substituta da 9a V ara da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, 
objetivando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances 
verbais disputados entre as licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas 
econômicas e o envelope de habilitação da empresa que ofereceu o melhor lance. 

LOCAL: Sala de Reunião da CPL/AC, localizada no SBN, Bloco "A", 4° Andar, Ala Norte, do 
Ed. Sede da ECT, em Brasília. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão os representantes das empresas 06 (seis) 
empresas credenciadas na Sessão anterior, quais sejam: BRAZILIAN EXPRESS 
TRANSPORTES AÉRIO LTDA., VAkiG LOGÍSTICA S/A, PROMODAL TRANSPORTES 
AÉREO LTDA. TCB - TRANSPORTES CHARTER BRASIL LTDA., SKYMASTER 
AIRLINES LTDA. E T AF LINHAS AÉREA SI A, cujos nomes dos representantes constam 
relacionados nesta Ata. 

OBSERVAÇÃO: O representante da empresa TAF, embora credenciado manifestou que não 
participaria do Pregão, deixando de apresentar os envelopes contendo as propostas e 
documentação. 

ABERTURA DOS TRABALHOS: Concluído o credenciamento dos representantes das 
empresas acima relacionadas, que compareceram a esta 2a Sessão, a Pregoeira deu início 
efetivamente a Sessão, comunicando aos presentes, conforme já informado através de 
correspondência encaminhada via fac-símile (CT-0808/2003-CPL/AC), que tendo em vista as 
alegaç.ões da autoridade impetrada, a Juíza Federal Substituta Cristiane Farias R. dos Santos 
decidiu por REVOGAR a liminar de fls 190/192. 

MANIFESTAÇÃO DA EMPRESA SKYMASTER: Com abertura dos trabalhos o 
representante pediu a palavra a Pregoeira para ler uma Declaração de caráter informativo, 
solicitando que mesma constasse da Ata: : Como participante da licitação desenvolvida pela 
modalidade pregão, posta em marcha pela Empresa de Correios e Telégrafos, a SKYMASTER 
AIRLINES L TOA. sente-se no dever de trazer a público gue tomou conhecimento de missiva 
confeccionada pela também aqui licitante VARIG LOGISTICA, denominada V ARIGLOG, 
endereçada e entregue ao Presidente da ECT bem antes da publicação dos editais e r~~ll.zação 
deste certame. cujo conteúdo prejudica os demais licitantes e lanç cesso 
licitatório corno um todo. Ocorre que a V ARIGLOG adiantou ou teccpw sQ:a)~p~tà ara o\ 
presente certame, expressamente assumindo o compromisso de prat car custos de 21% me ores , 
que os atualmente praticados nos trechos ora licitados, gerando, n~ 

1 
fnirno, dP!~gl=jlil.Cles d os: ··-

a) induziu a ECT a fixar, no mínimo, um valor 21% menor que ó ·a't~almehle-p/adcado, sem , 
r iS. I . 
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D~ o~ R_EIO(j EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Comi••ilo Permnnente de Licitação dn Admini.•trnçtlo Centrnl- CPL/AC 

demonstrar ou fornecer a base técnico-fmanceira de tal percentual e menos ainda demonstrar sua 
factibilidade ou verossimilhança, o que poderá causar danos à própria ECT no futuro sob o 
falso manto de corte de custos e; b) ao antecipar seus custos para o presente certame, a 
VarigLog inegavelmente prejudicou as empresas licitantes que desconheciam sua oferta - até 
porque velada - ofendendo os princípios de isonomia (art. 5°, caput e art. 37, XXI, ambos da 
Constituição Federal) e aquele próprio deste tipo de licitação, que vem a ser o da sigilosidade na 
apresentação das propostas (art. 3°, § 3°, Lei 8.666/93, Lei das Licitações). Carta da V ARJLOG 
enviada no dia 13110/2003 ao Presidente da ECT com cópia para o Grupo de Trabalho 
(PRT/PR-296/03), anexada à Declaração da SKYMASTER: "O agravamento da crise na 
aviação comercial, em todo o mundo é um fenômeno claro e insofismável, que atinge a todas as 
companhias aéreas. Independente do porte, da abrangência e do continente onde estejam 
sediadas. 
Para a Varig Logística o cenário não tem sido diferente, especialmente no que tange aos custos 
do combustível e mão-de-obra, exigindo desta forma, ações rápidas e eficazes na busca de 
soluções para os problemas existentes. · 
Assim, visando ampliar nossa parceria, mantida ao longo de anos, e também, ciente das atuais 
necessidades da ECT, emanadas pela sua Presidência, através da Portaria - PRT/PR-
296/2003, o qual tem como objetivo reduzir os custos atualmente praticados nas Linhas da 
Rede Postal Noturna - RPN, estamofi_ submetendo, para vossa análise, a proposta da Varig 
Logística para operação das Linhas "À ., e "C", utilizando 02 (duas) aeronaves B727-200F nos 
trechos de maior capacidade contratada e 01 (uma) aeronave B727-200F na de menor 
capacidade, com redução de custo de aproximadamente 21% sobre os preços atualmente 
praticados. 
Também estamos submetendo uma proposta para a Linha "F'' utilizando 01 (uma) aeronave 
B727-IOOF e OI (uma) aeronave B727-200F nos trechos de maior capacidade e uma aeronave 
B727-200F na de menor capacidade contratada representando ainda uma redução de 18% 
sobre os preços praticados. 

Ressaltamos que estes descontos podem vir a ser até maiores do que o apresentado, 
dependendo de análises conjuntas entre a VarigLog e a ECT, da viabilidade de colocação de 
novas aeronaves nessa operação .. 

Diante disso , nos colocamos ao seu inteiro dispor para outros e eventuais esclarecimentos que 
se fizerem necessários, permanecendo na expectativa de suas prezadas notícias, ao tempo em 
que cumprimentamo-lo ''. 

CONTESTAÇÃO DA EMPRESA VARIG LOGÍSTICA: Concluída a leitura da declaração 
acima, o representante da empresa V ARIGLOG também pediu a palavra, a~egando 
desconhecimento dos fatos acima, colocando as seguintes observações: A V ARJG LOGISTICA 
SI A, vem por meio desta, solicitar que conste da A TA de Abertura de propostas do presente 
Pregão, que não houve de sua prute qualquer apresentação de proposta prévia, conforme 
quiseram sugerir os representantes de outras licitantes, o que ocorreu foi tão somente resposta, 
sem qualquer escopo de proposta, a carta encaminhada à empresa pela ECT e aos demais 
fornecedores do serviço licitado, perquerindo a respeito da possibi ida ~- · - ·. reços 
praticados. CPMI • CORREIOS 
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cORRE lO ( EMPRESA BRASIIElRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

CnmiS!Ao Permanente de Licitaçlo da Admini!lraçAo Central - CPL/AC 

A resposta da empresa foi de caráter genérico e em momento algum pode ser considerada 
proposta, até mesmo porque em nada condicionou a empresa à participação em qualquer 
licitação ou possível contratação. 
O único objetivo da empresa foi atender à solicitação da ECT. 
Ademais, cumpre observar, que a resposta da VARIG LOGÍSTICA S/ A em momento algum 
expressou a possível redução em valores em moeda corrente (R$), única forma aceitável para 
elaboração de proposta nos termos da "cláusula 5.3., alínea "c'' do Edital do presente certame. 
Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. Atenciosamente. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Na seqüência dos trabalhos, a Pregoeira 
procedeu-se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os preços unitários e 
totais cotados foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminados no quadro a seguir: 

ITEM - 01: 1-a) SERVIÇOS . DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE 
POSTAL AÉREA NOTURNA - RPN - LINHA "A" (TRECHO FORTALEZA 
SALVADOR, RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO BRASILIA E MANAUS) e 1-b) LINHA 
"C" (TRECHO MANAUS, BRASÍLIA, SÃO PAULO, RIO DE JANEIRO, SALVADOR 
E FORTALEZA): 

EMPRESAS 

TCB* 144.500,00 144.500 00 289.000 00 
VARIG LOGISTICA 142.115.43 147.170 90 289.286,33 
PRO MO DAL* 144.750,00 144.750 00 289.500,00 
BRAZILIA.N EXPRESS 145.809,20 144.776 62 290.585,82 
SKYMASTER 150.583 92 149.570 87 300.154,79 

(*) Empresas desclassificadas 

CLASSIFICADAÇÃO DAS PROPOSTAS E RODADAS DE LANCES 

Após a análise das propostas e verificada a impropriedades constantes nas propostas das 
empresas TCB e PROMODAL, a Pregoeira) por solicitação do Grupo do Trabalho que analisou 
a planilha de custos) cujo intuito foi exclusivamente o de ampliar a competição, solicitou o aval 
das outras três concorrentes que apresentaram as propostas de acordo com o exigido no Edital 
para que as referidas empresas (TCB e PROMODAL) refizessem suas planilhas de acordo com 
o preço cotado por operação e por linha "A" e "C", sendo que todas foram unânimes em não 
concordar e que devesse cumprir o exigido no Edital. Assim empresa PROMODAL que teve sua 
proposta desclassificada por não atender ao disposto subitem 5.3., alínea "b.l" (declaração de 
atendimento da capacidade da aeronave, com as respectivas fichas de peso e balanceamento, e 
por não ter apresentado a planilha de custo "Modelo V" do Anexo 3, separadamente por linha 
"A" e ''C". A empresa TCB teve sua proposta desclassificada por não apresentar a planilha de 
custo separadamente, por linha, conforme exigência do ''Modelo V", Anex~_c!Q . .I;_Qit.a.l, .alé 
disso a planilha apresentada não identifica a linha e não compatível co . o,-. 
apresentada pela linha ''A" ou "C". Dessa fonna foram classificadas e ut6f1Mld& ·· ~c s 

1 ~-
de acordo com a alínea "d. l ' ' do subitem 7.3 . do edital as três e 
relacionadas no quadro seguir. As rodadas de lances iniciaram com a 
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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N. 0 0106/2003- CPL/AC 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte aéreo- Linhas"A" e "C". 

DIAJHORA: 0511 2/2003 de 09 :00 às 14:00 horas. 

ASSUNTO: Prosseguimento da Sessão do Pregão em epígrafe, suspensa no dia 02/12/2003 , em 
função do Mandado de Segurança impetrado pela empresa SKYMASTER AIRLINES LTDA., 
concedido pela Juíza Federal substituta da 93 Vara da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, 
objetivando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances 
verbais disputados entre as licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas 
econômicas e o envelope de habilitação da empresa que ofereceu o melhor lance. 

LOCAL: Sala de Reunião da CPLIAC, localizada no SBN, Bloco "A", 4° Andar, Ala Norte, do 
Ed. Sede da ECT, em Brasília. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão os representantes das empresas 06 (seis) 
empresas credenciadas na Sessão anterior, quais sejam: BRAZILIAN EXPRESS 
TRANSPORTES AÉRIO LTDA., VAluG LOGÍSTICAS/A, PROMODAL TRANSPORTES 
AÉREO LTDA. TCB - TRANSPORTES CHARTER BRASIL LTDA., SKYMASTER 
AIRLINES LTDA. E TAF LINHAS AÉREA SI A, cujos nomes dos representantes constam 
relacionados nesta Ata. 

OBSERVAÇÃO: O representante da empresa TAF, embora credenciado manifestou que não 
participaria do Pregão, deixando de apresentar os envelopes contendo as propostas e 
documentação. 

ABERTURA DOS TRABALHOS: Concluído o credenciamento dos representantes das 
empresas acima relacionadas, que compareceram a esta 23 Sessão, a Pregoeira deu início 
efetivamente a Sessão , comunicando aos presentes, conforme já informado através de 
correspondência encaminhada via fac-símile (CT-0808/2003-CPL/AC), .que ten:do em vista as 
alegações da autoridade impetrada, a Juíza Federal Substituta Cristiane Farias R. dos Santos 
decidiu por REVOGAR a liminar de fls 19011 92. 

MANIFESTAÇÃO DA EMPRESA SKYMASTER: Com abertura dos trabalhos o 
representante pediu a palavra a Pregoeira para ler uma Declaração de caráter informativo, 
solicitando que mesma constasse da Ata: : Como participante da licitação desenvolvida pela 
modalidade pregão, posta em marcha pela Empresa de Correios e Telégrafos, a SKYMASTER 
AIRLINES LTDA. sente-se no dever de trazer a público que tomou conhecimento de missiva 
confeccionada pela também aqui licitante VARIG LOGISTICA, denominada V ARIGLOG, 
endereçada e entregue ao Presidente da ECT bem antes da publicação dos editais e realização 
deste certame, cujo conteúdo prejudica os demais licitantes e lança suspeitas sobre o processo 
licitatório corno um todo. Ocorre que a VARIGLOG adiantou ou antecipou sua proposta para o \ 
presente certame, expressamente assumindo o compromisso de pr · ." ·-:-Qustos ·de-:i:-1-%- · enores 
que os atualmente praticados nos trechos ora licitados, gerando, n M es danos: , .. 
a) induziu a ECT a fixar, no mínimo, um valor 21% menor que o atu ente pratica , sem 
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demonstrar ou fornecer a base técnico-fmanceira de tal percentual e menos ainda demonstrar sua 
factibilidade ou verossimilhança, o que poderá causar danos à própria ECT no futuro sob o 
falso manto de corte de custos e; b) ao antecipar seus custos para o presente certame, a 
V arigLog inegavelmente prejudicou as empresas licitantes que desconheciam sua oferta - até 
porque velada- ofendendo os princípios de isonomia (art. 5°, caput e art. 37, XXI, ambos da 
Constituição Federal) e aquele próprio deste tipo de licitação, que vem a ser o da sigilosidade na 
apresentação das propostas (art. 3°, § 3°, Lei 8.666/93, Lei das Licitações). Carta da V ARILOG 
enviada no dia 13110/2003 ao Presidente da ECT com cópia para o Grupo de Trabalho 
(PRT/PR-296/03), anexada à Declaração da SKYMASTER: "O agravamento da crise na 
aviação comercial, em todo o mundo é um fenômeno claro e insojismável, que atinge a todas as 
companhias aéreas. Independente do porte, da abrangência e do continente onde estejam 
sediadas. 
Para a Varig Logística o cenário não tem sido diferente, especialmente no que tange aos custos 
do combustível e mão-de-obra, exigindo desta forma, ações rápidas e eficazes na busca de 
soluções para os problemas existentes. 
Assim, visando ampliar nossa parceria, mantida ao longo de anos, e também, ciente das atuais 
necessidades da ECT, emanadas pela sua Presidência, através da Portaria - PRTIPR-
296/2003, o qual tem como objetivo reduzir os custos atualmente praticados nas Linhas da 
Rede Postal Noturna - RPN, estamo~ submetendo, para vossa análise, a proposta da Varig 
Logística para operação das Linhas "À'' e "C", utilizando 02 (duas) aeronaves B727-200F nos 
trechos de maior capacidade contratada e 01 (uma) aeronave B727-200F na de menor 
capacidade, com redução de custo de aproximadamente 21% sobre os preços atualmente 
praticados. 
Também estamos submetendo uma proposta para a Linha "F'' utilizando 01 (uma) aeronave 
B727-IOOF e OI (uma) aeronave B727-200F nos trechos de maior capacidade e uma aeronave 
B727-200F na de menor capacidade contratada representando ainda uma redução de 18% 
sobre os preços praticados. 

Ressaltamos que estes descontos podem vir a ser até maiores do que o apresentado, 
dependendo de análises conjuntas entre a VarigLog e a ECT, da viabilidade de colocação de 
novas aeronaves nessa operação .. 

Diante disso , nos colocamos ao seu inteiro dispor para outros e eventuais esclarecimentos que 
se fizerem necessários, permanecendo na expectativa de suas prezadas notícias, ao tempo em 
que cumprimentamo-lo ". 

CONTESTAÇÃO DA EMPRESA VARIG LOGÍSTICA: Concluída a leitura da declaração 
acima, o representante da empresa VARIGLOG também pediu a palavra, a!egando 
desconhecimento dos fatos acima, colocando as seguintes observações: A VARIG LOGISTICA 
S/ A, vem por meio desta, solicitar que conste da ATA de Abertura de propostas do presente 
Pregão, que não houve de sua parte qualquer apresentação de proposta prévia, conforme 
quiseram sugerir os representantes de outras licitantes, o que ocorreu foi tão somente resposta, 
sem qualquer escopo de proposta, a carta encaminhada à empresa pela ECT e aos demais 
fornecedores do serviço licitado, perquerindo a respeito da possibilidade de redução dos preços 
praticados. ---- -- -
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A resposta da empresa foi de caráter genérico e em momento algum pode ser considerada 
proposta, até mesmo porque em nada condicionou a empresa à participação em qualquer 
licitação ou possível contratação. 
O único objetivo da empresa foi atender à solicitação da ECT. 
Ademais, cumpre observar, que a resposta da VARIG LOGÍSTICA S/A em momento algum 
expressou a possível redução em valores em moeda corrente (R$), única forma aceitável para 
elaboração de proposta nos termos da "cláusula 5.3., alínea "c" do Edital do presente certame. 
Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. Atenciosamente. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Na seqüência dos trabalhos, a Pregoeira 
procedeu-se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os preços unitários e 
totais cotados foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminados no quadro a seguir: 

ITEM - 01: 1-a) SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE 
POSTAL AÉREA NOTURNA - RPN - LINHA "A" (TRECHO FORTALEZA 
SALVADOR, RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO BRASILIA E MANAUS) e 1-b) LINHA 
"C" {TRECHO MANAUS, BRASÍLIA, SÃO PAULO, RIO DE JANEIRO, SALVADOR 
E FORTALEZA): 

EMPRESAS .... 
·. PREÇO' POR LINHA (Rs) •• 

LINHA "A" .. LINHA "C" . 

TCB* 144.500 00 144.500,00 289.000,00 
VARIG LOGÍSTICA 142.115.43 147.170,90 289.286,33 
PROMODAL* 144.750,00 144.750,00 289.500,00 
BRAZILIAN EXPRESS 145.809,20 144.776 62 290.585,82 
SKYMASTER 150.583 92 149.570 87 300.154,79 

(*) Empresas desclassificadas 

CLASSIFICADAÇÃO DAS PROPOSTAS E RODADAS DE LANCES 

Após a análise das propostas e verificada a impropriedades constantes nas propostas das 
empresas TCB e PROMODAL, a Pregoeira, por solicitação do Grupo do Trabalho que analisou 
a planilha de custos, cujo intuito foi exclusivamente o de ampliar a competição, solicitou o aval 
das outras três concorrentes que apresentaram as propostas de acordo com o exigido no Edital 
para que as referidas empresas (TCB e PROMODAL) refizessem suas planilhas de acordo com 
o preço cotado por operação e por linha "A" e "C", sendo que todas foram unânimes em não 
concordar e que devesse cumprir o exigido no Edital. Assim empresa PROMODAL que teve sua 
proposta desclassificada por não atender ao disposto subitem 5.3 ., alínea '+b.l" (declaração de 
atendimento da capacidade da aeronave, com as respectivas fichas de peso e balanceamento, e 
por não ter apresentado a planilha de custo "Modelo V' ' do Anexo 3, separadamente por linha · 
' 'A" e "C'. A empresa TCB teve sua proposta desclassificada por não apresentar a planilha de ~ .. 
custo separadamente, por linha, conforme exigência do "Modelo V", Anexo 3 do Edital, além 
disso a planilha apresentada não identifica a linha e não compatível com o preço por operação .·. 
apresentada pela linha ''A" ou "C". Dessa forma foram classificad e..autorizadas_a_dar_lances 

1 ~ 
de acordo com a alínea "d.l '' do subitem 7.3. do edital as tr .. . .. . . ntes 
relacionadas no quadro seguir. As rodadas de lances iniciaram com a ~ ·es~'5~.s 1 
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que foi vencedora deste Pregão, com o preço total por operação das linhas "A" e "C" de R$ 
213.990,00. 

EMPRESA PROPOSTA RODADAS DE LANCES 
ESCRITA t• z• 3. 4• .s• 

VARIG LOGÍSTICA 289.286 33 285.000 00 275.000,00 273.000 00 270.000 00 265.000 00 
B RAZILIAN EXPRESS 290.585,82 288.000 00 284.000,00 274.000,00 272.000,00 268.000,00 
SKYMASTER 300.154,79 289.276 00 284.990,00 274.990,00 272.990,00 269.990,00 

EMPRESA RODADAS DE LANCES 
6• 7. 8. 9. ·· ·10· u· 

VARIG LOGÍSTICA 260.000,00 255.000,00 250.001 00 245.000 00 243.000,00 241.000 00 
BRAZILIAN EXPRESS 264.000 00 259.000 00 252.000,00 248.000 00 244.000 00 242.000,00 
SKYMASTER 264.990 00 259.990 00 254.990,00 249.989,00 244.990,00 242.990,00 

EMPRESA RODADAS DE LANCES . -

12a 13. 14. 15• .. t6• 178 

VARIG LOGÍSTICA 239.000 00 23~000,00 235.000 00 233.000,00 231.990,00 229.990,00 
BRAZILIAN EXPRESS 240.000 00 238.000 00 236.000,00 234.000 00 232.000.00 231.500 00 
SKYMASTER 240.990 00 238.990 00 236.990.00 234.990 00 232.990,00 231.980 00 

RODADAS DE LANCES . . ·'' .. -~ . ' . : ..CC . :' ·\. 

EMPRESA 
· , ,-,, .. 

18" 198 208 
. ' ' 21. . -~· 228 .•. 238 

VARIG LOGÍSTICA 228.000 00 224.000,00 222.000 00 219.000,00 * * 
BRAZILIAN EXPRESS 229.000 00 227.000,00 223.500 00 221.500 00 218.000,00 217.000 00 
SKYMASTER 229.980 00 227.990,00 223.990,00 221.990 00 218.990,00 217.990 00 

EMPRESA RODADAS DE LANCES . ' ., . ..· , . . . -'i.:.'• ... • .. <· 

24" 25. 268 278 28. <29a 
BRAZILIAN EXPRESS 216.000,00 214.000,00 * 
SKYMASTER 216.990,00 215.990.00 213.990 00 
(*) desistência de lances 

HABILITAÇÃO DA VENCEDORA: A habilitação da empresa SKYMASTER feita tomando 
como base a data da primeira Sessão (0211 2/2003), quando a referida licitante foi declarada 
habilitada. Tendo em vista a manifestação de recurso, os envelopes de todas as empresas ficarão 
e poder da Pregoeira até a assinatura do contrato. 

DECLARAÇÃO DA VENCEDORA: A Pregoeira declarou vencedora deste Pregão a 
empresa. SKYMASTER AIRLINES LTDA., CNPJ n.0 00.966 .339/0001-47, com o preço total 
por operação das linha ' 'A" e "C" de R$ 213 .990,00 (duzentos e treze mil e novecentos e 
noventa reais). 

COMUNICADO: Fica acertado com o representante da empresa s~y_~~TER. a 
apresentação da proposta com as planilhas de custos referentes ~ ... ,,-~ ' - ·: damente 
ajustadas, de acordo com o último lance apresentado, até o di 16illtt1200GI,f~~&n o que a 
referida planilha poderá ser enviada via fax e/ou e-mail. ' 1 · 

O 3 7 7 ;\I ,/ 
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MANIFESTAÇÃO DE RECURSO: Os representantes das empresas SKYMASTER e TCB 
manifestaram a intenção de interposição de recurso fazendo as seguintes colocações: 

1) SKYMASTER AIRLINES L TDA 

DAFASEPREPARATÓR~ 

LAUDO TÉCNICO 

Primeiramente~ cumpre esclarecer que a fase preparatória da licitação foi realizada de forma 
viciada, pois não houve o devido cumprimento das normas que regem a presente licitação, bem 
como transitou em total desrespeito aos princípios que regem nossa Constituição FederaL 
Veja, nos tennos do inciso UI, do artigo 3, da Lei 10520/02, necessário se faz a realização de 
laudo técnico, elaborado por pessoal técnico capacitado para este ato, para justificar a realização 
de contratação de empresa disposta a realizar detenninado serviço, inclusive esclarecedor do 
ideal orçamento a ser lançado no momento do pregão como. patamar aceitável, bem como 
avaliar todos os aspectos que circundam o contrato a ser prestado pela empresa vencedora da 
licitação. 
Todavia~ o rigor da lei em alusão não se fez presente no certame licitatório em questão, pois não 
há qualquer laudo firmado por pessq.a capacitada, nos termos da lei, para exercer tal ato, 
situação que será devidamente abordadà nas razões recursais que seguirão a presente intenção. 
Ferindo~ inclusive, princípio constitucional da motivação dos atos públicos, conforme será 
abordado oportunamente. 
Desta forma~ deve ser anulado o ato que justifica a realização da licitação em comento, inclusive 
por não atender os requisitos básicos para a elaboração do presente edital, pois não houve o 
cumprimento dos requisitos de constituição do edital, tornando-o viciado e incapaz de surtir 
efeito na orla jurídica. 
TIPOS DE EMBARCAÇÕES 
O contrato a ser finnado entre ECT e empresa habilitada no certame em tela deve respeitar 
requisitos técnicos de operação~ ou seja, para operar as linhas de RPN a empresa deve estar 
habilitada tecnicamente nos termos do edital, pois este estabelece as regras do jogo. 
Como exemplo de requisitos que deveriam constar no edital~ como capacitadores das empresas a 
operarem referidas linhas, têm-se: 
A falta de CHET A, das Especificações Operativas e da Autorização para Operação, emitidas 
pelo DAC, permitindo a participação de qualquer empresa, aérea ou não, não estaria 
prejudicando os demais termos do Edital ? 
Sendo o objeto do pregão os serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras 
paletizadas, fretadas e, tendo em vista que os diversos trechos da mesma Linha tem capacidade 
de carga e disponibilidade de palets diferentes, pode-se usar aeronaves diferentes em trechos da 
mesma Linha ? 
Em qualquer trecho, de qualquer das Linhas, pode-se usar palet diferente do tipo lATA Pl ? 
Num tipo de transporte corno o presente, não há espaço para tanta vaguidão e o edital poderia, 
com bastante facilidade, ter tratado deste tema. 
Além do mais, deveria constar do edital que precede o pregão em evidência a possibilidade ou 
não de ser utilizadas aeronaves contratadas sob o regime de "WET LEASE" (contrato de leasing 
incluindo tripulação e manutenção). 
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A modalidade do wet lease modifica bastante a composição de custos de hora/vôo de qualquer 
aeronave, especialmente as de maior porte, que serão justamente aquelas que irão operar nos 
trechos licitados (linhas "A" e "C} 
A hora/vôo é integrada de uma miríade de aspectos técnicos e formais . Itens que saem de 
constatações óbvias como combustível e salários, até outros mais sutis como encargos 
trabalhistas e sociais e tributos. 
Daí porque é essencial saber a questão do fornecimento das aeronaves com ou sem tripulação, 
acima descrito. 
Desta forma, mais uma vez se demonstra a total falta de respeito às normas que regem o 
processo licitatório em epígrafe. 
DO PREÇO MÁXIMO 
Nó caso presente, vemos que a empresa VarigLog, bem antes de sequer ser gestado o edital que 
agendou o pregão em comento, enviou à ECT, aos cuidados do seu presidente, carta em que de 
modo irretorquível, inegável e incontornável, adianta ou antecipa suas condições justamente 
para operar trechos aéreos, linhas aéreas presentemente licitadas pela ECT (linhas "A" e "C"). 
Ora, ao antecipar sua proposta para a operação do trecho que hoje é objeto de licitação formal, a 
empresa em foco claramente burlou de modo claro a igualdade dos licitantes no certame, já que 
expressa e ostensivamente informa à ECT que, seja qual for o preço atualmente praticado, 
ofereço um desconto de 21 % podendo r;.ste desconto ser maior. 
E extremamente importante notar que' a mesma empresa não enviou de modo gratuito ou 
imotivado a carta em foco ao impetrado, mas em atenção à Portaria PRT/PR 296/2003 , de 
lavra do Presidente da ECT, mostrando, assim, que agiu de modo estimulado e não gratuito, o 
que pode1ia gerar interpretação de não responsabilização do impetrado. 
Referida postura feriu de maneira direta o princípio do sigilo na apresentação das propostas, 
previsto no artigo 3°, § 3°, da Lei 8666/93, prejudicando sensivelmente o Protestante e todos os 
demais licitantes. 

DA FASE EXTERNA 
GRUPOS DE EMPRESAS 
Outro ponto fundamental. 
É totalmente vedada por nossa legislação pertinente ao caso em voga, a participação de empresa 
no certame licitatório quando a mesma se utiliza do CNPJ de uma outra empresa que muitas 
vezes não opera linhas aéreas- mas pertence a grupo empresarial que explora tal ramo, mesmo 
que faticamente - em favorecimento de outra integrante de seu grupo empresarial. 
Da situação acima decorre que, de um modo geral, as licitações fazem incluir em seus editais 
expressa exigência de certidões fiscais negativas expedidas em nome da empresa licitante, sendo 
que esta é que deverá realizar as atividades pactuadas, com suas próprias aeronaves, afastando a 
manobra que um grupo de empresas poderia gerar. 
No caso presente, nada disso é esclarecido, nem para um lado e nem para outro . O edital é 
lacunoso, uma vez mais. 
A utilização de aeronaves de empresas que não tenham as Certidões Negativas, previstas no 
Edital. estaria burlando a Lei, o que não pode ser admitido. 

,--- --·---·-··· ... -- ~ --· 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ·-· -"' v v',_...,w- v 

Cumpre esclarecer que as empresas Variglog, Promodal. TCB e <IfiMtA~~~~~0J~ erem 
apresentado proposta de preço, não juntaram documentação regul~ , devendo tais documentos ' 
permanecerem nos autos para ideal comprovação, situação que deve ~ ! ser ver@.~cl). !)o lo o os , .. 1. 
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envelopes (preço e habilitação) sejam abertos pela administração pública, o que se pretende 
desde já. 
CONCORRENTE DA ECT 
Também é vedada por nossa legislação vigente a participação de empresas, principalmente 
aquelas que participam de grupos de empresas de fato, nos termos do item anterior, que prestam 
o mesmo serviço objeto da presente licitação para si ou para outrem que não seja a ECT. 
Entretanto, o presente edital resolveu tratar a questão de forma diferente, ou seja, a empresa 
contratada poderá transportar cargas próprias ou de concorrentes nas aeronaves fretadas , pois 
não há a devida vedação em edital. 
Entretanto, em resposta aos nossos questionamentos, a Pregoeira admite que não é permitido 
transporte de cargas que não sejam oriundas de serviços expressos do tipo prestado a 
concorrente da contratante ECT. 
Veja, Exa., o edital não fala em exclusividade no transporte de carga da ECT, presidida pelo 
Presidente da ECT, o que é quase uma praxe neste tipo de transporte. 
Quer dizer a impetrante que a ECT, como regra geral, proíbe o transporte de qualquer outra 
carga nos aviões que lhe presta serviços, mas, no caso em foco, isso não terá efeito, pois o edital 
é omisso em tal ponto. 
Do modo como está, poderá a empresa contratada transportar até mesmo carga de concorrentes 
da ECT em entregas rápidas, como lJl!S, VarigLog e Federal Expresso que, sejamos francos, é 
algo que beira o absurdo . -
O prejuízo à ECT e à Administração Pública, evidentemente, é notório com a manutenção deste 
estado de coisas. 
DA PUBLICIDADE DOS ATOS PÚBLICOS 
A realização do presente pregão na data de hoje, 05.12.03, desrespeita profundamente o contido 
no princípio da publicidade dos atos públicos, bem como aos preceitos inseridos em nosso 
ordenamento jurídico. 
Isto porque, não houve a devida comunicação, por intermédio da imprensa oficial, sobre a 
realização do pregão em destaque, situação que será devidamente arrazoada em momento 
oportuno. 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS LICITANTES 
As empresas classificadas na proposta dos preços, bem como ·as que não foram classificadas, 
mas foram devidamente qualificadas, anexaram documentos irregulares, conforme abaixo se 
demonstrará: 
VARIGLOG 
- Item 1 = A certidão negativa de débitos e tributos federais não se apresenta de modo regular, 
visto que há pendências junto à receita federal; 
- Item 2 = As aeronaves apresentadas pela Variglog não são de sua propriedade/operação, 
conforme se constata no registro aeronautico brasileiro - RAB, pois as mesmas são de 
propriedades/operação da Varig S.A, empresa que não possui idoneidade para operar as linhas 
em destaque, bem como se encontra impedida de participar da licitação. 
BETA 
- Item I = idem ao item I da V ariglog, ou seja, ausência de regularidade junto à receita federal; 
-Item 2 =Dentre as aeronaves apresentadas, uma pertence à empres~OMODALL.ogis ica e , 
Transporte, que se encontra nas mesmas condições da V ARJG S.A; ~\\ , 
TCB ! ,CPMI- Ô~~~~s. ,V 
-Item 1 - idem ao item I da Variglog. 
- Item 2 = Dentre as aeronaves apresentadas, uma encon ra-se sem condiçõe de ''\ 
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aeronavegabilidade~ conforme se demonstrará. 
PROMODAL 
-Item 1 =Apresenta condições irregulares junto à Caixa Econômica Federal- FGTS; 
- item 2 =Na data do início da licitação~ 02.12.03, não possuía condições técnicas de executar 
os serviços objeto da licitação, uma vez que não possuía o CHETA e as especificações 
operativas~ expedidas pelo DAC. 
CONCLUSÃO. 
Por todo o exposto, a Protestante pretende demonstrar em suas razões todos os fundamentos de 
suas motivações, para que V. Sa. tenha condições de apreciar o recurso em tela e, 
consequentemente~ analisar tudo o que se alega, tomando as providências cabíveis no caso em 
testilha. 
2) TCB TRANSPORTE CHARTER DO BRASIL: Nossa empresa não aceita a 
desclassificação feita pelo Correio~ pois apresentamos 01 planilha formando o custo da linha e o 
Correio exigiu 02 planilhas em vista de as linhas serem idênticas. Fomos impossibilitados de 
participar~ sendo que tínhamos apresentados planilha de proposta econômica com o melhor 
preço. A Pregoeira em vista deste ocorrido~ participou sua decisão com os demais Concorrentes 
e abriu para que eles decidissem, o qual todos negaram. 

SUSPENSÃO DA SESSÃO: Tend<2 em vista as manifestações de recursos feitos pelas 
representantes das empresas TCB e SKYMASTER~ a Pregoeira informou então que a Sessão 
estaria suspensa e aberto o prazo legal de 03 (três) dias corridos, portanto, até o dia 10112/2003 
para apresentação dos memoriais sobre os motivos alegados. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como encerrada a 
reu~ião, lavrada a presente Ata, que ~pós lida e achad~c ~. ~rme, vai assinada pela Pregoeira e sua 
eqmpe e pelos representantes credenctados presb\lo a • · 

Marta Mana oe o 
Pregoeira 

Equipe de Apoio: 

Equipe Técnica: 

Aluisio Paiva Gomes , {!/-::; 
. I , 

\ I I 

Leliton de Souza~-- · 
. . \ . ...__ ' -...... \ 

\ \ 

Delamare Holanda Pereira 

Paulo Onishi 
GFA/gfà ,;/ 

.&;,. · 
.C' 

(. .-

"\.J f.lb<;rto M Silva Oliveir~.a I., : 
<\ ~ \_ \._ \_ \_ \_ c t \. '· \,.1/./ 

~~ J?·ão Batista Vieira de Carvaur? 

Marise da Canso lação Cerqueira Capella 

- ~---·----~----.--
''-"'-' ~ VoJ14'-/UJ • vi 
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Representantes credenciados e as respectivas empresa: 

1) Empresa: BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREO LTDA. 
Nome Representante: Michel Abud Atie Junior 
Fone: (11) 4199-2650Fax: (11) 6445-2410 

, ~ "'\ ) ' 2) Empresa: VARIG LOGISTICA S/ A ~nJ',_w. j-,-?J J 1; . ~ .Q.; . 
N orne Representante: Gustavo de Moraes Soar a Rocha 
Fone: (21) 2468-25555 Fax: (21) 2468-2516 

'--- , \ 
3) Empresa: PROMODALTRANSPORTES--AEREO LTDA. 
Nome Representante: Geraldo José Pereira 
Fone: (11) 5095-3576 Fax: (11) 504-22086 

4) Empresa: TCB- TRANSPORTES CHARTER BRA~LTDA. 
Nome Representante: Cláudio Marcos Keller /J. __ 0-. ~ _ ~1_ 
Fone/Fax: ( 11) 5543-2023 ~ · -

5) Empresa: SKYMASTER AIRLINES LTDA .. ~; _.c"';;~ - -- . .. 
Nome Representante: Luiz Otávio Gon~ê!:'es-- 4;: ::· ~/-<?:-=·;;:. 2 · ~~- ­
Fone: (92) 652-4000 Fax: (92) 651-1310 'i' _ 
6) Empresa: TAF LINHAS AÉREAS S/A ~· c;:: ~~ 
Nome Representante: Jacques Laboissiere Corrêa 
Fone: (61) 272-3773 (61) 9982-2056 Fax: -07 

\J. 
\ I 

.: ( .. 
,_....., !ll!!flW 
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IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO CPL/ AC- 024/2003 DATA)1f12/2003 

ASSUNTO: Interposição de Recurso Administrativo- PG-0106/2003-CPL/AC- prestação 
de serviços de transporte aéreo linhas ·~"e "C': 

1. DO HISTÓRICO 

Em 13/10/2003, o Grupo de Trabalho designado pela Portaria PORT/PR-296/03, com o objetivo de 
avaliar todos os contratos da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, com vistas a renegociação dos 
contratos vigentes, preparando-se as bases para a prorrogação, vez que estavam às vésperas de seus 
aniversários, convocou por meio da Carta-007 /PRT/PR-296/03, a empresa SKYMASTER AIRUNES 
L TOA. para reunião com a finalidade de abrir negociação com vistas a redução · do preço atualmente 
instado no contrato 11008/2001. 

Assim, em 23/10/2003, abriu-se o fórum de discussões, tendo a SKYMASTER condicionado que o 
detalhamento de sua planilha dependeria da apresentação da planilha de custos elaborada pela ECT, 
adiantando, por vez, que sua proposta é manter os preços constantes no contrato 11008/2001. 
Diante disso, e da alegação da SKYMASTER da impossibilidade de negociar- por não estar preparada 
para discutir a composição de custos, o Grupo de Trabalho informou que a ECT avaliaria a situação e 
adotaria as providências administrativas cabíveis. 

~ 

Salienta-se que a SKYMASTER protocolou carta no dia 23/10/2003, à Presidência, alegando que 
análises como estas geralmente são feitas num período maior, alguns dias, tamanha é a 
complexidade do contrato que necessitaria de mais tempo para analisar todas as variáveis ali 
envolvidas, inclusive questões técnicas e ·operacionais e, que, o Grupo de Trabalho deu um exÍg\JO~ ·· 
prazo de um dia - conclusivo. 

Além disso, a SKYMASTER solicita: acesso a todas as planilhas de custos que serviram de base para a 
análise do Grupo de Trabalho; indicação das fontes que ensejaram o resultado da planilhas 
(combustível, peso, ect); portaria do Grupo de Trabalho - 296/03; se houve consultoria externa 
auxiliando o Grupo de Trabalho; concluindo que o prazo para negociação não pode ser inferior a 30 
(trinta) dias, face sua experiência nesse assunto. 

Em 29/10/03, a ECT por meio do Grupo de Trabalho, informa que todas as questões deveriam ser 
feitas no dia da negociação, procedimento esse adotado com todas as demais Cias Aéreas 
anteriormente participantes das negociações, e que a própria SKYMASTER alegou não estar preparada 
para a discussão da planilha de formação de custos por linha e que diante de tal situação, o assunto 
seria levado à instância superior para a adoção de medidas cabíveis. 

Por meio do Relatório-001/PRT/PR - 296/03, o Grupo de Trabalho expõe ao Presidente da ECT o 
resultado das negociações, enfatizando que o GT se dispôs a discutir a planilha de formação de custos 
das linhas A e C, embora a SKYMASTER alegou a necessidade de conhecer a planilha de custos da 
ECT, bem como os estudos técnicos realizados, a fonte de consultoria, para então, abrir a 
possibilidade de negociação. O Grupo de Trabalho informou-lhes que as inform_Jl~S __ .soJibitiiltla~ 
faziam parte da estratégia adotada pela ECT e que a planilha seria elaboradr;::3"~ ~'0J I ~fU' +I:~~.Ibcr~: c 
negociação. Concluindo, o Grupo de Trabalho entende que as alegações d&P~ltYM~~ s~c 
desprovidas de propósito, sem objetividade e demanda uma postergação do razo, diferenciando c 
procedimento adotado com as demais Cias Aéreas. 1 11 , O 3 8 3 , ) 

f.;:ls ~ 
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Em 31/10/2003, o Presidente da ECT decide pela não prorrogação do contrato 11008/01 assinado 
com a SKYMASTER e em 04/11/03 orienta à Diretoria de Operações - DIOPE a iniciar o processo 
licitatório para contratação de empresa para executar as linhas A e C. · 

Por outro lado, ao tomar conhecimento da decisão de não prorrogação do contrato ora firmado, a 
SKYMASTER em 14/11/03, protocola carta ao Presidente da ECT informando a tarifa do Departamento 
de Aviação Civil - DAC, real a ser aplicada e conclui que a negociação para redução de preço não é 
pertinente, concluindo que fica à disposição da ECT" para discutir uma justa redução de valores hoje 
vigentes, visando à manutenção da proposta mais vantajosa ao Estado, as premissas da razoabilidade 
e a legalidade da Administração Pública e, enfim, o sucesso de nossa parceria". A carta da 
SKYMASTER foi submetida à análise do Grupo de Trabalho, que concluiu: "que a mesma não 
acrescenta novidades aos fatos narrados no Relatório 001/PRT/PR- 296/03". 

Em 19/11/03, a ECT, por meio da Presidência, comunica à SKYMASTER a mantença da decisão 
anteriormente informada do não interesse em prorrogar o contrato 11008/01 e envia à DIOPE o custo 
de referência calculado para as linhas A e C, enfatizando que a metodologia adotada é aquela 
constante do Anexo 6 do Relatório Final do Grupo de Trabalho da PRT/PR-245/03, informando, ainda, 
que foram feitas algumas simulações, cujos valores foram sendo ajustados e aprimorados durante o 
processo de negociação, em função da peculiaridade de cada linha e de informações obtidas pela Cias 
Aéreas. 

Consoante dispositivo legal, foi autorizada,J abertura de processo licitatório na modalidade de pregão, 
objetivando a contratação de empresa prestadora de serviço de transporte aéreo de carga para as 
linhas A (Fortaleza/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Brasília/Manaus) e C (Manaus/Brasnia/São 
Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza) no valor anual estimado de R$ 91.168.517,32. 

O Edital foi elaborado conjuntamente com a área de Operações, sendo analisado e chancelado pelo 
Departamento Jurídico da ECT e em 20/11/2003 foi publicado o aviso de abertura do Pregão no DOU, 
n° 226, pg 66, seção 3, com abertura prevista para o dia 02/12/2003. 

Salienta-se que a recorrente retirou o edital em meio físico em 20/11/2003. 
.~ .. .. 

2 - DA ABERTURA DO PREGÃO 

"" .. 

O instrumento convocatório teve a divulgação de acordo com o que determina a lei, tendo sido 
retirado por 31 (trinta e uma) empresas do ramo. A reunião de abertura contou com a participação 
das 06 (seis) licitantes a seguir relacionadas: 

• Brazilian Express Transportes Aéreo Ltda; ~ .. • 
• VARIG Logística; 
• PROMODAL Transportes Aéreo Ltda; 
• TCB- Tra·nsportes Charter Aéreo Ltda; 
• SKYMASTER Airlines Ltda; 
• TAF Linhas Aéreas S/A. 

Conforme explicitado na primeira Ata de Sessão de Abertura, a empre a:: - - -- _ . . ou 
Mandado de Segurança na ga Vara da Seção Judiciária do Estado de São P ICOf>1lAldEto-IPmni ar 
determinando a suspensão do Pregão n° 106/03, decisão esta acatada de ronto pela Pregoeira da 
ECT, comunicada a todos os presentes e, ainda, publicada no DOU de 03/12/ 003 . . ~ 

\ 
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No mesmo dia, por meio de sua Assessoria Jurídica da DR/SPM, a ECT peticionou Pedido de 
Reconsideração, que foi analisado pela então MM Juíza Federal que julgou procedente ·as alegaçôes 
da autoridade impetrada revogando a liminar anteriormente concedida. · 

Diante dessa situação, a Pregoeira publicou no DOU de 05/12/2003 a reabertura do Pregão com data 
marcada para o dia 05/12/03 e, informando a todos os interessados por e-mail, fax e divulgando na 
Internet a nova data. 

A sessão do pregão deu início às 9:00 horas do dia 05/12/2003 e terminou às 14:00 horas do mesmo 
dia. Foram credenciadas todas as empresas credenciadas no dia 02/12/2003, no entanto, somente a 
TAF desistiu de competir não apresentando, portanto, proposta de preço nem documentação. 

Iniciados os trabalhos a Pregoeira comunicou aos presentes da decisão judicial. A SKYMASTER 
solicitou a palavra para manifestar sua indignação com a licitação, uma vez que a VARIGLOG propôs à 
ECT executar a linha hoje da SKYMASTER com redução de 21% no preço praticado, antes mesmo do 
edital ser publicado. A VARILOG fez contestação informando que não fez nenhuma proposta antériõr, 
e que, somente respondeu aos propósitos da ECT, acerca da possibilidade de redução de preços 
atualmente praticados. 

Prosseguindo, a Pregoeira recebeu os envelopes e abriu as propostas, cujos preços foram lidos para 
conhecimento de todos os presentes. Registre-se que os preços foram os seguintes: 

~ 

EMPRESAS 

TCI3 144.500,00 144.50~00 289.000,00 
VARIG LOGÍSTICA 142.115.43 147.17(!,90 289.286,33 
PROMODAL 144.750,00 144.7501_00 289.500,00 
l3RAZILIAN EXPRESS 145.809,20 144.77~62 290.585.82 
SKYMASTER 150.583,92 149.570 87 300.154,79 

As propostas das empresas PROMODAL e TCB foram desclassificadas pelos seguintes motivos: a 
primeira por não ter apresentado planilha de preço separado para as linhas A e C e não ter 
apresentado a declaração de atendimento da capacidade da aeronave com as respectivas fichas de 
peso e balanceamento e a segunda por não ter apresentado a planilfia âe custos separadamente por· 
linha A e C, uma vez que ficou impossível analisar seus custos. 

Após 26 rodadaa de lances, sagrou-se vencedora a empresa SKYMASTER com o preço total por 
operação das linhas A e C de R$ 213.990,00. Verificada sua documentação de habilitação, a mesma 
foi considerada habilitada. Após a declaração pela Pregoeira da vencedora do Pregão, as empresas 
SKYMASTER e TCB, manifestaram intenção de recorrer da decisão da Pregoeira, apresentando suas 
razões para tanta·. 

3- DO RECURSO 
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. O recurso foi conhecido e aceito pela sua tempestividade. No seu arrazoado, resumidamente, a 
· recorrente alega que foi limitada sua ação de negociação, flagrantemente, impedida de demonstra-r • 
sua capacidade econômica e de saber e conhecer a metodologia e os custos efetuados pela Ecr com 
o intuito de redução de custos, haja vista a política governamental de redução de despesas das 
empresas públicas. 

Assim, a recorrente, SKYMASTER AIRLINES LTDA, empresa brasileira, em funcionamento, 
estabelecida e sediada na Av. Torquato Tapajós, 4080 - Flores - Manaus/AM, CEP 69.048-660, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.966.339/0001-47, fazendo uso de seu direito de petição e 
inconformado com os vícios existentes no processo licitatório em foco, interpôs o RECURSO 
ADMINISTRATIVO, rogando seja o mesmo recepcionado, analisado e, ao final, acolhido, tudo 
conforme as motivações de fato e fundamentos de direito que passa a expor. 

"I - PRELIMINARMENTE 

Consigne-se, de modo preliminar, que algumas das alegações fundamentadas que 
aqui tomarão espaço já haviam sido objeto de manifestação formal da mesma 
recorrente endereçada esta à mesma Ilustre Pregoeira e Presidente da Comissão 
licitante em questão. ~ • 

Referida manifestação, composta de 9 (nove) questionamentos ou indagações de 
. cunho técnico, receb~ resposta formal da Nobre Pregoeira, mas alguns sem 

fundamentação razoável por parte da autoridade sobre tal proceder. 

A informação acima é bastante útil para rechaçar, já de plano, potenciais 
alegações no sentido de que se poderia estar aqui tratando de informações novas 
ou supervenientes ao certame licitatório. 

II- DOS FATOS 
A recorrente tomou contato com a realização, pela ECT, de 

certame licitatório do tipo pregão, com vistas a licitar algumas linhas aéreas que 
deverão receber atendimento em prol da ECT, especialmente as linhas aéreas da 
chamada rede noturna (RPN) de letras "A" e "C". 
O referido pregão, inicialmente suspenso por ordem judicial, · foi finalmente 
realizado no dia 5 de dezembro p.p., sagrando:;se a ora recorrente como 
vencedora no referido certame. 

O aparente sucesso da recorrente, contudo, não afasta e nem dissipa a nuvem de 
irregularidades que se encontra instalada por sobre todo o processo licitatório em 
foco, vícios que, como veremos, impregnam o procedimento presentemente -
analisado, o que certamente levará a Ilustre Pregoeira à concluir, como a 

· recorrente, quanto à imprestabilidade do pregão em foco, ou, ainda melhor, de 
todo o procedimento licitatório. 

Por ora, este é o relato dos fatos pertinentes a este recurso. 

III- DO MÉRITO E DO DIREITO . 
Claro que o presidente da empresa pública ECT- Empresa B a~eitm de~ios e: 
Telégrafos, tem todo o direito de licitar, estando à testa dos nteresses de referida 
empresa. Disso não se insurge e nem poderia se insurgir a recorrente. Trata-se, 
verdadeiramente, de um direito-dever do presidente em fac FlsP q~al só pode a 
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recorrente aderir e até mesmo aplaudir, haja vista o atendimento - em tese - ~s 
disposições legais aplicáveis ao tema. . 
Todavia, veremos a seguir que tal disposição ou pretensão, de todo louvável, não 
supre, de per se, justamente os quesitos e requisitos aludidos em lei e tidos por 
essenciais a este tipo de ato. 
III.a) Vícios na intimação do Pregão ~ · 
O Pregão em questão, como já comentado de modo superficial acima, foi 
suspenso por ordem judicial da MM. Juíza da ga. Vara Federal da Seção Judiciária 
de São Paulo, SP que acolheu pedido liminar formulado pela mesma recorrente 
em sede de Mandado de Segurança. 
A recorrente foi comunicada, VIA TELEFONE e por outra EMPRESA 
CONCORRENTE, que a decisão liminar acima declinada havia sido revogada ou 
cassada pela Ilustre Magistrada. 
O fato é que o Pregão, quando de sua realização formal no dia 5 de dezembro de 
2003, se deu sem que sequer a menção de tal suspensão fosse dada ao 
conhecimento dos presentes, o que seria de rigor, até porque, quando da 
suspensão do mesmo pregão no dia 2 de dezembro de 2003, a Ilustre 
Pregoeira fez constar expressamente em ata tal situação, exigindo ainda a 
assinatura das empresas licitantes presentes. 
No dia 5 de dezembro, estranhamente, o procedimento não foi o mesmo, não 
tendo sido cientificada de modo formal a recorrente, quanto ao teor da revogação 
ou cassação da liminàr ~m comento, havendo nos autos do processo licitatório em 
foco apenas notícia de tal decisão. ~ • 
Permanecendo no campo das irregularidades, o Pregão em foco ainda incorreu em 
outra destas informalidades que nodoam todo o processo, que vem a ser a 
intimação dos partícipes para o Pregão do dia 5 de dezembro de 2003 por fax, 
quando diz a lei 10520/02, chamada lei do pregão, que expressamente estatui ser 
necessária a intimação dos licitantes por intermédio de diário oficial e somente 
para os locais em que isso não for possível admite a lei jornal de circulação local 
ou meio eletrônico. 
Aliás, nem se consegue entender a razão de tanta pressa por parte da comissão 
licitante e EIT, pressa esta que inegavelmente gerou vários danos aos partícipes 
e, com toda a certeza, acabará gerando danos também à EIT. 
III. b) Das Irregularidades do Edital 
Como a Ilustre Pregoeira não respondeu de ... forma satisfatória às questões 
formuladas pela recorrente, esta tem o dever de, agora, repisar as mesmas idéias 
que continuam nebulosas - até porque permanecem sendo relevantes -, a fim de 
que a Nobre Pregoeira efetivamente delas conheça e decida. 
O próprio Edital, em seu item 2.8 estabelece que "As alterações do Edital que, 
inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão informadas para 
todas as licitantes que retiraram o Edital, e divulgadas da mesma forma que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido" (grifo nosso). 
1) Tendo em vista que o Edital 106/2003, que estava sendo vendido na Sede dos 
Correios, estava, no mínimo até 21/11/2003, com seus termos e condiçõe5 
diferentes do que constava na Internet, não seria o caso de abrir novo prazo ?" ·· • 
É de ser ressaltado que no dia 24/11/2003, a página dos Correios na internet, não 
estava permitindo, pelo menos até as 17: OOh, acesso ao arqu ~vo de nom.e ~fd;ta.-
Pregão 106-2003.pdf, sendo que somente foi verificad - ..,.,., _ _,. ___ ~- - s do 
arquivo de nome "Anexo 4 Pregão 106-200J.pdf. CPMI ·CORREIOS 
2) A falta de apresentação prévia, no·envelope da prop sta econômica, do t 
(Certificado de Homologação de Empresa de r.an.sporte Aéreo), da~ 

Págs;4z , ~, 15 :1-l -+Ql--=3~8~7,...... _ 
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Especificações Operativas e da Autorização para Operação, emitidas pelo DAC, 
permitindo a participação de qualquer empresa, aérea ou não,· não estaria 
prejudicando os demais termos do Edital ? 

O edital, ao menos se supõe, visa habiiitar empresa aérea, mas do modo como 
está colocado, permite inserção à virtualmente qualquer empresa, o que pode 
gerar um verdadeiro caos, com nítidos prejuízos ao certame, à própria 
Administração e às empresas licitantes. 
Num tipo de transporte como o presente, não há espaço para tanta vaguidão e o 
edital poderia, com bastante facilidade, ter tratado deste tema. 
O edital fixa as regras do jogo. 
Se, porém, nem se sabe que regras são essas, realmente ficará extremamente 
tormentoso, no futuro, aceitar que esta ou aquela empresa sagrou-se vitoriosa 
sem haver demonstração de critério algum, de cotejo algum entre a conduta da 
empresa e o atendimento das regras insertas no edital. 
A doutrina abraça essa mesma idéia : 

"Também é nulo o edital aenérico, impreciso ou omisso em 
uontos essenciais, ou que faça exigências excessivas ou impertinentes 
ao objeto da licitação - prindpio da igualdade entre os licitantes' (Hely 
Lopes Meirelles, Uatação e Contrato Administrativo, p. 29, Ed. 
Malheiros, 1999) 

Veja-se que o acima Comentado não perde sua importância por estar a recorrente 
como potencial vitoriosa no certame, pelo simples fato de que terá ela que firmar 
um contrato com a Ecr sem saber as especificações técnicas fundamentais do 
mesmo, o que, uma vez mais, gera danos, contratempos e gasto de energia de 
modo improdutivo. 

3) Podem participar do pregão empresas do mesmo Grupo ou Organização que 
tenham CNPJ diferentes? Em caso afirmativo, o mesmo se dará se estas empresas 
tiverem a mesma atividade, mas somente uma delas tenha as Certidões negativas 
que a legislação exige? 
Outro ponto fundamental. 
Normalmente não se proíbe a participação. de grupo de empresas em licitações, 
mas tampouco se admite a utilização do CNPJ ct_e uma ~mpresa ·que muitas vezes 
não opera linhas aéreas - mas pertence a grupo empresarial que explora tal ramo 
- em favorecimento de outra integrante de seu grupo empresarial. ' • 

Da situação acima decorre que, de um modo geral, as licitações fazem incluir em 
seus editais expressa exigência de certidões fiscais negativas expedidas em 
nome da empresa licitante, afastando a manobra que um grupo de empresas 

·· poderia gerar. 
No caso presente, nada disso é esclarecido, nem para um lado e nem para outro . 
O edital é lacunoso, uma vez mais. 
4) A utilização de aeronaves de empresas que não tenham as Certidõe~ 
Negativas, previstas no Edital, não estaria burlando a Lei? 
A pergunta formulada pela impetrante é retórica, uma vez que a burla à lei É 

evidente e pode ser verificada se o Pregão for levado a te o_ do_modQ come 
está. 
5) A empresa contratada poderá . transportar cargas pró 
fretadas, com uma ou todas das seguintes condições: 
a. Com ual uer peso ? 
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b. Cargas oriundas de serviços expressos do tipo prestado e concorrente pela 
Contratante ? . 
Veja, Ilustre Pregoeira, contrariamente a sua resposta, o edital não fala eJJ · 

exclusividade no transporte de carga da ECT, o que, uma vez mais, modific: -
substancialmente a questão da composição dos custos da hora/vôo. 

' 
Quer dizer a recorrente que a ECT, como regra geral, proíbe o transporte de. 
qualquer outra carga nos aviões que lhe presta serviços, mas, no caso em focCJ, 
isso não terá efeito, pois o edital é omisso em tal ponto. 
Na verdade, e preservado o respeito de que goza e sempre gozará a íntegra 
Pregoeira, o fato é que, sendo o edital, verdadeiramente, as regras do jogo para 
um certame público, nem mesmo advindo esclarecimento neste ou naquele 
sentido se terá dissipada a lacuna em foco. 
Há um erro, um vício, que conspurca o edital no seu nascedouro e que s6 
poderia ter sido corrigido no cróprio edital. 

Do modo como está, poderá a empresa contratada transportar até mesmo c~ 
de concorrentes da ECT em entregas rápidas, como VASPEX, UPS, Variglo!t:~ 
Federal Expresso que, sejamos francos, é algo que beira o absurdo. 
O prejuízo à ECT e à Administração Pública, evidentemente, é notório com·<. 
manutenção deste~estado de coisas. 
6) Tendo em vistà o~que consta da alínea "e" do item 1.1 do Anexo 4, tDa 
empresa estrangeira que opera no Brasil, poderá participar do Pregão? 
A resposta a esse quesito foi: "Sim, se a empresa possuir filial no Br~11: 
atender todas as condições de habilitacao". No entanto, o Codigo Brasile: .. J ~­

Aeronáutica veda expressamente a operação de Empresas Estrangeiras, '.JrTT ·.~ 
que trata-se de cabotagem domestica, não permitida a estrangeiro 
independentemente de ser operação da ECT. 

De mais a mais, basta uma vista d'olhos na jurisprudência mais remansosa sabt: 
o tema para se perceber que as irregularidades apontadas pela recorrer..!~ • 
poderiam e deveriam ter sido sanadas, sem que isso gerasse, naqoet .. 
ocasião, prejuízo algum à mesma ECT, mas, bem ao revés, protegesse o inte!"e!E 
público de modo claro, induvidoso. Vejamos : 

"Superior Tribunal de Justiça. MS 559'7/DF; Rei. Min. Demócri: 
Reinaldo. Direito Administrativo. licitação. Edital como instrumen 
vincula tório das partes. Segurança concedida. É entendimento correntio 1 
doutrina, como na jurisprudência, que o "edital'~ no procedimen 
licita tório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos ate 
praticados no curso da licitação. Ao descumprir normas editalícias, 
Administração frustra a própria razão de ser da licitação e viola t 
princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: 
da legalidade, da moralidade e da isonomia. A Administraçf 
segundo os ditames da le1~ pode, no curso do procedimento, alterar 
condições insendas no instrumento convocatório, desde que, se hout 
reflexos nas propostas já formuladas, renove a publicação (do edital) cc 
igual prazo daquele inicialmente estabelecido, desse_ryjrxto, __ para.-tal -fi. 
meros avisos internos informadores da modificaçãâ:-f~~~~~IZ'Êl~ 
Decisão Unânime 11 
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TJRS, Apelação O'vel n° 59705124-Z Rei. Des. E/aine Harzheim Macedo, 
Julgado em 25/03/1998. Ação declaratória. Administrativ.o· e processual 
civil. Licitação. Legítima a conduta da comissão licitante que/ 
constatando irregularidades na documentação destinada a 
habilitação/ de sorte a que nenhuma candidata alcançasse os 
requisitos para sua homologação/ delibera sobre a fixação de 
novo prazo para emenda de nova documentação. Dúvidas 
Procedentes quanto a habilitação técnica da concorrente e de 
seus responsáveis. Prindpios da vinculação ao instrumento 
convoca tório e da maior amplitude dos concorrentes observados'' 

"TJRS. LEILÃO. EDITAL IRREGULARIDADES. GÊNCIA PRÉVIA AOS 
INTERESSADOS. Se o executado aponta deficiências no edital do 
leilão e estas, são levadas ao conhecimento dos licitantes/ antes 
do início da licitação/ por ordem judicial, não há prejuízo ao 
poder licitante. Recurso improvido. Agravo de Instrumento no 
1997.002.03257, Rei. Des. Bernardino M. Leituga, Julgado em 
10/02/1998" 

.. TJRJ. Agravo de Instrumento no 1997.002.03511, Rei. Des. Asclep/ades 
Rodrigues, .f.u(gado em 02/12/1997. Concorrência pública. Alegação de 
irregularidade ~no procedimento. liminar concessiva da suspensão da 
abertura das propostas. Posterior cancelamento administrativo. Súmula 
473 do E. STF. Concedida a liminar para suspender o 
procedimento de concorrência pública/ antes de conhecidas as 
propostas, a administração pode/ admitindo a irregularidade ou 
por motivo de conveniência/ cancelar a licitação impugnada e 
instaurar outra com o mesmo objeto/ nos termos do respectivo 
edital e da Sumula 473 do E. STF. Provimento do agravo para cassar 
a proibição de nova liCitação com o mesmo objeto N 

Portanto, entende a recorrente que um verdadeiro leque de lacunas, de omissões, 
extremamente relevantes para o perfeito desenvolvimento do Pregão e seu5 
objetivos finais, tomaram espaço no caso presente, exigindo que. .. a. NobrE 
Pregoeira intervenha para evitar danos ao erário público que, para o caso err 
relato, inclusive, não se entende porque está a ECT fazendo vistas grossas. 

Veja-se que a própria norma aplicável diretamente ao caso, Lei 10520/03, é ben 
didática ao estatuir em seu inciso I do artigo 3°, que "a autondade competent 

·. · justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, a 
exigências de habilitação, os critérios de ace1tação das propostas, as sanções pc 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazc 
para fornecimento/r 
Com o perdão da franqueza, Ilustre Pregoeira, um edital não é um memorandc 
uma carta e nem mesmo uma portaria. É uma peça técnica de 'importânci 
extrema para qualquer licitação, o que inclui os pregõ ,,_ ·iEieAtemeA·te. 
Um .edital hígido, correto, íntegro, _portanto, não é a P _ ~fb _ UI 

capncho deste ou daquele, menos amda da recorrente, m~s verãa eJramer,Jt c 
algo que busca estender referida integridade aos serviç ~- qur serãO,.~P.Cft~aiJ S 

empresa pública e, portanto, em prol ·da população. 
1 1 1 

U 0 ';J U 
Fls-:_------
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E no caso dos pregões, como vimos acima, é exigido que o edital deixe claro até 
mesmo as futuras cláusulas do contrato. Ora, com um cipoal .de perguntas, 
lacunas e dúvidas como acima se expôs, é mais ou menos óbvio que a lei em foco 
não está sendo atendida pela ECT e, por via de consequência, torna o Pregão em 
comento ato a ser anulado ou repetido em outras bases. 

III.c) Irregularidades nas licitantes 

Prosseguindo neste tópico, veremos, de forma bastante objetiva, que as empresas 
partícipes da licitação, especialmente as que puderam apregoar e disputar de 
modo efetivo as linhas licitadas, não tinham condições técnicas e 
operacionais de o fazer, o que, uma vez mais, prejudicou a recorrente que se 
viu obrigada a permanecer na disputa, abaixando seu preço e, também uma vez 
mais, prejudicando a própria ECT que correu o risco de contratar empresa 
literalmente incapaz de desenvolver o trabalho objeto do certame público, ou de o 
executar de forma totalmente contraria à Lei. 

De bom tom lembrar que a regularidade ou irregularidade das empresas 
participantes do Pregão em tela deve ser averiguada no dia 2 de dezembro de 
1QQJ., pouco importando se entre esse dia e o dia de efetiva realização do 
Pregão, em 5 de dezembro de 2003, todas elas ou algumas, ou mesmo somente 
uma, conseguiu sana f éventuais irregularidades. . 

!Ji 

Uma vez mais, portanto, se chama a atenção para o fato de ser o edital a grand't::·· -­
norma, o rol em que se encontram contidas as regras do jogo, a que todas as 
empresas licitantes estão submetidas, além, é claro, da necessidade de atenderem~ .. -
às exigências legais que não estejam expressas no edital. 
De todo modo, o que para ECT foi um risco, para a recorrente foi um efetivo 
prejuízo e um efetivo dano. Com efeito, a recorrente se viu obrigada a apregoar e 
disputar lances em pé de igualdade com empresas que materialmente, 
efetivamente, indubitavelmente, inexoravelmente se mostravam e se mostram 
irregulares, descumpridoras do quanto se encontra contido no edital e na lei que 
rege as contratações por licitações. Vejamos : 

1) Variglog 

a) Possui pendências junto à Receita Federal, fazendo com que uma 
eventual certidão negativa de débitos que porventura possa ter apresentado, seja 
uma peça meramente decorativa, sem valor legal, mas principalmente, sem 
conseguir atestar justamente o que busca atestar, ou seja, a regularidade fiscal dõ 
empresa em foco. 

Em pesquisa pela internet (anexo), constatamos que existem pendências de: 
VARILOG junto a Receita Federal, que impedem a emissão da certidão negativa 
uma vez que existem parcelas em atraso de pagamento de Parcelamento de PI~ 
(3 parcelas) e de COFINS (2 parcelas). 
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em função das pendências apontadas, devendo ser expedido carta à Receita 
Federal para a devida comprovação. 

c) Utiliza aeronaves de propriedade de outras Empresas (Inidôneas), 
para a execução dos serviços da ECT : como pode ser notado na Proposta 
Econômica da VARILOG, não foram apresentados os dados das aeronaves (prefixo 
brasileiro) a serem utilizadas na realização das linhas objeto do Pregão, apenas 
que utilizariam 01 (uma) aeronave modelo B-727-200C na linha A e mais outra 
aeronave B-727-200C na linha C, acrescida de mais uma aeronave B-727-lOOC 
também na linha C. 

Todavia, e como é sabido, a VARILOG já utiliza duas aeronaves (uma B-727-200C 
e uma B-727-lOOC) para atendimento das linhas "I" (trecho: Belém/Brasília/São 
Paulo (GRU)/Brasília/Belém) e "J" (trecho: Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/ 
Brasília/ Cuiabá/Porto Velho - e "SP4" Uberlândia/São Paulo/Uberlândia) da Rede 
Postal Noturna - RPN, através, respectivamente, dos Editais de Pregão no 
036/2001/AC e 019/2003-CPL/AC, nos quais a empresa em foco sagrou-se 
vencedora . 

I.J? 

É de se presumir, destarte, ser a VARIGLOG possuidora de, no mínimo, 03 (três) ~ .. .• 
aeronaves B-727-200C e 02 (duas) aeronaves B-727-JOOC, o que, contudo, não 
condiz com a sua realiÕ1Jde. 

Nos termos da legislação aplicável à espécie (bastando citar o régio Princípio da 
Estrita Legalidade dos Atos Administrativos) é cabal ressaltar que a prestação do 
referido serviço contratado deve ater-se às condições previstas no Edital e no 
Contrato. 

Assim, a VARIG LOGISTICA 5/A- VARILOG, empresa do grupo VARIG, não está 
respeitando as regras da Lei 8.666/93 posto que utiliza e está utilizando 
aeronaves de empresas que não estão em situacão regular iunto às 
Fazendas Federal, Estadual e Municioal, bem como junto à Previdência 
Social. para a prestação dos serviços públicos contratados, burlando frontalmente 
as regras editalícias e da legislação ordinária. 

Com efeito, a VARILOG, até a presente data, possui apenas duas aeronaves 
registradas em seu nome, quais sejam: as de prefixo PP-VLG (727-lOOC) e 
PR-LGB (727-200C) (doc. anexo). 

As outras aeronaves oferecidas para a prestação dos serviços (as de prefixo PP­
VLD - serial number 20425), PP-VLE (serial number 19666), PP-VLS (serial 
number 19508), PP-VQU (serial number 20880) e PP-VQV (serial number 
22166) (doc. anexo) são da VARIG 5/A, que, sabidamente, não possui situação 
regular para participar de Licitações e nem pode atuar no tipo de transporte 
licitado no Pregão em foco. 

~----· · . ·-·· ····"-
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VARIG S.A, empresa que, comprovadamente não oossui a essencis:ll 
situacão regular junto aos órgãos acima mencionados, o que afronta as 
regras explícitas da contratação pública, conforme documentação anexa ao 
recurso. 
E extremamente importante salientar, como de praxe e cautela do Poder Público, 

que em ambos os editais consta, como exigência, comprovação de 
"Regularidade Fiscal" (cf. item 3.2.3 e item 6.1, alínea "b" cjc item "1.3", do 
anexo 4). 

Para aferir o fato calamitoso basta, em datas recentes, em que a VARILOG 
utilizou as aeronaves da VARIG, com as suas matrículas em destaque, em 
flagrante descumprimento da Lei e do contrato que rege a sua 
prestação de serviços. 
Para confrontação, seguem anexas pesquisas junto ao Registro Brasileiro 

Aeronáutico - RAB, em que se pode verificar que as aeronaves que executam a 
linha são da Viacão Aérea Rio-Grandense S.A - VARIG, ou mesmo 
arrendadas à mesma. 
d) Transporte de carga oriunda de serviço expresso, concorrendo de 

modo direto com o mesmo serviço explorado pela ECT: a VARIGLOG, de 
modo sub-rept/cio e não declarado, usa as mesmas linhas criadas pela ECT para 
transportar exclusivamente carga desta última, para também transportar sua 
própria carga em seu }1róprio serviço expresso. 

Ou seja, não bastasse as constantes falhas de serviço, ainda é de se denunciar o 
seguinte fato: a VARIGLOG tem feito constantes remessas de documentos e ~ - - · 
encomendas expressas de seu próprio serviço de encomenda expressa nas 
linhas em que a mesma empresa opera os servicos da ECT. 

A título de comprovação da lesão à relação de Direito Público, foram efetuados 
nos dias 31/10/2003 e 10/11/2003 (doc. anexo) remessas de encomenda pela 
Empresa VARIGLOG, exatamente nos trechos acima descritos (comprovantes 
anexos). 

Ademais, basta verificar dos inclusos "Conhecimento Aéreo Nacional-" que os võos • 
util izados para o serviço executado são, respectiv~m·ente, os n° 9102 e 9104 
(trechos Brasília-Cuiabá e Brasília-Cuiabá) . Trata-se de rotas expressamente 
exploradas pela VARIGLOG para a execucão dos servicos da ECT. 
Reiteram estes fatos os anexos "rastreamentos" ( tracking) do mesmo doc. anexo. 

É orientação expressa da própria Área Técnica da ECT, a vedação de se 
.. ~ransportar carga concorrente em aeronave que presta serviço à ECT. 
Com efeito, foi conFirmado pela resposta da consulta expressa à Comissão 
Permanente de Licitação que, em resposta à indagação sobre a possibilidade de 
transporte de cargas oriundas de serviços expressos do tipo prestadc 
pelas concorrentes da ECT, foi um inequívoco NÃO". 

Note-se que a VARILOG sequer inseriu na sua Proposta Econômica, a ficha de 
peso 2 balanceamento, que tem a finalidade de docum ~~l~~~~~t;t;"~h:t 
as aeronaves indicadas têm a capacidade de peso e 
Alinea b1) iten 5.3, do Edital. Em evidente tentativa de 
que nada tem a ver com o solicitado. 
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2) Beta 

a) como no caso da Variglog, possui pendências junto à Receita Federal, 
fazendo com que sua certidão negativa de débitos seja uma peça meramente 
decorativa, sem valor legal, mas principalmente sem conseguir atestar justamente 
o que busca atestar, ou seja, regularidade fiscal da empresa em foco; 

b) dentre as aeronaves apresentadas pela Beta, pelo menos 1 Cu mal não é de 
sua propriedade, como se pode constatar pelo Registro Aeronáutico Brasileiro 
(RAB), ali estando consignado que tal aeronave pertence à Promodal Logística 
e Transporte Ltda que, numa situação que beira o absurdo, possui mais duas 
empresas de seu grupo - a Promodal Transportes Aéreos Ltda e a 
Transportes Charter do Brasil Ltda (TCB) - que também é licitante deste . 
mesmo Pregão. Ao que tudo indica, Beta, TCB e Promodal vieram ao Pregão 
apenas para fazer número, causar tumulto e prejudicar os licitantes com situação 
real de participação formal · e legal 

Como pode ser notado na Proposta Econômica da BETA, foi apresentado por 
referida empresa, dentre as 4 (quatro) aeronaves a serem utilizadas na realização 
das linhas objeto do pregão, aquela assim qualificada : B-707-351C, prefixo PP­
BRI, serial number l~JTl6. 
Como é sabido, a BETA já utiliza duas aeronaves B-707-300C para o atendimento 

da linha "F" (trecho: Porto Alegre/São Paulo (GRU)/ Rio/ Recife e o seu retorno), 
sendo, portanto, indispensável a utilização dessa aeronave PP-BRI na execução 
da linha objeto desse Pregão 106/2003. 
No entanto, essa aeronave é de propriedade da empresa PROMODAL 

LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA (do mesmo grupo da empresa PROMODAL 
TRANSPORTES AEREOS LTDA, BETA e TCB, que participam, inclusive, dess~ • 
mesmo certame licitatório), que também apresenta irregularidades junto a ·· 
Previdencia Social - INSS; Receita Federal, não sendo possível a emissão de sua 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, nem tampouco 
a Certidão Quanto a Divida Ativa da União. 
Solicitamos de parte desta pregoeira, a abertura do envelope de habilitação 

da BETA e a conferencia do contrato q1,.1e prova a propriedade/leasing da aeronave 
PP-BRI, solicitando da mesma a apresentação das Certidões Negativas do 
proprietário Promodal Logística e Transportes Ltda, em função das pendências 
apontadas, devendo ser expedido carta à Previdência Social e Receita Fedéra( 
para as devidas comprovações. 
Também neste caso, a recorrente junta ao recurso presente, os documentos 
comprobatórios acerca de todo o ora asseverado. 

· . . 

3)TCB 

a) também como Variglog e Beta, possui pendências junto à Receita 
Federal, fazendo com que sua certidão negativa de débitos seja uma peça 
meramente decorativa, sem valor legal, mas principalmente sem conseguir-atesta,: · 
justamente o que busca atestar, ou seja, a regularidade ·· 
foco; . CPMI . C RREIOS 

b) a TCB apresentou, dentre as suas aeronaves, um que bãl, 5P6ss~i 
condições de aeronavegabilidade, o que também signific burla ao certame; 

Pág 12/42 37t . ~ . f -~ 
Doe: .• --- -~-1 "···J~ 

'--=·--::-... :::: .. :====== 



U 
1
1 CORREIO(; 

~olmssao I'CTTllancntc uc I.1Citaç5o lia AdmmiStracão írntral '------------------------

A TCB apresentou somente uma aeronave (DC-8-54F, prefixo . PP-TPC) para 
operação das linhas, que, na realidade exige, pelo menos, duas aeronaves. 
Como é sab1do, a TCB possui apenas mais uma aeronave, um DC-8-54-0 prefixo 
PP-TAR, serial number 45668, com Certificado de Aeronaveqabilidade 
vencido e sem condições de vôo há mais de um ano. 

1?/1 

Fora isto, é sabido que a TCB pertence ao Grupo GPT - PROMODAL 
LOGISTICA E TRANSPORTE L TOA (do mesmo grupo da empresa PROMODA[ ·· -
TRANSPORTES AEREOS LmA, e BETA, que participam, inclusive, desse mesmo 
certame li citatório), que também apresenta irregularidades junto a Previdencia 
Social - INSS; Receita Federal, não sendo possível a emissão de sua Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, nem tampouco a 
Certidão Quanto a Divida Ativa da União. 

Solicitamos, portanto, de parte desta pregoeira, a abertura do envelope de 
habilitação da TCB e a conferencia dos contratos de propriedadejleasing 
apresentados pela empresa, confirmando através de oficio junto ao Departamento 
de Aviação Civil, as pendências apontadas. 

Mantendo o mesmo critério dos tópicos acima, veja-se a documentação acostada, 
comprovando o alegado . ..... --
4) Promodal 

a) repetindo Variglog, Beta e TCB, a Promodal possui pendências junto à 
Caixa Econômica Federal, mais especificamente com relação ao FGTS, fazendo 
com que sua certidão negativa de débitos seja uma peça meramente decorativa, 
sem valor legal, mas principalmente sem conseguir atestar justamente o que 
busca atestar, ou seja, regularidade fiscal da empresa em foco; 
b) Na data do início da licitação, ou seja, 2 de dezembro de 2003, a Promodal 
não possuía condições técnicas de executar os serviços objeto da 
licitação presente, vez que não dispunha do CHETA e nem as Especificações 
Operativas, ambas expedidas pelo DAC; 
A PROMODAL não apresentou os dados (prefixos) das aeronaves que pretendia ~ ·· • 
utilizar para a operação das linhas, que exige, pelo menos, duas aeronaves. 
Como é sabido, A Promodal possui apenas uma aeronave, um DC-8, sem 
Certificado de Aeronavegabilidade e sem condicões de vôo autorizado 
pelo DAC. 
Solicitamos de parte desta pregoeira, a abertura do envelope de habilitação 
da PROMODAL e a conferencia dos contratos de propriedade/leasing apresentados 
pela empresa, confirmando através de oficio junto ao Departamento de Aviação 
Ovil, as pendências apontadas. 
c) A Promodal tampouco possuía, na data de 02/12/2003, o necessário CHETA e 
~s respectivas Especificações Operativas .. 
E sabido que a empresa Promodal Transportes Aéreos Ltda não reunia condições 
regulares de participar do Pregão em data de 02/12/2003, uma vez que não 
possuía os documentos relativos à qualificação técnica previstos no item 1.4, .. -
letras b e b.l, do Anexo 4 do Edital do Pregão 106/2003, ou seja ...o-Cer:t:ificado~de------ ' . ..... ... ,,..,,.. ·""-

Homologaçao de Empresa de Transporte Aereo- CHETA, exped!Lv ~~: ~·""! .. ~-_t:.:cE! v 

Especificações Operativas, também expedidas pelo DAC, qu &rrmr=~~~R~IOS, 
autorização para operação das aeronaves, segundo modelos e ma cas exigidos. 
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Sem CHETA, sem Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo, 
não há como uma empresa aérea sequer manobrar uma aeronave ~um aeroporto, 
quanto mais participar de um certame como o presente. 
Salta aos olhos, também, que a empresa pertence ao GRUPO GPT -
PROMODAL LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA (do mesmo grupo da empresa 
BETA e TCB, que participam, inclusive, desse mesmo certame licitatório), que 
também apresenta irregularidades junto a Previdência Social - INSS; Receita 
Federal, não sendo possível a emissão de sua Certidão Negativa de Débitos de 
Tributos e Contribuições Federais, nem tampouco a Certidão Quanto a Divida 
Ativa da União. 
Solicitamos de parte desta pregoeira, a abertura do envelope de habilitação 
da PROMODAL e a conferencia do seu CHITA e Especificações Operativas; .. -
eventualmente apresentados pela empresa, confirmando através de oficio junto 
ao Departamento de Aviação Civil, as pendências apontadas. 
( ........ ) 

III.d) Ausência de laudo técnico para o Pregão 

Ainda que envolto em relevante discussão no seio doutrinário sobre seu 
cabimento como modalidade de licitação, o fato é que, pelo menos por ora, 
podemos admitir a realização do Pregão como modalidade de licitação, mas, é 
evidente, as normas; ~ legislação aplicável ao caso devem ser estritamente 
observadas. 
Não é novidade para os atuantes da área pública, sejam funcionários, sejam 
particulares interagindo com o Estado, que à Administração Pública é permitido 
fazer ou não fazer somente aquilo que a lei expressamente assim determinar, 
diferindo de modo amplamente contrário do particular, ao qual é lícito acionar ou 
omitir-se se a lei nada disse a respeito ou, ainda, em tudo aquilo que a norma 
não proibir. 
( .... ) 
De modo bastante objetivo, resta à recorrente relembrar à Nobre Pregoeira que a 
lei 10520/02, a chamada lei do Pregão, é de uma clareza solar ao dispor, sobre a 
fase preparatória do Pregão, que : 

( ... ) 

I - a autondade competente justifirorá a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrpto, inclusive com fixação~ .. -
dos prazos para fornecimento; 
.......... ........................ omissis ............................. .. 
III - dos autos do procedimento constarão a jusb'ficativa das 
definições refendas no inciso I deste artigo e os indisoensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apo{ados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidadepromotora da 
licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 

Neste particular, se poderia tentar destacar a atuação do denominado Grupo de 
Trabalho, criado pelo Presidente da ECT, cujos objetivos · · 
tese, fornecer â Presidência elementos técnicos que pud 
postura ou sua intenção em licitar isto ou aquilo. 
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Ocorre que referido Grupo de Trabalho baseou-se em premissas equivocadas, 
laborou em erro e obteve resultados que a ninguém, pessoa ou ·empresa, roi 
exibido e, como que para coroar seu proceder, induziu em erro o Presidente da 
ECT. 

Digamos, neste momento, que repousa no campo das conclusões indubitáveis 
aquela que nos informa ter o Presidente da ECT se valido dos subsídios do Grupo 
de Trabalho para poder proferir o ato aqui analisado. 

Usando da objetividade que permeou toda esta peça, quer declarar a recorrente 
que pelo viés técnico não se sustenta não só o ato administrativo em comento, 
assim como as premissas técnicas que lhe deram suporte, estas produzidas e/ou 
fornecidas pelo Grupo de Trabalho. 
( ... ) 
O Sr. Léliton, integrante da organização do Grupo de Trabalho e assessor de 
diretoria da ECT, instado pelo presidente da ECT a responder à uma das 
manifestações da ora recorrente, que cuidava justamente de por em dúvida os 
critérios técnicos adotados para exigir da recorrente redução dos valores de seus 
custos, assim se manifestou, ipsis literis: 

"Com relação à utilização das Portarias do DAc; conforme proposta 
apresentada pela SKYMASTER, há que se salientar o fato de a • 
mencionàdll companhia usar, para efe1to de cálculo, apenas a portaria 
n° 1225/DGAc; de 13 de setembro de 2002, que estabelece /ndices 
tanfários de referência para o momtoramento das tarifas aéreas, sem 
aplicação do que dispõe a Portaria DAC no 206/SPL, de 04 de 
novembro de 1983, relativa à regulamentação do transporte aéreo de 
cargas para o Setor Nacional para efeito tanfário, que indica redutores 
conforme etapas e sentidos de viagens. 
Lembramos, assim, que a aulicacão combinada das duas 
Portarias, conforme recomenda o DAC proporcionaria 
redução siqnifiCi!tiva nos valores atualmente contratados 
com aquela Conzoanhia Aérea/r 

Convém explicar que a Portaria 206 do DAC aplica redutores às tarifas. 
normalmente ou regularmente praticadas. 
(. .. ) 
Explicando de modo mais direto, o que pretende o assessor da diretoria - e 
coordenador do Grupo de Trabalho - é a aplicação conjunta da Portaria 
destacada pela recorrente (1225/DGAC) em conjunto com a Portaria n° 206/SPL 
ambas do DAC - Departamento de Aviação Civil e, ainda, segundo o assessor em 
comento, esta seria a recomendação do próprio DAC 
Nada menos exato, porém. 
Deveras, a Portaria n° 206/SPL do DAC, invocada pelo assessor do presidente da 
ECT, foi REVOGADA pela Portaria n° 1213/DGAC, de 16 de agosto de 2001, 
como reza o contido no artigo 10° desta última Portaria e, curiosamente, foi ela 
assinada por ninguém menos que o Sr. Venâncio Grossi, à época ainda na ativa 
como Brigadeiro do Ar e Diretor-Geral do DAC e que, ..atu.aJmeote, __ fig.!J@ como 
assessor especial da Presidência da ECT. n.:-z" 1\J U.J I Luv;:J - vl'f 

Ora, se foi o Sr. Venâncio Grossi contratado para asses~ orfifli' 1G!àf3!Jrcle 1Web ~/hc 
e lhes orientou no sentido de proceder-se à aplicação conjt,mta das Porté riaE 
12251DGAC e 206/SPL para as linhas em que atua a r c;orr~nte , ~~d,.L,J a~ urna: 
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temos má-fé do Sr. Venâncio Grossi para com o Grupo de Trabalho e também, 
óbvio, para com a recorrente, ou temos uma atuação conjunta dÇ> ·consultor em 
foco e o Grupo de Trabalho com vistas a lesar a recorrente. 
A portaria 206, que autorizava aplicação de redutores às tarifas praticadas pela 
empresas aéreas, não existe mais no universo jurídico. E isso desde 2001, 
note bem a Ilustre Pregoeira. 
Com relação à situação retro comentada note-se que o Presidente da ECT 
concordou com a mesma de modo tácito ou expresso, pouco importa para 
efeitos de apuração de suas responsabilidades e, agora se insere elemento 
importante, estimulado ainda mais · pela alvissareira oferta formulada pela 
empresa VarigLog [veremos logo à frente], literalmente ignorou as razões 
trazidas pela recorrente e determinou a realização do Pregão em tela. 
Repita-se uma vez mais, pois é melhor ser redundante que vago: o presidente da 
ECT efetivamente, objetivamente, materialmente, indubitavelmente, valeu-se da 
informação acima para formar sua convicção e, assim, proferir o ato em que 
exibe seu desinteresse pela continuidade da recorrente como prestadora de 
serviços e contratada da ECT. 
Se a informação em que se baseou o Presidente da ECf é inegavelmente falsa, 
equivocada e viciada, mostra-se até como sendo um pleonasmo vicioso, concluir 
que os atos administrativos perpetrados pelo Presidente da ECf, quais sejam a 
não prorrogação do contrato da recorrente e a determinação de realização do 
Pregão em tela, tamõE!m se impregnaram de tais erros ou vícios. 

O Presidente da ECT valeu de premissas técnicas que se poderiam apodar de 
verdadeiramente inexistentes para determinar a realização do Pregão. 

III.e) Da quebra da Isonomia e da Sigilosidade 

Como decorrência natural e lógica do princípio Republicano, a igualdade dos 
particulares perante o Estado é, em verdade, uma igualdade perante a 
legislação, uma igualdade perante e lei, chamada de isonomia (art. · 5°, caput, 
Constituição Federal) . ~ ·· • 

A igualdade perante a lei não se coloca contrariamente ao conceito aristoté!!co 
de Justiça, ou seja, de que esta seria tratar desigualmente os desiguais na 
medida de suas desigualdades, já que a isonomia, -especialmente para situações 
como a presente, apenas busca igualar dois sujeitos totalmente desiguais : o 
ESTADO e o PARTICULAR. 

Alguns autores bem explicitam o tema : 
"Prindpio constitucional fundamental, imediatamente decorrente de 
republicano, é o da isonomia ou igualdade diante da let~ diante do~ 
fatos infralegais, diante de todas as manifestações do poder, que. 
traduztdas em normas, quer expressas em atos concretos. Armou 
se a isonomia, no direito constitucional moderno, como direit, 
público subjetivo a tratamento igual, de todo os cidadãos, pef, 
Estado // (Geraldo Ataliba, Lei complementar na Constituição. Sã< 
Paulo, Revista dos Tribunais, 1971) 



normas jur/dicas que compõem o sistema jurkfico fundamentãr' 
(Carmen Lúcia Antunes Rocha, O munidpio. ·no sistema· 
constitucional brasileiro. EDUFMG : Belo Horizonte, 1982) 

No caso das licitações, não só aplicamos o princípio da isonomia, como dele nos 
valemos de modo especial. Na verdade, a idéia em si de isonomia, insculpida no 
inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, já é uma ode e um atendimento 
ao princípio da isonomia. 

No inciso XXI acima citado, consta com uma clareza solar : "serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condicões 
a todos os concorrentes( ... )" 

Apenas lendo o comando normativo, pode-se sentir a tentação de apodá-lo de 
meramente óbvio, rebarbativo, mas, a Constituição Federal é uma carta 
fundamental, em que estão e devem mesmo estar presentes os princípios 
fundamentais de um povo. Para efeitos de estabelecimento de idéias, valores e 
princípios tão relevantes, basilares, fundamentais mesmo, devemos estar atentos 
ao dito que nos comunica ser preferível à lei ser redundante que correr o 
risco da vaguidão, da lacuna. · 
Pois bem . 

. No caso presente, vemos que a empresa VarigLog, bem antes de ser publicado o 
edital que agendou o Pregão em comento, enviou à ECT, aos cuidados do 
presidente da empresa, carta em que de modo irretorquível, inegável e 
incontornável, adianta ou antecipa suas condições justamente para operar 
trechos aéreos, linhas aéreas presentemente licitadas pela ECT (linhas "A" e "C''). 

Aliás, é bastante lógico e plenamente aceitável que, a partir do contido na 
missiva na Var/gLog possamos construir uma ilação plenamente confiável : o 
presidente da ECT, em tendo recebido a carta da Var/gLog, adotou o desconto 
de 21% sobre o valor atualmente praticado nos trechos licitados como algo bom 
ou, ainda pior, como uma meta a ser praticada pelas empresas que viessem a 
explorar as linhas em foco, o que é francamente ficcioso, já que, como sabemos, 
o valor a ser praticado deve ser estribado em razões técnicas e não em ofertas 
sub-reptícias. .... - · 

De todo modo, ao antecipar sua proposta para a operação do trecho que hoje é 
objeto de licitação formal, a empresa em foco ( VarigLog) claramente burlou a 
igualdade dos licitantes no certame, já que expressa e ostensivamente informa à 
Ecr que, seja qual for o preço atualmente praticado/ ofereço um desconto de 
21% podendo este desconto ser maior. , ·· • 

Fica, então a indagação: tendo em vista a proposta prévia da Variglog, de 
21 °/o a menos que os valores hoje praticados, aliado à alínea "01" do 
item 7.3 do edital, o certame Jicitatório em foco não estaria 
prejudicado ? 

Sabedora da margem de 21%, e também que a ECT iria adotar ta_!_percentual 
como parâmetro para fixar seu próprio valor, in · excluiu 
as demais licitantes, de modo indireto,· já que est s ~word;vaeB!ftll~$ta margem 
~ ~,JO oierec.endo valores abaixo dos atuais sejam. eles 5, 10~ u 15%, 
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foram devidamente alijadas do certame que, aliás, foi o que acabou acontecendo 
mesmo. 

Para o caso do Pregão, tal situação é especialmente danosa porque os licitantes 
que, por sorte, consigam se incluir entre os três que podem permanecer 
lançando, se vêem obrigados a partir de um patamar mais baixo logo de plano, 
mas, ainda pior que isso, um patamar ficcional, sem base técnica e adotado de 
modo meramente indicativo e comercial. 

E extremamente importante notar que a mesma empresa não enviou de modo 
gratuito ou imotivado a carta em foco ao presidente da ECT, mas em 
atenção à Portaria PRT/PR 296/2003, de lavra do mesmo presidente, mostrando, 
assim, que agiu de modo estimulado e não gratuito, o que poderia gerar 
interpretação de não responsabilização do presidente da empresa pública em 
foco. 

Referida postura feriu de maneira direta o princípio do sigilo na 
apresentação das propostas, previsto no artigo 30, § 30, da Lei 8666/93, 
uma vez que, nos termos dos ensinamentos do Saudoso Professor Hely Lopes 
Meirelles, em sua célebre obra intitulada Ucitação e Contratos Administrativos, 
Ed. Malheiros, 12a ed., "o conhecimento prematuro das ofertas poderia · 
conduzir ao seii -:preju/gamento, com afronta aos princípios do 
procedimento formal e do julgamento objetivd' 

E pouca ciência é demandada para se verificar que a Lei no 8666 é de aplicação 
subsidiária ao Pregão (vide art. 9° da Lei 10520/02), e nem poderia mesmo de 
outro modo ser, vez que a lei do Pregão trata só desta modalidade de licitação e 
não de seus princípios informadores gerais, que se encontram na lei 8666 e, 
claro, na Constituição Federal. 

O fato é que, como já dito, pode o presidente da ECT muito bem ter se decidido __ • 
pela realização do certame público em testilha, ou seja, o Pregão realizado no 
dia 5 p.p., justamente após ter contato com a carta da VarigLog que, mesmo 
não tendo logrado êxito na disputa - até o momento - indubitavelmente 
prejudicará os demais licitantes, já que, inegavelmente, adiantou sua proposta, 
ferindo, inclusive, o quanto resta disposto no § 3°, do artigo 30, da Lei 8666/93. ' ·· • 

Para piorar todo o quadro exposto, vale lembrar que a Variglog, que já prestou 
serviços à ECT no mesmo trecho ora licitado, jamais ofereceu boas 
condições técnicas à ECT, tendo sido afastada de tais serviços justamente por 
sua baixa qualidade. 

Prova cabal é o relatório apresentado pela Auditoria do Egrégio 
Tribunal de Contas da União (doc. anexo), de onde se pode 
registrar breve histórico das relações travadas entre a VARIGLOG 
e a ECT, senão vejamos : 

" .. ................ .. ............... omissis ................................. . 
( ) ;....--:--.- .. ----. ---=--
... ' . . . t:. • 

~·:~~;jf~/:·:~Oi~ . .;; .~~·~;?. ' 
6. No período em que a o erte~FJW • ~Riê~J\§~ " 
esteve a cargo da VARI LOG, vários 

"C" 
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aconteceram atrasos dilatados, freqüentes 
cancelamentos de trechos e outros incideJJtes (inclusive 
assédio a clientes da ECT), que comprometeram a qualidade 
dos serviços dos Correios, trazendo prejuízo à sua 
imagem e a perda de clientes especiais. Diante de tão 
sérias dificuldades na execução do contrato, o Departamento de 
Gestão Operacional - DEGEO - requereu ao Departamento 
Jurídico - DEJUR - parecer sobre a viabilidade de rescindir o 
Contrato 10.698/2001, com fulcro nas alíneas a.3, a.6 e a.12 do 
item 9.1 da cláusula nona, e sobre a possibilidade de declarar a 
empresa inabilitada e contratar com a ECT pelo prazo de seis 
meses e dois anos, conforme disciplinado no art. 87, inciso III, 
da Lei das Licitações e Contratos (fls. 200 a 204, vol. 6 e fls. 26 a 
30, vai. 7). Mediante o Parecer/ DEJU f DJOPE - 044/2001, o 
Departamento Jurídico sugeriu a rescisão do contrato 
firmado com a VARIG LOGÍSTICA S/A e a contratação 
emergencial de outra empresa para executar os serviços de 
transporte aéreo nas referidas linhas, além de instruir o DEGEO 
acerca das medias a serem adotadas caso a ECT optasse pela a 
suspensão temporária da VARIGLOG (fls. 147 a 152). Com 
base nesse parecer, os Correios rescindiram o mencionado 
instr6mento contratual, porém declinaram da aplicação de 
penalidades de suspensão temporária à empresa, vez que a 
sanção acarretaria prejuízo aos demais contratos assinados com 
a VARIGLOG, que estavam sendo executados a contento (fls. 
201 a 203, vol. 06)" 

N- CONCLUSÃO E PEDIDO 

Por todo o exposto, fica demonstrado que a situação como um todo, 
aqui exposta, inspira cuidados, mas também posicionamento 
firme, daí porque pede a recorrente considere V. Sa. · o presente 
Pregão como eivado de vícios, reconhecenC:io estar o mesmo inapto a 
gerar os efeitos legais dele regularmente esperados, reconhecendo sua 
NULIDADE, pois resta amplamente caracterizado que houve um .. -
complô promovido por um cartel de empresas com o objetivo de 
conduzir a concorrência a um nível de preços predatórios, 
prejudiciais a própria RPN. 
A Skymaster, conforme se provou, é a única empresa que, 
comprovadamente, investiu recursos em estrutura voltada, 
exclusivamente, ao atendimento das necessidades da ECT, colocando 
aviões adicionais e operando as linhas de modo a preservar o negocio 
da ECT, sem qualquer concorrência com a carga expressa, estando, 
desde o inicio, regular e apta a executar com qualidade os serviçôs 
objeto da licitação. Todas as outras empresas adotaram, de forma 
articulada (perceba que os preços iniciais das 4 empresa? ~~Q. .. muito ' 
próxiinos, quase idênticos), um comporta -- ~ - =-; ~ ; . · • ~lar e 
ilegal, e, de uma maneira inexplicável, pass ra KtJPM t oOORRi'll@m é de 
igualdade com a Skymaster, sem, no ent nto, reunir condiçõ de 
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cumprir a licitação de acordo com as regras do Edital. 

( .... )". 

4- DAS MANIFESTAÇÕES 

Alternativamente, e se não acatado o pedido acima : ~ • 
Determine V. Sa. a SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO em questão 
(o pregão), que ainda não se encerrou e se encontra sob vossa 
presidência, até que as irregularidades aqui apontadas sejam 
devidamente sanadas, inclusive indicando que a Presidência da Ecr 
abra novo prazo para que as questões técnicas sejam devidamente 
regularizadas e postas em bases corretas e não fundadas em erros 
palmares, como, por exemplo, adoção de portarias e regramentos 
REVOGADOS e, portanto, INEXISTENTES. 

Concomitantemente com qualquer dos pedidos acima, sejam 
aplicados aos licitantes que apresentaram documentação irregular, 
eivada de vicio e/ou falsa (de acordo com o item 2.11 do Edital), as 
penalidades da Lei, isto é, a suspensão temporária de 05 (cinco) 
anos em licitar com a Administração Publica, conforme estabelece as 
clausulas 9.1 e 9.2 b do Edital. 

4.1. DA ÁREA DE OPERAÇÕES- DENAF: 
... . ~ ... 

" No que tange ao item UI b - Das Irregularidades do Edital, entendemos que o 
mesmo não tem eficácia em virtude do disposto nos subitens 8.1. e 8.2 do Edital, 
os quais asseveram que: 

" 8.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante 
a Ecr, a licitante que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de 
abertura da Sessão do Pregão, apontando as falhas e irregularidades que o 
viciaram. 

8.2. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem 
anterior, não a caracterizará como tal, recebendo como mera informação". 

Especificamente no que diz respeito ao item III b.2. entendemos que por se 
tratarem de documentos de habilitação, o CHETA e as especificações operativas 
devem ser inseridas no envelope de habilitação, conforme preceitua o item 1.4. 
alíneas" b" e "b1" do Anexo 4 do Edital. 

~ -
Além disso, o Modelo N do Anexo 3 estabelece que a licitante deverá apresentar 
declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e condições 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e que atendem todas as 
condições do edital. 

Ademais, caso se entenda que o CHETA e as especificações operativas devam 
ser anexadas á proposta econômica, poderia qualquer licitante_S_QJ.1Siderar, por 
exemplo, que o CND e o CRS deveriam t --- .. ~---·-- anexados, 
desvirtuando um dos objetivos do pregão processo 
licitatório. 
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Quanto ao item III b.4. de acordo com a alínea" a1" do subitem 1:4. do Anexo 4 
do Edital não é admissível que o licitante participe do certame prevendo utilizar 
aeronaves de empresas que não tenham Certidões Negativas. 

"No que dia respeito ao item III b.S. prestamos os devidos esclarecimentos por 
meio da CI/DENAF/DGEC-450/03, cujo teor é presentemente ratificado. 

Em relação aludidas irregularidades das licitantes, (item III c) , apresentadas nas 
páginas 11 a 21, por estarem se referindo a uma fase do Pregão correspondente 
á apreciação da documentação de habilitação, tais situações seriam objeto 
inexorável de análise por parte da Pregoeira e da sua Equipe de apoio quando da 
verificação dos documentos apresentados pela licitante vencedora, conforme 
determina a alínea "i" do subitem 7.3. do Edital. 

Com relação ás situações abordadas nas páginas 11 a 21 em que a recorrente 
alude a questões referentes aos atuais contratos de outras linhas da RPN, 
entendemos que não há relacionamento direto como Pregão 106/2003, não 
afetando seu resultado. Todavia, informamos a V. Sa que este Departamento 
pro,moverá as diligências cabíveis". 

4.2. DO GRUPO DFfRABALHO- PRT/PR-296/03: 

"Conforme já relatado em outras ocasiões, as negociações com as empresas que 
operam a Rede Postal Aérea Noturna - RPN, foram realizadas individualmente e 
pautadas na discussão de cada item que compõe a Planilha de Formação de 
Preço das Cias Aéreas. 

~ . 
Tal procedimento está claramente identificado nos expedientes já encaminhados 
à SKYMASTER, assim compostos: 

1. Item 03 da Ata da reunião realizada no dia 23 de outubro de 2003: 

"Os representantes da ECT comunicaram que o objetivo da reunião é a discussão 
de todos os itens da planilha de custo da SKYMASTER-pra os ajustes necessários, 
conforme disposto na carta 004/PRT/PR-296/2003 e, ao final da reunião, chegar­
se a um acordo sobre os novos valores contratados". 

2. Parágrafo terceiro da Carta 014/PRT/PR -296/2003, de 29 de outubro 
de 2003; · 

·· "Nesse sentido, foi enviada à SKYMASTER a CT-010/PRT/PR-296/2003, de 
17/10/2003, agendando reunião conclusiva de negociação para o dia 
23/10/2003. Nessa reunião, e como restou consignado na Ata respectiva, o 
Grupo de Trabalho informou que os dados solicitados seriam explicitados durante 
a reunião então realizada para a discussão da formação dos custos de cada item~ .. -
da Planilha de Forma'rvao de Preços, procedimento este adorado por este Grupo 
de Trabalho e plenamente aceito por todas as outras Com - ·= ~ ±as=A~reas- -·Ç'j·tJe-
prestam sérvios à ECT". -

3. Parágrafo terceiro do Relatório-002/PRT/PR-296/2PQ 
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"Com relação à proposta da SKYMASTER, entendemos que a.s· negociações 
estabelecidas com as demais Companhias Aéreas, foram realizadas coma 
discussão e formação da planilha de preços item a item". 

Ressaltamos, ainda, que conforme relatado acima, o GT/PRT/PR-296/2003, após 
os estudos e levantamentos realizados, entendeu que a melhor metodologia a 
ser adotada seria a de abrir os custos das contratadas, discutindo item a item a 
planilha de formação de seus preços 

Não procede, portanto as alegações da referida Companhia Aérea, quanto a 
apl icação de portarias para composição de planilhas de custo utilizadas na s 
negociações. 

Quanto às atribuições do Grupo de Trabalho PRT/PR-296/2003, esclarecemos 
que, diferentemente do entendimento apresentado na página n° 23 do RECURSO 
ADMINISTRATIVO da Companhia Aérea, , suas competências estão claramente 
definidas no item 1- ANALIDADE, da Portaria: 

"Institui Grupo de Trabalho com o objetivo de efetuar negoCJaçoes com as 
· Companhias Aéreas 9.ue operam a Rede Postal Aérea Noturna - RPN, com a 
fin.alidade de discutir a redução dos custos atuais, mantendo-se os padrões de 
qualidade definidos. 'Também está explicitada na letra d do item 3 -
ATRIBUI'VÕES, da Portaria: 

"Proceder à renegociação dos contratos, adotando as medidas necessárias às 
alterações contratuais correspondentes." 

Acrescente-se ainda, que o Parágrafo segundo da Carta 014/PRT/PR-296/2003, 
de 29 de outubro de 2003, endereçada à SKYMASTER, evidencia as atribuições 
do Grupo de Trabalho: 

"Inicialmente, e como foi informado aos representantes da SYMASTER em 
reunião realizada em 23/10/2003, convém enfatizar que ao Grupo de Trabalho, 
CONSTITUÍDO POR Portaria do . Senhor Presidente da ECT, conforme 
prerrogativas inseridas no Decreto n° 83.726, de 1976, foi atribuída a 
competência para efetuar negociações em as Companhias Aéreas que operam a 
Rede Postal Noturna - RPN, com a finalidade de discutir a redução dos custos 
atuais." 

R_essaltamos, ainda, que o processo de negociação estabelecido com as 
contratadas não se deu em torno de índices, portarias ou outras referências, 
mas na discussão dos itens de formação de planilha de preços, para cada linha, 
conforme relatada. 

Reafirmamos, assim, que qualquer outra forma de negociação, diferente de­
utilizada com as demais Cias Aéreas, caracterizaria tratamento privilegiado, nãc 
compatível com os procedimentos adotados pelo Grupo de T~abalh._o __ ~-' 
transparência que nortearam o processo de negociação." 

CPMI - CORREIOS.. .. -
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;, DAS IMPUGNAÇÕES: 

i .... DA VARIG LOGÍSTICA S.A.: 

, 
VARIG LOGISTICA S.A., (VARIG LOG) sociedade anon1ma, 

concessionária de Serviço Público de transporte aéreo de carga, com sede na 
Rua Leopoldo de Bulhões n. 0 40, 4.0 andar, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob · o n.o 04.066.143/0001-57, 
tempestivamente, em atendimento ao disposto nos item 8.4 do Edital do Pregão 
n.0 106/2003/CPL/AC, e artigo 11, inciso XVII do Decreto n.o 3.555/00 e artigo 
4. 0 , inciso XVIII da Lei 10.520/02, apresentou suas CONTRA-RAZÕES AO 
RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela SKYMASTER AIRUNES LTDA 
(SKYMASTER), contra supostos vícios existentes no procedimento licitatório em 
foco, pelos motivos de fato e de Direito a seguir explicitados. 

" 
I - PREUMINARMENTE: 

A) Das irregularidades do Edital e o direito à Impugnação: 

Insurge-se a Recorrente contra o procedimento licitatório, na sua modalidade de 
pregão, que declarou-a VENCEDORA. 

De início se questiona: qual o interesse que a Recorrente teria de solicitar a 
nulidade de procedimento licitatório no qual obteve êxito ? 

A resposta mais lógica seria nenhum, porém a VENCEDORA do certame é a 
ÚNICA licitante que apresenta alegações para tentar desqualificar c 
procedimento licitatório no qual participou, apregoou e logrou êxito. 

A única e indubitável razão para a pretensão da Recorrente é furtar-se dE 
cumprir com aquilo que se propôs, prestação de serviços de transporte aéreo dE 
carga, nos termos do edital, pelo preço que apregoou e venceu, R$ 213.990,00 . 

.... .. 

Demonstra a Recorrente em seu Recurso Administrativo objeto dessas Contra 
Razões, que se subordina ao edital, in verbis. 

"O edital fixa as regras do jogo . 

. (. .. ) 

Com o perdão da franqueza, Ilustre Pregoeira, um edital não é um memorandc 
uma carta e nem mesmo uma portaria. É uma peça técnica de importânc. 
extrema para qualquer lici@cão, o que inclui os pregões, evidentemente. 

(. .. ) 
i,.....--------· -·-· - .. - .. - - .. 

"Uma vez mais, portanto, se chama (si c) a atenção para o " " U!"I!WU :; ~., . . .;-::.;,·~,;;n 
grande norma, o rol em que se encontram contidas as ré qràf~b!}h9~~é1~ , 
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todas as empresas liotantes estão submetidas, além/ é claro/ da necessidade ce 
atenderem às exigências legais que não estejam expressas no editi(1f." 

JJ/ 

... -·· 
Claro está que a Recorrente tem plena consciência do princípio da vinculação ·· 
total ao edital, princípio esse que determina que em procedimentos licitatórios o 
edital possui força de Lei, devendo ser obedecido em todos as suas disposições 
por todos os licitantes. 

Dispõe o edital em referência: 

"8.1. Decairá do direito de imouqnacão dos termos do Edital do Pregão,· 
perante a ECT, a licitante aue não se mamfestar até 02 (dois J dias úteis antes 
da data de abertura da Sessão do Pregão, apontando as falhas e irregularidades 
que o viciaram. 

8.2. A apresentação de impugnação/ após o prazo estipulado no sub1tem 
anterior, não caraderizará como tal, recebendo tratamento como mera 
informação. //(destaques nossos) 

Os itens acima descritos são claros ao disciplinar o instituto da Impugnação aos 
termos do edital e como estão contidos no mesmo deveriam ter sido observados 

. por todos os licitantes; inclusive a Recorrente, SKYMASTER. 

Aliás, como afirma a Recorrente essa é a regra do jogo, a qual ela almeja 
descumprir, quebrar, fazer letra morta, tudo para se furtar de cumprir com o 
compromisso assumido pela mesma na sessão pública do pregão em apreço. 

Assim, as alegações da Recorrente constantes do item "IIL b) e IIL d}' de seu 
Recurso, tecendo inúmeros comentários sobre supostas falhas e irregularidades 
que viciariam o pregão são INÓCUAS e não tem qualquer validade jurídica, pois 
deveriam ter sido realizadas em sede de Impugnação antes do pregão. 

Ou seja, ao invés de se manifestar administrativamente nos termos do edital 
acima descritos, em até dois dias úteis antes da data de abertura da 
Sessão do Pregão. por meio de uma Impugnação, a Recorrente apresentou 
suas insatisfações quanto a supostas irregularidades no instrumento convocatório 
do pregão em seu Recurso Administrativo, peça essa que tem por finalidade 
permitir ao licitante se insurgir contra a declaração da vencedora (a própria 
Recorrente), ou a anulação ou revogação do Pregão, ou a aplicação de 
penalidades de multa e impedimento de licitar com a ECT (item 8.3 do edital). 

O Recurso Administrativo não é, portanto, via competente para se discutir .. • 
matérias que deveriam ter s1do antes discutidas por meio de Impugnação/ essa 
sim/ a via correta para a alocação das supostas irregularidades suscitadas pela 
Recorrente. 

Não há, portanto que se considerar as alegações da Recorrente nesses dois itens 
como matérias passíveis de apreciação e de decisão quando do !g_r;!J]1_e.nto. . .d 
recurso, uma vez que a Recorrente poderia se mani est~~~~M~:t#MB1 
Impugnação e não o fez. 
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Assim, a VARIG LOG, por amor a objetividade e brevidade, deixa de refutc:.r 
todos os pretensos vícios apresentados pela Recorrente, na med,ida em que o 
direito a discussão desses está precluso, ou seja, morto e enterrado, logo, não 
vai a VARIG LOG, como diz o dito popular "gastar vela boa com defunto ruim". 

Nesse sentido ensina Marçal Justen Filho: 

"Efe1tos da ausência de impugnação: A ausência de impugnação 
tempestiva conduz a solução Idêntica à verificada no âmbito das 
liCitações em gerai'~(Justen Filho, Marçal - Pregão (Comentários à 
legislação do pregão comum e eletrônico), 1.a edição, pág.: 146, 
Dialética, São Paulo, 2001). 

"Qualquer v/cio deve ser objeto de imediato protesto por parte do 
licitante, sob pena de o silêncio constituir obstáculo a postérior 
questionamento. 
(. .. ) 

O artigo 41, § 2. 0 (preclusão do direito de impugnar), deve ser 
interpretado no sentido de evitar a má-fé e a desidia." (Justen 
Filho, Marçal - Comentários à lei de licitações e contratos 
adminiStrativos, 9.a edição, pág.: 386 e 387, Dialética, São Paulo, 
2002). 

Aliás, a Recorrente já usou de artifícios semelhantes para tentar atrasar, 
postergar e atrapalhar o procedimento licitatório, quando buscou guarida 
diretamente no Poder Judiciário, fazendo-se valer inclusive de má-fé, posto que 
distribuiu dois Mandados de Segurança Idênticos, um em Brasflia - juízo 
competente para o julgamento da demanda, no qual não obteve a liminar 
pretendida e outro, com diferença de apenas dez minutos para o primeiro, em 
São Paulo - juízo editalícia e contratualmente incompetente para julgar a 
presente demanda, no qual obteve liminar para interromper o certame, o que 
atrasou a sessão pública marcada para dia 02 de dezembro de 2003, porém foi 
reconsiderado frente a apresentação dos devidos atos pela própria· ECf. 

Elegendo o Judiciário para apreciação de seu inconformismo com o Edital, a 
Recorrente abriu mão da apresentação de sua Impugnação e tenta, agora em 
um ato de desespero e porque não, mais uma vez de má-fé, trazer à apreciaçã.q_ -
esses supostos vícios, tentando com isso declarar nulo o procedimento licitatório 
que venceu para fugir ao compromisso por ela proposto na sessão do pregão. 

O edital fixa as regras do jogo. 

B) Do Recurso Adm~nistrativo e suas alegações: 

Exaustivamente afirmou a Recorrente em seu Recurso Administrativo motivador 
dessas Contra-Razões: 

"O edital fixa as regras do jogo." 
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"8.3. Dos atos e decisões relacionados com o Pregão cabe . Recurso, nos 
seguintes casos: 

a) declaração da vencedora/ 

b) anulação ou revogação do Pregão; 

c) aplicação das penalidades de multa e impedimento de licitar e contratar com a 
ECT. 

8.4. O Recurso de que trata a alínea "a" do subitem 8.3. dependerá de 
mamfestação imediata e motivada da licitante, nesse sentido, ao final da Sessão 
Públt'ca, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor Recurso com a 
s/ntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar memoriais relacionados à intenção manifestada, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número 
de dias, que começarão ao término daquele prazo. A não apresentação de 
memoriais configurará a desistência do direito de recorrer." 

Da simples leitura do item 8.4 acima descrito infere-se que os recursos 
apresentados deve rã~ i:ratar tão somente e exaustivamente do explicitado na Ata 
quando da manifestação da parte do interesse em recorrer. Assim, não poderá a 
SKYMASTER tratar em seu recurso de assunto diverso daquele explicitado pela 
empresa quando da apresentação na Sessão Pública de sua intenção de recorrer. 

Não foi o que ocorreu. 

Em seu Recurso, a SKYMASTER motivada pelo desespero de se impugnar o 
procedimento licitatório no qual sagrou-se vencedora, inseriu e teceu 
considerações - ou melhor, acusações às outras licitantes - sobre outros temas 
não previstos em sua manifestação de exercício do direito de recurso 
apresentada na sessão do último dia cinco de dezembro. 

Comenta em preliminares sobre um questionamento prévio à pregoeira que não ~ .. • 
teria sido atendido, o que não seria, de qualquer forma objeto de recurso 
administrativo, porém, ao não pré-questiona-lo em sua manifestação, mais uma 
vez não poderia constar do recurso. 

Da mesma forma, assevera eventuais irregularidades, contidas no " item III fi' e 
"III c, item 1, allnea d' para os quais não apresentou pré-questionamento. 

Assim, demonstra a Recorrente sua intenção procrastinatória, visando tumultuar 
o procedimento licitatório, trazendo elementos estranhos ao objetivo do presente 
certame e não previamente questionados, quando de sua manifestação, o que 
afasta, por completo, a apreciação dessas alegações. 

Esse é também o entendimento de Marçal Justen Filho: 

"Não se 
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do recursd'. (Justen Filho, Marçal - Pregão (Comentários à 
legislação do pregão comum e eletrônico), 1.a edição, pág.: 131, 
Dialética, São Paulo, 2001). · 

E de Vera Scarpinella, em sua obra "Licitação na 
modalidade pregão": 

"Deve haver uma vinculação entre aquilo que o liCitante indicou 
como sendo seu descontentamento com o pregão ao final da 
sessão e suas razões recursais. Somente recursos que observarem 
esta regra é que podem ser conheados pela Administraçãd'. 
(Scarpinella, Vera - Licitação na Modalidade Pregão (Lei 10.520, 
de 17 de julho de 2002), 1.a edição, pág.: 159-160, Malheiros 
Editores, São Paulo, 2003). 

Os temas apresentados pela Recorrente não previstos em sua manifestação 
quanto a intenção de recorrer, quando da sessão pública, não deverão ser 
apreciados para efeitos de julgamento desse recurso e deverão ser de pronto 
desconsiderados.' 

Assim, não irá a VARIG LOG se manifestar a respeito desses temas. 
~ 

~ 

o edital fixa as regras do jogo. 

II- DOS FATOS: 

Em seu Recurso Administrativo, esqueceu-se a Recorrente de esclarecer à 
Comissão de Licitação, bem como a todos os demais licitantes que o referido 
pregão foi suspenso por ordem judicial exarada em decisão de Mandado de 
Segurança impetrado com efeito meramente protelatório pela própria recorrente 
em Juízo incompetente para apreciar qualquer matéria relativa tanto à licitação, 
como quanto ao contrato até então em vigor firmado entre a SKYMASTER e a 
ECT. 

Destarte, como mencionado, a flagrante má-fé da Recorrente que impetrou dois 
Mandados de Segurança Idênticos, um em Brasília - juízo competente para o 
julgamento da demanda, no qual não obteve a liminar pretendida e outro, com 
diferença de apenas dez minutos para o primeiro, em São Paulo - juízo 
contratualmente incompetente para julgar a presente demanda, e que sequer é o 
da sede da Recorrente, que é Manaus. 

•, ' 

Além disso, muito se estranha a até então "vencedora" se insurgir contra o 
certame, especialmente para desqualificar as habilitações das outras licitantes 
que sequer foram analisadas, uma vez que o edital (item 7.3, alínea i) e a 
própria Lei no 10.520/02 (artigo 4°, incisos XII e XVI) dispõem que somente a · 
habilitação da vencedora é que será analisada e em caso ~l~· ~~~~~~;_, 
aberto os demais envelopes, obedecendo a ordem de menor 

Adema is, houvesse todas as nulidades mencionadas, 
Recorrente, não teria sido melhor ofertar somente o 
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pregão e aguardado a inabilitação das demais, uma vez que sob sua análise a 
única licitante hábil a contratar com a Administração Pública seria ~la? 

A resposta fica evidente quando analisamos o histórico de atos da .SKYMASTER, 
que primeiro impetrou dois mandados de segurança objetivando declarar nulo o 
procedimento, depois fez de tudo para tumultuar o pregão, insurgindo-se contra 
a VARIG LOG logo na abertura das propostas e agora, tenta postergar a licitação 
para ver seu atual contrato prorrogado, garantindo os substanciais R$ 
429.987,00 (quatrocentos e vinte e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais) 
que recebe hoje pelo mesmo serviço. 

Senão, qual outra justificativa para tantos óbices à realização do Pregão, 
especialmente se conforme ressaltado pela SKYMASTER é ela a única empresa 
em condições de prestar o serviço licitado? 

Outra prova inequívoca de que a pretensão da SKYMASTER é continuar 
prestando o serviço pelo preço contratado ( R$ 429. 987,00) reside no fato de 
que seu primeiro preço, o de abertura da proposta econômica, ser R$ 
129.832,21 (cento e vinte e nove mil, oitocentos e trinta e dois reais e vinte e , .. • 
um centavos) menor que o preço que a mesma recebe hoje pelo serviço. 

De fato, a Recorren~ desconhecendo as outras propostas e, portanto, sem que 
houvesse competição alguma de preços, declarou à ECT ser capaz de prestar o 
mesmo serviço por R$ 300.154,79 (trezentos mil, cento e cinqüenta e quatro 
reais e setenta e nove centavos) e, isso sem se ressaltar que é notório que em 
suas propostas econômicas em um pregão, as licitantes apresentem um preço 
passível de ser reduzido, nas rodadas de lances, mantendo-se a exeqüibilidade 
do contrato, como qualquer licitante séria e responsável faria. 

Esses sim são os fatos realmente pertinentes a esse recurso. 

li- DO DIREITO: 

A) Das supostas nulidades da licitação: 

i) da motivação administrativa da licitação 

As supostas nulidades argüidas pela Recorrente combatem os termos do edital e 
sua motivação, enquanto ato administrativo, o que deveria ter sido objeto de 
Impugnação, conforme exposto em preliminar. 

Logo, as alegações aqui constantes são juridicamente inválidas e nos termos do 
edital devem ser entendidas como meras informações. Ainda que consideradas 
válidas, o que se admite somente para fins de argumentação, as mesmas não 
prosperam, por total falta de supedâneo fático e legal, conforme se demonstrará. 

Por meio de contrato firmado em 24 de dezembro de 2001, a Recorrente obteve 

da ECT o direito para prestação de serviços de transporte aéreo_<!~,:~-;, 
aeronave(s) cargueira(s) paletizada(s) fretada(s), pa Bl. ~irflf'1m 
(Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília M~)COfêREI~; 
(Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza . 
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Tratava-se, portanto de um contrato de prestação de serviço contínuo, ou seja, 
serviço de execução continuada, oriundo de licitação e, portanto regido pelas 
normas encerradas na Lei n. 0 8666/93 (Lei de Licitações e Contratações com a 
Administração Pública). 

A Cláusula Décima-Segunda desse contrato tratava "DA VIGÊNCIA" e 
determinava: 

"12. O per/odo de vigência do presente Contrato será de 06 (seis) 
meses, contados a partir de 24/12/2001, podendo ser prorrogado 
na forma do Artigo 57, Inciso li, da Lei 8666/93.". (destacamos) 

O inciso II, do artigo 57 da Lei de Licitações em síntese determina: 

"11- à prestação de serviços a serem executados de forma contlnua, 
que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
per/odos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta . meses; 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27.5.98)." 

~ 

.Da simples leitura~ desse inciso podemos extrair dois aspectos vitais 2 
compreensão da matéria: 

a) a faculdade da prorrogação; e 
b) a finalidade da prorrogação. 

Por faculdade da prorrogação entende-se o direito que ambas as partes têm err 
manifestar sua vontade quanto a prorrogação ou não do contrato. Não pode 
portanto ser o contrato renovado sem a anuência dos contratantes. NessE: 
sentido clara são as palavras de Marçal Justen Rlho em seu livro "Comentários i 

/F? 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, ao comentar o inciso I , do artigc, .. -
57: 

"A prorrogação é ato bilateral, de 'íJatureza convencional. Jss, 
significa que a impossibilidade de 'prorrogação automática' a. 
contrato. É necessária mamfestação de vontade de ambas ã 

partes, tanto por parte da Administração como do contratadc. 
Portanto, não é posslve/ que se imponha contra a vontade o 
qualquer das partes' (Justen Filho, Marçal - Comentários à lei d. 
licitações e contratos administrativos, 9.a edição, pág.: 47~ 
Dialética, São Paulo, 2002). 

Já por finalidade da prorrogação deve-se entender o dever da atividade públic 
de mirar sempre como seu fim, o interesse público, ou seja, a prorrogaçã 
deverá ser sempre fulcrada em justificativa plausível. Do contrário, caso não haj 
justificativa (tanto para o contratado, e obrigatoriamente para o contratante) nã 
há que se optar pela extensão temporal do contrato. 

Vale lembrar que o interesse público foi preservado, 
redu -o no valor dos dos, sendo qu 
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Recorrente é aproximadamente 30% (trinta por cento) inferior ao atual preço por 
ela praticado para o mesmo serviço, chegando a aproximadamente 50°/o 
(cinqüenta por cento) de redução baseado no preço declarado vencedor, 
que reafirme-se é o da Recorrente. 

Depreende-se facilmente da análise do inciso I, do artigo 57 acima descrito, que 
a prorrogação é exceção e não regra para os contratos firmados sob a tutela da 
Lei de Licitações, portanto, ausente a vontade das partes em prorrogar o 
contrato e não existindo demonstração clara de que a extensão temporal do 
contrato irá atender ao interesse público, não há que se falar em prorrogação do 
contrato. 

No presente caso, a ECT, de modo correto e consoante não somente com a Lei 
de Licitações, mas também com a doutrina predominante a respeito da matéria, 
deodiu por não prorrogar o contrato, mamfestando dessa forma sua vontade 
negativa quanto a esse ato. 

Importante ainda ressaltar que essa decisão não carecia de fundamentação 
expressa por não constituir qualquer ofensa ao interesse público, posto que nova 
licitação para contratação objeto do serviço não prorrogado seria (como 
efetivamente o foi) io.iciada. Ao contrário, o que necessitaria de motivação seria 
exatamente a prorrcrgação e não a comunicação de que o contrato, findo o seu 
prazo, não seria renovado. 

Nesse sentido e expressando apontamento conclusivo sobre a matéria, cumpre 
colacionar à peça o ensinamento do grande mestre Hely Lopes Meirelles, 
corroborado por Antônio Carlos Cintra do Amaral e citado pelo professor Sidney 
Bittencourt, no artigo "A questão da duração do contrato administrativo", 
publicado na Revista Diálogo Jurídico: 

"Conforme relembra Cintra do Amaral, o professor Hely Lope.5 
Meire!les, classificando os contratos para uma melhor compreensãc 
do fenômeno jur/dico, distinguia prazo de execução de prazc 
extintivo do contrato, assim posicionando-se: . ~ extinção de 
contrato pelo término de seu prazo- é. a regra nos ajustes por tempc 
determinado. Necessário é, portanto, distinguir os contratos que St 

extinguem pela conclusão de seu objeto e os que terminam pelr­
expiracão do prazo de sua viqêncie: nos primeiro~ o que s( 
tem em vista é a obtenção de seu objeto condu/do, operando ( 
prazo como lim1te de tempo para a entrega da obra, do serviço oL 
da compra sem sanções contratuais; nos segundos, o prazo ( 
de eficácia do neaócjo jurídico contratado, e assim sendo 
expirado o prazo, extingue-se o contrato, qualquer qw 
seja a fase da execução de seu objeto, como ocorre n; 
concessão de serviço público ou na simples locação d1 
coisa por tempo determinado. Há, portanto, prazo de execuçã. 
e prazo extintivo do contrato." (Bittencour, Sidney - A questão d< 
duração do contrato administrativo, artigo in R.~vi.ga Diálog( 
Jurídico, Ano I, n. 0 09, dezembro de 2f O~~~EtfltEer'fiiBflttm~~::JÇã' 
Jurídica, Salvador, 2001). (grifas nossos) CPMI - CORREIOS 
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O entendimento acima se faz tão claro, que o Exmo. Juiz da 15. 0 Vara Federt:JI 
do TRFI - Brasília - foro, conforme já demonstrado, detentor de· competência 
absoluta, determinada tanto pelo edital, quanto pelo contrato - ao examinar o 
pedido da Recorrente em seu Mandado de Segurança análogo - o que per si 
bastaria para caracterizar a também já demonstrada má-fé da Recorrente -
assim decidiu: 

"O contrato da impetrante vencerá no próximo dia 23 de dezembro, 
após o término de seu 3. 0 Termo Aditivo, havendo comunicação 
(fls. 190) dizendo 'que a ECT não tem interesse na prorrogação do 
referido contrato~ Está, pois, evidenciada a ausência de fins.(. .. }' 

Portanto, se a prorrogação é exceção e não regra e se o final do contrato é 
motivo bastante para a realização de nova licitação, posto que o serviço não há 
que deixar de ser prestado, a alegação da Recorrente de que "tal disposição ou 
pretensão (de licitar), de todo louvável, não supre, per se, justamente os 
ques1tos e requisitos aludidos em lei e tidos como por essenciais a este tipo de 
atd', é incabível e não deve ser aceita pela ECT. 

ii) da quebra da Isonomia e da Sigilosidade 
~~ 

A reiterada pretensão da Recorrente de tentar mostrar que o ato do President€· 
da ECT, de realizar o presente pregão é imotivado, ou embasado em elementos 
supostamente irregulares também deve ser de todo descartado. 

Quanto à motivação deste ato, já restou claro e demonstrado acima, que a 
prorrogação de um contrato é exceção, não regra para a Administração Pública, 
assim não há que se buscar qualquer outra motivação para esta licitação que 
não a necessidade de se contratar outra empresa, uma vez que o contrato entre 
a SKYMASTER e a ECT encerra-se agora no final deste mês. 

A alegação de que "não há peça técnica alguma a escorar a pretensão de .. · 
presidente da ECT, a não ser que se considere a catta de VarigLog come 
elemento técnico passivel de aplicaçãd' é prova -.do total desconhecimento da 
Recorrente das normas de Licitação e Direito Administrativo. Além disso, 
conforme já demonstrado nos esclarecimentos prestados pela VARIG LO( 
encerrados na Ata da "Segunda Reunião de Licitação Pregão n.0 0106/2003 -
CPL/AC", em momento algum essa empresa apresentou proposta. 

A VARIG LOG apenas respondeu a correspondência da ECT informando sobre c 
possibilidade de redução nos preços praticados, redução essa que se comprovOL 
com o valor ofertado pela SKYMASTER logo na abertura da proposta econômicc 
(30% inferior ao atual) e no valor efetivamente ajustado entre a ECT e a próprié 
ao final dos lances do procedimento aqui discutido (50% inferior ao atual). 

Apenas para argumentar, importante ressaltar que qualquer documente 
produzido pelo "Grupo de Trabalho" não teria efeito algum na motivação dz 
realização da licitação, uma vez que essa já esta v t'--:~= : o ..,-- -- - tivadi 
pela necessidade de se contratar nova prestação d S@~Q @Q~r i no de 
contrato firmado com a SKYMASTER. 
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Quanto a suposta lesão ao princípio licitatório do sigilo na apresentação de 
propostas alegada pela Recorrente, importante apenas ressaltar que quando do 
envio da Carta pela VARIG LOG à ECT informando que teria sim como prestar os 
serviços perquiridos por valores menores que os atualmente praticados, não 
havia procedimento licitatório para esses serviços instaurados, logo, não havia 
como ofender direitos licitatórios. 

A VARIG LOG concorreu em condições isonômicas com todos os licitantes, não se 
beneficiando de nenhum subterfúgio ou medida que lhe conferissem vantagem 
no leilão, tanto é verdade que se não fosse a desclassificação da empresa TCB 
seu preço estaria classificado como o segundo mais baixo. Ademais, todas as 
empresas estariam classificadas a participar dos lances verbais no pregão, senão 
fosse as desclassificações formais das licitantes TCB e PROMODAL. 

A respeito da qualidade dos serviços prestados pela VARIG LOG no trecho 
licitado quando esse estava sob sua responsabilidade, cumpre observar que a 
VARIG LOG assumiu por curto período a prestação emergencial dos serviços, 
devido ao colapso financeiro da TRANSBRASIL, até que a ECT tivesse meios de 
realizar nova licitação e prestou esse serviço sem possuir - naquela época -
condições ideais para faze-lo. 

~~ 

iii) da intimação para segunda reunião da licitação 

O artigo 4.0 da Lei 10.520/02 encerra: 

"A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras: 

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de 
publicação de aviso no Diário Oficial do respectivo ente federado 
OU1 não existindo/ em jornal de circulação local e 
facultativamente/ por meios eletrônicos e conforme o vulto' dê 
licitação1 em jornal de grande 'circu!ação1 nos termos de 
regulamento de que trata o artigo 2. 0• (. .. )."(grifamos) 

Considerando que a comunicação da primeira "Reunião de Licitação Pregão n:c .. -
0106/2003- CPL/AC" se deu por meio de publicação no Diário Oficial da União E 

que do resultado dessa reunião, qual seja, a suspensão da sessão por meio dE 
liminar espúria obtida pela SKYMASTER, saíram todos os presentes - todos o~ 
licitantes participantes - intimados, resolveu a Pregoeira, no uso dê. 
facultatividade prevista no inciso I, do artigo 4. 0 da Lei 10.520/02, comunicar é 

retomada do procedimento via fax, conforme explicitado na Ata da "Segundé: 
Reunião de Licitação Pregão n. 0 0106/2003- CPL/AC". 

Assim, mais uma vez não assiste razão à Recorrente sendo a alegação de qu(: 
seria a intimação nula, mais uma de suas medidas protelatórias e de má-fé, t 

que fica evidénciado por sua manifestação por não mod, 
formal ... quanto ao teor da revogação ou cassação 
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que foi deferida em Mandado de Segurança proposto pela própria Recorrente 2 

de cuja cassação foi a essa intimada pelo Poder Judiciário. 

B) Das supostas irregularidades da habilitação da VARIG LOG 

Como anteriormente mencionado, as supostas irregularidades nas habilitações 
das demais licitantes, seriam analisadas pela Comissão de Licitação se e quando 
uma licitante fosse vencedora do certame. Os envelopes contendo os 
documentos para a habilitação das licitantes não vitoriosas, permanecem 
lacrados em posse da Comissão e sequer foram analisados, uma vez que o edital 
(item 7.3, alínea i) e a própria Lei n° 10.520/02 (artigo 40, incisos XII e XVI) 
dispõem que somente a habilitação da vencedora é que será analisada e em caso 
de inabilitação, será aberto os demais envelopes, obedecendo a ordem de menor 
preço. 

Logo, o que pretende a Recorrente é questionar a própria Lei, aliás não só a lei 
que fixa as regras do jogo (edital) como a Lei que fixa as regras para determinar 
as regras do jogo (Lei n° 8.666/93 e Lei n° 10.520/02). NADA MAIS 
ABSURDO. 

Ao elencar as supostas irregularidades, a Recorrente confirmou sua intenção de 
protelar o feito, uma ~lez que buscou a todo custo meios para inabilitar as demais 
licitantes, numa clara tentativa de descaracterizar a concorrência necessária ao 
procedimento licitatório e com isso conseguir elementos suficientes para que a 
ECT caso não renove seu contrato, acabe contratando-o diretamente, sem 
licitação e por preço certamente maior que o licitado. 

Alega a recorrente que a VARIG LOG possui pendências junto a Receita Federal, 
juntando como pretensas provas documentos extraídos da "internet'', onde 
consta a menção acerca da necessidade de comparecimento a Receita Federal 
para a obtenção da certidão, o que em nenhum momento e para nenhum fim a 
não ser o espúrio e de má-fé da Recorrente pode ser considerado como situação 
irregular. 

Ademais, a VARIG LOG não reconhece a veracidade do documento apresentado 
intitulado "Informações de Apoio para a Emissão de Certidão" expedido pela 
Receita Federal. Isso porque como é público e notório o referido documento só é 
emitido pela Receita Federal a pedido do representante legal da empresa ou seu· 
procurador. Assim a VARIG LOG desafia a Recorrente a apresentar o instrumento 
de mandato que suporta a obtenção do referido documento, que é protegido 
pelo sigilo fiscal. 

O fato irretorquível é que a VARIG LOG apresentou a certidão requerida, como 
afirma a própria Recorrente, apesar de não ter idéia de como essa empresa 
conseguiu tal informação, pois como sabemos os envelopes de habilitação 
permanecem cerrados. 

A VARIG LOG tem certeza que esses documentos serãq____Q~ __ pronto 
desconsiderados pela r. Pregoeira e pela Comissã ~ · ·-. -::: .. ifesta 
desde já o desejo de obter cópias autenticadas esse&~~ ldõ:(Qftle~~~ m ê 

finalidade de levar a conhecimento das autorida esse desre peite 
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cometido pela SKYMASTER, tomando as providencias penais que se fizerem 
necessárias. 

Da mesma forma padece de total impropriedade a afirmação de que a VARIG 
LOG não possui aeronaves para a realização dos serviços ofertados. 

Cabe mencionar que a VARIG LOG é uma empresa da Fundação Ruben Berta 
que concentra a atividade de transporte aéreo de cargas. A empresa nasceu em 
2000, tendo como principal acionista a VARIG S.A. (Viação Aérea Rio­
Grandense), inclusive recebendo dessa os ativos até então utilizados por essa 
última no negócio de cargas. 

As aeronaves ainda não transferidas da VARIG para a VARIG LOG estão 
acobertadas por contratos entre as empresas, que suportam de forma irrefutável 
a prestação de serviços ofertada no certame. 

Nenhuma razão assiste à Recorrente não sua alegação de que a VARIG estaria 
prestando serviços à ECT por intermédio de terceira empresa do grupo 
econômico, pois, como dito acima a atividade de transporte aéreo de cargas do 
grupo VARIG é exclusivamente realizado pela VARIG LOG. 

Destarte, a VARIG !.ÕG comunicará a VARIG acerca da imputação feita pela 
Recorrente acerca da inidoneidade da VARIG e desde já consigna que tomará as 
medidas legais aplicáveis para refutar inteiramente a irresponsável e leviana 
assertiva. 

C) Da efetiva conduta protelatória da Recorrente (SKYMASTER) 

Resta claro, por todo o exposto que a Recorrente usou de todos os meios para 
protelar o procedimento licitatório em epígrafe, inclusive, entrando com Recurso 
contra a declaração da vencedora que é a própria Recorrente. 

De fato, o item 8.3 do edital (Regra do Jogo) estabelece: 

"8.3. Dos atos e decisões relacionados com O' Pregão cabe Recurso, nos 
seguintes casos: 

a) declaração da vencedora; 

b) anulação ou revogação do Pregão; 

c) aplicação das penalidades de multa e impedimento de licitar e contratar com é. 

ECT." 

Ora, se não houve qualquer anulação ou revogação do Pregão e tampoucc 
aplicação de penalidades de multa e impedimento de licitar, o recurso ·dê 
Recorrente só pode fundar-se na DECLARAÇÃO DA VENCEDORA. 

I I 
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Fica configurado, de forma cabal a intenção procrastinatória da Recorrente, com 
intuito exclusivo de prorrogar o contrato atualmente vigente, qu~~ vale a pena 
repetir é 50% mais oneroso que o valor vencedor do Pregão, incorrendo a 
SKYMASTER na penalidade prevista no item 9.1 do Edital que encerra: 

"9.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, 
ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e ampla 
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a ECT, pelo prazo de 
até 5 anos." (grifamos) 

I 

Portanto, a Recorrente deverá ser declarada inapta à execução dos serviços 
licitados e por tudo até aqui aduzido, ser a ela aplicada a penalidade acima 
transcrita . 

III - DO PEDIDO: 

Diante de todo o exposto, não resta dúvida da postura protelatória da 
Recorrente, visando impedir e até mesmo desqualificar o procedimento licitatório · 
em epígrafe, intentada de modo infundado e espúrio desde a abertura do 
procedimento licitatÓrio, até o presente momento, mesmo sagrando-se 2 

Recorrente a VENCEDORA do certame. 

Sendo assim vem a VARIG LOG na qualidade não só de autora da presentE 
Contra-Razões, mas principalmente na qualidade de empresa consciente E 

tradicional prestadora de serviços de qualidade e preços justos à ECT requerer : 

a) Seja negado provimento ao recurso e a licitante SKYMASTER AIRUNES LTDA 
inabilitada do presente certame e condenada nos termos do item 9.1 do Editê 
do Pregão n.o 106/2003/CPL/AC à penalidade ficar impedida de licitar e contrata 
com a ECT pelo prazo de até 5 (cinco) anos, convocando-se as demais licitante 
a darem seguimento ao procedimento licitatório; 

ou alternativamente ...... . 

b) Seja negado provimento ao presente recurso, dando-se seguimento ~o preseni 
certame de modo que apresente a licitante SKYMASTER AIRLINES L TOA. SL 

planilha de custos referente às linhas "A" e "C" e caso comprovada 
exeqüibilidade de seu preço seja ela efetivamente contratada para a prestaç~ 
do serviço nos termos das Leis 8666/93, 10.520/02 e do Edital, ou caso nf 
consiga provar a exeqüibilidade de seu preço seja a SKYMASTER inabilitad 
convocando-se as demais licitantes a darem seguimento ao procedimen 
licitatório; 

E concomitantemente ao pedido acima: 

d) Seja, caso inabilitada do presente certame por preço rínl't'f'l:~·,.,·l4~í .,.,P,~n•--···,~· ·"'u.'. 

SKYMASTER AIRUNES LTDA. condenada nos termos 
Pregão n.0 106/2003/CPL/AC à penalidade de ficar im 
com a ECT de até 5 nco) anos. 
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5.2. DA BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA 

A BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA., empresa com sede social à 
avenida Jamil João Zarif s/n - Posição Remota Central - Módulo I - Aeroporto 
Internacional de Guarulhos - SP - inscrita no CNPJ sob o no 64.862.642/0001-82 
e com inscrição estadual IE n° 336.490.241.114, regularmente representada por 
seu presidente que a esta subscreve, em face do ofício CT/CPL/AC 0847/2003, 
dando ciência do recurso administrativo impetrado por SKYMASTER AIRUNES 
LTDA., apresentou, no prazo legalmente assinalado, suas contra-razões, 
aduzindo, no mérito e sob amparo da Lei, o que se segue: 
" Conquanto seja louvável que particular esteja tão interessado na manutenção 
justa do bem público, velando pela acuidade material e jurídica do certame 
licitatório em espécie, este não é, em nenhum momento, o móvel principal da 
recorrente SKYMASTER, que se vale de extenso e impróprio questionamento para 
atingir objetivo escuso. 
Esta conclusão, antecipada nesta resposta, é a única tônica possível de 
argumentação, demonstrando-se a impropriedade dos pontos recorridos, fazendc 
correta colocação cfus~fatos. 

I- Internet e atos informativos 

Diversamente do que parece ser tendência mundial entre os paíse~ 
desenvolvidos, o Brasil adotou com bastante reserva a produção de efeito~ 
jurídicos dos atos praticados por meio da super via de informações (Internet). 
Em verdade, o Brasil limitou-se apenas a regular danos causados pelo uso nocivc 
desta e contratos firmados por meio, postergando a regulamentação de outro: 
efeitos para momento em que a estabilidade tecnológica for maior no país. De se 
ter em conta, então que em termos de Internet, a regulamentação versa apena: 
sobre as clássicas figuras do contractu e do delicto. 

Em matéria processual lata, envolvendo também os procedimento 
administrativos, a Lei Brasileira quedou-se fiel ao princípio de publicidad 
mediante imprensa escrita, quando se trata de ciência dos atos. 
Em todos os casos, a informação é de natureza escrita, sob suporte de papel, 
publicada .na forma da Lei, sendo que a Internet atua, apenas e tão soment 
como meio auxiliar de extensão de publicidade, não produtor de efeitos jurídicos. 

O Processo administrativo, bem como o procedimento licitatório, desconhecer 
solenemente a Internet como meio de publicidade de atos da Administraçãc 
causando um vácuo de produção de efeitos jurídicos sua instabilidade ou 
inadequação de determinado site (página eletrônica). 

Assim, é ridícula a impugnação do certame licitatório sob este ponto de vist, 
demonstrando-se, claramente, que o fim almeja n.te.f 
exclusivamente tumultuário. R~-rq\1 03/2005'• C:'l ! 
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A despeito da recorrente mencionar que não foi formalmente comunicada quanto 
ao teor da medida que revogou a liminar suspensiva do pregão, há outra 
inversão imprópria do mecanismo legal, objetivando, apenas a desordem de 
coisa perfeita. 

As decisões judiciais, salvo casos raríssimos, produzem efeito a partir do 
momento de publicação na Imprensa Oficial. Não há, nos processos como o 
Mandado de Segurança qualquer previsão de intimação pessoal da parte, ainda 
que impetrante, para que estas venham a surtir seus efeitos. 

Bem procedeu a Presidente da Comissão de Ucitação quando, ao suspender o 
leilão por força de decisão judicial, motivou expressamente sua decisão, 
atendendo a comando constitucional, inserto no artigo 37 da Carta Maior. Os 
atos administrativos, por essência, devem ser motivados. Estaria a Presidente da 
Comissão agindo em desacordo com este princípio se no momento da suspensão 
não tivesse declinado a causa de tal ocorrência. 
Vencida a suspensão, o motivo (causa) de realização do pregão em OS de 
dezembro de 2003 é o próprio procedimento licitatório, haja vista que aquele é 
ato plenamente vinculado, não necessitando de exposição de motivos para a sua 
realização, inexistindo discricionariedade administrativa na espécie . .. 

~-

A "simples notícia" da decisão é plenamente satisfatória para a ocorrência do 
pregão, em vista da vinculação deste ato ao procedimento licitatório. 
Há de observar, ainda, que a intimação para o comparecimento ao novo pregão 
não carece de forma específica, bastando para tal que atinja seu objetivo que é 
dar ciência aos interessados de seu acontecimento. 

As formalidades estabelecidas na Lei 10.520/02, caso a recorrente não tenha se 
atentado, diz respeito à abertura (fase inicial) do processo licitatório pela 
modalidade pregão. Na intercorrência do procedimento, a intimação é feita por 
qualquer meio, desde que eficiente e atingido o resultado isonômico entre os 
participantes. 
Trata-se de aplicação do princípio genérico de Direito pás de nul1te. sans grief, 
onde não há nulidade sem o correlato prejuízo. No.. caso vertente, não existe 
nulidade neste ponto, pois a recorrente tomou ciência do novo pregão e sagrou­
se vencedora . 

III- Acuidade formal do procedimento 

O procedimento licitatório estabelecido pela Lei n° 10.520/2002, Lei do Pregão 
cria um processo licitatório diverso ao que se tradicionalmente existia. Pregão 
(em sentido estrito) não se confunde com Leilão (também em sentido estrito). 
Esta última é uma modalidade específica criada pela Lei 8.666 (lei de licitações E 

contratos) que tem um procedimento encadeado de maneira absolutamentE 
diversa do procedimento do Pregão. 

Atendendo à evolução da técnica e aos requisitos de eficiência e enfrentamentc 
da ordem econômica, o Legislador Brasileiro criou de 
Pregão, pugnando pela imediata avaliação das condi rio: 
avalia ão de condições técnicas de habilitação. Esta uxt 
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Celeridade no proceder e evidente ganho e expurgo de fraude nas licitações, uma 
das mazelas mais freqüente? que assolavam a Administração. 

A habilitação técnica não deixa de ser importante na adjudicação do objeto 
licitado e na celebração do contrato administrativo. Entretanto, a Lei alterá-lhe a· 
natureza em relação aos procedimentos da Lei n° 8666. 
Sob os procedimentos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei no 
8.666, a habilitação técnica é encarada como causa de incapacidade do 
sujeito ( Capitu dimminutio maxima) que importa em condição de existência 
do próprio ato jurídico (encarado sob planos ontognosiológicos diversos -
existência, validade e eficácia). 

No regime da Lei de Pregão - Lei n° 10.520/02 - a habilitação técnica deixa de 
integrar a formação do ato jurídico, influenciando em seu elemento subjetivo e 
passa a integrar a execução (em sentido material) do mesmo ato. O enfoque 
sai da existência do ato e passa para a eficácia. 

Assim, o edital de licitação, na modalidade pregão, estará perfeito e legal 
quando determinar a verificação da habilitação técnica do licitante após o 
vencimento da negociação econômica. 
Não se diga que isto dá ensejo a que qualquer empresa venha a licitar com a 
Administração, sem a lorrelata capacidade. 

A norma jurídica da lei no 10.520/02 é de natureza mais que perfeita, ou seja, o 
não cumprimento importa em sanção de natureza administrativa, consistindo na 
inabilitação por até 05 (cinco) anos para contratar com a Administração Pública 
caso o licitante não atenda aos requisitos técnicos do edital. 

O edital das licitações, permitam-me a correção, não é só !ex inter partem, como 
nos contratos de direito privado, é, antes de tudo /ex inter omnes, pois que vela 
pela subsistência e supremacia do interesse público ainda que numa relação 
entre dois sujeitos determinados e individualizados. 
O Edital em análise está em perfeita forma, atendendo aos requisitos da Lei do 
pregão (lei n° 10.520/02). 

Desculpe-nos a redundância e o exagero estético que se segue, mas toda a 
argumentação da recorrente parece se esquecer deste inegável fato: 

Somente se cogita de habtlitacão de licitante na modalidade 
pregão se este for declarado vencedor. Antes disto e sem isto. 
não é posslvel fazer qualquer argumentação ou imougnação 
quanto à qualidade dos demais que não lograram êxito durante a 
fase de negociação econômica. 

É vil, inócuo, sem objeto jurídico possível e se nos falta palavra de outro calibre, 
o recurso para anular o pregão baseando-se em inabilitação técnica de licitante 
perdedor da fase econômica. 

Isto nos leva à argumentação específica sobre nossa empr -
A BETA é empresa de viação aérea estabelecida há mai 
que explora. Suas atividades são direcionadas ao transpo 
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doméstico fazendo com excelência e máxima reputação as atividades a que se 
propoe. 
Como pode ser constatado junto à própria ECT, a BETA opera a linha de correio 
denominada "Linha F" com frutífera prestação de serviços ao Órgão e amplo 
relacionamento pacífico com este. O mesmo já não pode ser dito da Recorrente. 

A BETA integrou o Grupo Econômico GPT, tendo cindido laços com este em 
meados de 2002, quando passou à ventura própria e distinta dos desígnios 
daquele Grupo. Não só a BETA se separou do Grupo naquela oportunidade como 
faz prova o instrumento de cisão, mas diversas outras empresas deixaram o GPT 
e passaram a constituir o Grupo Econômico BRAZIUAN EXPRESS .. 

Como resultado da cisão, o Grupo GPT passou associou-se à TransCharter do 
Brasil ltda. (TCB) para cobrir a lacuna que surgiu com a saída da BETA. 
Razoavelmente, pode-se dizer que as empresas hoje concorrem no mercado de 
carga, sem parceria ou unidade de decisões empresariais. 

Pode-se vislumbrar no instrumento de cisão empresarial que as aeronaves 
operadas pela BETA são hoje de sua propriedade, faltando a formalidade do 
reg istro perante o DAC por inércia da Promodal, exclusivamente. 

Sobre este ponto ~ particular, a BETA ajuizou ação de execução para a 
entrega de coisa certa (art. 621, CPC- Processo n° 000.03.159215-5), em face 
da Promodal, tendo em conta a inércia e imotivada recusa desta em apresentar 
os documentos exigidos pelo DAC para a transferência com base no instrumento .. · 
particular. 

Mas, embora ainda pesa este detalhe burocrático, nem a posse nem a 
propriedade das aeronaves da BETA estão ameaçadas por qualquer razão 
que seja. 

A BETA não foi ao pregão fazer número ou tumultuar, como a recorrente. Foi 
com o propósito de concorrer em linhas que antes eram exploradas pela 
recorrente e que foram dadas por insatisfatoriamente servidas na Çlvaliação da 
ECT. Assim, o que a capa quixotesca que a recorrente ora veste não lhe cai bem. 

IV- REGULARIDADE FISCAL 

Se existe alguma quebra de sigilo neste certame licitatório teria sido praticada 
pela própria recorrente, ao alegar que existe pendência da BETA com a Receita 
Federal. 

A BETA como quase todas as empresas nacionais passou por momentos de 
dificuldades econômicas que lhe obrigou a parcelar seus débitos com o Rsco. 
Isto, entretanto, não importa em irregularidade fiscal capaz de macular é 

participação da empresa no certame licitatório. 

A BETA apresentou, em prova de sua regularidade, certidão tributária positivc­
com efeito de negat iva o que equivale dizer que nen ' 
da Fazenda Pública maculará o patrimônio individ 
incapaz rante as licita es e contratos da Admin 
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Fiscalmente, a BETA é empresa idônea. 

Este recurso que ora respondemos causa repugnância a todos os membros que 
foram atingidos em sua honra e que por certo, como a BETA, buscarão 
reparação na esfera judicial em face da recorrente. 

Se há ilegalidade visível é somente por parte da recorrente que quer anular 
procedimento perfeitamente válido, pois não tem condições de suportar a 
proposta lançada no pregão e que a sagrou vencedora. Esta proposta não tem 
viabilidade de mercado e a levará à beira da quebra, razão pela qual nos faz~ .. ·­
suportar enfadonhos e vazios argumentos. 

Todo o resto da extensa petição da recorrente é um prolixo discurso em favor do 
nada, pois carece de fundamento e suporte legal, material e lógico. 

Assim, considerando estas contra-razões requer-se de V. Sa. que seja indeferido 
o recurso administrativo apresentado, negando-lhe provimento pelas razões de 
fato e de direito expostas, concluindo o pregão e impondo a obrigação de 
celebração do contrato na forma econômica como consta da ata. · 

. Se permite-nos V. 55-., deixamos a recomendação de vigilância e pedido de 
severa punição à recorrente caso esta não venha a celebrar o contrato na forma 
que propôs, aplicando-lhe a pena de inabilitação para licitações perante a 
Administração Pública por OS (cinco) anos por conta do tumultuoso estrépito de 
sua conduta. 
(. ... )'~ 

;, DAS ONSIDERAÇÕES DA PREGOEIRA: 

Após análise do recurso interposto pela empresa SKYMASTER AIRUNES 
L TOA., das contestações feitas pelas empresas VARIGLOGÍSTICA S/ A. e 
BRAZILIÀN EXPRESS TRANSPORTES AÉREO L TOA. e ainda, com base nos 
pareceres do Grupo de Trabalho e do Departamen'to'·de Administração da Frota -
DENAF, conforme já relatado anteriormente, temos a argumentar conforme a 
seguir: 

1. o procedimento adotado pela Pregoeira desde o início do processo está 
. extremamente de acordo com a Lei n° 10.520/02; Decreto n° 3.555/2000 e da 
Lei no 8.666/93, além dos Manuais da ECT MANUC e MANORG. 

2. o processo cumpriu todos os requisitos legais de autorização .pela 
autoridade competente para licitar; estimativa do custo de referência; tabela de 
bloqueio orçamentário; análise pelo Comitê de Análise de Contratações 
Estratégicas - CACE; Termo de referência; chancela jurídica e tudo conforme os 
ditames legais; 

3. o edital foi publicado no DOU de 20/11/2003, 
pregão-106/03 para 02/12/2003. 
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4. imediatamente à sua publicação foi verificado que o anexo 4 constante do 
edital estava divergente dos arquivos publicados na. internet .daquele oficial 
chancelado pelo jurídico em meio físico, sendo que nesse caso prevalece o 
chancelado e foi prontamente corrigido o arquivo disponibilizado na internet. 
Salienta-se que não houve prejuízo, principalmente para a recorrente, tendo em 
vista que a mesma retirou o edital em meio físico. 

5. relativamente aos questionamentos, os mesmos foram submetidos à área 
técnica competente que após análise, emitiu seu parecer, conforme consta neste 
Relatório. 

6. quanto à decisão judicial de suspensão do pregão, a mesma foi cumprida na 
íntegra, bem como foi dado ciência a todos os interessados e credenciados na 
sessão, além disso foi publicado no DOU, a determinação da suspensãà, 
conforme consta na Ata. Muito embora não haveria a necessidade de tal 
publicação, a mesma foi feita, com o intuito de dar satisfação à MM. Juíza 
Federal do cumprimento de sua decisão. 

7. a reabertura do pregão foi possível somente após a revogação da liminar 
que se deu em 03/12/2003. No dia 04/12/2003 foi publ icado no DOU a 
continuidade da sessão para o dia 05/12/2003, e ao mesmo tempo foi enviada 
carta, por fax e por ~mail via internet, comunicando e convocando a todos os 
credenciados da data e horário da sessão. A alegação da recorrente de que o 
prazo deveria ser reaberto (oito dias úteis) não se justifica, tendo em vista que 
não houve nenhuma alteração no edital que implicasse em custos e alteração do 
valor das propostas, conforme reza a Lei Federal de Ucitações. Ratifico que não 
houve nenhum prejuízo aos participantes credenciados. 

8. a sessão do pregão transcorreu dentro dos procedimentos normais previstos 
no edital, facultando a palavra à recorrente e também à sua concorrente, e após 
com o acolhimento de cinco propostas, sendo duas desclassificadas (PROMODAL 
E TCB) e foram para a rodada de lances três empresas que sejam, VARIGLOG, 
BETA e SKYMASTE. Foram 26 rodadas de lances, sagrando-se vencedor9 é! 
recorrente, que mesmo assim, manifestou sua intenção a recurso . . 

-.. .. 
9. relativamente ao recurso, foi acolhido pela sua tempestividade, entretanto, 
quanto ao mérito, está desprovido de razão tendo em vista não prover a 
fundamentação para contestar a decisão da Pregoeira na condução do certame. 
Relativamente . à questão da decisão da Empresa de não prorrogar o contrato 
vigente com a recorrente e promover novo certame não cabe à Pregoeira 
interferir nas razões que levaram à essa decisão e nem mesmo à recorrente, pois 

.. . trata-se de ato discricionário da Administração em defesa do interesse público e, 
caso a recorrente não concordasse com as regras do Edital que usasse o seu 
direito de impugnação, o que não ocorreu, embora tenha recorrida à tutela 
judicial, sem êxito, o que demonstra que a decisão de licitar não feriu o direito 
da concorrente e, sim, seguiu o que disciplina a Lei de Ucitação e. de .. • 
Responsabil idade Fiscal, resumidamente, ''a regra ljiçita- .. ·---- ntar a 
competitividade no mercado, dando tr. C~i 'O aos 
concorrentes" e, foi o que a ECT fez, como s m~P~~egu indo os ' p eceitos 
legais. 
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. DO PARECER JURÍDICO 

O assunto foi submetido ao Departamento Jurídico que emitiu o 
PARECER/DEJUR/DJTEC-116/2003, por meio do qual concluiu que o Pregão n° 
0106/2003, transcorreu em conformidade com a legislação que regula a matéria 
(Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000), sendo caracterizada a ausência 
de interesse recursal e não impugnação tempestivas regras editalícias; no 
entanto, no mérito, orienta pela improcedência do recurso pelas razões contidas 
no referido Parecer. 

3 DA DECISÃO ACERCA DO RECURSO: 

Diante do exposto, foi analisado o recurso da empresa 
SKYMASTER AIRUNES LTDA com base nos memoriais apresentados, bem como 
na contestação feita pela empresa VARIGLOGÍSTICA S/A e pela BRAZILIAN 
EXPRESS TRANSPORTES AÉREO LTDA, do parecer do GT/PRT/PR-296/03 e do 
parecer do DENAF, tendo ficado caracterizado que as alegações da Recorrente 
são improcedentes, não havendo, portanto, justificativas suficientes para que a 
Pregoeira · reconsidera~e sua decisão proferida na Sessão de Abertura ocorrida 
no dia 05/12/2003, de declarar a empresa SKYMASTER AIRUNES LTDA., como 
vencedora do presente Pregão, tendo em vista que a proposta da referida 
empresa atendeu todas condições do edital, e que a licitação em questão foi 
totalmente realizada dentro dos ditames da lei, conforme d~vidamente 
fundamentada neste Relatório, e no PARECER/DEJUR/DJTEC-116/2003. 

Em face disso, submeto à decisão da autoridade superior para 
deliberação e adjudicação do objeto do referido Pregão à vencedora 
SKYMASTER AIRLINES L TOA. pelo preço total da operação de R$ 213.990,00 
(duzentos e treze mil e novecentos e noventa reais). 

Brasília-DF, 11 ~e~deiTmbn de 2003. 

MARTA~~~~ 
Pregoeira/A C 
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REF: CI/CPUAC-·1403/2003 

PARECERJDEJUR/DJTEC- 116/2003 

Na Cl em referência, a Sra. Pregoeira encaminha para análise e parecer deste 
Departamento, Recurso Administrativo interposto pela empresa SKYMASTER AIRLINES 
L TOA, que se insurge, em suma, contra o Pregão 1 06/2003, realizado em data de 
05/12/2003, cujo objeto envolve a contratação de serviços de transporte aéreo- Linhas "A" 
e "C", postulando a nulidade do procedimento. 

1 -RELATÓRIO 

Encerrada a rodada de lances verbai.s, a ora Recorrente sagrou-se vencedora do 
Pregão, com o preço total de R$ 213.990,00 para operação das linhas "A" e "C". Após a 
Pregoeira ter declarado ser a SKYMASTER a vencedora do certame, esta manifestou a 
intenção de interpor recurso, apresentando, para tanto, os seguintes fundamentos 
devidamente transcritos na Ata da Sessão, que ora apresentamos de forma resumida: 

1 - Afirma que a fase preparatória da licitação está viciada, eis que nos termos do 
inciso 111 , artigo 3º, da Lei 10.520/2002, deveria ter sido elaborado laudo técnico justificando 
a realização da contratação; 

2 - Afirma que o edital foi vago por não exigir requisitos que comprovam a 
habilitação técnica e operacional das participantes,; 

3- Afirma que a empresa VARIGLOG, bem antes da elaboração do edital, enviou à 
ECT correspondência onde antecipou suas condições para operar as referidas linhas, o 
que, ao entendimento da Recorrente, violou o princípio do sigilo na apresentação da 
proposta; 

4- Afirma que o edital é lacunoso na medida em que não dispôs sobre a vedação 
de participação de empresa no certame quando a mesma se utiliza do CNP J de outra 
empresa; 

5 - A!irma que as empresas VARIGLOG, PROMODAL, TCB e BETA 
:::cr::.::ê:~~:n orooostas de preço não juntaram documentação regular; 

/ 1 ) 
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6 - Afirma que o edital foi omisso na medida em que deveria ter vedado a 
participação de empresa que executa atividade concorrente com a da ECT; 

7 - Afirma que a realização do Pregão em data de 05.12.2003 desrespeitou o 
princípio da publicidade, vez que não houve a publicação na imprensa oficial; 

8 - Afirm~)e as empresas classificadas na proposta dos preços, bem como as 
que não foram ~fica das , mas foram devidamente qualificadas, anexaram documentos 
irregulares. ~. · 

Tempestivamente a SKYMASTER apresentou o memorial relativo ao recurso 
sinalizado na Ata da Sessão do Pregão. 

Dado vistas do Recurso às demais licitantes, as empresas BRAZILIAN EXPRESS 
TRANSPORTES AÉREOS LTDA e a VARIG LOGÍSTICAS/A apresentaram contra-razões 
tempestivas. 

Os fundamentos das contra-razões da VARIGLOG foram os seguintes: 
~ .. 

1 - Não há interesse de agir por parte da SKYMASTER, eis que a mesma foi 
vencedora do certame; 

2 - Está preclusa a oportunidade dif discutir a matéria objeto da irresignação 
apresentada pela Recorrente, eis que a mesma não impugnou o edital no momento 
oportuno; 

3- O Recorrente trouxe nova matéria, em sede de Recurso, não explicitada na ata 
do Pregão; 

4- Não há qualquer irregularidade ou vício quer na licitação quer no edital; 

5- A Recorrente, pretende, na verdade, manter a vigência do contrato firmado com 
a ECT que envolve preços bem superiores aos de mercado; 

6 - Há justificativa e motivação por parte do Presidente da ECT para a não ~ .. · 
prorrogação do contrato firmado com a SKYMASTER e a abertura do processo licitatório; 
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Fls:-41-------=--

37 7 2 ~-~l ~" 
"' '" Doe: _ ___ _ 



/ ?J 

·I CORREIO( I DEPARTAMENTO JURiDICO. DEJUR 
--------------------------------

8- A licitação se desenvolveu com observância ao princípio da isonomia; 

9- A publicidade na convocação para a segunda reunião da licitação, que ocorreu 
no dia 05/12/2003 foi regular; 

1 O - Não procedem aos argumentos relativamente à regularidade ou não da ~ .. • 
VARIGLOG, eis que seu envelope de habilitação sequer foi aberto; 

11 - Os procedimentos adotados pela SKYMASTER revelam tão-somente uma a 
conduta protelatória; 

Em conclusão, a VARIGLOG postula seja negado provimento ao Recurso, devendo 
ser avaliada e comprovada a exeqüibilidade do preço cotado pela Recorrente, inabilitando 
a SKYMASTER, caso a mesma não demonstre serem os preços exeqüíveis, aplicando, 
neste caso, a penalidade de suspensão do direito de licitar ou contratar com a ECT ou, do 
contrário, convocá-la para a contratação. 

A BETA, em suas contra-razões , trouxe as seguintes argumentações: 

1 - Com relação às alegações da SKYMASTER no sentido de que a empresa 
estaria irregular em razão de informações inseridas na internet, aduz a BETA que a prova 
de regularidade, em sede de processo licitatório, deve ser de natureza escrita, sendo que a 
internet atua tão-somente como meio auxiliar; • 

2 - A publicidade, no que se refere à convocação para a segunda reunião da 
licitação, ocorrida em 05/12/2003, foi regular; ... _ · 

3 - O edital do Pregão 106/2003 está em perfeita forma, atendendo aos requisitos 
da Lei do Pregão; 

4 - As aeronaves operadas pela BETA são de sua propriedade, faltando 
formalidade do registro perante o DAC por inércia da Promodal, exclusivamente; 

5- A BETA goza de regularidade fiscal. 

.,.. .~ .... 

Em conclusão, a BETA postula seja negado provimento ao Recurso da 
SKYMASTER, recomendando pedido de severa punição à Recorrente caso não venha a 
celebrar contrato na forma que propôs, aplicando-lhe a pena de inabilitação pa ék · ·~--···· ~ 
perante a Administração Pública. CPMI -CORREios 

E o relatório. 
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PRELIMINARMENTE 

2 ·NÃO CONHECIMENTO DO PRESENTE RECURSO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL 

Como já mencionado nesta peça, a ora Recorrente sagrou-se vencedora do Pregão 
106/2003. Neste contexto, resta evidente que neste momento falece à SKYMASTER 
interesse de agir (interesse recursal) no que diz respeito aos fundamentos apresentados 
em seu Recurso. ~ · 

"O interesse de recorrer deriva do cotejo entre a decisão 
administrativa e a situação do recorrente. A decisão deverá ser lesiva 
aos interesses do particular, acarretando sua aqravacão. para 
caracterizar-se o interesse de recorrer ... ''1 (grifo nosso) 

Ora, no presente caso não se verifica qualquer lesividade direta ou indireta que 
autorize a ora Recorrente a insurgir-se contra o resultado do Pregão 106/2003. 

A matéria trazida pela Recorrente, considerando-se que a mesma foi a vencedora 
do certame, não é passível de ser processada em sede de Recurso Administrativo, eis que 
com o objeto do pregão não guarda qualquer pertinência. Ora, como pode pretender a 
Recorrente insurgir-se contra a decisão da Pregoeira de declará-la vencedora do certame? 
Não existe lesividade aos interesses da Recorrente. 

Neste contexto, recomendamos, preliminarmente, que não seja o presente Recurso 
conhecido, por faltar à recorrente o interesse recursal, requisito indispensável ao 
processamento do Apelo. 

DA NÃO IMPUGNAÇÃO DO EDITAL- PRECLUSÃO 

Verifica~se que várias das matérias tratadas pela ora Recorrente não foram 
discutidas ou impugnadas quando da publicação do edital, razão pela qual entendemos 
estarem preclusas todas e quaisquer manifestações que não estejam diretamente 
relacionadas com os fatos ocorridos na Sessão do Pregão. 

Caberia à Recorrente , quando da fase licitatória, ter impugnado, no ·momento 
oportuno, o edital, no que se refere à sua elaboração e regras. Em nCJ.l.R~~~8&5:~"h 

decaiu do respectivo direito. 

1 Man,: ;1l JusiL11 filhu, CuuJcul;'uius i1 Lei de Licilayõcs c Cunlralos Adm.inislrativos, X" Ediyão. di lo t ~l Dial01i{). 4 2 8\ 
púg. MlJ Fls~·-----
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Neste sentido o disposto no Decreto nQ 3.55512000, em seu art. 12, que assim é 
transcrito: 

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convoca tório do pregão. 

O Edital em questão previu tal possibilidade em seu item 8.1., in verbi.s: 

"8.1 . Decairá do direito de impugnação os termos do edital de Pregão, 
perante a ECT, aquele que não se manifestar até 02 {dois) dias úteis 
antes da data de abertura da Sessão do Pregão, apontando falhas e 
irregularidades que o viciaram." 

Também a jurisprudência é pacífica no sentido de que consuma-se a decadência do 
direito de impugnar o edital, quando não promove o licitante esta medida no prazo legal: 

"ADMINISTRATIVO • L/CITAÇAO DO TIPO MENOR PREÇO • 
IMPUGNAÇÃO DO EDITAL - DECADÊNCIA - COMPATIBILIDADE 
COM A EXIGÊNCIA DE PREÇOS UNITÁRIOS E COM O VALOR 
GLOBAL. ~ 

1. A partir da publicação do edital de licitação, nasce o direito de 
impugná-lo, direito que se esvai com a aceitação das regras do 
certame, consumando-se a decadência (diverg_ê0cia na Corte, com 
aceitação da tese da decadência pela 2ii Turma - ROMS 
1 0.847/MA)( .. .)" 
( STJ, ROMS 15051 I RS; RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA 
200210075521-5, Min. ELIANA CALMON, DJ DATA:15/04/2002, 

... PG :00184) 

(AGRAVO REGIMENTAL - QUESTÃO DE PROVA - CADUCIDADE • 
EDITAL DE L/CITAÇAO. 
A não impugnação possibilitou a conclusão do certame e, após este, 
esvaziou o remédio judicial. Agravo improvido. " 
(ST J AGA 395425 I MG ; AGRAVO REGIMENTAL • 
INSTRUMENTO 2001/0065579-4, Relator Min. GA CIA VIEIRA, DJ , 
DATA:15/04/2002 PG:00184) 

Fls: ' ' ' i O 4 2 9 
~7 7 2 ..., - I ~ ,,._,-r 
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Assim, também não merece conhecimento o presente Recurso, quando trata de 
matérias que não estão diretamente relacionadas com o objeto do Pregão. 

Ultrapassada estas, no mérito, melhor sorte não socorre a Recorrente como 
passaremos a demonstrar. 

2- FUNDAMENTAÇAO 

Passemos, então, à análise dos aspectos abordados no Recurso interposto pela 
SKYMASTER. 

2.1 - ~A AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL DA REUNIÃO DO 
PREGAO NO DIA 05.12.2003 

Nenhuma irregularidade houve neste particular. O artigo 4º, inciso I, da Lei 
10.520/2002, que comanda que a fase externa do pregão será iniciada com a convocação­
dos interessados mediante publicação do aviso em diário oficial, diz respeito tão-somente~ .. · 
à primeira publicação que terá por finalidade dar amplo conhecimento a todos de que 
a Administração irá promover um determinado processo li citatório. 

Estando regular esta primeira publicação, como no presente caso, e não havendo 
qualquer alteração das regras editalícias, a suspensão da licitação, por força de liminar 
judicial, não enseja que a comunicação da nova data de abertura dos envelopes se dê, 
obrigatoriamente, pela imprensa oficial. 

As razões para tal entendimento são óbvias. Se o pJirpeiro aviso, publicado na 
imprensa oficial, já atingiu a finalidade prevista em lei, qual seja dar publicidade ao 
procedimento, nenhuma irregularidade há se aqueles interessados que compareceram na 
primeira reunião e tomaram conhecimento da suspensão forem comunicados da nova data 
de abertura dos envelopes via fax e telefone, como ocorreu no presente caso. 

2.2 - FALTA DE APRESENTAÇÃO PRÉVIA ~E DOCUMENTOS QUE DEVERIAM 
INTEGRAR O ENVELOPE DA PROPOSTA ECONOMICA 

Afirma o Recorrente que a falta de apresentação prévia, no envelope da proposta 
econômica, dos seguintes documentos: CHETA, especificações operativas e autorizaÇão 
para operação, emitidos pelo DAC, poderia estar prejudicando os demais !erm9s_~~~di~al_ , 
tornando o mesmo genérico e impreciso, o que resultaria na sua n f ·-.-·----- · - · 
Recorrente. CPMI - CORREIOS 

o 4.3 J 
. atendimento de1 Dispõe o artigo 30, inciso IV, da Lei 8.666/93 que a prov 
772 _~LJE c•r ... 

Doe: 
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requisitos previstos em lei especial, como os documentos acima mencionados, será 
exigido quando da documentação relativa à qualificação técnica. 

No caso do Pregão, estes documentos devem compor o envelope de habilitação e 
não da proposta econômica, porque este último destina~se apenas a conter a proposta de 
preços. 

O envelope de habilitação não pode ser previamente aberto, como pretende a 
Recorrente, ante o disposto no artigo 4Q, inciso XII, da Lei 10.520/2002, que comanda que 
somente após encerrada a fase competitiva é que o Pregoeiro procederá à abertura deste 
envelope. 

De qualquer forma, o fato destes documentos específicos serem analisados apenas 
após a licitante sagrar-se vencedora na rodada de lances, não resulta no equivocado 
entendimento manifestado pela Recorrente de que há alguma irregularidade no edital, eis 
que se a vencedora não estiver com a documentação regular, por óbvio que será 
desclassificada. 

Enfim, o presente edital dispôs de forma correta, nos exatos limites dos comandos 
do artigo 30, inciso IV, da Lei 8.666/93, sobre a apresentação de tais documentos, ao 
informar que os mesmos deveriam integrar o envelope de habilitação, conforme itens 6.1 e ~ .. 
6.2. 

2.3- PARTICIPACÃO NO PREGÃO "E EMPRESAS DO MESMO GRUPO QUE 
TENHAM CNPJ DIFERENTE. 

Afirma o Recorrente que não existe legislação que p.ro[ba empresas do mesmo 
Grupo ou Organização de participarem de uma licitação. 

Aduz que, entretanto, não se pode admitir que uma empresa participe do certame 
portando o CNPJ de outra empresa que não opera linhas aéreas, mas pertence a um grupo 
empresarial que explora tal ramo. 

O entendimento manifestado pela Recorrente está correto. Efetivamente, possibilitar 
que uma empresa participe do certame portando CNPJ de outra empresa é possibilitar 
burla a lei, como no caso citado pela própria Recorrente, no que se refere à regularidade 
da situação fiscal e previdenciária da futura contratada. 
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licitante promoveria, de imediato, a sua desclassificação, caso a mesma fosse vencedora 
na rodada de lances. 

Por outro lado, não há necessidade de dispor esta situação no edital haja vista que 
o artigo 29, inciso I da Lei 8.666/93 é claro ao comandar que a licitante deve apresentar o 
seu próprio CNPJ para comprovar a regularidade fiscal. 

2.4 - UTILIZACÃO DE AERONAVES DE EMPRESAS QUE NÃO TENHAM 
CERTIDÕES FISCAIS REGULARES 

Esta situação não restou evidenciada no presente certame, face ao rito específico­
art. 4º inciso XII da Lei 1 0.520/2002 - que comanda a abertura do envelope de habilitação, 
onde estão os documentos relativos à regularidade fiscal, apenas daquele licitante que 
apresentou a melhor proposta na rodada de lances. 

No ·presente caso apenas a Recorrente teve o seu envelope que contém~ ·os 
documentos de habilitação aberto, ficando os demais em poder da Pregoeira, devidamente 
lacrados, não tendo a Administração como verificar tais documentos. 

Por outro lado, o que interessa à Administração é verificar a validade da certidão 
apresentada, não importando, se em consulta à internet conste débito posterior à emissão 
e validade do documento. Tal procedimento visa atender ao princípio da segurança 
jurídica. -. 

Entretanto, mostra-se óbvio que se ao abrir o envelope de qualqu.er participante 
verificar a Administração a irregularidade fiscal , a mesma estará desclassificada. 

2.5- A EMPRESA CONTRATADA PODE TRANSPORTAR CARGAS PROPRIAS 
NAS AERONAVES FRETADAS E EM QUAIS CONDICOES 

O TCU na Tomada de Contas 008449/2002-6, determinou à ECT que se abstenha 
de incluir·· no edital para contratação da RPN cláusulas que proíbam a participação de 
empresas que exerçam ramos de atividades concorrentes e/ou_ci~.....em.p.r:es.as .. que. se 
utilizem das aeronaves dessas concorrentes. -

Em razão desta determinação foi que a ECT não incluiu em. s.eu edital qual · uer 
cláusula restritiva à participação de concorrentes na licitação. i fTis~ 0 4 3 2 

A questão levantada pela Recorrente restou devidament ~..:::· ~p~~~=~ 
resposta ao questionamento formulado pela SKYMASTER, em momento que antecedeu a 
licita~ão, lhe foi esclarecido pela Pregoeira que as empresas poderiam transportar carga 
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própria e não poderiam transportar cargas oriundas de serviços expressos concorrentes 
com a ECT, razão pela qual não há que se falar em lacuna no edital. 

Por fim, note-se que a resposta ao questionamento, no que se refere ao transporte 
de cargas oriundas de serviços expressos de concorrentes, não viola a determinação do 
TCU, na medida em que aquele Órgão de Controle apenas determinou que a ECT se 
abstivesse de incluir no edital cláusulas restritivas à participação de concorrentes, nada 
disciplinando sobre as cargas. 

2.6- PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS NO CERTAME 

Afirma o Recorrente que o Código Brasileiro de Aeronáutica veda expressamente a 
operação de empresas estrangeiras no Brasil, razão pela qual estaria equivocada a 
resposta dada pela Pregoeira no sentido de que tais empresas poderiam participar do 
certame se possuíssem filial e atendessem todas as condições de habilitação. 

Inicialmente, cumpre asseverar que este já não é mais o momento oportuno para 
discussões deste jaez, eis que a fase de impugnação ao edital é que se prestava para tal 
debate. Ultrapassa esta fase sem qualquer impugnação da ora Recorrente, preclusa está 
sua manifestação. 

Entretanto, mostra-se óbvio que se uma empresa aérea estrangeira opera em 
espaço territorial brasileiro, é porque possui aLl!orização das autoridades competentes par.?. 
tanto, pois do contrário estaria operando ilegalmente e de forma irregular, o que impediria, 
por certo, sua participação no certame, ou se participasse seria desclassificada. 

2.7- DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Afirma a recorrente que a autoridade máxima da ECT deveria ter apresentado, em 
momento que antecedeu a decisão de licitar o objeto do Pregão 106/2003, a justificativa 
para necessidade da contratação, aduzindo que no presente caso, não houve tal 
justificativa. Absurda tal alegação. 

Conforme provam as inclusas decisões do Tribunal de Contas da União, Decisão 
194/1994 - Plenário e 533/2001 - Plenário, aquele órgão de controle L..Jr-&~~·4'*efi,:ta~el ~· --~-- ~~~ 
orientando a ECT a avaliar os critérios de criação e operação de linha é38~S, tOO:mo \ 
a viabilidade econômica das mesmas, com vistas a reduzir os custos. ' · 

A ECT t d. t . . t - d cfl ; : o 4 ~. 3~· . , em a en 1men o a esras onen açoes e e acor -~m a por lllcct- . 
implementada pelo G.o~erno _Fed~ra.l, co~ ~is.tas à redução dos cu 1 . , conhat . -. r,~ 
celebrados pela Adm1n1straçao publica, mst1tU1u grupos de trabalho ·- -· -
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.r • • · -

avaliação técnica, com estudos acerca da malha atual da Rede Postal Aérea Nmurna -
RPN e para negociar com as companhias aéreas que operam a Rede Postal. O escopo 
específico do aludido processo, como verificamos, é exclusivamente o alcance do maior 
nível de produtividade com o menor dispêndio de capitais possível, em atendimento do 
Princípio da Economicidade e Interesse Público. 

Em razão das conclusões dos Grupos de Trabalho designados, que concluíram pela 
não conveniência da continuidade do contrato firmado com a ora Recorrente, eis que os 
preços praticados efetivamente estavam bem acima dos preços de mercado, e da recusa 
da SKYMASTER em negociar novos preços com a ECT, foi que o Presidente da ECT 
decidiu por não prorrogar o contrato firmado com a ora Recorrente, eis que o mesmo 
envolve preços desvantajosos para a Administração Pública, e deflagrar novo processo 
licita tório. Está, portanto, plenamente justificada a necessidade da nova contratação. 

Cumpre aqui alinhavar que cabe à Administração, em decisão discricionária, decidir 
pela conveniência ou não para a prorrogação dos contratos administrativos que tem com 
particulares. Não assiste à contratada opor-se à decisão tomada com base em critérios 
exclusivamente técnicos 

Afiguram-se-nos sem justificativa as prorrogações contratuais em que se verificam a 
existência de pesquisa de preços que apontam para uma substancial redução de custos 
em caso de ser o objeto licitado novamente. Assim pode-se facilmente perceber que o 
constatado pelo Grupo de Trabalho foi justamente que os valores contratados e atualmente 
pagos à Recorrente estavam acima da média dos valores atualmente propostos pelas 
empresas aéreas e preços de mercado. Diógenes Gasparini , em parecer publicado na 
Revista Diálogo Jurídico, número 14, de junho/agosto de 20Q2. assim se mànifesta acerca 
da necessidade de justificativa nas prorrogações dos contratos celebrados por entidades 
da Administração Públ ica, verbis: 

"6.2 -JUSTIFICATIVA. A prorrogação deve ser deve ser justificada e , _ 
previamente autorizada por força do que estabelece o § 2. 9 do art. 57 
da Lei Federal das Licitações e Contratos da Administração Pública. A , · 
justificativa é a manifestação solene, isto é, escrita, da autoridade 
competente. É a narrativa dos fatos que podem ensejar a prorrogação . 
A justificativa, na caso de prorrogação de contrato de prestação de . 
serviço de execução contínua, é a narrativa dos fatos e das 
pesquisas de mercado através das quais ficou demonstrado que 
com esse razo a Administracão obtém re • --, .-.-·~----- .-- -~· - --- e 

pagamento mais vantajosas. A justificativa prec d~@r®ta treQfffl&l&~p r 
da prorrogação, servindo-lhe de motivo. Difer, do fundamento 

. I !! i o 4 3 4 
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validade que é a menção do dispositivo legal que faculta a ampliação 
do prazo do contrato. 

Atentamos ao fato de que lhe foi dada a oportunidade de se manifestar, reduzir os 
preços, vez que fora instituído Grupo de Trabalho para a renegociação. Entrementes, a 
empresa contratada simplesmente não atendeu às determinações e negou-se a abrir sua 
planilha de custos/insumos. Então coube ao Grupo de Trabalho concluir pela não 
conveniência da prorrogação do contrato celebrado com a SKYMASTER, e contra está­
decisão não cabe à contratada se opor, vez que se trata de ato discricionário. 

O fim de reduzir custos foi sempre perseguido pelos membros do Grupo de 
Trabalho. Não atingido, restou a realização de pregão para contratar outra empresa pelos 
mesmos serviços. Da análise do Relatório 004 PRT/PR - 296/2003, a equipe de 
negociação, com base nas novas propostas apresentadas pelas empresas aéreas, 
concluiu qu.e a ECT teria um ganho anual de R$ 48,6 bilhões por ano. Tanto isto é verdade 
que a própria Recorrente participou da licitação e sagrou-se vencedora no certame, .Q 
curioso é que no início da rodada de lances a SKYMASTER já apresentou precos 
inferiores e 30% àqueles atualmente praticados e saqrou-se vencedora apresentando 
preços 50% menores que os atualmente pagos pela ECT à mesma pela prestação de 
idêntico serviço (vide cópia da ata do Preqão/ECT/AC nJ1 106/2003, anexa). Isto prova 
que a Recorrente tem o exclusivo interesse em ver prorrogado o seu contrato com os 
preços atuais, o que afigura-se extremamente menos vantajoso à Administração Pública, 
face aos preços maiores praticados. Podemos ratificar a discrepância verificando os preços 
contratados (Contrato n. º 11.008/2001 , celebrado entre ECT e Skymaster) e os propostos 
pela própria Recorrente ao participar da licitação já mencionada. 

A não prorrogação do contrato celebrado com a Recorrente tem o único fim, diga-se 
de longe espúrio ou ilegal como pretende a SKYMASTER, de reducão de custos, 
finalidade esta que se encontra no próprio interesse público, objetivo que o administrador 
tem que alcançar em seus atos, pautando-se sempre em critérios de conveniência e 
oportunida,de, o que compõe o chamado mérito do ato administrativo. 

Assim. restou plenamente justificada a presente licitação. 

2.8 -IRREGULARIDADES DOS DOCUMENTOS DAS DEMAIS LI CITANTES 

Aponta o Recorrente várias irregularidades de n ~f~.?a__Jácoica e o- racional de 
todas as licitantes, irregularidades estas que estariam de 
compunham o envelope de habilitação. 

t ~ : f 043 5 
FJs :..;..._ ------:--, 7 7 2 ,_ " ' j S. ~:1 
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Afirma que a verificação da regularidade ou irregularidade das empresas 
participantes do Pregão deveria ter ocorrido no dia 02 de dezembro de 2003, pouco 
importando se entre esse dia e o dia de efetiva realização do pregão, em 05 de dezembro 
de 2003, todas elas ou algumas, ou mesmo somente uma, conseguiu sanar eventuais 
irregularidades. 

Acrescenta que isto redundou em um risco para a ECT e um efetivo prejuízo e dano __ • 
para a Recorrente, eis que se viu obrigada a apregoar e disputar lances em pé de 
igualdade com empresas que materialmente se mostravam e se mostram irregulares. 

Finaliza apontando, não se sabe como, supostas irregularidades dos documentos 
das demais licitantes que integravam o envelope de habilitação. 

As assertivas da recorrente, neste particular, são de todo absurdas e demonstram, 
no mínimo, um inequívoco desconhecimento da Lei 10.520/2003, que disciplina a licitaçãQ 
da modalidade Pregão. ·· 

Inicialmente, vale lembrar à Recorrente que o Pregão do dia 02/12/2003 foi 
SUSPENSO em razão de liminar deferida pela MM Juíza da 9ª Vara de São Paulo/SP, em 
Mandado de Segurança impetrado _pela própria Recorrente. 

Mostra-se evidente que, se uma ordem judicial determina a suspensão da licitação, 
não se pode proceder a qualquer ato, muito menos abertura de envelopes para verificar 
regularidade ou não das licitantes, pois se adotado este procedimento, a ordem judicial 
estará sendo descumprida. 

.... ' • 

Somente quando revogada a liminar foi que a ECT marcou nova data para a 
Reunião e procedeu conforme o rito disciplinado em lei para a realização do certame. 

Voltamos a citar o artigo 4º, inciso XII da Lei 10.520/2003, que expressamente 
comanda que a abertura dos envelopes de habilitação somente pode ocorrer após 
encerrada·· a rodada de lances: 

"Art. 4º - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras: 
[ ... ] 
XII- encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofert.@,,.Jl.P-re.g.oeJm. __ 
procederá · à abertura do invólucro contendo os - - - R. lOS 

habilitação do licitante que apresentou a melhor roposta, nara , 
verificação do atendimento das condições fixadas no e di at"!' · O 4 3 6~ .. · 

.. F' :7 1- 2 . r • -~r 
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Neste contexto, não poderia a Pregoeira descumprir a lei procedendo à abertura do 
envelope que continha os documentos de habilitação para após mgressar na etapa 
competitiva, como pretendido pela Recorrente. 

Por outro lado, relativamente às irregularidades apontadas pela Recorrente com 
relação às demais empresas que participaram do certame, vale asseverar que a 
Administração as desconhece eis que, como já salientado, foi a Recorrente quem 
apresentou a melhor proposta, razão pela qual somente o seu envelope contendo os 
documentos de habilitação foi aberto, permanecendo os demais envelopes lacrados, não 
tendo a Administração conhecimento do seu conteúdo e teor. 

E não há como acatar o pedido de abertura dos envelopes das demais licitantes, 
posto que tal procedimento seria ilegal a teor do disposto no artigo 4º, inciso XII da Lei 
10.520/2002 e Lei 8.666/93, de aplicação subsidiária. 

2.9 - ·DAS ALEGACÕES RELATIVAMENTE À NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 

Novamente a Recorrente apresenta fundamentos que não guardam qualquer 
pertinência com o presente processo licitatório ao aduzir que, quando da negociação do 
contrato que mantinha com a ECT, foi solicitado uma redução de preços com base na 
aplicação conjunta de Portarias do DAC. ~ • 

Não bastasse o fato de que tais argumentos não têm qualquer pertinência com a 
Pregão 106/2003, há de se notar, ainda, que não constou das intenções de Recurso, 
inseridas na Ata da Seção do Pregão, qualquer discussão sobre esta matéri.a, razão pela 
qual entendemos que, neste particular, sequer merece ser o Recurso conhecido. 

2.1 O- DA QUEBRA DA ISONOMIA E DA SIGILOSIDADE 

Afirma a Recorrente que a empresa VARIGLOG, bem antes de ser publicado o 
edital do Pregão em comento, enviou à ECT, aos cuidados do Presidente da empresa, 
carta onde teria antecipado suas condições para operar os trechos aéreos licitados pela 
ECT por intermédio do Pregão 106/2003. 

Aduz que com este procedimento a VARIGLOG burlou a igualdade dos licitantes. no 
certame, já que expressa e ostensivamente informa à ECT que, seja qual for o preço 
atualmente praticado, oferece um desconto de 21%, podendo este descontg __ ?.e.Lm.aLoL- ---- ·- . 

.. 
F. 1· d · d t 1 ·t - I - d d . 

1 
. . CP.MI • CORREdiOS ma 1za a uzm o que a s1 uaçao gerou a exc usao as ema1s 1 1tantes, de mo o · 

indireto, já que as mesmas desconheciam o desconto proposto pela VAR LOG e, mesmo 
oferecendo valores abaixo dos atuais, foram alijadas do certame. 1 'Fls: O 4 3 7 

(/j 

3 7 7 2 . ··-1 , r2'fl 
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Como bem esclarecido pela VARIGLOG na ata da Seção do dia 05/12/2003, aquela 
empresa não enviou qualquer proposta à ECT, mas tão-somente ofereceu resposta à carta 
enviada pela ECT a vários fornecedores do serviço licitado, onde a Administração indagava 
a todos sobre a possibilidade de redução dos preços praticados. 

Realmente esta resposta não pode ser considerada proposta, porque em nada · 
condicionou a empresa à participação em qualquer licitação ou possível contratação. 

Por outro lado, verifica-se da ata da Seção do Pregão que todas as licitantes 
apresentaram preços bastante semelhantes e até inferiores aos da VARIGLOG, o que faz 
cair por terra a alegação da Recorrente de que ainda que oferecendo valmes abaixo dos 
atualmente praticados foram todas as empresas alijadas do certame. Note-se que a própria 
Recorrente apresentou proposta 30% inferior ao preço atualmente praticado com a ECT e 
sagrou-se vencedora do certame com o preço 50% (cinqüenta por cento) inferior, o que~ · · ·· 

mais demonstra que não há qualquer relação entre o desconto de 21% ofertado pela 
VARIGLOG e os estudos acerca dos preços dos serviços objeto do Pregão 106/2003. 

2.11- CONDICÕES TÉCNICAS DE OPERAÇÃO DA VARIGLOG 

Não cabe, em sede de Recurso Administrativo, discussão sobre matéria estranha ao 
Pregão, como procedido pela Recorrente. 

Se em algum momento a VARIGLOG, prestando serviços para a ECT, não ofereceu 
boas condições técnicas, como exposto pelo próprio Recorrente à fi. 30 do seu arrazoado,· 
a Administração tomou as providencias cabíveis, culminandQ c,om a rescisão contratual, 
não se verificando em que esta situação tem relação com o Pregão 1 06/2003, pelo que 
também neste tópico o Recurso não merece conhecimento. 

2.12- DOS PEDIDOS FORMULADOS NO RECURSO 

1 - Nulidade do Pregão - Como sobejamente demonstrado nesta peça, nenhuma 
irregularidade ou vício contaminou o edital do Pregão 106/2003. A questão de preços 
predatórios não é do conhecimento da Administração e resta superada ante a proposta 
econômica apresentada pela própria Recorrente que, repita-se, está 30% abaixo do pr~?ÇO 
atualmente praticado, tendo a SKYMASTER ainda reduzido, na rodada de lances, para 
50% do preço atualmente cobrado da ECT para a operação dos mesmos tre · -.- ·-=--~ ~- -=- ~ 

CPMI • COR~EiOS 
2 - Suspensão do Procedimento - Não vislumbramos qualquer irre ularidade que 

justifique a suspensão do Pregão, devendo o mesmo prosseguir com a ont~ataçã~ 2f7 8 licitante vencedora. Fts]. J ~ 
5 7 2 
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3 - O pedido de aplicação de penalidade de suspensão temporária de cinco anos 
em licitar com a Administração àquelas empresas que supostamente iriam apresentar 
documentação irregular é juridicamente impossível, eis que como já salientado, 
desconhece a ECT qualquer irregularidade das licitantes haja vista que, seguindo o rito 
legal do Pregão, somente procedeu à abertura do envelope da ora Recorrente, 
desconhecendo o conteúdo e teor dos documentos apresentados pelas demais licitantes. 

2.13- DO PEDIDOS FORMULADO EM CONTRA-RAZOES 

1 - Demonstração de Exeqüibilidade de Preços - Entendemos que não há 
necessidade de exigir-se da licitante a demonstração de exeqüibilidade dos preços, eis que 
esta restou evidenciada pelas propostas apresentadas na licitação, onde todas as 
participantes indicaram valores que se encontram praticamente no mesmo patamar, com 
pequenas variações. Neste contexto, resta prejudicado o pedido de aplicação da 
penalidade prevista no item 9.1 do Edital. · 

3 ·CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cumpre-nos ainda considerar, da análise das argumentações apresentadas pela 
SKYMASTER, que o presente Recurso induz a única finalidade de tumultuar o Processo 
licitatório, de forma a manter vigente o contrato firmado com a ECT para prestação dos 
serviços objeto do Pregão 106/2003, com preços 50% (cinqüenta por cento) maiores 
àqueles propostos na nova licitação, contrariando, assim, o interesse público, não obstante 
a própria Recorrente tenha reconhecido ser ato discricionário a prorrogação ou não do 
contrato administrativo. 

Nesse contexto, a Recorrente fez acusações gravíssimas acerca dos procedimentos 
adotados pela ECT ao deflagrar o procedimento licitatório, como por exemplo, a alegaçaó • 
de que o Sr. Venâncio Grossi agiu de má-fé em conjunto com o Grupo de Trabalho com o 
singular fito de lesá-la, isso sem considerar as várias ações judiciais interpostas 
instantaneamente com o mesmo objeto perante juízos diferentes, com a finalidade de 
retardar a execução do certame. 

Em verdade, a conduta da Recorrente poderia, em tese, ensejar a aplicação da 
penalidade disposta no artigo 14 do Decreto 3.555/2000- suspensão do di reito de licitar e 
contratar com a Administração - ou ainda ser tipificada como crime, consoante o dis __ os!º .. 
no artigo 93, da Lei 8.666/93, de aplicação subsidiária in casu. De toda sort ·· · , . 
por ora, prestigiar a liberdade do direito de defesa e cultuar a presunção iu s ffrff!JnFe~REios. 
boa-fé, reputando tais procedimentos como uma manifestação atabalhoada da ·emP-resa 
ora Recorrente, no afã de não ver seu contrato rescindido com esta empresa ~~lic~ cfu@ 9 

-3 7 7 2 ·- . 2:., ~ 
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sempre buscou o atendimento ao interesse maior da sociedade. 

4- CONCLUSÃO 

Ante o exposto opinamos, em sede de preliminar, pelo não conhecimento do 
Recurso Administrativo interposto pela empresa SKYMASTER AIRLINES LTDA, em face 
da ausência de interesse recursal e não impugnação tempestiva das regras editalícias. 

Se assim não entender essa Pregoeira, no mérito, opinamos pela improcedência do 
Apelo, pelas razões expostas neste Parecer. 

À consideração superior, 

Brasília, 17 de dezembro de 2003 

.... '· 

.,. - ~ . _ .. 

. CPM;l _· Ó;RIREili.G>S :~' 
• , , ! 
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l 
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i 
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Carta 0864/2003-CPUAC 

À Sua Senhoria Sr. Luiz Otávio Gonçalves 
Representante da SKYMASTER AIRLINES L TDA. 
Avenida Torquato Tapajós n.Q 4.080 
69652-oOo - MAN8US ·8M 
Fax.: (92) 652.4000 
Fone.: (92) 652.4040 
Telefax.: (01 9) 3725.7707 

Brasília-DF, 18 de dezembro de 2003. 

Assunto: Resultado de julgamento do recurso- Pregão-01 06/2003 

Prezado Senhor, . 

1/1 

, . ~ ... 

Comunicamos a V. SQ quo após análise dos memoriais sobre o recurso dessa 
empresa e da contestação apresentada pela empresa VARIGLOGÍSTICA S/A e BRAZILlAN 
EXPRESS TRANSPORTES AÉREO LTDA, e ainda, com fundamento no parecer do 
Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota - DENAF e do GT/PRT/PR-
296/03, foi procedido o julgamento do recurso interposto por essa empresa, concluindo que as- ·· -
alegações dessa Recorrente foram consideradas improcedentes, não havendo portanto 
justificativas suficientes para alteração da decisão proferida pela Pregoeira, na Sessão 
ocorrida em 05/12/2003, devendo portanto ser mantida a decisão daquela ocasião, onde essa 
empresa foi declarada vencedora do certame, tendo em vista que a vossa proposta atendeu 
todas condições do edital, e que a licitação foi realizada seguindo os ditames da lei. 

Dess8 forma osclarr;cernos que o referido recurso foi submetido ao Presidente da 
ECT através do Relatório/CPUAC-024/2003, e que fundamentado ainda no 
PARECER/DEJUR/DJTEC-1 16/2003 d9cfdlu pelo lnd9fGrlmento do mesmo, adjudicando o 
objeto do Pregão n. 11 0106/2003-CPUAC a essa empresa ao preço por operação das linhas "A" 
e "C" ao custo de R$ 21:3.990,00, totalizando o montante anual de R$ 56.493.360,00. 

~ ' 

Na oportunidade informamos que a Integra do julgamento do recurso encontra-se 

arquivada nos autos do processo, a disposição dessa empresa para consultas. 

~r.1cinarn•a;~ 
MAR~LHO ··. 

CPMI • CORREIOS 

Pregoeira 

1~ l I ~l's :__:0~4 ~4 ~'\ -

\ 
r---_-- ·-- ·---· -- ·· - ·· ·------··---~------· - ····· · -- ·- ··------- . . 

j - Llclt11ções Slotrônlce11 dos Correio•: facilidade, agilidade e tranaparêncla . 
1 ..... ... F.ntre no Slte www.correlos.com.br e clique no lfnk "Licitações"-> "llcltiiÇÕet fletrônlcas". 
I . LETR_~:N_ICA: .. _ __ _ 

CumiGt> áü P&rmanente de 1-ICIIaçao da ECT- Selo r Bnncano Norte, Quadru 01, Bloco "A", 4g andar CEP 70002-900 Brasfl ia/DF 
Telelones : (6 1) 426 2765/2003 - Fax: (6 1) 425 2759 
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RECURSO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO NO 0106/2003 - CPL/ AC 

• 

Pag. Ul: 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte aéreo de 
cargas da ECTr no relativo às Linhas "A" trecho: Fortaleza/Salvador/Ria de Janeiro/São 
Paulo/Brasflia/Manaus e "C" trecho: Manaus/Brasília/São Paulo/Ria de 
Janeiro/salvador/Fortaleza. 

REFERÊNCA: PARECER/DEJUR/DJTEC- 116/2003; 

RELATÓRIO/CPL/AC- 024/2003 

1. DA DECISÃO ACERCA DO RECURSO INTERPOSTO 

1.1. Indefiro o recurso interposto pela firma SKYMASTER AIRLINES LTDA., tendo 

em vista que as alegações apresentadas pela Recorrente foram consideradas Insubsistentes .. 
e, portanto, julgadas Improcedentes· tecnlca e legalmente, conforme fundamentado no 

Relatório/CPL/AC- 024/2003, em anexo. 

1.2. Ratifico a decisão prolatada pela Pregoeira, na Sessão ocorrida em 05/12/2003, 

quando a empresa SKYMASTER AIRLINES LTDA. foi declarada vencedora do certame, 

adjudlcandQ o objeto do presente Pregão à mesmar ao preço por operação de R$ 
~ ~ 

213.990,00 e anual de R$ 56.493.360,00 (cinqüenta e seis milhões e quatrocentos e noventa 

e três mil e trezentos e sessenta reais), com fulcro no Artigo 4° Inciso XXI da Lei n° 

10.520/2002. 

Determino que esta decisão seja comunicada a todos participantes. 

Brasília-DFi 18 de dezembro ;~~AiO . 

/ ~residente/ECT 
.._/'' 

---------:----------+----'---·-- f 

Pa~. I i 11 f 

F.Js: 04 42 
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rg~oR~~~~~~ --------------------------------------------------
Carta 0866/2003-CPUAC Brasília-DF, 18 de dezembro de 2003. 

Assunto: Resultado de julgamento do recurso- Pregão-0106/2003 

PmzmJos Sent10res, 

Comunicamos a v. sas que concluídos os trabalr1os de análise e julgamento do 

recurso interposto pela empresa SKYMASTER AlRLINES L TOA., o rnesrno foi submetido ao 

Presidente da t:CT, que <.iecidiu pelo sou indeferimento, ratificando desta forma a decisão da 

Pregoeira proftJri(!t~ naquela oportunidade, onde a aludida empresa foi declarada vencedora do 

cortarne, corn o preço por operação das linhas "A" e "C" ao custo do R$ 213.990,00 e total 

anual de R$ 56.493.360,00, adjudicando o objeto do refericlo pregão à SKYMASTER AIRLINES 

LTDA . 

Agr~tdecernos a participação dessa firma, esperando poder contar com a presença 

de v.scs. om oulms oportunidades. 

At~ncl~sa~enle, ~ 

MART~~~~tt~H · 
Pregoeira 

" .. ~ 

CPMI -CORREIOS 

i I! i 04 43 
"Fis: ------

----- - - - ·-- -·· ... ·--
CcHnto;si'l'l P lirr ii ;; IIIJI II t • ilt! l.lci!ilçiio da ECT- Selor 8;Jncàrio Nor1o, Quadra 01 , !3io::o "A" . 4~ andar CEP 70002-900 Bra5iliru DF 

T « IAfo ·•nA>< lfi1 1 42R ?7RS/?O'Y' - F IJK· IR1 'o 4?fi ::> 7 fíÇJ 



:2 
' tO. 
o 

VALORES DAS LINHAS DA RPN 12-2003 

VALOR POR 
HORAS VALOR DA 

EMPRESA LINHAS ROTAS 
OPERAÇÃO 

VOADAS AERONAVES HORA DE 
POR DIA VÕOEM R$ 

A FOR I SSA I GIG I GRU I BSB I MAO 214.993,50 9:10 707 23.453,84 
SKYMASTER 

707 I c MAO I BSB I GRU I GIG I SSA I FOR 214.993,50 9:05 23.669,01 

F1 RECISSAIGRUIPOA 129.417,83 5:10 707 26.048,61 
BETA 

707 F2 POAIGRUISSAIREC 129.417,83 5:10 26.048,61 

I BELIBSBIGRUIBSBIBEL 133.672,81 8:05 727-200 16.636,84 

VARIGLOG J PVHICGBIBSBISSAIBSBICGB I PVH 104.500,00 10:10 727- 100 10.278,69 

SP5 GRUISSA 35.500,00 2:00 727 -100 17.750,00 

H FLN I CWB I GRU I GIG I GRU I CWB I FLN 114.990,40 5:30 727-200 20.907,36 

TOTAL B BHZ I BSB IBHZ 16.400,00 3:00 ATR (2) 5.466,67 

z LDB I GRU I LDB 21 .924,00 2:40 ATR 8.221,60 

TAF G SLZ I THE I BSB I GIG I BSB I THE I SLZ 112.103,35 9:09 737 12.251,73 

SP1 BAU I GRU BAU 4.024,84 2:30 C-208 1.609,94 
TAM 

C-208 SP2 SJO I GRU I SJO 10.715,00 3:20 3.214,60 

SP3 CGRIGRU I CGR 35.400,00 
TRIP 

7:30 ATR (2) 4.720,00 

K GOY I BHZIGRUIBHZIGOY 94.186,65 5:20 727-200 17.660 00 
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HORAS VALOR DA 
EMPRESA LINHAS ROTAS 12/2003 VOADAS AERONAVES HORA DE 

POR DIA VÔO EM R$ 

SKYMASTER 
11.711,68 

BETA 

VARIGLOG 

TOTAL 

TAM 

TRIP 



EMPRESA LINHAS ROTAS 

SKYMASTER 

BETA 

VARIGLOG 

TOTAL 

TAF 

TAM 

12/2004 
HORAS 

VOADAS AERONAVES 
POR DIA 

~ 
a. 
u 

- · . . , 
_ V) 

ü: 



Skymaster AirLines Ltda 

1111 CORREIO( I 
PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇAO DE PREÇO 

(SOLICITADO PELA PREGOEIRA MARTA MARIA COELHO, CONFORME CONSTA NA "ATA DA SEGUNDA 
REUNIÃO DE LICITAÇAO PREGAO N ° 0106/2003- CPUAC" DATADA DE 05/1212003) 

Linha: Empresa: 
c SKYMASTER AIRLINES LTDA 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustlvel 85.972 03 oitenta e cinco mil novecentos e setenta e dois reais e três centavos 
Deoreciacao/Arrendamento 4.397 90 (quatro mil trezentos e noventa e sete reais e noventa centavos) 
Manutençao/Revisao 14.549 88 (quatorze mil quinhentos e quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos) 

I Seouro 2.847 92 (dois mil oitocentos e quarenta e sete reais e noventa e dois centavos) 
Tripulantes Técnicos 6.041 22 (seis mil quarenta e um reais e vinte e dois centavos) 
Tarifas de Auxiliar de Navegaçao 5. 775 00 (cinco mil setecentos e setenta e cinco reais) 
Tarifa de Pouso 2.475,00 (dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais) 

TOTAL -T1 122.058,95 (cento e vinte dois mil cinquenta e oito reais e noventa e cinco centavos) 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organizaçao Terrestre 1.099 86 (um mil noventa e nove reais e oitenta e seis centavos) 
Outros (custos indiretos) 909,09 (novecentos e nove reais e nove centavos) 

TOTAL- T2 2.008,95 (dois mil oito reais e noventa e cinco centavos) 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organizaçao de Carga 7.495 71 (sete mil quatrocentos e noventa e cinco reais e setenta e um centavos) 
Despesas Administrativas 2. 731 ,82 (dois mil setecentos e trinta e um reais e oitenta e dois centavos) 

TOTAL-T3 10.227,53 (dez mil duzentos e vinte e sete reais e cinquenta e três centavos) 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇAO (R$) 

ITEM VALOR 

Despesas Fiscais 9.960 45 (nove mil novecentos e sessenta reais e quarenta e cinco centavos) 
Remuneraçao (Déficit a ser 
absorvido pelas operaçOes -37.592,01 (trinta e sete mil quinhentos e noventa e dois reais e um centavo) 
comerciais da Skvmasterl 

TOTAL- T4 -27.631,56 (vinte e sete mil seiscentos e trinta e um reais e cinquenta e seis centavos) 

TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4) 

R$106.663,88 (cento e seis mil seiscentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos) 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as inforrnaçOes e condiçOes para o cumprimento das obrigaçOes objeto desta licitaçao e 
que atendemos todas as condições do Edital 

Brasflia, 1 O de Dezembro de 2003 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 
Diretor Comercial e Sócio da Skymaster Airlines Ltda 

Avenida Torquato Tapajós 4080 - Flores - Manaus - AM - Brasil · CEP 69.048·660 · Fone: 092·652-4000 - Fax: 092·65 1310 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08 - Rodovia Santos.Qumont, Km 66 - Campinas I SP - CEP 13.0 -970 

I Jl 

COMBUSTÍVEL 

DÓLAR 

PESSOAL 

Fone/Fax: (019) 3725-7707 - Fone: (019) 3725·7708/3725-5863 ,F~s :_.L---------
E-mail - skymastercom@terra.com.br I skymaster@internext.com.br 

/3J 

80,60% 

20,43% 

9,20% 



Skymaster AirLines Ltda 

~I CORREIO< I 
PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇAO DE PREÇO 

(SOLICITADO PELA PREGOEIRA MARTA MARIA COELHO, CONFORME CONSTA NA "ATA DA SEGUNDA 
REUNIÃO DE LICITAÇAO PREGAO N ° 0106/2003- CPUAC" DATADA DE 05/1212003) 

Linha: Empresa: 
A SKYMASTER AIRLINES L TOA 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 

Combustfvel 88.178 55 (oitenta e oito mil cento e setenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos) 
Depreciacao/Arrendamento 4.457 42 (quatro mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e quarenta e dois centavos) 
Manutencao/Revisao 13.981 49 (treze mil novecentos e oitenta e um reais e quarenta e nove centavos) 
Seguro 2.847 92 (dois mil oitocentos e quarenta e sete reias e noventa e dois centavos) 
Tripulantes Técnicos 6.067 16 (seis mil sessenta e sete reais e dezesseis centavos) 
Tarifas de Auxiliar de Navegaçao 5. 775,00 (cinco mil setecentos e setenta ecinco reais) 

Tarifa de Pouso 2.475,00 (dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais) 
TOTAL-T1 123.782,54 (cento e vinte e três mil setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 

Organizaçtlo Terrestre 956 20 (novecentos e cinquenta e seis reais e vinte centavos) 
Outros (custos indiretos) 909,09 (novecentos e nove reais e nove centavos) 

TOTAL· T2 1.865,29 (um mil oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e nove centavos) 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organizaçtlo de Carga 7.505 83 (sete mil quinhentos e cinco reais e oitenta e três centavos) 
Despesas Administrativas 2.060,23 (dois mil sessenta reais e vinte e três centavos) 

TOTAL· T3 9.586,06 (nove mil quinhentos e sessenta e seis reais e seis centavos) 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇAO (R$) 

ITEM VALOR 

Despesas Fiscais 10.025 10 (dez mil vinte e cinco reais e dez centavos 
Remuneraçao (Déficit a ser 

absorvido pelas operaçoes -37.882,87 (trinta e sete mil oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta e sete centavos) 
comerciais da Skymaster) 

TOTAL· T4 -27.857,n (vinte e sete mil oitocentos e cinquenta e sete reais e setenta e sete centavos) 

TOTAL DA PROPOSTA· (T1+T2+T3+T4) 

R$107.356,12 (cento e sete mil trezentos e cinquenta e seis reais e doze centavos) 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informaçoes e condiçOes para o cumprimento das obrigaçoes objeto desta licitaçao e 
que atendemos todas as condiçOes do Edital 

Brasil ia, 1 O de Dezembro de 2003 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 
Diretor Comercial e Sócio da Skymaster Airlines Ltda 

Avenida Torquato Tapajós 4080 - Flores - Manaus - AM - Brasil - CEP 69.048-660 - Fone: 092-652-4000- Fax: 092-651-1310 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08 - Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP - CEP 13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-7707 - Fone: (019) 3725-7708/3725-5863 
E-mail - skymastercom@terra.com.br I skymaster@internext.com.br 

COMBUSTÍVEL 82,14% 
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HUGO CESAR GONÇALVES, brasileiro, casado, Tenente-Coronel, portador do CPF 
n° 123.590.170-04 e RG n° 171 .599 COMAER, residente e domiciliado na SHIS Ql 03, 
Conjunto 4, Casa 13 - Lago Sul, Brasília-DF, CEP 71 .605-240, (sócio diretor da 
SKYMASTER AIRLINES L TDA, empresa brasileira, em funcionamento, estabelecida e 
sediada na Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores, Manaus, AM, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 00.966 .339/0001-47), vem, por seu advogado e bastante procurador in fine firmado 
(mandato incluso) (doc. 01) , com fundamento nos artigos 5°, incisos XXXIII e XXXIV, 
alínea "a" e 37, § 3°, inciso I, da Constituição Federal, artigo 5° c/c 9°, inciso I, da Lei 
n° 9.784/99, artigo 14 da Lei n° 8.429/1992, oferecer 

REPRESENTAÇÃO 

contra os Senhores Airton Langaro Dipp, dd. Presidente da Empresa de Correios e 

Telégrafos - ECT, Léliton de Souza, dd. Presidente do Grupo de Trabalho criado 

pela PRT/PR - 296/2003 e Sr. Venâncio Grossi, dd. "Consultor Externo" da 

Presidência da ECT, estes podendo ser encontrados no Edifício Sede da 

Empresa de Correios e Telégrafos- ECT, Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco 

A, 19° andar - Brasília/DF - CEP 70002-900, e Sr. Antônio Augusto Conceição 

Morato Leite Filho, empresário, brasileiro, divorciado, RG n° 5.240.626-SSP/SP, CPF 

n° 761 .834.838-34, com endereço comercial sito na Avenida Miruna, 168, 4° andar, 

Moema, São Paulo- SP, CEP 04.084-000. 

CPMI -CORREIOS 

consoante os fatos a seguir noticiados: 
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No caso vertente, o mesmo já foi prorrogado por 3 vezes, tendo 

sido reajustado , o seu valor inicial, na penúltima vez (Does. 03 e 04). 

Durante todo este período, a SKYMASTER tem sido uma das 

melhores, se não a melhor, das empresas aéreas que prestam serviços de transporte 

aéreo na RPN (Rede Postal Noturna) da E.C.T. , conforme consta de Declaração 

emitida por aquela empresa, em 08 de Abril de 2003 (Doc. 05). Explica-se: trata-se da 

empresa com menor número de falhas na prestação dos serviços executados. 

O fato a ser noticiado, da maior gravidade, que ora está sendo 

levado ao conhecimento do Ministério Público - isto diante da plena inércia da 

Presidência da Empresa de Correios e Telégrafos, que já tomara conhecimento 

de tais fatos, e nenhuma providência impulsionou -, é que, confirmando suspeitas 

anteriores já suscitadas pela SKYMASTER, o Grupo de empresas G.P.T. (Grupo 

Promodal de Transportes) que compreende as empresas Promodal Logística Ltda., 

Promodal Transportes Aéreos Ltda. , Tecnocargo Ltda, TCB (Transportes Charter do 

Brasil), BETA - Brazilian Express Ltda, Tecnocargo Transportes da Amazônia Ltda 

(CNPJ 84.131 .028/0001-58), Planave Aviação Ltda (CNPJ 44.098.135/0001-07) e Syn 

da Amazônia Ltda (CNPJ 04.516.234/0001-47)- doc. 25 -, todas administradas e/ou 

controladas pelo Sr. Antônio Augusto Conceição Morato Leite Filho - que, segundo 

noticiado pela imprensa nacional, hoje se encontra sob investigação da Polícia Federal 

(Operação Anaconda- (Doc. 06) está, através de acordo pessoal com o Sr. Venâncio 

Grossi , investido no cancelamento do referido contrato (Doc. 02) para que fosse, 

através de estudos e editais manipulados, rompida a prestação de serviço desta 

Empresa junto à ;ECT, transferindo-o para o grupo econômico de interesse do 

empresário. 

De fato , esta suspeita já se materializou na realização do 

excogitado certame licitatório, através do Pregão n° 106/2003, realizado nos dias 02 e 

05/12/2003 (Doc. 07 e 08) . 

Contudo, os atos que precederam o referido certame aclaram o 

escuso modus adotado para as tentativas de exclusão5"'d:r~ .. s;~,.;~~- - ~~Z~-~~ -~~~ }~1~5~-~r ·· 
contratual com a ECT, este q e..-des r:~sp(:útel:l, fla,gra .lilJI?IP~~te .... tpdalr.legislação.-: (Ztil:l!3 

disciplina os padrões éticos e m rqj~J~~:~;~ddn i+~:tEa.~ã~·:p-(JbÍ't~~- i_, .. ., ... l.tAu ·c. --,-:- .
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Assim, foi contratado pela Empresa de Correios e Telégrafos, 

através de "contrato guarda-chuva" com a FUB/FINATEC/UnB (ou seja, sem o 

ortodoxo certame licitatório), o Major Brigadeiro R/R (da Reserva Remunerada) 

Venâncio Grossi, para serviços de "Consultoria Externa", como Consultor Especial do 

Presidente da ECT, Sr. Airton Langaro Dipp, para apoio a Grupo de Trabalho. 

Com efeito, o Sr. Airton Langaro Dipp exarou, em 27/06/2003, a 

portaria PRT/PR-245/2003 (Doc. 09) instituindo Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo 

de efetuar uma avaliação técnica da malha atual da Rede Postal Noturna, buscando 

minimização de custos. Nesta Portaria, consoante seu item "4.1" os trabalhos do GT 

(Grupo de Trabalho) foram desenvolvidos mediante "apoio de Consultoria Externa" 

~-- que, foi efetivamente prestada pelo Sr. Venâncio Grossi (Does. 1 O, 11 e 12). 

l 

Ocorre que o referido "Consultor" contratado pelo Sr. 

Presidente da ECT foi indicado pelo Sr. Antônio Augusto C. M. L. Filho, sendo, o 

"Consultor", pessoa intimamente ligada ao Empresário- bem como ao seu grupo 

de empresas -, desde a época em que ocupou o cargo de Diretor Geral do DAC. 

Os contornos tortuosos do maquinado procedimento 

administrativo engendrado contra a SKYMASTER, por si só, já seriam uma prova do 

falseamento praticado pelos referidos denunciados. 

Contudo, comprovadamente, o envolvimento dos aqui 

representados salta todas aos olhos de qualquer um quando se verifica, por 

exemplo, que todas as despesas de hospedagem do "Consultor" Venâncio 

Grossi, em seu período de trabalho para a ECT, foram pagas justamente pela 

Empresa Promodal 

Ora, a citada empresa é uma das principais componentes do 

GRUPO GPT que, repita-se, é do Sr. Antônio Augusto C. M. L. Filho. E, as 

despesas do "Consultor" foram ex endidas no luxuoso Hotel BLUE TREE PARK 

BRASÍLIA (Does. 13). 

,.., 
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Trabalhos realizados na ECT 

• Relatório de Informações enviado 
(assinado) pelo "Consultor" à 
Diretoria de Operações da ECT, 
datado de 15/julho/2003; 

• Carta de solicitação de informações 
complementares endereçada ao 
"Consultor" pela Equipe de 
Coordenação, datada de 
21/julho/2003; 

• Primeiro Relatório Parcial do Grupo 
de Trabalho instituído pela PRT/PR-
245/2003 (Doc. 06), datado de 
24/julho/2003; 

• Edição da Portaria PRT/PR-296/2003 
(Doc. 09), datada de 
15/setembro/2003; 

• Carta CT no 010/PRT/PR-
296/2003, datada de 
17 /outubro/2003 (Doc. 13); 

• 3a Reunião com a TAF - Linhas 
Aéreas S/ A, data de 
17 joutubro/2003 (Doc. 20) ; 

• 1 a e única reunião do Grupo de 
Trabalho com a SKYMASTER, 
datada de 2~/outubro/2003* 
(Doc. 16); 

Estadas do "Consultor" 

• Reserva n° 737739, compreendendo 
o período de 14 a 16/julho/2003: 
PAGA PELA GPT; 

• Reserva n° 2001456719, 
compreendendo o período de 21 a 
24/julho/2003: PAGA PELA GPT; 

• Reserva 799262, compreendendo o 
período de 08 a 11/setembro/2003: 
PAGA PELA GPT ; 

• Reserva 804878, compreendendo o 
período de 15 a 18/setembro/2003: 
PAGA PELA GPT: 

• Reserva no 847909, 
compreendendo o período de 16 a 
17 /outubro/2003: PAGA PELA 
GPT; 

• Reserva n° 847917, 
compreendendo o período de 21 a 
24/outubro/2003: PAGA PELA 
GPT; 

*Consoante pedido administrativo (Doc. 21) encaminhado pela SKYMASTER, datado 
de 30 de outubro de 2003, consta registro expresso de que fora "verificada a 
insistente presença do Major Brigadeiro da RIR Venâncio Grossi, na localidade 
da reunião". 
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Antes mesmo de finalizados os heterodoxos estudos/trabalhos 

do Grupo de Trabalho criado pela Portaria n° 245/2003, fora editada a Portaria 

PRT/PR-296/2003 (Doc. 15), datada de 15/09/2003, com a atribuição de "Avaliar os 

contratos da Rede Postal Aérea Noturna, observando os resultados dos estudos 

realizados pelo Grupo de Trabalho constituído pela PRT/PR-245/2003". 

O ardil utilizado contra esta empresa representante (e, via de 

conseqüência, contra a Administração Pública) foi simples: baixar, em níveis 

impraticáveis os preços do serviço prestado na RPN (assim afastando a ora 

representante da prestação de seus serviços, vagando-se a posição contratual), tudo 

com fundamento em "estudos" que parti ram de premissas ilegais. 

Em uma primeira análise, observa de cópia do "PRIMEIRO ·"· 

RELATÓRIO PARCIAL DO GRUPO DE TRABALHO INSTITUIDO PELA PRT/PR-

245/2003" (Doc. 09), datado de 24 de Julho de 2003; onde se verifica do item "3.2", que 

a análise feita pelo GT para o cálculo dos valores das diversas linhas da RPN, tomou 

por base a Portaria N° 206/SPL, de 04/11/83 (Doc. 16), diploma legal este revogado 

EXPRESSAMENTE desde 2001 pela Portaria DAC n° 1213/DGAC, de 16 de agosto 

de 2001 (Doc. 17), esta da lavra, PASME-SE, pelo próprio "Maj. Brig.-do-Ar 

VENÂNCIO GROSSI", quando no exercício da Diretoria Geral do DAC. 

Ora, a portaria revogada adotava índices redutores entre 1 O e 

40% do valor do frete aéreo-base, hoje não permitidos, fato estes omitido pela 

"Consultoria", porém, que fora ilegalmente utilizado para os cálculos de valores das 

linhas no caso vertente. Vale anotar que, nos termos do item 5.1 deste mesmo relatório 

consta registrado que "os trabalhos foram desenvolvidos pela Equipe de Suporte 

Técnico que conto'u com o apoio do Consultor do Presidente da ECT, Brigadeiro 

Venâncio Grossi", este que, mais que nenhum outro técnico, tem conhecimento da 

revogação da malfadada Portaria n° 206/SPL (sendo ele o autor do diploma legal 

que a revogou) . Mesmo assim, obrou pela aplicação irresponsável da norma sem 

qualquer eficácia, induzindo em erro as avaliações do GT. 

Trata-se de 
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"Segundo Relatório Parcial do Grupo de Trabalho Instituído pela PRT/PR-245/2003". 

No documento, consta expressamente o nome do autor: "Consultor Externo 

Venâncio Grossi". No terceiro slide da apresentação consta que "o presente relatório 

foi pautado de forma a contemplar as três dem~ndas prioritárias definidas pelo Sr . .. ... · 

Presidente da ECT, quando da apresentação do primeiro relatório parcial elaborado 

pelo Grupo de Trabalho, em 24/jul/2003". Assim, até mesmo as "demandas" da 

Presidência foram pautadas em dados manipulados pelos duvidosos estudos 

orientados pelo Sr. Venâncio Grossi. 

-DOS DESDOBRAMENTOS NEGATIVOS DA IMPROBIDADE HAVIDA-

O desdobramento negativo dos mencionados Estudos elaborados 

pelo Grupo de Trabalho criado pela Portaria n° 245/2003 teve seus efeitos ainda 

piorados pelos trabalhos do Grupo de Trabalho criado pela Portaria n° 296/2003. 

Com efeito, instaurou-se verdadeiro procedimento INDIGNO. Esta 

Empresa denunciante foi preterida em uma rodada de negociações que se 

desenvolveu perante as demais prestadoras de serviço, o que comprova claramente 

que a finalidade dos atos administrativos praticados pelos representados (agentes 

públicos) foi "teleguiada" para a exclusão, a qualquer custo (para não dizer 

cegamente) desta empresa. 

Na esteira de atos administrativos de causar perplexidade a 

qualquer cidadão, (em-se: a) foi formalmente endereçado ao referido GT (e cópia ao 

limo. Sr. Presidente da ECT) pedido administrativo solicitando providências de 
I 

documentos elementares à realização da negociação (Doc. 14). 

Em suma, em tais documentos fora registrado: o péssimo 

tratamento desprendido com esta empresa no encontro; externado o expresso 

interesse em cooperar com os Correios em negociações; bem como, solicitados ·· · 

dados que foram omitidos na reunião do dia 23/11/2003 p~~;;:j~~.~~-H~~-f~n:; I!;. 

quanto à possibilidade de redução de preços. llv. CJI ,·eH' -,'. ~'-~'· )".t·· · ~,«:·.>·.f:u·: ; ,w1:;.h~ m 
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O primeiro petitório (datado de 23/outubro/2003) foi sugestão 

expressa do Sr. Presidente do GT - PRT/PR 296/2003, Léliton de Souza, ante sua 

impossibilidade de fornecer qualquer dado para análise desta Empresa no ato da 

reunião. 

No dia 29/outubro/2003, esta Empresa denunciante recebeu 

Carta s/n°, enviada pelo Presidente do GT - PRT/PR 296/2003, Léliton de Souza, 

onde, sem qualquer resposta aos pleitos formalmente formulados, restou expresso 

"que o assunto foi encaminhado à autoridade competente para avaliação das medidas 

administrativas decorrentes e previstas no contrato vigente". Ou seja, nenhuma 

solicitação da SKYMASTER fora apreciada, não obstante estar expresso no item "1" .. 

t . da própria Portaria PRT/PR-296/2003, que instituiu o referido grupo de trabalho 

com a "finalidade" de "discutir a redução dos custos atuais" dos preços dos 

contratos da RPN, anotando-se a manutenção da qualidade. 

Contudo, não foi permitida esta empresa qualquer 

oportunidade de "discutir" tais contratos. Ou seja, em uma única reunião, 

peremptória e sumária. Objetivamente, verifica-se que as demais empresas tiveram 

mais de uma oportunidade de "discutir'' preços (Does. 19 e 20). 

lnconformada, a SKYMASTER endereçou uma segunda carta, 

datada de 30/outubro/2003 (Doc. 21 ), ao Presidente do GT, com cópia para a 

Presidência da ECT, retocando a omissão daquele colegiado, reiterou os termos 

do documento anteriormente encaminhado, inclusive quanto à necessidade legal de 

resposta às solicitaÇões administrativas e do interesse de manter a discussão de preço, 

conforme o que pre'iiê a nossa Carta Magna em seu artigo 5°, XXXI'II. 

À guisa dos deveres legais impostos pela norma, materializou-se 

a vertente de inquisição (relembrando os irremediáveis tempos de ditadura), quando a 

resposta ao pleito endereçado à autoridade foi a expedição do Ofício 794/PR, datado 

em resa não tem interesse em r. 

11, da Lei 8666/93 (Doc. 22). 
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A SKYMASTER ainda obrou por conseguir audiência com o Sr. 

Presidente da ECT, o que de fato ocorreu no dia 13/novembro/2003. Na oportunidade 

esta empresa externou, na pessoa de seus sócios, total estranheza quanto às 

negociações desiguais travadas com a SKYMASTER e, ainda, o pleno interesse na 

negociação dos preços. 

A pedido do próprio Presidente da ECT, fora calculada proposta 

de preço do serviço, formalmente endereçada em correspondência datada de 14 de 

novembro de 2003 (Doc. 23), que com base em índices tarifários admitidos pelo DAC, 

comprovando que os preços da SKYMASTER estão abaixo de tarifas livres 

monitoradas pelo próprio Governo. Mesmo assim, a SKYMASTER colocou-se à 

\ disposição para discutir uma redução do preço de seu contrato, no intuito de colaborar 

com a Administração Pública e promover a sua renovação, dentro das prerrogativas 

legais. 

Consolidando a ilegalidade e o pleno intuito de impor a esta 

Empresa situação injusta e antijurídica, adveio a carta 221/PR, datada de 19 de 

Novembro de 2003, através da qual a presidência dos Correios rejeitou a proposta da 

SKYMASTER (Doc. 24). 

De grave, e que comprova os péssimos efeitos dos 

maquinados nos estudos realizados pelo GT - PRT/PR-245/2003, é que tal 

(. indeferimento também se baseou nas duvidosas conclusões daqueles estudos. De 

fato, no Relatório 002/PRT/PR - 296/2003, que instruiu o indeferimento pela 

Presidência da ECT;, também se encontra ardilosamente indicada - como razão de 

indeferimento - a ~ · utilização da revogada portaria DAC N° 206/SPL, de 04 de 

Novembro de 1983. " 

Ora, em "jogo de cartas marcadas", o resultado é simples e 

visível: A SKYMASTER, reconhecidamente a melhor empresa prestadora de serviços 

da ECT, viu ruir perante a ECT a contratação pública rr:~ia;r;f.i;r,~;t,,,,O;:pt~!T:'~'íGl'l!.te, 

confiante no autocontrole da mencionada Empresa âófi~~C 'i~ ·~st~.; .. ~;np~~~~~·J~~{~~m 



E, pior, o resultado das investidas contra a moralidade e a 

legalidade, na forma do ardil aqui configurado, efetivamente já traz prejuízos à 

Administração Pública: Da exclusão desta empresa das linhas "A" e "C" da RPN e a 

conseqüente realização do Pregão n 0106/2003- CPL/AC (doc. 26), alcançou-se preço 

predatório para o serviço terceirizado pela ECT (o que não é aqui objetado, porém, já 

reflete como resultado danoso da improbidade havida). 

-DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA-

Nada mais odioso à Administração Pública que a irresponsável 

\ mistura do interesse público com o privado (escuso). Afirma-se como odioso que o 

Estado possa prestar-se a particulares quando em detrimento da Legalidade, da 

Moralidade e do Interesse Público. Pior, quando o faz sob formas ardilosas. 

Tem-se, para a sociedade, O DESSERVIÇO, o regresso, a 

promiscuidade e os sentimentos de indignação e impunidade. 

Para fatos como este, o administrado, descrente com a 

moralidade dos servidores públicos envolvidos com os particulares também 

representados, guarda suas esperanças tão-somente naquele que "guarda a lei", 

ou seja, neste caso, o Parquet Federal. 

E, em se tratando de condutas que afrontam a PROBIDADE 

administrativa, em (losso Ordenamento Jurídico encontram-se normas cuja própria 

literalidade já condena os atos denunciados. 

De plano, as condutas dos agentes envolvidos e dos 

particulares que ilicitamente se valeram da Administração vão de encontro com as 

seguintes normas legais: 

"Lei no 8.027, de 12 de abril de 1990: 

Art. 2°. Sã 
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II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e regulamentares; ( ... ) 

VIII - manter conduta compatível com a moralidade pública; ( ... ) 

Art. 40 São faltas administrativas, puníveis com a pena de 

suspensão por até 90 · (noventa) dias, cumulada, se couber, com a 

destituição do cargo em comissão: ( ... ) 

III - atuar como procurador ou intermediário junto a repartições públicas; 

( ... ) 

Art. 5° São faltas administrativas, puníveis com a pena de demissão, a 

bem do serviço público: 

I - valer-se, ou permitir dolosamente que terceiros tirem proveito de 

informação, prestígio ou influência, obtidos em função do cargo, para 

lograr, direta ou indiretamente, proveito pessoal ou de outrem, em 

detrimento da dignidade da função pública. ( ... ) 

VIII - aceitar ou prometer aceitar propinas ou presentes, de qualquer tipo 

ou valor, bem como empréstimos pessoais ou vantagem de qualquer 

espécie em razão suas atribuições. 

Parágrafo único. A penalidade de demissão também será aplicada nos 

seguintes casos: 

I- improbidade administrativa; ( ... ) 

Art. 8° Pe.lo exercício irregular de suas atribuições o servidor público civil 

responde 'civil, penal e administrativamente, podendo as cominações 

civis, penais e disciplinares cumular-se, sendo umas e outras 

independentes entre si, bem assim as instâncias civis, penal e 

administrativa." 
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retratam caso típico de afronta aos deveres dos servidores públicos civis, 

AFIGURANDO INARREDÁVEL IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

A cobertura de despesas efetivada pelo Empresário do ramo 

aeronáutico, Sr. Antônio Augusto, em amoral benefício do "Consultor" Venârtcio 

Grossi -que tem participação em suas empresas -é ato jurídico com reprimenda 

nos diversos dispositivos supracitados. 

Tal fato ainda decorre com a plena conivência e omissão da r. 

Presidência da ECT, órgão este que coopera com tais interesses privados -

exemplos máximos de improbidade. 

Os atos noticiados .ocasionam prejuízo direto à Empresa de 

Correios e Telégrafos. Em primeiro lugar, porque se está diante do uso da máquina 

pública com notório fito de representar interesse particular. 

In concreto, o arremate do ardil foi a participação ostensiva 

das empresas que compõem o Grupo GPT (Promodal Transportes Aéreos Ltda, 

Transportes Charter do Brasil Ltda - TCB e Brazilian Express Ltda - BETA), no 

pregão de licitação das linhas antes executadas por esta Empresa (Doc. 25). Só 

não logrou êxito no certame por conta da insistência desta empresa em 

comprovar a fraude (razão pela qual arrematou o serviço pelo menor preço até as 

últimas conseqüências). Há de se ressaltar, também, que o referido Grupo GPT, do 

qual fazem parte também as empresas Promodal Logística e Transportes Ltda (CNPJ 

57.679.326/0001-04X; Tecnocargo Transportes da Amazônia Ltda (CNPJ 

84.131 .028/0001-58)1' Planave Aviação Ltda (CNPJ 44.098.135/0001-07) e Syn da 

Amazônia Ltda (CNP'J 04.516.234/0001-47), já possui negócios com a ECT, através 

da prestação de serviços de transporte rodoviário. 

particular. De plano, o grupo econômico que se aliou 

mencionados, já percebe a já 

SKYMASTER do contrato d 

I I I ' 

-Fis: ------
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Ademais, não é mera elucubração afirmar-se que inclusive o 

certarne engendrado teve o condão certeiro de substituir a empresa "expulsa" da RPN. 

E, acerca da improbidade na esfera administrativa - que se aplica 

até mesmo "não sendo agente público (art. 3°)" o envolvido,- disciplinada 

materialmente na Lei n° 8.429, de 02 de junho de 1992, tem-se que: 

"Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 

erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 

bens ou haveres das entidades referidas no art. 1 o desta lei, 

notadamente: ( ... ) 

VIII frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensa-lo 

indevidamente; ( ... ) 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça 

ilicitamente: 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, 

máquinas, equipamentos. ou material de qualquer natureza. de 

propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no 

art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados 

ou terceiros contratados por essas entidades. 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições, e notadamente: 

' I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso 
'. 

daquele previsto, na regra de competência; ( ... ) 

V - frustrar a licitude de concurso público;" 



'' 
' . .. 

-IV-

Trazido ao conhecimento desse Egrégio Órgão que se vale do 

princípio da oficialidade, com a presente representação, espera-se: 

A instauração de competente procedimento Uudicial) para a 

apuração dos fatos narrados e noticiados na presente; 

Verificação das condutas tipificadas apontadas, para a escorreita 

aplicação das penas legais previstas, no foro adequado; 

Na esfera da administração pública, seja aberto procedimento 

administrativo próprio, na legal prática de autocontrole dos atos administrativos, com a 

conseqüente declaração de perda dos efeitos dos atos ímprobos levados a efeito pelos 

referidos servidores e particular contra a Administração Pública, inclusive gerando 

prejuízos irreparáveis à empresa Representante. 

Com estas considerações, 

Aguarda a competente apreciação e providências, 

Brasília-DF, 19/12/2003. 

/~L~ Sosf~o ~~~oURA 
· OAB/DF 17.390 --

CPMJ • CORREIOS 
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ILMA. SRA. PREGOEIRA, ORA. MARTA MARIA COELHO, PRESIDENTE DA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA ECT, NA MODALIDADE PREGÃO, DE N° 106/2003. 

SKYMASTER AIRLINES L TOA, empresa brasileira, em 

funcionamento, estabelecida e sediada na Av. Torquato Tapajós, 4080 - Flores -

Manaus/AM, CEP 69.048-660, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.966.339/0001-47, vem, 

por seu advogado e bastante procurador in fine firmado, com o respeito e acatamento 

costumeiros ante V. Sas., fazendo uso de seu direito de petição e inconformado com os 

vícios existentes no processo Iicitatório em foco, interpor o presente RECURSO .. 

ADMINISTRATIVO, rogando seja o mesmo recepcionado, analisado e, ao finai L.: 
-----·~-------·- -·---

acolhido, tudo conforme as motivações de fato e fundamentos ctet;WE~~-3Sa~M' 

expor. 

I - PRELIMINARMENTE 
1 11 fiis: O 4 6 2 
- 2 lol 

- ~ ,_ 
. ~ . ., 

Consigne-se, de modo preliminar, que algumas as alegações;:;; 

fundamentadas que aqui tomarão espaço já haviam sido objeto de manifestação forma(j· 
:E: 

da mesma recorrente endereçada esta à mesma Ilustre Pregoeira e Presidente da:,':: 

Comissão licitante em questão. 

Referida manifestação, composta de 9 (nove) questionamentos ou 

indagações de cunho técnico, recebeu resposta formal da Nobre Pregoeira, mas alguns 

sem fundamentação razoável por parte da autoridade sobre tal proceder. 

(.·.i 

/·~A \'enida Torquato Tapajó~ 4080- Manaus- AM- ; ;:.sil- CEP 69.652-4000- Fone 092-652-4000 - Fax 092-652~ 
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A informação acima é bastante útil para rechaçar, já de plano, 

potenciais alegações no sentido de que se poderia estar aqui tratando de informações 

novas ou supervenientes ao certame licitatório. 

11- DOS FATOS 

A recorrente tomou contato com a realização, pela ECT, de certame 

licitatório do tipo pregão, com vistas a licitar algumas linhas aéreas que deverão receber 

atendimento em prol da ECT, especialmente as linhas aéreas da chamada rede noturna 

(RPN) de letras "A" e "C". 

O referido pregão, inicialmente suspenso por ordem judicial, foi 

finalmente realizado no dia 5 de dezembro p.p., sagrando-se a ora recorrente como 

vencedora no referido certame. 

O aparente sucesso da recorrente, contudo, não afasta e nerri:;:: 
.,3;; 

dissipa a nuvem de irregularidades que se encontra instalada por sobre todo o processd~:·; 
·:. :i ~~~ 

licitatório em foco, vícios que, como veremos, impregnam o procedimento >:. 

presentemente analisado, o que certamente levará a Ilustre Pregoeira à concluir, como .. 

a recorrente, quanto à imprestabilidade do pregão em foco, ou, ainda melhor, de todo o;L 
~- : ~; 

procedimento licitatório. :.:.. ~;;· 
::1:; . 
,.... ;;. 

:~-;,' ~::: 
./ :, 
~~; , I 

Por ora, este é o relato dos fatos pertinentes a 

f 
i 

f·. :: 
(.~:~ 

111 - DO MÉRITO E DO DIREITO I I. I 
Fls: _____ _ 046 3 

Claro que o presidente da empresa pública EC 

de Correios e Telégrafos, tem todo o direito de licitar, estando à testa dos interesses de 

referida empresa. Disso não se insurge e nem poderia se insurgir a recorrente. Trata-se, 

verdadeiramente, de um direito-dever do presidente em foco, ao qual só pode a 

. . Avenida Torquato Tapaj~s 4080- ~anaus- AM- B~il- CEP 69.652-4000- Fone 0~2-652-4000- Fax 092-6524040 
Aeroporto lntemacwnal de VJracopos- Rodo\'la santos Dumont Km 66- Campmas I SP Cep 13.051-970 ~ 

Fone/Fa..'\ (019) 3725-7707 Fone (019) 3735-7708 ( ~ 
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recorrente aderir e até mesmo aplaudir, haja vista o atendimento - em tese - às 

disposições legais aplicáveis ao tema. 

Todavia, veremos a seguir que tal disposição ou pretensão, de todo 

louvável, não supre, de per se, justamente os quesitos e requisitos aludidos em lei e 

tidos por essenciais a este tipo de ato. 

lll.a) Vícios na intimação do Pregão 

O Pregão em questão, como já comentado de modo superficial 

acima, foi suspenso por ordem judicial da MM. Juíza da 98
• Vara Federal da Seção 

Judiciária de São Paulo, SP que acolheu pedido liminar formulado pela mesma 

recorrente em sede de Mandado de Segurança. 

A recorrente foi comunicada, VIA TELEFONE e por outra EMPRESA 

CONCORRENTE, que a decisão liminar acima declinada havia sido revogada ou 
.: .' 

cassada pela Ilustre Magistrada. 

O fato é que o Pregão, quando de sua realização formal no dia 5 de 

dezembro de 2003, se deu sem que sequer a menção de tal suspensão fosse dada ao . 

conhecimento dos presentes, o que seria de rigor, até porque, quando da suspensão do ~ · 

. .. . 
. ,. _ 

•!! ::> 

mesmo pregão no dia 2 de dezembro de 2003, a Ilustre Pregoeira fez constar ;~ ~" 

expressamente em ata tal situação, exigindo ainda a assinatura das empresas licitantes ~:i~!' ~· :. · 
presentes. .~.~ 

No dia 5 de dezembro, estranhamente, o procedimento não foi o 

mesmo, não tendo sido cientificada de modo formal a recorrente, quanto ao teor da 

revogação ou cassação da liminar em comento, havendo nos a tos~- do·-.. r · 
\ v 

':t. 
~):~ 
···· .. , 
! .. . "·' 

I" 't t, . f f . d t I d . - CPMI - CORREIOS 
~ano em oco apenas no 1c1a e a ec1sao. 

1 

' • O 
4 6 
~ 
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Permanecendo no campo das irregularidades, o Pregão em foco 

ainda incorreu em outra destas informalidades que nodoam todo o processo, que vem a 

ser a intimação dos partícipes para o Pregão do dia 5 de dezembro de 2003 por fax, 

quando diz a lei 10520/02, chamada lei do pregão, que expressamente estatui ser 

necessária a intimação dos licitantes por intermédio de diário oficial e somente para os 

locais em que isso não for possível admite a lei jornal de circulação local ou meio 

eletrônico. 

Aliás, nem se consegue entender a razão de tanta pressa por parte 

da comissão licitante e ECT, pressa esta que inegavelmente gerou vários danos aos 

partícipes e, com toda a certeza, acabará gerando danos também à ECT. 

111. b) Das Irregularidades do Edital 

Como a Ilustre Pregoeira não respondeu de forma satisfatória às 

questões formuladas pela recorrente, esta tem o dever de, agora, repisar as mesmas 

idéias que continuam nebulosas- até porque permanecem sendo relevantes -, a fim deH 
! ., 

que a Nobre Pregoeira efetivamente delas conheça e decida. :· 

O próprio Edital, em seu item 2.8 estabelece que "As alterações do ' 

Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão informadas 

para todas as licitantes que retiraram o Edital, e divulgadas da mesma forma que se del!.' 
; 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido" (grifo nosso). ~il' 

j- •v '•, 

1) Tendo em vista que o Edital 106/2003, que estava sendo vendid~i~ 
na Sede dos Correios, estava, no mínimo até 21/11/2003, com seus termos e condições=p: 

diferentes do que constava na Internet, não seria o caso de abrir novo prazo ? 
l.(l 
!;:.·.\ 
c.J 

É de ser ressaltado que no dia 24/11/2003, a página dos Correios na 

internet, não estava permitindo, pelo menos até as 17: OOh, acesso ao arquivo de nome 

"Edital Pregão 106-2003.pdf', sendo que somente foi verificado altera~- ~~~A~~ 

do arquivo de nome "Anexo 4 Pregão 106-2003.pdf'. CPMI ·C~ 
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2) A falta de apresentação prévia, no envelope da proposta 

econômica, do CHETA (Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo), 

das Especificações' Operativas e da Autorização para Operação, emitidas pelo DAC, 

permitindo a participação de qualquer empresa, aérea ou não, não estaria prejudicando 

os demais termos do Edital ? 

O edital, ao menos se supõe, visa habilitar empresa aérea, mas do 

modo como está colocado, permite inserção à virtualmente qualquer empresa, o que 

pode gerar um verdadeiro caos, com nítidos prejuízos ao certame, à própria 

Administração e às empresas licitantes. 

Num tipo de transporte como o presente, não há espaço para tanta 

vaguidão e o edital poderia, com bastante facilidade, ter tratado deste tema. 

O edital fixa as regras do jogo. 

:,::;: 

lO/ 

--
·-.-: 

Se, porém, nem se sabe que regras são essas, realmente ficará? :.:; 

extremamente tormentoso, no futuro, aceitar que esta ou aquela empresa sagrou-séi; 'i~ 
::··.1 
" -·! ?:,, 

vitoriosa sem haver demonstração de critério algum, de cotejo algum entre a conduta da 

empresa e o atendimento das regras insertas no edital. 

:;t~· 
. ;\...':J," 

A doutrina abraça essa mesma idéia : 

"Também é nulo o edital genérico, impreciso ou omisso em pontos essenciais, ou,f..: 
que faça exigências excessivas ou impertinentes ao objeto da licitação - princípio dd~~: 

e·.:' 
igualdade entre os licitantes" (Hely Lopes Meirelles, Licitação e Contrato Administrativo,c::, 

p. 29, Ed. Malheiros, 1999) 
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Aeroporto Internacional de Viracopos- RodovÍJl santos Dumont Km 66- Campiruu I SP Cep 13. 51-~7Jl l i b 

Fone/Fax (019) 3725-7707 Fone (019) 3735-7708 1- S._. · 

E-mail - lo.,h r:ó'uolcom.br ~ ·1 2 



Skymaster Alrllnes Ltda. 
,- .......... , .... y~ 

. Çíôf§$ · · ~ 
firmar um contrato com a ECT sem saber as especificações técnicas fundamentais do 

mesmo, o que, uma vez mais, gera danos, contratempos e gasto de energia de modo 

improdutivo. 

3) Podem participar do pregão empresas do mesmo Grupo ou 

Organização que tenham CNPJ diferentes? Em caso afirmativo, o mesmo se dará se 

estas empresas tiverem a mesma atividade, mas somente uma delas tenha as 

Certidões negativas que a legislação exige? 

Outro ponto fundamental. 

Normalmente não se proíbe a participação de grupo de empresas em 

licitações, mas tampouco se admite a utilização do CNPJ de uma empresa que muitas 

vezes não opera linhas aéreas - mas pertence a grupo empresarial que explora tal ramo 

-em favorecimento de outra integrante de seu grupo empresarial. 

Da situação acima decorre que, de um modo geral, as licitações.:; 

fazem incluir em seus editais expressa exigência de certidões fiscais negativas . 

expedidas em nome da empresa licitante, afastando a manobra que um grupo de 

empresas poderia gerar. 
···-
.~-· 

No caso presente, nada disso é esclarecido, nem para um lado e nem:.;,: 

/f)~ 

., .. 

1·: '· i~~; 

paffi outro 
0 

edita~~ :c::::~:::e:::~saves de empresas que não tenham as~ 
Certidões Negativas, previstas no Edital, não estaria burlando a Lei? 

A pergunta formulada pela impetrante é retórica, uma vez que a burla 

à lei é evidente e pode ser verificada se o Pregão for levado a termo do modo como 

está 

CPMI - CORREIOS 
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5) A empresa contratada poderá transportar cargas próprias nas 

aeronaves fretadas, com uma ou todas das seguintes condições: 

a. Com qualquer peso? 

b. Cargas oriundas de serviços expressos do tipo prestado e concorrente pela 

Contratante ? 

Veja, Ilustre Pregoeira, contrariamente a sua resposta, o edital não 

fala em exclusividade no transporte de carga da ECT, o que, uma vez mais, modifica 

substancialmente a questão da composição dos custos da hora/vôo. 

Quer dizer a recorrente que a ECT, como regra geral, proíbe o 

transporte de qualquer outra carga nos aviões que lhe presta serviços, mas, no caso em 

foco, isso não terá efeito, pois o edital é omisso em tal ponto. 

Na verdade, e preservado o respeito de que goza e sempre gozará a 

íntegra Pregoeira, o fato é que, sendo o edital, verdadeiramente, as regras do jogo para 

IOJ 

um certame público, nem mesmo advindo esclarecimento neste ou naquele sentido sé;: -
'~ !··: 

terá dissipada a lacuna em foco. 

Há um erro, um vício, que conspurca o edital no seu nascedouro e 

que só poderia ter sido corrigido no próprio edital. :.; 

~~/ 

Do modo como está, poderá a empresa contratada transportar atéf·; ~.>::, 
mesmo carga de concorrentes da ECT em entregas rápidas, como VASPEX, UPS.:1;~· 
Variglog e Federal Express o que, sejamos francos, é algo que beira o absurdo. 

i-·'· 

;::;~ 
_::::· 

~~i::; 
;:> 

O prejuízo à ECT e à Administração Pública, evidentemente, é 

notório com a manutenção deste estado de coisas. 

6) Tendo em vista o que consta da alínea "e" do i 

4, t~d~ empresa estrangeira que opera no Brasil, poderá participar do regão? \ ' 

,..----;>"? 1 li 
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A resposta a esse quesito foi : "Sim, se a empresa possuir filial no 

Brasil e atender todas as condições de habilitacao". No entanto, o Codigo Brasileiro de 

Aeronáutica veda expressamente a operação de Empresas Estrangeiras, um vez que 

trata-se de cabotagem domestica, não permitida a estrangeiros, independentemente de 

ser operação da ECT. 

De mais a mais, basta uma vista d'olhos na jurisprudência mais 

remansosa sobre o tema para se perceber que as irregularidades apontadas pela 

recorrente poderiam e deveriam ter sido sanadas, sem que isso gerasse, naquela 

ocasião, prejuízo algum à mesma ECT, mas, bem ao revés, protegesse o interesse 

público de modo claro, induvidoso. Vejamos : 

"Superior Tribunal de Justiça. MS 5597/DF; Rei. Min. Demócrito 

Reinaldo. Direito Administrativo. Licitação. Edital como instrumento 

vinculatório das partes. Segurança concedida. ~ entendimento 

correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o "edital': no 

procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumentO'.:: 

de validade dos atos praticados no curso da licitação. Ao descumprir_~ 

normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de :t,. 

ser da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade 
~--

administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da ~ . . 

isonomia. A Administração, segundo os ditames da lei, pode, nO :~ · .;~ 

curso do procedimento, alterar as condições inseridas no instrumento~. . ~::: 

convocatório, desde que, se houver reflexos nas propostas já~~:: 
formuladas, renove a publicação (do edital) com igual prazo daquele;~;; . 

I r-·· 

inicialmente estabelecido, desservindo, para tal fim, meros avisos~<~ 

internos informadores da modificação. Segurança Concedida. 

Decisão Unânime" 

~ 
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TJRS, Apelação Cível n° 597051242, Rei_ Des. Elaine Harzheim 

Macedo, Julgado em 25103/1998. Ação declaratória. Administrativo e 

processual civil. Licitação. Legítima a conduta da comissão 

licitante que, constatando irregularidades na documentação 

destinada a habilitação, de sorte a que nenhuma candidata 

alcançasse os requisitos para sua homologação, delibera sobre 

a fixação de novo prazo para emenda de nova documentação. 

Dúvidas procedentes quanto a habilitação técnica da 

concorrente e de seus responsáveis. Princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e da maior amplitude dos concorrentes 

observados" 

"TJRS. LEILÃO. EDITAL. IRREGULARIDADES. CIÊNCIA PRÉVIA 

AOS INTERESSADOS. Se o executado aponta deficiências no 

edital do leilão e estas, são levadas ao conhecimento dos 

licitantes, antes do início da licitação, por ordem judicial, não há 

prejuízo ao poder licitante. Recurso improvido. Agravo dé, • • 

Instrumento n° 1997.002.03257, Rei. Des. Bernardino M. Leituga, .· 
··· .. ··-:.· 

Julgado em 1 010211998" 

"TJRJ. Agravo de Instrumento n° 1997.002.03511, Rei. Oes .. ,:; ~ .· 

Asclepíades Rodrigues, Julgado em 0211211997. Concorrência·;::,: :!) 
· ... ' 

pública. Alegação de irregularidade no procedimento. Limina~: ;.~ .;~ 
. : ~ - t:··_; 

concessiva da suspensão da abertura das propostas. Posterio~f$ 

cancelamento administrativo. Súmula 473 do E. STF. Concedida ~ i:::: 
;:::1 

liminar para suspender o procedimento de concorrência pública, 

antes de conhecidas as propostas, a administração pode, 

admitindo a irregularidade ou por motivo de conveniência, 

cancelar a licitação impugnada e instaurar outr,~f:W4~~~~f'H.~ 

~~· objeto, nos termos do respectivo edítal e da Su &8r/J!7f<(f/f-FE:05
, 

~c: Torquato Tapajós 4080 - Manaus- AM- Brasil- CEP 69.652-4000- Fone 1192-652-4000 - F 092-6524040 
Aeroporto Internacional de Viracopos - Rodovia santos Dumont Km 66- Campinas I SP Cep 13 051-97b ' 

1 
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STF. Provimento do agravo para cassar a proibição de nova licitação 

com o mesmo objeto n 

Portanto, entende a recorrente que um verdadeiro leque de lacunas, 

de omissões, extremamente relevantes para o perfeito desenvolvimento do Pregão e 

seus objetivos finais, tomaram espaço no caso presente, exigindo que a Nobre 

Pregoeira intervenha para evitar danos ao erário público que, para o caso em relato, 

inclusive, não se entende porque está a ECT fazendo vistas grossas. 

Veja-se que a própria norma aplicável diretamente ao caso, Lei 

10520/03, é bem didática ao estatuir em seu inciso I do artigo 3°, que "a autoridade 

competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as 

exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 

inadimplemento e as cláusulas do contrato. inclusive com fixação dos prazos para 

fornecimento" 

Com o perdão da franqueza, Ilustre Pregoeira, um edital não é um 

memorando, uma carta e nem mesmo uma portaria. É uma peça técnica de importância :.; 
:--~~~: 

extrema para qualquer licitação, o que inclui os pregões, evidentemente. 
·.::; 

~: -: 

Um edital hígido, correto, íntegro, portanto, não é algo que redunde 

de um capricho deste ou daquele, menos ainda da recorrente, mas verdadeiramente de_·_ 

algo que busca estender referida integridade aos serviços que serão prestados ~ ::· 

/f)p 

. :~:· 

:-O::.: 
!.~:: ·.,. 

empresa pública e, portanto, em prol da população. ;; -
·~ ·~· 
--~'~-· 

::·:.;: .. , ;~·:. 

E no caso dos pregões, como vimos acima, é exigido que o edita[~.: 
·...,. 

deixe claro até mesmo as futuras cláusulas do contrato. Ora, com um cipoal de.i: 
(.. -,; 

perguntas, lacunas e dúvidas como acima se expôs, é mais ou menos óbvio que a lei 

em foco não está sendo atendida pela ECT e, por via de consequência, torna o Pregão 
---·-----~--..----.. ------

~mente ato a ser anulado ou repetido em outras bases. cPMI _ coRREIOS 

~-; • ·T::: I 
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lll.c) Irregularidades nas licitantes 

Prosseguindo neste tópico, veremos, de forma bastante objetiva, que 

as empresas partícipes da licitação, especialmente as que puderam apregoar e disputar 

de modo efetivo as linhas licitadas, não tinham condições técnicas e operacionais de 

o fazer, o que, uma vez mais, prejudicou a recorrente que se viu obrigada a permanecer 

na disputa, abaixando seu preço e, também uma vez mais, prejudicando a própria ECT 

que correu o risco de contratar empresa literalmente incapaz de desenvolver o trabalho 

objeto do certame público, ou de o executar de forma totalmente contraria à Lei. 

De bom tom lembrar que a regularidade ou irregularidade das 

empresas participantes do Pregão em tela deve ser averiguada no dia 2 de dezembro 

de 2003, pouco importando se entre esse dia e o dia de efetiva realização do Pregão, 

em 5 de dezembro de 2003, todas elas ou algumas, ou mesmo somente uma, 

conseguiu sanar eventuais irregularidades. 

Uma vez mais, portanto, se chama a atenção para o fato de ser q . 
:;:: 

:.\· 
todas as empresas licitantes estão submetidas, além, é claro, da necessidade de'E '-';:: 

:;~::' 

edital a grande norma, o rol em que se encontram contidas as regras do jogo, a qu~.j~' 
c 

atenderem às exigências legais que não estejam expressas no edital. 

--

De todo modo, o que para ECT foi um risco, para a recorrente foi um~:. ~;-: 

efetivo prejuízo e um ~fetivo dano. Com efeito, a recorrente se viu obrigada a apregoar .,:r,.~. 
disputar lances em pe de tgualdade com empresas que matenalmente, efetivamente, ;: -

')~. 

indubitavelmente, inexoravelmente se mostravam e se mostram irregulares .. :::: 
;-. . t. 

descumpridoras do quanto se encontra 

contratações por licitações. Vejamos : 
~ 
~p-

contido no edital e na lei que rege as ;~; 
:::~ ~; 

CPMI · C~, 
I 
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1) Variglog 

a) Possui pendências junto à Receita Federal, fazendo com que 

uma eventual certidão negativa de débitos que porventura possa ter apresentado, seja 

uma peça meramente decorativa, sem valor legal, mas principalmente, sem conseguir 

atestar justamente o que busca atestar, ou seja, a regularidade fiscal da empresa em 

foco. 

Em pesquisa pela internet (anexo), constatamos que existem 

pendências da VARILOG junto a Receita Federal, que impedem a emissão da certidão 

negativa, uma vez que existem parcelas em atraso de pagamento de Parcelamento de 

PIS (3 parcelas) e de COFINS (2 parcelas). 

!ff? 

Solicitamos de parte desta pregoeira, a abertura do envelope de 

habilitação da VARILOG e a conferencia da Certidão Negativa apresentada por eles 

que, notem no anexo, possui validade até 10/05/2004, mas SEM REGULARIZAÇÃO, 

em função das pendências apontadas, devendo ser expedido carta à Receita Federal ,.. _ 

para a devida comprovação. 

c) Utiliza aeronaves de propriedade de outras Empresas 

(Inidôneas), para a execução dos serviços da ECT : como pode ser notado na ,· 
{" 

Proposta Econômica da VARILOG, não foram apresentados os dados das aeronaves ::<. : . 

(prefixo brasileiro) a serem utilizadas na realização das linhas objeto do Pregão, apenas ;t<~ ti' 
que utilizariam 01 (uma) aeronave modelo B-727-200C na linha A e mais outra aeronave ~r : -

'· ... :• 

B-727 -200C na linha C, acrescida de mais uma aeronave B-727 -1 OOC também na linha fá!. 

C. 

Todavia, e como é sabido, a VARILOG já utiliza duas aeronaves 

(uma B-727-200C e uma B-727-100C) para atendimento das linhas "I" (trecho: 
-··---- -·---

Belém/Brasília/São Paulo (GRU)/Brasília/Belém) e "J" (-~!éa~esp;m~r~ 

Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/ Brasília/ Cuiabá/Porto Velho - e "SP4" 
~/ -

Z-
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Paulo/Uberlândia) da Rede Postal Noturna- RPN, através, respectivamente, dos Editais 

de Pregão n° 036/2001/AC e 019/2003-CPUAC, nos quais a empresa em foco sagrou­

se vencedora. 

É de se presumir, destarte, ser a VARIGLOG possuidora de. no 

mínimo. 03 (três) aeronaves B-727-200C e 02 (duas) aeronaves B-727-100C, o que, 

contudo, não condiz com a sua realidade. 

Nos termos da legislação aplicável à espécie (bastando citar o régio 

Princípio da Estrita Legalidade dos Atos Administrativos) é cabal ressaltar que a 

prestação do referido serviço contratado deve ater-se às condições previstas no Edital e 

no Contrato. 

Assim, a VARIG LOGISTICA S/A - VARILOG, empresa do grupo 

VARIG, não está respeitando as regras da Lei 8.666/93 posto que utiliza e está 

utilizando aeronaves de empresas que não estão em situação regular junto às 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal. bem como junto à Previdência Social.·:: 

para a prestação dos serviços públicos contratados, burlando frontalmente as regras 
'·· ... 

editalícias e da legislação ordinária. 
:·_, 

Com efeito, a VARILOG, até a presente data, possui apenas duas . --· 

aeronaves registradas em seu nome, quais sejam: as de prefixo PP-VLG (727-100C).' 

e PR-LGB (727-200C) (doc. anexo). 

~\~ 
'{'~:: 

As outras aeronaves oferecidas para a prestação dos serviços (as de ~i 

prefixo PP-VLD - serial number 20425), PP-VLE (serial number 19666), PP-VLS (serial ~t' 
number 19508), PP-VQU (serial number 20880) e PP-VQV (serial number 22166) (doc. 

anexo) são da VARIG S/A, que, sabidamente, não possui situação regular para 

participar de Licitações e nem pode atuar no tipo de transporte licitado no Pregão em 

;:_. ... 

foco; 

~ c 
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Para constatação da intenção dolosa da VARILOG, são trazidas 

provas de que, constantemente, os serviços das linhas "I" (trecho: Belém/Brasília/São 

Paulo (GRU)/Brasília/Belém) e "J" (trecho: Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/ 

Brasília/ Cuiabá/Porto Velho - e "SP4" Uberlândia/São Paulo/Uberlândia) da Rede 

Postal Noturna - RPN, vêm sendo prestados com aeronaves de propriedade da 

VARIG S.A, empresa que, comprovadamente não possui a essencial situação 

regular junto aos órgãos acima mencionados, o que afronta as regras explícitas da 

contratação pública. 

Veja-se documentação anexa. 

É extremamente importante salientar, como de praxe e cautela do 

Poder Público, que em ambos os editais consta, como exigência, comprovação de 

"Regularidade Fiscal" (cf. item 3.2.3 e item 6.1, alínea "b" ele item "1.3", do anexo 4). 

Para aferir o fato calamitoso basta, a titulo de exemplificação, ser 

examinado o quadro abaixo relacionado, com datas recentes, em que a VARILOG 

utilizou as aeronaves da VARIG, com as suas matrículas em destaque, em flagrante 

descumprimento da Lei e do contrato que rege a sua prestação de serviços: 

LINHA I LINHA J 

DATA BRASÍLA/SAO BRASILIA/BELEM BRASILA BRAS ILA 

PAULO /SALVADOR /CUIABÁ 

03/11/03 

04/11/03 

05/11/03 

.,.,. 
"'· . 

11/11/03 ~k~~~f~~~~:.~·;·. :: ··g:.:/'.~ PR-LGC ~~~~~~~~;~}:}:·; ;;~ > : · · ,.· ,: . ~e-Vpf-P~M.: ~·~~~~~~~~~~ 
12/11/03 PR-LGC ep-Vcry .... · .-· .· .• PP~Vq\.( : ·' PR-L ~C . . 

~/ Avenida Torquato Tapajó! 4080-~~:~ :~ ~-Bnull~ CE~ ~9.651~~~ :~;: ~2~~2-4000- Fax 091 !l zló~b __... tJ._Ll 'J... 5 
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13/11/03 PR-LGC 

19/11/03 

20/11/03 

21/11/03 

Para confrontação, seguem anexas pesquisas junto ao Registro 

Brasileiro Aeronáutico- RAB, em que se pode verificar que as aeronaves que executam 

a linha são da Viação Aérea Rio-Grandense S.A - VARIG, ou mesmo arrendadas à 

mesma. 

d) Transporte de carga oriunda de serviço expresso, 

concorrendo de modo direto com o mesmo serviço explorado pela ECT : a 

VARIGLOG, de modo sub-reptício e não declarado, usa as mesmas linhas criadas pela 

ECT para transportar exclusivamente carga desta última, para também transportar sua::: 

própria carga em seu próprio serviço expresso. 

Ou seja, não bastasse as constantes falhas de serviço, ainda é de se 
! 

denunciar o seguinte fato: a VARIGLOG tem feito constantes remessas de :7~ 

li/ 

.,_ ' 

documentos e encomendas expressas de seu próprio serviço de encomenda:} ~: 
expressa nas linhas em que a mesma empresa opera os serviços da ECT. ~~ 

A título de comprovação da lesão à relação de Direito Público, foram ~'-
--r 

efetuados nos dias 31/1 0/2003 e 1 0/11/2003 (doc. anexo) remessas de encomenda pela ~;: , 

Empresa VARIGLOG, exatamente nos trechos acima descritos (comprovantes anexos). 

Ademais, basta verificar dos inclusos "Conhecimento Aéreo Nacional" 
---•·r-~ --

que os vôos utilizados para o serviço executado são, respectivamente, o 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.652-4000- Fone 092--652-4000- Fax 092 ~2404b ­
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exploradas pela VARIGLOG para a execução dos serviços da ECT. Reiteram estes 

fatos os anexos "rastreamentos" (tracking) do mesmo doc. anexo. 

É orientação expressa da própria Área Técnica da ECT, a vedação 

de se transportar carga concorrente em aeronave que presta serviço à ECT. Com 

efeito, foi confirmado pela resposta da consulta expressa à Comissão Permanente de 

Licitação que, em resposta à indagação sobre a possibilidade de transporte de 

cargas oriundas de serviços expressos do tipo prestado pelas concorrentes da 

ECT, foi um inequívoco NÃO". 

Note-se que a VARILOG sequer inseriu na sua Proposta Econômica, 

a ficha de peso e balanceamento, que tem a finalidade de documentar a Declaração de 

que as aeronaves indicadas têm a capacidade de peso e espaço exigidos, conforme 

Alínea b1) iten 5.3, do Edital. Em evidente tentativa de burla, anexou documento que 

nada tem a ver com o solicitado. 

2) Beta 

a) como no caso da Variglog, possui pendências junto à Receita 

Federal, fazendo com que sua certidão negativa de débitos seja uma peça meramente 

decorativa, sem valor legal, mas principalmente sem conseguir atestar justamente o que) 
.. .! ... 

busca atestar, ou seja, regularidade fiscal da empresa em foco; 
- ~, 

}// 

-;·; 
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tudo indica, Beta, TCB e Promodal vieram ao Pregão apenas para fazer número, causar 

tumulto e prejudicar os licitantes com situação real de participação formal e legal 

Como pode ser notado na Proposta Econômica da BETA, foi 

apresentado por referida empresa, dentre as 4 (quatro) aeronaves a serem utilizadas na 

realização das linhas objeto do pregão, aquela assim qualificada : B-707-351C, prefixo 

PP-BRI, serial number 19776. 

Como é sabido, a BETA já utiliza duas aeronaves B-707-300C para o 

atendimento da linha "F" (trecho: Porto Alegre/São Paulo (GRU)/ Rio/ Recife e o seu 

retorno), sendo, portanto, indispensável a utilização dessa aeronave PP-BRI na 

execução da linha objeto desse Pregão 1 06/2003. 

No entanto, essa aeronave é de propriedade da empresa 

PROMODAL LOGISTICA E TRANSPORTE L TOA (do mesmo grupo da empresa 

PROMODAL TRANSPORTES AEREOS L TOA, BETA e TCB, que participam, inclusive, 

desse mesmo certame licitatório), que também apresenta irregularidades junto a 

Previdencia Social - INSS; Receita Federal, não sendo possível a emissão de sua :::' ;~: 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, nem tampouco ai. ~.i. 

Certidão Quanto a Divida Ativa da União. 

Solicitamos de parte desta pregoeira, a abertura do envelope de.~::: :-L 

habilitação da BETA e a conferencia do contrato que prova a propriedadelleasing d'~. : ~~: 
aeronave PP-BRI, solicitando da mesma a apresentação das Certidões Negativas do;~~: 

proprietário Promodal Logística e Transportes Ltda, em função das pendências:t 

apontadas, devendo ser expedido carta à Previdência Social e Receita Federal para as:~;· 
(':.:, 

devidas comprovações. 

Também neste caso, a recorrente junta ao 

documentos comprobatórios acerca de todo o ora asseverado. .CPMI - CORRI:IOS 

~; \ I I i o 4 7 8 I 
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3) TCB 

a) também como Variglog e Beta, possui pendências junto à 

Receita Federal, fazendo com que sua certidão negativa de débitos seja uma peça 

meramente decorativa, sem valor legal, mas principalmente sem conseguir atestar 

justamente o que busca atestar, ou seja, a regularidade fiscal da empresa em foco; 

b) a TCB apresentou, dentre as suas aeronaves, uma que não 

possui condições de aeronavegabilidade, o que também significa burla ao certame; 

A TCB apresentou somente uma aeronave (DC-8-54F, prefixo PP­

TPC) para operação das linhas, que, na realidade exige, pelo menos, duas aeronaves. 

Como é sabido, a TCB possui apenas mais uma aeronave, um DC-8-

54-F, prefixo PP-TAR, serial number 45668, com Certificado de Aeronavegabilidade 

vencido e sem condições de vôo há mais de ~m ano. 

.;;:::· 
._ ... , 
··.,: 

Fora isto, é sabido que a TCB pertence ao Grupo GPT "" .. 

PROMODAL LOGISTICA E TRANSPORTE L TOA (do mesmo grupo da empresa ;, 

PROMODAL TRANSPORTES AEREOS L TOA, e BETA, que participam, inclusive, 

desse mesmo certame licitatório), que também apresenta irregularidades junto a .. 

1/lj 

·:· .: 

Previdencia Social - INSS; Receita Federal, não sendo possível a emissão de sua :r.,' :,. · 
~~:;f ~:::_ 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, nem tampouco a e;~ 

Certidão Quanto a Divida Ativa da União. ~ ~ 
,::~: 

Solicitamos, portanto, de parte desta pregoeira, a abertura do ;:::, 

envelope de habilitação da TCB e a conferencia dos contratos de propriedade/leasing 

apresentados pela empresa, confirmando através de oficio junto ao Departamento de 

Aviação Civil, as pendências apontadas. 
CPMI • CORREIOS 

/~··' . 
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Mantendo o mesmo critério dos tópicos acima, veja-se a 

documentação acostada, comprovando o alegado. 

4) Promodal 

a) repetindo Variglog, Beta e TCB, a Promodal possui pendências 

junto à Caixa Econômica Federal, mais especificamente com relação ao FGTS, 

fazendo com que sua certidão negativa de débitos seja uma peça meramente 

decorativa, sem valor legal, mas principalmente sem conseguir atestar justamente o que 

busca atestar, ou seja, regularidade fiscal da empresa em foco; 

b) Na data do início da licitação, ou seja, 2 de dezembro de 2003, a 

Promodal não possuía condições técnicas de executar os serviços objeto da 

licitação presente, vez que não dispunha do CHETA e nem as Especificações 

Operativas, ambas expedidas pelo DAC; 

A PROMODAL não apresentou os dados (prefixos) das aeronaves :::.:: 

que pretendia utilizar para a operação das linhas, que exige, pelo menos, duas ·~;:", 
'::. 

aeronaves. 

Como é sabido, A Promodal possui apenas uma aeronave, um DC-8, .'· 

sem Certificado de Aeronavegabilidade e sem condições de vôo autorizado pelo ;i;} 

•.>. 

~:; _ ::: 

·~.;.: r:;;, ~.~.: 

DAC. Solicitamos de parte desta pregoeira. a abertura do envelope de~ 
habilitação da PROMODAL e a conferencia dos contratos de propriedadelleasing;.:' 

!: .. ::: 

apresentados pela empresa, confirmando através de oficio junto ao Departamento de 

Aviação Civil, as pendências apontadas. 

c) A Promodal tampouco possuía, na data 

necessário CHETA e as respectivas Especificações Operativas .. 
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É sabido que a empresa Promodal Transportes Aéreos Ltda não 

reunia condições regulares de participar do Pregão em data de 02/12/2003, uma vez 

que não possuía os documentos relativos à qualificação técnica previstos no item 1.4, 

letras b e b.1, do Anexo 4 do Edital do Pregão 106/2003, ou seja, o Certificado de 

Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA, expedido pelo DAC, e as 

Especificações Operativas, também expedidas pelo DAC, que comprovem a autorização 

para operação das aeronaves, segundo modelos e marcas exigidos. 

Sem CHETA, sem . Certificado de Homologação de Empresa de 

Transporte Aéreo, não há como uma empresa aérea sequer manobrar uma aeronave 

num aeroporto, quanto mais participar de um certame como o presente. 

Salta aos olhos, também, que a empre$a pertence ao GRUPO GPT -

PROMODAL LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA (do mesmo grupo da empresa BETA 

1/t 

e TCB, que participam, inclusive, desse mesmo certame licitatório), que também 

apresenta irregularidades junto a Previdencia Social - INSS; Receita Federal, nãq .. ~­

sendo possível a emissão de sua Certidão Negativa de Débitos de Tributos e::; ,; 
:~ . ... 

Contribuições Federais, nem tampouco a Certidão Quanto a Divida Ativa da União. 

Solicitamos de parte desta pregoeira, a abertura do envelope de,~r ;!: 

habilitação da PROMODAL e a conferencia do seu CHETA e Especificações} .::.; 

Operativas, eventualmente apresentados pela empresa, confirmando através de oficio:;:~ 
junto ao Departamento de Aviação Civil, as pendências apontadas. ~:: 

O caso da Promodal, na verdade, é peculiar. 

(!-~ 

' r·-~· ··., 
c ... 

Na verdade, Promodal, Beta e TCB. CPMI • CORREIOS 

~- 1 1 : 04J3-t 
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,- ······ .. · ····H~ <&:!·; - , ~ 

Isto porque pairam evidências consideráveis de que referidas 

empresas, ao que tudo indica, capitaneadas pela Promodal, formam uma espécie de 

consórcio informal, um certo pool de empresas aéreas, umas se utilizando das 

aeronaves das outras. 

Como não possuem condições de, isoladamente, estabelecerem-se 

de modo independente, lançam mão desse irregular estratagema. 

As fotos anexas demonstram de forma induvidosa a relação íntima 

entre as licitantes acima destacadas. 

Observe-se, ainda, que também as propostas de TCB, Beta e 

Promodal foram extremamente parecidas, aliás, parecidas demais, se poderia mesmo 

dizer que foram elaboradas de comum acordo, o que é plenamente aceitável quando se 

tem contato com as fotografias acima referenciadas. 

lll.d) Ausência de laudo técnico para o Pregão 

Ainda que envolto em relevante discussão no seio doutrinário sobre' · 

seu cabimento como modalidade de licitação, o fato é que, pelo menos por ora, 

podemos admitir a realização do Pregão como modalidade de licitação, mas, é evidente, , 

as normas, a legislação aplicável ao caso devem ser estritamente observadas. 
' -~~~: :-.-

N- ' "d d t t d ' 'bl" . f . ' . - ' _.-. ao e novr a e para os a uan es a area pu rca, seJam uncronanos, ·:· , :;: 
:~L: c·:. 

sejam particulares interagindo com o Estado, que à Administração Pública é permitidQ:~:. 

fazer ou não fazer somente aquilo que a lei expressamente assim determinar, diferindd~i!: 
~~: .. j 

de modo amplamente contrário do particular, ao qual é lícito acionar ou omitir-se se a lei 

nada disse a respeito ou, ainda, em tudo aquilo que a norma não proibir. 

O Estado, portanto, expresso em sua Administraçã firfi11 Ü~REIOS 

atuação restringida, restrita e moldada nos lindes determinados pela lei. em mais l1 4 8 2 
I 
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nem menos. Trata-se de importante garantia de nossa estrutura enquanto um Estado de 

Direito. 

Prossigamos. 

De modo bastante objetivo, resta à recorrente relembrar à Nobre 

Pregoeira que a lei 1 0520/02, a chamada lei do Pregão, é de uma clareza solar ao 

dispor, sobre a fase preparatória do Pregão, que : 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 

contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 

habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 

inadimplemento e as cláusulas do contrato. inclusive com fixação 

dos prazos para fornecimento; 

........... .... ..... ............. . omissis ................... ......... .. . 

111 - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 

definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados. bem 

como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 

licitação, dos bens ou serviços a serem licitedos; 

(sublinhamos e negritamos) 

--· 
Ç' 'l .:: 

Sejamos diretos e claros: não há peça técnica alguma a escorar a : 

pretensão do Presidente da ECT, a não ser que se considere a carta de VarigLog como .;:: ~ :• 

elemento técnico passível de aplicação. 

Claro que não o é. 

·:·; :~~~ 

~~?~ ~·.::: 
i··· i .. .. 

:·;~ 
~=? ,. 
<J 
I 

C ·.! 

Neste particular, se poderia tentar destacar a atuação d rt~ "' T . -

CPMI • CORREIOS 
Grupo de Trabalho, criado pelo Presidente da ECT, cujos objetivos seria , ao menos · 
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ê ·- ······""''""A - . CJ!E' ;·::; .~ 
em tese, fornecer àquela Presidência elementos técnicos que pudessem supedanear 

sua postura ou sua intenção em licitar isto ou aquilo. 

Ocorre que referido Grupo de . Trabalho baseou-se em premissas 

equivocadas, laborou em erro e obteve resultados que a ninguém, pessoa ou empresa, 

foi exibido e, como que para coroar seu proceder, induziu em erro o Presidente da ECT. 

Digamos, neste momento, que repousa no campo das conclusões 

indubitáveis aquela que nos informa ter o Presidente da ECT se valido dos subsídios do 

Gropo de Trabalho para poder proferir o ato aqui analisado. 

Usando da objetividade que permeou toda esta peça, quer declarar a 

recorrente que pelo viés técnico não se sustenta não só o ato administrativo em 

comento, assim como as premissas técnicas que lhe deram suporte, estas produzidas 

elou fornecidas pelo Grupo de Trabalho. 

A questão é simples, mas importantíssima. 

::.: .. : 
· :~~; 

O Sr. Léliton, integrante da organização do Grupo de Trabalho e( ! 

assessor de diretoria da ECT, instado pelo presidente da ECT a responder à uma das ,· 

1/J 

manifestações da ora recorrente, que cuidava justamente de por em dúvida os critérios 

técnico~ adota~os_ p~ra ~xigir da recorrente redução dos valores de seus custos, assim;_~· ·_·- -.:: 

se manrfestou, IPSIS /Itens : ;·:::, ~ 
:···.:. ::··. 
-:{! -: ~-: 
.. ... , !-'' · 

"Com relação à utilização das Portarias do DAC, conforme proposta;·::; ?: 

apresentada pela SKYMASTER, há que se salientar o fato de a?:.:· 
::-:'·1 

mencionada companhia usar, para efeito de cálculo, apenas a::
1

•• 
1, •• ·., 

portaria n° 1225/DGAC, de 13 de setembro de 2002, que estabelece 

índices tarifários de referência para o monitoramento_das-tar-ifas-_ - ­

aéreas, sem aplicação do que dispõe a Portaria DAC n 2QW'ISP.Lçco.@REIOS 
• I 

__./' -----: . 04 de novembro de 1983, relativa à regulamentação o (rp.nsporlfJ 4 8 4 
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'çg;g,g;'T· J 
aéreo de cargas para o Setor Nacional para efeito tarifário, que indica 

redutores conforme etapas e sentidos de viagens. 

Lembramos, assim, que a aplicação combinada das duas 

Portarias, conforme recomenda o DAC, proporcionaria redução 

significativa nos valores atualmente contratados com aquela 

Companhia Aérea" 

Convém explicar que a Portaria 206 do DAC aplica redutores às 

tarifas normalmente ou regularmente praticadas. 

Cópia da carta acima transcrita de modo parcial segue acostada, na 

íntegra, para que a Ilustre Pregoeira tenha contato com seu conteúdo por si. 

Explicando de modo mais direto, o que pretende o assessor da 

diretoria - e coordenador do Grupo de Trabalho- é a aplicação conjunta da Portaria 
!;;.:;! 

destacada pela recorrente (1225/DGAC) em conjunto com a Portaria n° 206/SPL, ambas i::; 
h:: 
;;;.:·· 

do DAC - Departamento de Aviação Civil e, ainda, segundo o assessor em comento, ::~:-i 

esta seria a recomendação do próprio DAC. 

Nada menos exato, porém. 

Deveras, a Portaria n° 206/SPL do DAC, invocada pelo assessor do 

presidente da ECT, foi REVOGADA pela Portaria n° 1213/DGAC, de 16 de agosto de 

2001, como reza o contido no artigo 10° desta última Portaria e, curiosamente, foi ela ~f 
assinada por ninguém menos que o Sr. Venâncio Grossi, à época ainda na ativa como 

Brigadeiro do Ar e Diretor-Geral do DAC e que, atualmente, figura como assessor 

especial da Presidência da ECT. 

( .. , 

Ora, se foi o Sr. Venâncio Grossi contratado para assessora o &Y)JoCORRE.IOS , 

de Trabalho e lhes orientou no sentido de proceder-se à aplicação conj
1 
~t~ · datJ 4 8 5 

Portarias 1225/DGAC e 206/SPL para as linhas em que atua a recorrente, G ~ ~~uas -
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,-.............. A~ 
C:&!• ;.-, ~ 

uma: temos má-fé do Sr. Venâncio Grossi para com o Grupo de Trabalho e também, 

óbvio, para com a recorrente, ou temos uma atuação conjunta do consultor em foco e o 

Grupo de Trabalho com vistas a lesar a recorrente. 

A portaria 206, que autorizava aplicação de redutores às tarifas 

praticadas pela empresas aéreas, não existe mais no universo jurídico. E isso desde 

2001, note bem a Ilustre Pregoeira. 

Com relação à situação retro comentada note-se que o Presidente da 

ECT concordou com a mesma de modo tácito ou expresso, pouco importa para efeitos 

de apuração de suas responsabilidades e, agora se insere elemento importante, 

estimulado ainda mais pela alvissareira oferta formulada pela empresa VarigLog 

[veremos logo à frente], literalmente ignorou as razões trazidas pela recorrente e 

determinou a realização do Pregão em tela. 

Repita-se uma vez mais, pois é melhor ser redundante que vago: o 

presidente da ECT efetivamente, objetivamente, materialmente, indubitavelmente,::,: 
~·.-

valeu-se da informação acima para formar sua convicção e, assim, proferir o ato em qué.' 
!.: .. : 

exibe seu desinteresse pela continuidade da recorrente como prestadora de serviços e· 

contratada da ECT. 

I/! 

' ~ . ~ 

Se a informação em que se baseou o Presidente da ECT é :"~~;: 
inegavelmente falsa, equivocada e viciada, mostra-se até como sendo um pleonasmo :'j;· ~: 
vicioso, concluir que os atos administrativos perpetrados pelo Presidente da ECT, quais P 
sejam a não prorrogação do contrato da recorrente e a determinação de realização do (,:: 

~~:; 
Pregão em tela, também se impregnaram de tais erros ou vícios. 

O Presidente da ECT valeu de premissas técnicas que se poderiam 

apodar de verdadeiramente inexistentes para determinar a realização do Preg -1-- -RQIS-Io~~Beé~~ 
CPMI -CORREIOS 

~ lll.e) Da quebra da Isonomia e da Sigilosidade ' , , , . 
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Como decorrência natural e lógica do pnnc1p1o Republicano, a 

igualdade dos particulares perante o Estado é, em verdade, uma igualdade perante a 

legislação, uma igualdade perante e lei, chamada de isonomia (art. 5°, caput, 

Constituição Federal). 

A igualdade perante a lei não se coloca contrariamente ao conceito 

aristotélico de Justiça, ou seja, de que esta seria tratar desigualmente os desiguais na 

medida de suas desigualdades, já que a isonomia, especialmente para situações como 

a presente, apenas busca igualar dois sujeitos totalmente desiguais : o ESTADO e o 

PARTICULAR. 

Alguns autores bem explicitam o tema : 

"Princípio constitucional fundamental, imediatamente decorrente do 

republicano, é o da isonomia ou igualdade diante da lei, diante dos 

fatos infralegais, diante de todas as manifestações do poder, que(i:_ 
, . . 

traduzidas em normas, quer expressas em atos concretos. Firmou-s~< 

a isonomia, no direito constitucional moderno, como direito público 

subjetivo a tratamento igual, de todo os cidadãos, pelo Estado" 

(Geraldo Ataliba, Lei complementar na Constituição. São Paulo.:;. 
~~-.. 

~.,; .. 
\ -: 

Revista dos Tribunais, 1971) r ~, .' :-..::: ·. 

:~· ~:; 

:· ! : ~ 
!~:\ '\'~~ 

"Igualdade constitucional é mais que uma expressão de Direito; é urr( i 

modo justo de se viver em sociedade. Por isso é princípio posto como;r: 
c::; 

pilar de sustentação e estrela de direção interpretativa das normas 

jurídicas que compõem o sistema jurídico fundamental" (Carmen 

Lúcia Antunes Rocha, O município no sistema ~~~~-ffr-r~r"'t 
-- CPMI • CORREIOS 

brasileiro. EDUFMG : Belo Horizonte, 1982) · 
~- i ! " 04 87 
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No caso das licitações, não só aplicamos o princípio da isonomia, 

como dele nos valemos de modo especial. Na verdade, a idéia em si de isonomia, 

insculpida no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, já é uma ode e um 

atendimento ao princípio da isonomia. 

No inciso XXI acima citado, consta com uma clareza solar : "serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes( ... )" 

Apenas lendo o comando normativo, pode-se sentir a tentação de 

apodá-lo de meramente óbvio, rebarbativo, mas, a Constituição Federal é uma carta 

fundamental, em que estão e devem mesmo estar presentes os princípios fundamentais 

de um povo. Para efeitos de estabelecimento de idéias, valores e princípios tão 

relevantes, basilares, fundamentais mesmo, devemos estar atentos ao dito que nos 

comunica ser preferível à lei ser redundante que correr o risco da vaguidão, da . 

lacuna. 

Pois bem. 

No caso presente, vemos que a empresa VarigLog, bem antes de ser :~: .. ~:: 

publicado o edital que agendou o Pregão em comento, enviou à ECT, aos cuidados do ~:~·::~ 
presidente da empresa, carta em que de modo irretorquível, inegável e incontornável, :·;·. il\ 

I···' 

adianta ou antecipa suas condições justamente para operar trechos aéreos, linhas [~;: 
~L 

aéreas presentemente licitadas pela ECT (linhas "A" e "C"). c:: 

Aliás, é bastante lógico e plenamente aceitável que, a partir do 

contido na missiva na VarigLog possamos construir uma ilação plenamente C<:l'~~~~~~~ 
CPMJ - .CORREIOS 

presidente da ECT, em tendo recebido a carta da VarigLog, adotou o descon o de 21% , 

sobre o valor atualmente praticado nos trechos licitados como algo bom ou, 1i ~9éii pioro 4 8 8 
como uma meta a ser praticada pelas empresas que viessem a explorar as ih~ab.~s.,.._.....,e..,nr"\--1 ---~ 
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foco, o que é francamente ficcioso, já que, como sabemos, o valor a ser praticado deve 

ser estribado em razões técnicas e não em ofertas sub-reptícias. 

De todo modo, ao antecipar sua proposta para a operação do trecho 

que hoje é objeto de licitação formal, a empresa em foco (VarigLog) claramente burlou a 

igualdade dos licitantes no certame, já que expressa e ostensivamente informa à ECT 

que, seja qual for o preço atualmente praticado, ofereço um desconto de 21% podendo 

este desconto ser maior. 

Fica, então a indagação: tendo em vista a proposta prévia da 

VarigLog, de 21% a menos que os valores hoje praticados, aliado à alínea "01" do 

item 7.3 do edital, o certame licitatório em foco não estaria prejudicado? 

Sabedora da margem de 21%, e também que a ECT iria adotar tal:: , 

percentual como parâmetro para fixar seu próprio valor, inegavelmente a VarigLod:··: 
c~ 

excluiu as demais licitantes, de modo indireto, já que estas desconheciam esta margem · 

e, mesmo oferecendo valores abaixo dos atuais, sejam eles 5, 1 O, ou 15%, foram 

devidamente alijadas do certame que, aliás, foi o que acabou acontecendo mesmo. ::;::. 

:tT 
*'·.! 

.. .:: 

;.-... ; 
~""?. 

Para o caso do Pregão, tal situação é especialmente danosa porque~ 
" :' -~ .. 

os licitantes que, por sorte, consigam se incluir entre os três que podem permanecer l( !:. 
~~;. 

lançando, se vêem obrigados a partir de um patamar mais baixo logo de plano, mas, ~=,:; 

ainda pior que isso, um patamar ficcional, sem base técnica e adotado de modo ~i:: 
meramente indicativo e comercial. 

E extremamente importante notar que a mesma empresa não enviou 

de modo gratuito ou imotivado a carta em foco ao presidente da ECT, mas em 

atenção à Portaria PRT/PR 296/2003, de lavra do mesmo presidente, mostrando, assim, 

que agiu de modo estimulado e não gratuito, o que poderia gerar interpreté!&ªS?-~ .não-

responsabilização do presidente da empresa pública em foco. CPMI . coRREIOS 

~· ' 048 9 
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Referida postura feriu de maneira direta o princípio do sigilo na 

apresentação das propostas, previsto no artigo 3°, § 3°, da Lei 8666/93, uma vez que, 

nos termos dos ensinamentos do Saudoso Professor Hely Lopes Meirelles, em sua 

célebre obra intitulada Licitação e Contratos Administrativos, Ed. Malheiros, 128 ed., "o 

conhecimento prematuro das ofertas poderia conduzir ao seu preju/gamento, com 

afronta aos princípios do procedimento formal e do julgamento objetivo" 

E pouca ciência é demandada para se verificar que a Lei n° 8666 é 

de aplicação subsidiária ao Pregão (vide art. 9° da Lei 1 0520/02), e nem poderia mesmo 

de outro modo ser, vez que a lei do Pregão trata só desta modalidade de licitação e não 

de seus princípios informadores gerais, que se encontram na lei 8666 e, claro, na 

Constituição FederaL 

O fato é que, como já dito, pode o presidente da ECT muito bem ter 

se decidido pela realização do certame público em testilha, ou seja, o Pregão realizado 

no dia 5 p.p., justamente após ter contato com a carta da VarigLog que, mesmo não 

tendo logrado êxito na disputa - até o momento - indubitavelmente prejudicará os · ··• 

demais licitantes, já que, inegavelmente, adiantou sua proposta, ferindo, inclusive, o ·., 

quanto resta disposto no § 3°, do artigo 3°, da Lei 8666/93. .. 

Para piorar todo o quadro exposto, vale lembrar que a VarigLog, que ;;_ . , 
:r -.. 

já prestou serviços à ECT no mesmo trecho ora licitado, jamais ofereceu boas :kS:J·: 

condições técnicas à ECT, tendo sido afastada de tais serviços justamente por sua ::;·: \ - ~::· 
... ' 

baixa qualidade. ·::~. t: 
!···· 
c:• 
!-' 

~-/ 
r·'.:, 

Prova cabal é o relatório apresentado pela Auditoria do Egrégio;:; 

Tribunal de Contas da União (doc. anexo), de onde se pode registrar breve histórico das 

relações travadas entre a VARIGLOG e a ECT, senão vejamos: CP·M~ _ co\-~R~ôq ~~' l 
~ 

~ J 
~ I . / : ; :: ;· .. .. . .. . . .. . ... omissis . . . . . . . . . . . .. .. . . .. . . . . \ l'ls,L~f---;:-~ ~ 

._;.----- ~~ · ~ ~ o , 
~ Awnida Torquato Tapajós 4080- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.652-4000- Fone 092-652-4000- Fax 092'1:<:· :~:~:::;;Z:C:::;::;::::"::::::::=..tl 

Aeroporto lntemacionlll de Vil"llcopos - Rodo,·ia 5Ailtos Dumont Km 66- C11mpinas I SP Cep 13.051-<111 Z 
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~ ·-·······"";• ~ - ·· QE•r• ~ 
6. No período em que a operação das linhas "A" e "C" esteve a 

cargo da VARIGLOG, vários problemas aconteceram : atrasos dilatados, 

freqüentes cancelamentos de trechos e outros incidentes (inclusive assédio a 

clientes da ECT), que comprometeram a qualidade dos serviços dos Correios, 

trazendo prejuízo à sua imagem e a perda de clientes especiais. Diante de tão 

sérias dificuldades na execução do contrato, o Departamento de Gestão Operacional­

DEGEO- requereu ao Departamento Jurídico- DEJUR- parecer sobre a viabilidade 

de rescindir o Contrato 10.698/2001, com fulcro nas alíneas a.3, a.6 e a.12 do item 9.1 

da cláusula nona, e sobre a possibilidade de declarar a empresa inabilitada e contratar 

com a ECT pelo prazo de seis meses e dois anos, conforme disciplinado no art. 87, 

inciso 111, da Lei das Licitações e Contratos (fls. 200 a 204, vol. 6 e fls. 26 a 30, vol. 7). 

Mediante o Parecer/ DEJU I DJOPE - 044/2001, o Departamento Jurídico sugeriu a 

rescisão do contrato firmado com a VARIG LOGÍSTICA S/A e a contratação 

emergencial de outra empresa para executar os serviços de transporte aéreo nas 

referidas linhas, além de instruir o DEGEO acerca das medias a serem adotadas caso a 

ECT optasse pela a suspensão temporária da VARIGLOG (fls. 147 a 152). Com base·j 

nesse parecer, os Correios rescindiram o mencionado instrumento contratual, porém !: ·' 
•.: 

declinaram da aplicação de penalidades de suspensão temporária à empresa, vez que a· ' ~;, 
~j." ·· 

sanção acarretaria prejuízo aos demais contratos assinados com a VARIGLOG, que 

estavam sendo executados a contento (fls. 201 a 203, vol. 06)" 

Está tudo no TCU. Nada foi criado pela recorrente. 

Toma-se evidente, portanto, que algumas empresas contratadas, em 

especial as que operam no ramo de encomenda expressa, praticam a superposição de 

interesses privados, seus, em prejuízo da ECT. Não se observa, sob qualquer ângulo, a 

forma prevista na lei e no texto constitucional, em especial o comando, expresso.~do ·-· 
. • J 

artigo 113, § 1 o da Lei 8.666/93. CPMI • CORREIOS 

/ . 
c1?_ç- 049 1 
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IV- CONCLUSÃO E PEDIDO 

€ .---···· · .. , ... ~ - QE4i0 

Por todo o exposto, fica demonstrado que a situação como um todo, 

aqui exposta, inspira cuidados, mas também posicionamento firme, daí porque pede 

a recorrente considere V. Sa. o presente Pregão como eivado de vícios, reconhecendo 

estar o mesmo inapto a gerar os efeitos legais dele regularmente esperados, 

reconhecendo sua NULIDADE, pois resta amplamente caracterizado que houve um 
·--···-----·---· 

complô promovido por um cartel de eiDRfesas com o objetivo de conduzir a concorrência 

a um nível de preços predatórios, prejudiciais a própria RPN. 

A Skymaster, conforme se provou, é a única empresa que, 

comprovadamente, investiu recursos em estrutura voltada, exclusivamente, ao 

atendimento das necessidades da ECT, colocando aviões adicionais e operando as 

linhas de modo a preservar o negocio da ECT, sem qualquer concorrência com a carga 
( ',! 

expressa, estando, desde o inicio, regular e apta a executar com qualidade os serviços'::· 

objeto da licitação. Todas as outras empresas adotaram, de forma àrticulada (perceba:;·~~; 

que os preços iniciais das 4 empresas são muito próximos, quase idênticos), um 

comportamento antiético, irregular e ilegal, e, de uma maneira inexplicável, passaram a 
;;:::·· 

concorrer em pé de igualdade com a Skymaster, sem, no entanto, reunir condições de :f ':" 
cumprir a licitação de acordo com as regras do Edital. ~';: ·-

Alternativamente, e se não acatado o pedido acima: 

)~·: ~; 
" ·· ' ··~ t/ . l. ·:· 
~~;, 
.::·:· 
!-- ~ 

=I/ 
(..•.! 

Determine V. Sa. a SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO em questão () 

(o pregão), que ainda não se encerrou e se encontra sob vossa presidência, até que as 

irregularidades aqui apontadas sejam devidamente sanadas, inclusive indicando que a 

Presidência da ECT abra novo prazo para que as questões técnicas sejam devidamente 

regularizadas e postas em bases corretas e não fundadas em erros palmares, como, por 

exemplo, adoção de portarias e regramentos REVOGADOS o · · · · ··· --

INEXISTENTES. CPMt - CORREIOS 

~-<-?/.: 
~/ ! I . 049 2 
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Concomitantemente com qualquer dos pedidos acima, sejam 

aplicados aos licitantes que apresentaram documentação irregular, eivada de vicio e/ou 

falsa (de acordo com o item 2.11 do Edital), as penalidades da Lei, isto é, a suspensão 

temporária de 05 (cinco} anos em licitar com a Administração Publica, conforme 

estabelece as clausulas 9.1 e 9.2 b do Edital. 

Pede ainda a recorrente que as futuras intimações oficiais oriundas 

deste recurso sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do O r. Walter José 

Faiad de Moura, procurador da recorrente, advogado regularmente inscrito na OAB/DF 

sob o n° 17.390, com escritório na SAS Quadra 01, Bloco M, 4 ° andar, Edifício Libertas, 

Brasília, DF, Tel : 224.9390. 

Pede e Espera Deferimento. 

Brasília, 1 O de dezembro de 2003. 

Luiz Otávio Gonçalves 

Representante Legal 

!Ji 

. I 

~ 
~ 
'i ~ . 

OAB/DF n° 17.390 ri· i Ji 1. O 4 9 3 j 
~ flts .__ --- ---~-~----~ 

A•·cnid.a Torqwtlo Tapajós ~080- MlUUlu<- AM- Bnuil- CEP 69.652-4000- Fone 092~52-4000- -~~ ,~' _ ({ 
Aeroporto lnlcnuocional de Vir.acopos- RodoYia santos Dumont Km 66- Campiruu I SP Ccp 13 .• • --­
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' 

CT/DENAF/DGEC- 124/2004 

Ref: Contr3to 10.498/2000 Linh3 F 

Assunto : Renegociacão de Contrato 

limo. Sr. 
IRAPUAN FALCAO DE ALBUQUERQUE 
Diretor Geral 
BETA- Brazilian Express Transp. Aéreos Ltda. 
Av. Jamil João Zarif S/N- Aerop. lnt. de Guarulhos 
Terminal 02 - Asa D - Piso Superior 
07141-970- GUARULHOS/SP 
Fax (11) 6445-3261/6432-5271 Tel: (11) 6445-3261 

Prezado Senhor. 

Brasília DF. 21 de janeiro de 2004 

No di3 05/12/2003. 3 ECT realizou reunião de licitação do Pregão nç 106/2003 · 
CPUAC. pJra contrat3cao de serviços de trJnsporte aéreo de c3rgas em aeronaves cargueira 
paletizad3s fret3das p3ra as Linhas "A e C" da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

Foram classificadas J dar lance. além dessa Cia Aérea, as empresa. 
VARIGLOG e SKYMASTER. 

Verific3ndo a proposta dessa Cia Aérea para o processo de licitação em ques 
tão, observa-se que para prestação dos serviços foram oferecidos os mesmos modelos de ae 
ronaves tipo BOEING 707 contratadas para a Linha "P'. 

Analisando proporcionalmente o custo da Linha "F' e o cotado por essa Cia Aé 
rea no Pregão 106/2003 para as Linhas "A e C", o valor por TKM (tonelada por quilometro) a tu 
almente pago na execução da Linha "F' apresenta-se 21,15% superior ao valor por TKM cotad< 
no último pregão para as Linhas "A" e .. C". considerando a aeronave tipo BOEING 707. empre 
gada nas duas Linhas. 

Esses dados sinalizam que as referências de preços da RPN podem esta 
defasadas. ensejando a possibilidade de redução nos custos da RPN. 

Deste modo, considerando o valor por TKM referente ao preço cotado por esse: 
Cia Aérea para o Pregão 106/2003 - CI3UAC, o valor por operação da Linha "F' passaria dm 
atuais R$233.278.59 para R$ 169.705,63. Entretanto, como necessitamos do retorno da exclu 
sividade da aeronave para a ECT nos trechos GRU/POA e GRU/SSA, conforme estabelecido nc: 
Ficha Técnica do Contrato original. propomos renegociar o valor da Linha ''P' pare: 
R$ 183.942,08 por operação com exclusividade da aeronave nos trechos citados acima. 

Face ao exposto solicitamos pronunciamento formal por parte dessa Cia Aérec: 
até 30/01/2004. 

Ate~nciosar:ner;te, CPMI - CORREIOS' I 
. ? ~ 49~ 

/ LO ONISHI ~ , FI ;=-' ........... _____ 0 _ _ · 
Chefe do Oepart3mento de Encaminhamento e Administração da

7
8ota 

o uma - 7 2 
Paulo Eduard .. ,,.c · L ~:::· G::· f3:::·: ==::::::~~~ AsSessortOENN - ···-- --

Mat. 8.202.137.8 
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CT/DENAF/DGEC - 138/2004 

Ref.: Contrato 11.868/2003 Linha J 

Assunto : Renegociacão de Contrato 

limo. Sr. 
GUSTAVO DE MORAES SOARES DA ROCHA 
VARIG LOGÍSTICAS/A 

~~CORREIO( 
Br.Js lii;J DF. 2 1 de ).Jne1ro de 200-f 

Ponta do Galeão 330 Terminal Carga VARIG 2~ Mezanino Ilha do Governador 
21941-270 RIO DE JANEIRO/RJ 
Fax (21) 2468-2518 Tel: (21) 2468-2472 

Prez.Jdo Senhor. 

No di.J 05/ 12/2003. J. ECT realizou reunião de licitação do Pregão nº 106/2003-
CPUAC . p;Jrt:l contr.Jt.Jcó.o de serviços de tr.Jnsporte t:léreo de ct:lrgt:ls em aeronaves c.Jrguelr.J~ 
paletiz;Jdt:ls frett:ld.Js p.Jrt:l .Js Linht:ls ··A e C" d.J Rede Postt:ll Aérea Noturna- RPN. 

Foram cl3ssific.Jd3s ;J dt:lr I;Jnce . t:llém dessa Cia Aérea. as empresas BETA E 

SKYMASTER . 

Verificando 3 proposta dessa Cia Aérea para o processo de licitaçJ.o erT 
questão. observa-se que um dos modelos oferecidos para a prestação dos serviços é o mesmc 
modelo de aeronave BOEING 727-100 contratada para a Linha "J". 

Analisando proporcionalmente o custo da Linha "J" e o cotado por essa Cia Aé ­
rea no Pregão 106/2003 para as Linhas "A e C". o valor por TKM (tonelada por quilometro) atu 
almente pago na execução da Linha ·'J" apresentt:l-se 46.12% superior ao valor por TKM co t.J C: . 
no último pregão para as Linhas "A" e "C". 

Esses dados sinalizam que ;JS referéncias de preços da RPN podem est3. 
defasadas. ensejando a possibilidade de reduçJ.o nos custos das despesas da RPN. 

Considerando o valor por TKM referente ao preço cotado por essa Cia Aére <:: 
para o Pregão 106/2003 - CPUAC. o valor por operação da Linha "J" passaria dos atuai.: 
R$1 04.500,00 para R$ 55.473,25. Desse modo. propomos renegociar o valor da Linha "J" par<:: 
R$ 55.473.25 por operação. 

Face ao exposto solicitamos pronunciamento formal por parte dessa Cia Aérez 
até 30/01 /2004 . 

Atenciosamente. 

,/n~~--::::::z=t--CPMI _CORREIOS' I 

. ~ PAlJt:ó ONÍSHI Q 4 9 5 
-~tL .. F · -Chefe do Departamento de Encaminhamento e Administra Q'Uí::l - rota 

Endereço: SBN Ou.J<irJ Oi Bloco A - i~- JndJr 
70002-900 ~ rJSJiiJ - DF 

'\lU lO Eduardo uma 3 7 7 2 .. .. '1 ·~~I 
· Assessor/DENAF Doe:_:.....--- 1 

Mat 8.202.137--8 

Tele fone: [61) 426-269-f 
FJx: [61] 426-2691 
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CT/DENAF/DGEC - 137/2004 Br3s1l1 3 DF. 2 1 de pne1ro de 2004 

Ref. : Contrato 10.891/2001 Linha I 

Assunto: Renegociacão de Contrato 

limo. Sr. 
GUSTAVO DE MORAES SOARES DA ROCHA 
VARIG LOGISTICA S/A 
Ponta do Galeão 330 Terminal Carga VARIG 2'2 Mezanino Ilha do Governador 
21941-270 RIO DE JANEIRO/RJ 
Fax (21) 2468-2518 Tel: (21) 2468-2472 

Prez3do Senhor. 

No di3 05/12/2003. o. ECT re31izou reunião de licitação do Pregão nce 1 06/2003 
CPUAC . p ::~r3 c o ntr::~t3Ç30 de serv1ços de tr::~nsporte 3éreo de c.:::1rgas em aeronaves co.rgue1 r2 
palet i zo.d::~s fret3do.s p3r3 3S Linhas "A e C" d3 Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

Foram cl3ssificad3s 3 dar 13nce. o.lém dess3 Cia Aérea. 3S empresas BETA 
SKYMASTER . 

Verificando 3 proposta dessa Cia Aérea para o processo de licitação er 
questão. observa-se que para prestação dos serviços é oferecido o mesmo modelo de aeronav· 
BOEING 727-200 contratada para a Linha "1". 

Analisando proporcionalmente o custo da Linha "I" e o cotado por essa Cia Aé 
rea no Pregão 106/2003 para as Linhas "A e C". o valor por TKM (tonelada por quilometro) a tu 
almente pago n3 execução da Linha ''I" apresenta-se 44.05'% superior ao valor por TKM cot3a 
no último pregão para as Linhas "A" e ··c". 

Esses dados sinalizam que o.s referénc1as de preços da RPN podem esta 
defasad3s. enseJando 3 possibilidade de reduçao nos custos das despesas da RPN . 

Considerando o valor por TKM referente ao preço cotado por essa Cia Aére : 
para o Pregão 106/2003 - CPUAC. o valor por operação da Linha "I" passaria dos atuai: 
R$131 .696,00 para R$ 73.688, 19. Desse modo, propomos renegociar o valor da Linha "I" parz 
R$ 73.688,19 por operação. 

Face ao exposto solicitamos pronunciamento formal por parte dessa Cia Aére z 
até 30/01 /2004. 

Atenciosamente, 

/ /7 

//]'i/~~ 
/ -p/PluCÓoNtsHí ~ 

Chefe do Departamento de Encaminhamento e Admini 

Endereço: : IIN Q uJ<i rJ OI llloLo A - !:)- JndJr 
70002-900 ll rJsiliJ - llF 

.,~ulo Eduardo Lima 
Assessor/DENAF 
rAaL ~.202.137 -8 

Te lefone: [61] 426-2694 
Fax: [61) 426-2691 
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EIIPRESA·IRASitEIRL DECCIIIEIIEE - ~~CORREIO< 
CT/DENAF/DGEC- 141/2004 

Ref. : Contrato 11.527/2002 Linha SP5 

Assunto: Renegociacão de Contrato 

limo. Sr. 
GUSTAVO DE MORAES SOARES DA ROCHA 
VARIG LOGÍSTICAS/A 

Br3s1i13 DF. 21 de pne1ro de 2004 

Ponta do Galeão 330 Terminal Carga VARIG 2~ Mezanino Ilha do Governador 
21941-270 RIO DE JANEIRO/RJ 
Fax (21) 2468-2518 Tel: (21) 2468-2472 

Prezado Senhor. 

No di3 05/ 12/2003. ~ ECT real1zou reunião de licit3ção do Pregão n9 106/2003 -
CPUAC. p.Jra contr.Jt3c.Jo de servicos ae tr.Jnsporte .Jéreo de c.::ugas em aeronaves cargue1ra: 
paletizad3s fretad3s p.Jr3 .Js Linhas "A e C" d.J Rede Postal Aérea Noturna- RPN . 

Foram cl3ssific.Jd3s .J d3r lance. além dessa Cia Aérea. as empresas BETA f 

SKYMASTER. 

Verificando o. proposta dessa Cia Aérea para o processo de licitação err 
questão, observa-se que um dos modelos oferecidos para a prestação dos serviços é o mesmc 

_ !:!,lOqelo de aeronave BOEING 727-100 contratada para a Linha ''SP5". 

Analisando proporcionalmente o custo da Linha "SP5" e o cotado por essa Ci< 
Aérea no Pregão 106/2003 para as Linhas "A e C". o valor por TKM (tonelada por quilometro 
atualmente pago na execução da Linha "SP5" apresenta-se 12.86% superior ao valor por Tn 
cotado no último pregão para as Linhas ·'A" e "C" . 

Esses d3dos sinalizam que .Js referências de preços da RPN podem esta 
defasadas . enseJ3.ndo J. oossibilid.Jde de reduçao nos custos d.Js despesas da RPN . 

Considerando o valor por TKM referente ao preço cotado por essa Cia Aére < 
para o Pregão 106/2003 - CPUAC. o valor por operação da Linha "SP5" passaria dos atuai: 
R$ 35.500,00 para R$ 30.933.04. Desse modo. propomos renegociar o valor da Linha "SP5 
para R$ 30.933,04 por operação. 

Face ao exposto solicitamos pronunciamento formal por parte dessa Cia Aére;: 
até 30/01/2004 . 

Atenciosamente , if i 

i _--; o 4 9 ?' 
. -~ /~:~ - -.·-~F:>-~9::.;:=--=.----
~- PAULO ONISHI .. . _ .• , ... 7FrlP' 

~- - ·-· 1!-o~::- ~ 
Chefe do Departamento de Encaminhamento e Adminitill~m:d:a:fitmc:.J 

Endereço: ~: B N Q uJ<. ÍIJ OI BIDLO A - n- .IndJr 
70002-900 ilrJ.<;JiiJ - ll F 

. :o Eduardo Lima 
n:>s:~::~:x/DENAF 
Mal. J.202.137 -8 

Te lefone: [6 1) 426-2694 
FJx: (61] 426-2691 



CONTRATOS LINHAS 

11 .008/01 A 
c 

VALOR INICIAL 
DA LINHA POR 

() 

o 
.AJ 
.AJ 
m 
o 
tn 

OPERAÇÃO 

184.750,00 
184.750 00 

~ ... r-------_,.._,.L 
"""" ........ 

PESO DO 
COMBUSTÍVEL 
NO VALOR DA 

LINHA 

31,81% 
3103% 

CALCULO DE REAJUSTES PREVISTO NOS CONTRATOS 

PESO DO PESO DE 
DÓLAR NO PESSOAL 

DATA INICIAL 
DATA DO 

VARIAÇÃO DO VARIAÇÃO DO VARIAÇÃO 
VALOR DA VALOR DA 

VALOR DA NO VALOR 
DO 

REAJUSTE 
COMBUSTÍVEL DÓLAR NO PESSOAL NO 

LIMHA LINHA 

LINHA DA LINHA 
CONTRATO NO PERÍODO PERÍODO PERÓDO 

REAJUSTADA REAJUSTADA 
(CÁLCULO) CORREIO 

17,87% 12/2001 12/2002 
1775% 12/2001 

65,21% 53,81% 240.838,53 214.993,50 
12/2002 239.779 52 214.993 50 
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Skymaster AirLines Ltda ~ 

-€§!.- ......... §. ~ 
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Manaus, 07 de Julho de 2004. 

limo. Sr. 
MAURICIO MADUREIRA 

. MD. DIRETOR do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota. 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
Brasília- DF 

Ref.: Solicitação de Equilíbrio Econômico Financeiro do contrato 12.405/2003. 

Senhor Diretor, 

Como já é do conhecimento dessa Empresa, devido às várias correspondências 
por nós encaminhadas, estamos cumprindo o contrato, em referência, com altos 
prejuízos, pois o valor pago pela ECT para a execução das Linhas "A" ~ _ "C", sequer 
remunera os custos relacionados a combustíveis. 

Destarte essa situação, a Skymaster vem mantendo o padrão de ~ficiência que é a 
nossa marca personalíssima em todos estes anos de prestação de serviços à ECT, 
mesmo que para isto tenha que sacrificar os seus lucros e absorver os prejuízos com 
outras operações não relacionadas a RPN, como de fato ocorre. 

Deste modo, qualquer oscilação nos preços dos insumos referentes as nossas 
atividades, representa um altíssimo acréscimo no prejuízo já mencionado pela empresa, 
de forma a comprometer sobremaneira as nossas atividades. O aumento reduzido, 
concedido pela ECT em Abril de 2004, que já se encontrava d(3fasado e insuficiente para 
manter o cumprimento dos itens abordados naquela ocasião, diluiu-se, mais ainda, em 
função de alguns incrementos nestes mesmos insumos. 

Gostaríamos, portanto, de apresentar alguns fatos, que alteraram, 
significativamente, o equilíbrio do contrato 12.405/2003: 

- O combustív~ de aviação está tendo os seus preços alterados, a cada quinze 
dias, o que vem:.provocando uma variação de custos, no transporte aéreo, somente , 
visto em época~ passadas de grande inflação; 

!i(; i 

-Como pode ser verificado nas Planilhas denominadas "PLANILHA DE CUSTOS 
DE FORMAÇÃO DE PREÇO (SOLICITADO PELA PREGOEIRA MARTA MARIA 
COELHO, CONFORME CONSTA NA "ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DE 
LICITAÇÃO PREGÃO N o 0106/2003- CPUAC" DATADA DE 05/12/2003"- em ~ 
anexo), referentes às Linhas "A" e "C", que fazem parte integrante do processo de (A 
licitação do Pregão 1 06/2003, o custo com o combustível representa, em média, AI' -~ 
entre .as duas Linhas, 81,37% de todos os custos; __ l\ ~- .....,,.,; 
~ · ··v-- ~- .J4. 
~ J - • 
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- Para o reajuste que nos foi concedido em 01/04/2004, foi tomado como base o .. . -­
preço do combustível vigente na segunda quinzena de Março de 2004. Temos, 
portanto, as seguintes variações, em relação às quinzenas subseqüentes: 

1 a quinzena de Abfil de 2004 
2a quinzena de Abril de 2004 
1 a quinzena de Maio de 2004 
2a quinzena de Maio de 2004 
1 a quinzena de Junho de 2004 
2a quinzena de Junho de 2004 . 
1 a quinzena de Julho de 2004 

+ 0,56% 
-3,85% 
+ 5,60% 
+ 9,28% 
+ 6,22% 
.,5,55% 
+ 2,58% 

Desta forma tivemos um aumento acumulado durante o período de 01/04/2004 a 
01/07/2004 de 14,83%. 
Como o peso do combustível em nossa Planilha acima citada é de 81,37% 
necessitamos de um reajuste, referente a combustível, de + 12,07% 

-Na mesma Planilha já citada, o percentual médio para as duas Linhas, referente a 
valores em dólar, é de 20,13%. Como entre 01/04/2004 e 01/07/2004, houve uma 
variação de+ 6,6%, necessitamos de um reajuste referente à variação do dólar de 
+ 1 ,33°/o. 

1 

- No período considerado, tivemos um aumento de 4,41 %, nos salários, em face do 
dissídio da categoria dos aeronautas e aeroviários. Como o valor referente a 
pessoal equivale, na Planilha citada, a 8,81 %, necessitamos de um reajuste 
referente a pessoal de + 0,39°/o. 

Diante do exposto, vimos através do presente, solicitar a V.Sa., um reajuste nos 
valores de cada uma das Linhas "A" e "C", de no mínimo + 13, 79o/o, a partir de 
01/07/2004, visando termos condições de, mesmo com elevados prejuízos, dar 
continuidade ao cump~!mento de nosso contrato. 

Gostaria de sali.~ntar que o reajuste solicitado é URGENTE E IMPRESCINDIVEL, 
pois sem ele não tem~s a mínima condição de continuar com o dbmprimento do nosso ) 
contrato. :·' · . 

Na expectativa: atendimento de nossa solicitação, subscrevemo-nos ; ~ Oj 
. Jl ./08 

~~"r~ . Atenciosamente, 

~rã~~;- <?~-~ 
~---.,.L~Litl.zpi.urá 1tt'Gonçafues _ 

· Diretor Comercial da Skymaster 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-660- Fone: 092-652-4000- F a 092-651.13.1 o 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP- C ~~~-q_51-970 

Fone/Fax: (019) 3725-7707- Fone: (019) 3725-7708 I 3725-7709 - -----
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A SKYMASTER AIRLINES LTDA 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 

Combustfvel 88.178 55 !oitenta e oito mil cento e setenta e oito reais e cinouenta e cinco centavos) 
Deoreciacao/Arrendamenlo 4.457 42 louatro mil ouatrocentos e cinouenta e sete reais e ouarenta e dois centavos) 
Manutencao/Revisao 13.981 49 (treze mil novecentos e onenta e um reais e ouarenta e nove centavos) 
Seguro 2.847 92 (dois mil onocentos e quarenta e sete relas e noventa e dois centavos) 
Tripulantes Técnicos 6.067 16 (seis mil sessenta e sete reais e dezesseis cent8VQI;l_ 
Tarifas de Auxiliar de Navegaçao 5.775,00 (cinco mil setecentos e seterrta ecinco reais) 
Tarifa de Pouso 2.475 DO (dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais) 

TOTAL-T1 123.782,64 (cento e vinte e trés mil setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 

Oroanizacao Terrestre 956 20 {novecentos e cinquenta e seis reais e vinte centavos) 
Outros (custos indiretos) 909 09 (novecentos e nove reais e nove centavos) 

TOTAL-T2 1.886,29 (um mil oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e nove centavos) 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 

Oroanizaçao de Garoa 7.505 83 (sete mil quinhentos e cinco reais e oitenta e trés centavos) 
Despesas Administrativas 2.060 23 (dois mil sessenta reais e vinte e trés centavos) 

TOTAL- T3 9.668,06 (nove mil quinhentos e sessenta e seis reais e seis centavos) 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇAO (R$) 

ITEM VALOR 

Des~s Fiscais 10.02510 (dez mil vinte e cinco reais e dez centavos} 
Remuneraçao (Déficit a ser 

absorvido pelas operaçoes ·37.882,87 (trinta e sete mil oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta e sete centavos) 
comerciais da Skymaster) 

TOTAL-T4 -Z7.867,77 (vinte e sete mil oitocentos e cinquenta e sete reais e setenta e sete centavos) 

TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4) 

R$107.366,12 (cento e sete mil trezentos e cinquenta e seis reais e doze centavos) 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as lnformaçOee e condiçOes para o cumprimento das obrigaçOes objeto desta llcltaçAo e 
que atendemos todas as condlçOes do Edital 

Brasllia, 1 O de Dezembro de 2003 

, LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 

#~r" c.~"'''' s"'' ,, Skym""' ""'"" Ud• 

~/ . 

Avenida Torquato Tapajós 4080 . Flores. Manaus· AM ·Brasil · CEP 69.048·660 ·Fone: 092-652-4000 ·Fax: 092-651-1310 
Aerop01to Internacional de Viracopcs- Salas 07 e 08 . Rodovia Sanlos-Dumont, Km 66- Campinas/ SP · CEP 13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-7707- Fone: (019) 3725-7708/3725-5863 

COMBUST1VEL 82,14% 

DÓLAR 19,83% 

PESSOAL 8,42% 

E-mail - skymastercom@terra.com.br I skymaster@inlernexl.com.br CPMI · CORREIOS 
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c SKYMASTER AIRLINES LTDA 

CUSTOS OIRETOS·(R$) 

ITEM VALOR 

Combustlvel 85.972 03 (oitenta e cinco mil novecentos e setenta e dois reais e três centavos) 
Depreciaçao/Arrendamento 4.397 90 (quatro mil trezentos e noventa e sete reais e noventa cent~ 
Manutencao/Revlsao 14.549 88 Cauatorze mil aulnhentos e quarenta e n011e reais e o~enta e ono centavos) 
Seouro 2.847 92 (dois mil oitocentos e quarenta e sete reais e noventa e dois centavos) 
Tripulantes Técnicos 6.041 22 (seis mil quarenta e um reais e vinte e dois centavos) 
Tarifas de Auxiliar de Naveoacao 5.775 00 (cinco mil setecentos e setenta e cinco reais) 
Tarifa de Pouso 2. 475 00 (dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais) 

TOTAL·T1 122.068,96 (cento e vinte dois mil cinquenta e ono reais e noventa e cinco centavos) 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 

Organizacao Terrestre 1.099 86 (um mil noventa e nove reais e oitenta e seis centavos) 
Outros (custos Indiretos) 909 09 (novecentos e nove reais e nove centavos) 

TOTAL-T2 2.008,96 (dois mil oito reais e noventa e cinco centavos) 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 

Orqanizacao de Carqa 7.495 71 (sete mil quatrocentos e noventa e cinco reais e setenta e um centavos) 
Despesas Administrativas 2.731 82 (dois mil setecentos e trinta e um reais e oitenta e dois centavos) 

TOTAL-T3 10.227,63 (dez mil duzentos e vinte e sete reais e cinquenta e três centavos) 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇAO (R$) 

ITEM VALOR 

Despesas Fiscais 9.960 45 (nove mil novecentos e sessenta reais e_ quarenta e cinco centavos) 
Remuneraçao (Déficit a ser 
absorvido pelas operaçOes -37.592,01 (trinta e sele mil quinhentos e noventa e dois reais e um centavo) 
comerciais da Skymaster) 

TOTAL-T4 -27.831,66 (vinte e sete mil seiscentos e trinta e um reais e cinquenta e seis centavos) 

TOTAL DA PROPOSTA· (T1+T2+T3+T4) 

R$106.663,88 (cento e seis mil seiscentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos) 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as inlormaçoes e condiçOes para o cumprimento das obrigaçOes objeto desta licitaçao e 

:~:s~::~::::s~::::: c:::l::: do Edital \\T 

~ .:.~ LUIZ OTAVIO GONÇALVES 
Dlretor Comercial e Sócio da Skyrnaster Alrllnes Lida 

Avenida Torquato Tapajós 4080. Flores . Manaus - AM . Brasil. CEP 69.048-660- Fone: 092·852-4000 ·Fax: 002·651 -1310 
Aeroporto Internacional de Viracopos - Salas 07 e 08 · Rodovia Santos·Dumont, Km 66- Campinas I SP - CEP 13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725·7707- Fone: (019) 3725-7708/3725-5863 
E·mail - &kymastercom@terra.com.br I skymaster@lnternext.com.br 
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COMBUSTIVEL 80,60'!1. 

DÓLAR 20,43% 

PESSOAL 
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Manaus, 03 de Setembro de 2004. 

limo. Sr. 
MAURICIO MADUREIRA 
MO. DIRETOR do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota. 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
Brasília - DF 

Ref.: Solicitação de Equilíbrio Econômico Financeiro do contrato 12.405/2003. 

Senhor Diretor, 

Acusamos o recebimento do Expediente CT/DENAF/DGEC -2340/2004, através do 
qual, em resposta ao nosso Expediente datado de 07/07/2004, é proposto um equilíbrio 
menor que o solicitado. · 

A respeito, gostaríamos de esclarecer que não temos condições de aceitar o que · 
está sendo proposto, pois difere, totalmente, da realidade do aumento de custos, ocorrido_ 
sobre a nossa operação, principalmente em função do aumento do combustível. 

Como já é do conhecimento dessa Empresa, devido às várias correspondências 
por nós encaminhadas, estamos cumprindo o contrato, em referência, com altos 
prejuízos, pois o valor pago pela ECT para a execução das Linhas "A" e "C", sequer 
remunera os custos relacionados a combustíveis. 

Destarte essa situação, a Skymaster vem mantendo o padrão de eficiência que é a 
nossa marca personalíssima, em todos estes anos de prestação de serviços à ECT, 
mesmo que para isto tenha que sacrificar os seus lucros e absorver os prejuízos com 
outras operações não relacionadas a RPN, como de fato ocorre. 

Deste modo, qualquer oscilação, nos preços dos insumos referentes as nossas 
atividades, representa Um altíssimo acréscimo, no prejuízo já mencionado pela empresa, 
de forma a comprometer sobremaneira as nossas atividades. O aumento reduzido, 
concedido pela ECT, em ~.Abril de 2004, que já se encontrava defasado e insuficiente para 
manter o cumprimento ~os itens abordados, naquela ocasião, diluiu-se, mais ainda, em 
função de elevados incrementos nestes mesmos insumos. } 

A ~ossa situação financeira já e:_sta_ a be:_ira da insolv~ncia , ~e_:'ido ~ .?.?_rig~t~ri~~ade --("'J 
de cumpnmento do contrato em referenc1a, nao tendo ma1s cond1 _ _ - · -1 m (n 91 

CPMI · CO REIOt: O - · 

\ ' - ~~ 
Fls: ~o I~"' 

3~ 72 ___ =-~ ~ ~~~~~ 
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um devido equilíbrio econômico financeiro do mesmo, de acordo com o previsto no item 
7.1 .2 letra c. 

Como pode ser verificado, nas Planilhas denominadas "PLANILHA DE CUSTOS 
DE FORMAÇÃO DE PREÇO (SOLICITADO PELA PREGOEIRA MARTA MARIA 
COELHO, CONFORME CONSTA, NA "ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO No 0106/2003- CPLIAC", DATADA DE 05/12/2003"- em anexo), referentes às 
Linhas "A" e "C", que fazem parte integrante do processo de licitação do Pregão 
106/2003, o custo com o combustível representa, em média, entre as duas Linhas, 
81,38% de todos os custos. 

Para o reajuste que nos foi concedido em 01/04/2004, foi tomado como base o 
1 • preço do combustível vigente, na segunda quinzena de Março de 2004. Temos, portanto, ·· · 

as seguintes variações, em relação às quinzenas subseqüentes: 

1a quinzena de Abril de 2004 . 
2a quinzena de Abril de 2004 
1 a quinzena de Maio de 2004 
2a quinzena de Maio de 2004 
1a quinzena de Junho de 2004 
2a quinzena de Junho de 2004 
1a quinzena de Julho de 2004 
2a quinzena de Julho de 2004 
1 a quinzena de Agosto de 2004 
2a quinzena de Agosto de 2004 

+ 0,56% 
-4,39% 
+ 5,60% 
+ 9,28% 
+ 6,22% 
-5,55% 
+ 2,58% 
+ 2,83% 
+ 2,19% 
+ 4,65% 

Desta forma tivemos um aumento acumulado durante o período de 01/04/2004 a 
16/08/2004 de 25,57%. 

Como o peso do combustível em nossa Planilha, supra citada, é de 81,38% 
necessitamos de um reajuste, referente a combustível , de+ 20,81% 

. ~: 

Na mesma PlanÜha, já citada, o percentual médio para as duas Linhas, referente 
aos valores em dólar, ··ê de 20,13%. Como entre 01/04/2004 e 16/08/2004, houve uma 
variação de + 5,08%, ~hecess itamos de um reajuste referente à variação do dólar de + 

1,02%. 

No período considerado, tivemos um aumento de 4,41 %, nos salários, em face do 
dissídio da categoria dos aeronautas e aeroviários. Como o valor referente a pessoal 

I ; , 050 4 
Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores - Manaus· AM- Brasil- CEP 69.048-660 ·Fone: 092-652-4000 ·F :fd~-
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equivale, na Planilha citada, a 8,81%, necessitamos de um reajuste referente a pessoal 
de+ 0,39%. 

Diante do exposto, vimos, através do presente, solicitar a V.Sa., um reajuste nos 

valores de cada uma das Linhas "A" e "C", de no mínimo + 22,22o/o, a partir de 
16/08/2004, visando termos condições de, mesmo com elevados prejuízos, dar 
continuidade ao cumprimento de nosso contrato. 

Gostaria de salientar que o reajuste solicitado é URGENTE E IMPRESCINDÍVEL, 
pois sem ele não temos a mínima condição de continuar com o comprimento do nosso 
contrato. 

Na expectativa do atendimento de nossa solicitação, subscrevemo-nos 

Atenciosamente, 

Anexos: 

- "PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DE PREÇO (SOLICITADO PELA 
PREGOEIRA MARTA MARIA COELHO, CONFORME CONSTA NA "ATA DA 
SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N ° 0106/2003- CPUAC" DATADA 
DE 05/12/2003" referentes às Linhas "A" e "C" 

' 

-Planilhas da Shell com os valores do combustível desde 01/04//2004 a 16/08/2004. 
•.•\. 

- Planilha contendo a cotação do dólar desde O 1/04/2004 a 16/08/2004. 
\ , . . 

- As novas Planilhá~ "PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DE PREÇO 
(SOLICITADO PELA' PREGOEIRA MARTA MARIA COELHO, CONFORME CONSTA 
NA "ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N o 0106/2003 -
CPUAC" DATADA DE 05/12/2003", referentes às Linhas "A" e "C", ajustada com o 
percentual de aumento solicitado. 

CPMI -CORREIOS 
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.. [)IRETOOIA D~OP. Ç S r 
Manaus, 21 de Setembro de 2004. . ffiOTOCOLO NP 

BSB,M_! 1~ , 
limo. Sr. · · ~ :1 
MAURICIO MADURE IRA . . . :; : ...... . . ~;. J 
MD. DIRETOR do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota 
Empresa Brasileira de Correios ·e Telégrafos- ECT 
Brasília - DF 

Ref.: Solicitação de Equilíbrio Econômico Financeiro do contrato 12.405/2003. 

Senhor Diretor, 

Em Correspondência datada de 14/09/2004, solicitamos a V.Sa. o cancelamento 
do nosso pedido de equilíbrio econômico-financeiro formulado em nosso Expediente 
datado de 03/09/2004, "devido a erros detectados em nossos cálculos, para se chegar 
ao percentual de reajuste solicitado". 

O pedido de cancelamento deveu-se a uma informação, dp nosso setor jurídico, 
no sentido de que um dos itens utilizados, mesmo que tenha interferência no aumento 
dos custos operacionais, nao poderia ser computado, na presente ocasião, por força de 
disposto jurídico vigente. 

Após as devidas pesquisas e consultas a escritórios de advocacias por nós 
contratados, pois o assunto tinha interpretação inicial dúbia entre os nossos 
advogados, foi concluído por nós que "os preços contratados não poderão sofrer 
reajustes por incremento dos custos de mão - de - obra decorrentes da data -
base de cada categoria, antes do decurso de um ano da data assinatura ou 
repactuação do contrato". 

Em pareceres ~ dos mesmos escritórios de advocacia, foi-nos informado que 
devido à doutrina já··cristalizada por nomes do porte de Maria Aparecida Osório de 
Almeida, Hely Lopes ·Meirelles, Diógenes Gasparini, Caio Tácito, Carlos Ari Sundfeld e 
Celso Antônio Bandei~ de Mello, "se o particular visa sempre o lucro, a Administração 
Pública deve sempre~ agir com a maior lisura e não se locupletar à custa do 
contratado". ~:1 

Desta forma, e devido a nossa situação financeira já estar à beira da insolvência, 
em função da obrigatoriedade de cumprimento do contrato em referência, não temos 
mais condições de suportá-lo sem um devido equilíbrio econômico financeiro, .9IL _ 
~· ----~- CPMI . CORREIOS ' 
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acordo com o previsto no item 7.1.2 letra c, agora apresentado sem nenhuma 
incongruência e com os devidos itens. 

Para o reajuste que nos foi concedido em 01/04/2004, foi tomado como base o 
preço do combustível vigente, na segunda quinzena . de Março de 2004. Temos, 
portanto, as seguintes variações, em relação às quinzenas subseqüentes: 

1a quinzena de Abril de 2004 
2a quinzena de Abril de 2004 
1 a quinzena de Maio de 2004 . 
28 quinzena de Maio de 2004 
1 a quinzena de Junho de 2004 . 
28 quinzena de Junho de 2004 
1 a quinzena de Julho de 2004 
2a quinzena de Julho de 2004 
1 a quinzena de Agosto de 2004 
2a quinzena de Agosto de 2004 

+ 0,56% 
-4,39% 
+ 5,60% 
+ 9,28% 
+ 6,22% 
-5,55% 
+ 2,58% 
+ 2,83% 
+ 2,19% 
+ 4,65% 

Desta forma tivemos um aumento acumulado durante o período de 01/04/2004 a 
16/08/2004 de 25,57%. 

Como o peso do combustível em nossa "PLANILHA DE CUSTOS DE 
FORMAÇÃO DE PREÇO (SOLICITADO PELA PREGOEIRA MARTA MARIA 
COELHO, CONFORME CONSTA, NA ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N o 0106/2003 - CPL/AC", DATADA DE 05/12/2003)", anexa ao nosso 
contrato, é em média, entre as duas Linhas operadas, de 81,38%, necessitamos de um 
reajuste, referente a combustível, de+ 20,81 Dfc, . 

Na mesma Planilha, já citada, o percentual médio para as duas Linhas, referente 
aos valores em dólar; .. é de 20,13%. Como entre 01/04/2004 e 16/08/2004, houve uma 
variação de+ 5,08%,'.'necessitamos de um reajuste referente à variação do dólar de+ 

o . ,~ 

1,02 Yo. ~. 
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~ 

Diante do expo~to, vimos, através do presente, solicitar a V.Sa., um reajuste nos 

valores de cada uma ' das Linhas "A" e "C", de no mínimo + 21 ,83o/o, a partir de 
16/08/2004, visando termos condições de, mesmo com elevados prejuízos, dar 
continuidade ao cumprimento de nosso contrato. 
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, V7 
Skymaster Airlines Ltda 

€~'~ 
Gostaria de salientar que o reajuste solicitado é URGENTE E 

IMPRESCINDiVEL, pois sem ele não temos a mínima condição de · continuar com o 
comprimento do nosso contrato. 

Na expectativa do ~tendimento de nossa solicitação, subscrevemo-nos 

Atenciosamente, 

Anexos: 

- "PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DE · PREÇO (SOLICITADO PELA 
PREGOEIRA MARTA MARIA COELHO, CONFORME CONSTA NA ATA DA 
SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO No 0106/2003- CPUAC" DATADA 
DE 05/12/2003" referentes às Linhas "A" e "C" I 

-Planilhas da Shell com os valores do combustível desde 01/04//2004 a 16/08/2004. 

-Planilha contendo a cotação do dólar desde 01/04/2004 a 16/08/2004. 

- As novas Planilhas "PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DE PREÇO 
(SOLICITADO PELA PREGOEIRA . MARTA MARIA COELHO, CONFORME 
CONSTA NA "ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N o 
0106/2003 - CPLIAC" DATADA DE 05/12/2003", referentes às Linhas "A" e "C", 
ajustada com o percentual de aumento solicitado. 
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